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	 Esta antologia traz contribuições 
sobre os desafios da universidade con-
temporânea em garantir o exercício da li-
berdade acadêmica, o direito à autonomia 
universitária e o combate à precariedade 
acadêmica. Trata-se de uma reunião de 
muitas formas de se interpretar a arti-
culação entre estas três dimensões, mas 
também de um exercício de interdiscipli-
naridade na perenização de um diálogo 
transnacional e entre categorias, já que a 
obra foi escrita por acadêmicas e acadê-
micos de diferentes atuações e campos de 
pesquisa, desfrutando de distintas posi-
ções e graus de afiliação institucional em 
países distintos, bem como com vários 
posicionamentos de gênero, classe e raça. 
Acreditamos que as perguntas mais inte-
ressantes sobre essa tríade conceitual e 
o futuro da universidade nascerão dessas 
muitas convergências entre não-pares. 
	 O livro está dividido em três se-
ções. A primeira está focada na precarie-
dade acadêmica e na autonomia univer-
sitária no Brasil e na América Latina por 
meio de reflexões de cunho materialista 
histórico ou institucionalista. Então, em 
uma segunda seção composta por artigos 
científicos, nos debruçamos sobre o que 
seria precariedade acadêmica, liberdade 
acadêmica e autonomia universitária no 
exterior. Finalizamos a obra com uma se-
ção inspirada por debates feministas, que 
nos permite expandir nossos horizontes 
sobre o rumo que a universidade ainda 
está tomando e para onde ela deveria es-
tar indo quando se trata de privilegiar a li-
berdade e a autonomia de poucos em uma 
conjuntura de precarização constante que 
afeta a maioria.

“Este livro é essencial para todos aqueles que buscam desesperadamente uma análise materialista 
da liberdade acadêmica. Ele lembra que não podemos compreender as ameaças que pesam sobre 
ela sem levar em conta a crescente precarização das condições de emprego e de trabalho nas 
universidades, assim como a dependência das instituições de pesquisa e ensino, tanto públicas 
quanto privadas, em relação aos poderes políticos e econômicos, cujas agendas conservadoras, ou 
até neofascistas, já nem se dão ao trabalho de se esconder nos países da Europa e da América do 
Norte.” - SÉBASTIEN CHAUVIN | Centro em Estudos de Gênero - Universidade de Lausanne

“Esta obra retoma a importante correnteza histórica do pensamento crítico na Universidade no 
Brasil enquanto práxis. Enquanto ex-professor substituto em duas universidades brasileiras, na 
luta sindical, e anteriormente no movimento estudantil, pude entender que existe uma luta de 
porte maior do que as greves estudantis, de técnicos e docentes: a luta pela permanência estudantil 
na Universidade. Essa luta é cotidiana, em múltiplas escalas, feita por estudantes trabalhadoras que 
engendram grande esforço para estar na Universidade: para a massa da comunidade acadêmica, a 
permanência na Universidade continua a ser uma escolha ousada e um desafio que muitas vezes 
pode levar ao desengano e ao adoecimento. Não só pela condição limitada de recursos, mas por 
ser um importante espaço de ocupação do pensamento colonial, escravista e neoliberal, o que é 
traduzido em parcelas consideráveis da academia (sobretudo a docente) endossando um modelo 
imperialista e submisso de pensamento. Recebo com alegria este documento pois é uma importante 
ferramenta de memória e de lutas que estão por vir, para novas docentes, para as antigas também, 
para estudantes que se organizam de inúmeras formas e institucionalidades (ou na ausência 
destas), a permanência na Universidade e a ideia de acesso universal continuará a ser um solo fértil 
para que novas sementes de luta germinem.” - RAFAEL NUNES | Dr. Ecologia pela Universidade 
Federal de Mato Grosso - Ex-professor substituto (e precarizado) da UFMT e Unemat

“Recebi com alegria o livro O Futuro da Universidade – Perspectivas Críticas sobre Liberdade 
Acadêmica, Precariedade e Autonomia Universitária. Como alguém oriunda da escola pública da 
periferia do Brasil e que deu aulas tanto para crianças e quanto para a Educação de Jovens e Adultos, 
que vive o mundo material em paralelo ao dos pensamentos, espero que o livro consiga retratar 
e trazer para o debate crítico a forma como estamos vivendo esta crise social e econômica da 
precariedade, na qual a educação é uma dimensão estruturante. Acredito que, como pesquisadores 
que um dia também foram alunos, somos empíricos, pessoas de carne e osso, e não abstrações, 
como muitas vezes a academia faz transparecer. No mundo dos problemas reais, temos poucas 
respostas. E, neste sentido, penso que o livro, escrito por aqueles e aquelas que vivem intensamente 
essa realidade, pode trazer contribuições críticas novas, saindo de uma lógica da academia como 
operadora de serviços.” - ELAINE SANTOS | Pós-doutoranda no Programa USP Cidades Globais 
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Agradecimentos e 
contextualização desta antologia

Agradecimentos e contextualização

Do lado suíço, esta coletânea foi pensada, organizada e editada em ma-
drugadas, finais de semanas e durante curtas visitas ao Brasil para ver meu 
pai acamado, nos poucos momentos nos quais uma das coordenadoras da 
obra, eu, Annelise, não batia ponto em escritório de uma multinacional suí-
ça – emprego abaixo do meu nível de qualificação, mas acima do que é per-
mitido a mulheres imigrantes racializadas –, em um setor que se quer quin-
tessencialmente suíço, ainda que tanto dependa da mão de obra estrangeira 
para seu funcionamento. Apesar da bolsa da Universidade de St. Gallen ter 
sido assegurada pela apresentação de um projeto sobre o mesmo tema, ela 
foi inesperadamente (e felizmente) desviada do seu único propósito: o paga-
mento de uma curta estadia no Brasil para o dito trabalho de campo de mão 
única. Nesta banalidade do atual paradigma científico, a uma pesquisadora 
imigrante da América Latina – precarizada, sim, porém integrada no seio da 
universidade suíça por meio de um doutorado remunerado1 – é concedida 
a possibilidade de revisitar seu país de origem com o intuito de estudar as 
questões de sua sociedade e pensar nas possibilidades de comparação, coo-
peração e, porque não, soluções e inovações desde a Suíça. 

Como muitas outras bolsas de fomento à pesquisa no sistema uni-
versitário suíço, o Early Career Grant da Leading House para a região 

1	 Refiro-me a vaga de Assistante diplômé/e, vista como uma vaga precária que compõe o corpo 
intermediário da universidade suíça, principalmente por se tratar de um contrato de duração 
temporária (CDD). Esta posição apresenta, todavia, enormes privilégios em relação a outras 
formas de se fazer o doutorado, como, por exemplo, estudos de doutorado financiados por bolsas 
de estudo, ou ainda não-financiados. Em meio a estes privilégios, salientamos a possibilidade da 
licença maternidade com prolongação do contrato por um ano e contribuições a aposentadoria, o 
que possivelmente resulta em maiores níveis de sindicalização da categoria.  
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latino-americana da Universidade de St. Gallen nunca havia prometido o 
pagamento de um salário digno para uma pesquisadora estrangeira júnior; 
entendia-se apenas como incentivo para realização de um projeto à parte 
de um/a/e dos/das/des muitos/as/es pesquisadores/as cosmopolitas que 
navegam o sistema universitário suíço e que aderem a uma mesma ilusão, 
segundo a qual serão recompensados/as/es com salários altos, vagas per-
manentes em empregos com elevado status social e autonomia intelectual, 
ou se comprometendo a manter-se livres de quaisquer outras atividades 
mundanas e enraizamentos locais, tais como o cuidado parental ou filial, a 
subsistência, engajamento partidário, sindical ou ambientalista. 

Esta antologia interpreta tudo o que poderia tomar o tempo pre-
cioso do deslocar-se-para-averiguar as verdades locais do outro lado do 
Atlântico como partes integrantes das narrativas que acabamos por en-
contrar do outro lado do Atlântico. (Por sinal, deixe de ler agora, se você, 
cara leitora, leitor e leitore, espera uma pesquisa rigorosa sobre a articu-
lação entre precariedade, liberdade acadêmica e autonomia universitária, 
ou encontrar aqui mais do que uma compilação de fotografias de diversos 
cenários, possibilitada por subjetividades autorais). 

Partimos do princípio de que a universidade suíça e a universidade 
brasileira (mas também a colombiana, mexicana, alemã ou estaduniden-
se) apresentam muitas similitudes. Dentre as mais importantes, e talvez a 
mais óbvia condição de possibilidade desta antologia, está a digitalização 
da universidade, o que possibilitou por exemplo, a formação de uma equipe 
para a construção desta obra. Não desejamos romantizar a digitalização da 
universidade; ela é sim uma reforma neoliberal sorrateira, ocorrendo no 
cotidiano tanto das universidades europeias quanto das latino-americanas, 
e fortificando um consenso sobre a primazia de uma comodidade produti-
vista no realizar do trabalho acadêmico. Pensar e escrever criticamente em 
trabalho remoto pode ser visto, por um lado, como um método humanista, 
propagando maior equilíbrio entre âmbitos professionais e pessoais e con-
tribuindo à maior igualdade de gênero na profissão. Não obstante, poucos e 
poucas se permitiriam pensar o maior volume de trabalho e a proliferação 
de “colaborações” remotas da atualidade como sendo a perenização de um 
projeto de universidade que escapasse à reprodução da dependência entre 
os sistemas universitários do centro e das periferias mundiais. 

Em meu caso particular, a internet permitiu a concretização de um 
interesse acadêmico nos debates sobre a articulação entre precariedade e 
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liberdade acadêmicas, assim como em sua interação com um conceito per-
tencente ao âmbito institucional: o da autonomia universitária. Mas, também 
no meu caso, a realidade das contas a pagar ofuscou toda e qualquer busca 
por descobrir verdades locais e autênticas que me fariam entender melhor 
a articulação desses conceitos nos cotidianos das universidades brasileira, 
estadunidense e suíça. Qual não foi a minha surpresa quando, relendo os 
muitos capítulos e entrevistas aqui publicados, pude perceber que nada teria 
logrado melhor êxito do que a colaboração entre acadêmicos e acadêmicas 
que viveram ou vivem esses cotidianos – e sem a respectiva taxa de carbono. 

Como toda colaboração depende de confiança, esta antologia não 
teria sido realizada sem a confiança depositada em mim pela professora 
Joana Aparecida Coutinho, da Universidade Federal do Maranhão, quem 
me abriu muitas portas que levariam a este livro, colocando-me em con-
tato com possíveis entrevistados e entrevistadas, bem como com a edi-
tora, o revisor e o artista – autor da linda obra que figura em nossa capa. 
Conheci Joana apenas por via remota, no contexto de uma videoconfe-
rência que organizei sobre possíveis debates entre os feminismos plurais 
contemporâneos e a Teoria Marxista da Dependência, quando era dou-
toranda do Centro de Estudos de Gênero da Universidade de Lausanne, 
no início dos anos 2020. Desde então, convivo apenas remotamente com 
ela, seguindo sua vida e pensamentos por meio de redes sociais e, mais 
recentemente, de nossos muitos áudios e mensagens de trabalho. Sem 
nossa crença mútua, este livro jamais existiria. 

Agradeço ainda à professora Angélica Lovatto, da Unesp de Marília, e 
ao professor Sébastien Chauvin, da Universidade de Lausanne, pelo apoio 
na proposição e formalização do projeto. Um enorme obrigada também 
à dra. Letícia Vargas pela excelente gestão do programa e por seu enga-
jamento na Rede Brasil-Suíça. E um último agradecimento, por seu gesto 
de solidariedade, a todos os autores, autoras e entrevistada que tomaram 
seu tempo, por vezes fins de semana, contribuindo com os textos da obra 
fora de suas horas de trabalho assalariado: obrigada por compartilharem 
conosco suas reflexões sobre o futuro da universidade no que concerne a 
suas finanças e organização do trabalho, a sua autonomia enquanto insti-
tuição e à liberdade de pensamento e pesquisa que tanto urge.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2024
Annelise Erismann (nascida da Silva Canavarro)
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Dos muitos nós entre precariedade, 
liberdade acadêmica e autonomia 

universitária: um pequeno manual para 
repensarmos o Brasil, o mundo e a 

universidade que queremos1

Annelise Erismann (nascida da Silva Canavarro)2

O fim de 2023 trouxe consigo um cenário inimaginável. Três presi-
dentas das universidades mais renomadas do mundo, devido à hegemo-
nia na produção e circulação de conhecimento que o sistema universitário 
estadunidense ainda exerce, respectivamente o Instituto Tecnológico de 
Massachusetts, a Universidade de Harvard e a Universidade da Pensilvânia, 
enfrentaram no Congresso nacional um longo interrogatório sobre antis-
semitismo em campi do país (SAUL; HARTOCOLLIS, 2023; AAUP, 2023a). 
Por horas, essas reitoras foram bombardeadas por questões tendenciosas, 
quase caricaturais, num belicismo jocoso provindo de deputadas da ala 
direita do Partido Republicano, tal qual Elise Stefanik, uma apoiadora de 
Trump – candidato que, mais abertamente que outros, flerta com a extre-
ma direita. Uma delas, Elizabeth Magill, da Universidade da Pensilvânia, 
não resistiu ao crivo e, sob duras críticas da Associação Estadunidense de 
Professores Universitários (AAUP), renunciou a seu cargo pouco depois 

1	 Título levemente inspirado no nome do grupo “Movimento 2022-2030, o Brasil e o mundo que 
queremos”, cujo membro Isaac Roitman assina um texto sobre greve na USP (ROITMAN, 2023).

2	 Mãe e doutora em Ciências Sociais pelo Centro de Estudos de Gênero da Universidade de Lausanne, 
com dissertação sobre desigualdades e reprodução da dependência na experiência das mobilidades 
estudantis e acadêmicas brasileiras. Laureada com o prêmio Early Career, da Casa para América 
Latina da Universidade de St. Gallen, e trabalhadora permanente na indústria de relógios suíços.
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(AAUP, 2023b). Outras renúncias seguiram: Amandine Gay, a primeira 
mulher negra a presidir a Universidade de Harvard, também renunciou 
ao cargo sob fortes críticas de plágios em sua tese de doutorado; acusa-
ções estas que se iniciaram no seio da extrema direita do país.

Aos olhos atentos de quem está fora dos Estados Unidos, como a 
maior parte de nós autoras e autores desta antologia, esses eventos trans-
passam o papel de meras idiossincrasias que expõem quão torpe pode 
chegar a ser a interação entre o sistema político e universitário estaduni-
dense. Tais eventos, como a renúncia de reitoras devido à pressão política 
ou à exercida por agências financiadoras, assemelham-se a velhas formas 
de intervenção estatal na autonomia universitária e nos remetem à manu-
tenção da universidade como lugar de disputa entre grupos de interesse. 
Neste contexto, escolhemos nos confrontar com as muitas dúvidas sobre 
o real valor da liberdade acadêmica em uma conjuntura global de cons-
tante arrocho do mundo do trabalho, o que acirra a competição entre pro-
fissionais de nível superior, seja fora ou dentro da universidade. Haveria, 
por exemplo, um uso estratégico do conceito de liberdade acadêmica para 
fins coletivos de luta contra a precariedade acadêmica; um uso que não 
reproduza algum tipo de corporativismo ligado a uma profissão altamen-
te especializada e ainda majoritariamente elitista?

Através das múltiplas perspectivas escritas por autoras e autores 
pensando o valor de conceitos como liberdade e autonomia em tempos de 
forte precariedade na universidade dita neoliberal, o breve manual que se 
encontra em suas mãos (ou na tela de seu computador) tenta fazer jus a um 
dos desafios para o futuro da instituição universidade. Individualmente, 
deixamo-nos guiar por um mesmo interesse de pesquisa: como se articu-
lam hoje os conceitos de liberdade acadêmica, autonomia universitária e 
precariedade acadêmica no dia a dia da universidade brasileira, latino-
-americana ou estadunidense? Partindo desta pergunta de cunho mais 
empírico, ousamos flertar com uma maior normatividade ao indagarmos: 
o que seria uma perspectiva marxista sobre debates que, ao menos na 
América Latina, ecoam primeiramente em círculos jurídicos de universi-
dades privadas (HERENCIA-CARRASCO; LEVINE; GARZA, 2023)? Se es-
tas perguntas não aparecem de forma literal ao longo dos capítulos desta 
antologia, elas se equiparam ao pano de fundo dos debates nacionais e 
internacionais aos quais os autores e autoras desta obra contribuem, as-
sim como informam as perspectivas que estes e estas escolhem defender 
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quando questionados e questionadas sobre o que a universidade deve ou 
não ansiar para si.

Nossa própria ânsia na publicação deste pequeno manual provém 
da vontade de prever quem na América Latina conseguirá obter a he-
gemonia da interpretação sobre o que é liberdade acadêmica e quem a 
ameaça. Para o ouvido marxista bem treinado, o permanente foco na au-
tonomia institucional e na busca pela liberdade individual sob o jugo do 
capitalismo dependente brasileiro nos leva a suspeitar que a primazia da 
liberdade é o que despolitiza quaisquer reivindicações contra a precarie-
dade ou em defesa da autonomia institucional; afinal, nos encontramos 
em um sistema universitário histórica e contemporaneamente insular 
diante do restante da sociedade. Seguindo tal interpretação, a publica-
ção deste pequeno manual seria algo típico da burguesia dependente; 
mais uma manifestação da obsessão boasiana pelo descompasso, aque-
la que nos leva a privilegiar questões supérfluas para as maiorias. Qual 
é a mais-valia e o interesse para a maioria da população, por exemplo, 
quando perguntamos se o Brasil se mantém a par do “standard inter-
nacional” de proteção à liberdade acadêmica (HERENCIA-CARRASCO; 
LEVINE, 2023; DOS SANTOS BRAZ; PAMPLONA, 2023)? Principalmente 
quando entendemos que o conceito de liberdade acadêmica é promovido 
e mensurado por comissões internacionais nos parâmetros da agenda de 
direitos humanos − como uma proxy dos direitos à livre associação, à li-
berdade de expressão, à educação e ao progresso científico, dentre outros 
(HERENCIA-CARRASCO; LEVINE; GARZA, 2023, p. 14)? Grosso modo, um 
direito tão limítrofe quanto este importa para quem e por quê? Quais as 
oportunidades e os riscos de se reimaginar a universidade continuamen-
te como espaço supraestatal, protegido por organizações internacionais 
que zelam pela visão da educação superior como pilar da democracia e 
do progresso científico (HERENCIA-CARRASCO; LEVINE; GARZA, p. 39), 
sem, todavia, arcar com o peso de seu financiamento?

Ainda que a liberdade acadêmica não salte aos olhos (marxistas ou 
liberais) em meio às muitas mazelas e desigualdades dentro da univer-
sidade, o debate sobre liberdade acadêmica foi indubitavelmente rearti-
culado nos últimos anos, a ponto de ditar discussões extrauniversitárias. 
Talvez a chegada da extrema direita no poder executivo do Brasil e seu 
fortalecimento recente desde meados dos anos 2010 tenha alavancado a 
repressão de protestos estudantis e exacerbado tensões existentes entre 
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o corpo docente, as instâncias estatais e o corpo discente. Em um contexto 
no qual a lei brasileira é imprecisa quanto à definição do conceito de liber-
dade acadêmica e a sua implementação (DOS SANTOS BRAZ; PAMPLONA, 
2023, p. 100), as Medidas Provisórias (a exemplo de duas MPs em 2019 e 
2020, DOS SANTOS BRAZ; PAMPLONA, 2023, pp. 104-105) puderam, por 
exemplo, pontualmente desprover universidades de seu direito à autono-
mia universitária. Assim, a delimitação e a defesa da liberdade acadêmica 
de estudantes – principalmente em um momento de revitalização das polí-
ticas ditas identitárias, que em suma põem em xeque a prática da isonomia 
e o discurso de meritocracia –, apresentam-se como questões fundamen-
tais para o exercício da igualdade no ensino superior. 

Enquanto isso, a delimitação e a defesa da liberdade acadêmica de 
professores e professoras pode, ainda que contraditoriamente, convergir 
com a defesa de uma agenda conservadora. Talvez o corpo docente, tra-
dicionalmente masculino e branco, se sinta restringido em sua liberdade 
acadêmica pela judicialização de relações na universidade, que é conco-
mitante à implementação de políticas de fomento à igualdade de gênero 
e racial. Neste sentido, a defesa da liberdade acadêmica pode chegar a ser 
instrumentalizada como um bastião neoconservador para proteção do 
status quo do poder na universidade, hipótese que levantei sobre o siste-
ma universitário europeu em uma entrevista com um autor desta antolo-
gia (DA SILVA CANAVARRO, 2023). Pensando a Argentina, Ronconi (2023) 
partiu da mesma hipótese, quando salientou a fragilidade da proteção e 
inclusão que representam a implementação de políticas de igualdade de 
gênero e a institucionalização de estudos de gênero na Universidade de 
Buenos Aires: “Esta atmósfera de exclusión implica que las voces de las 
mujeres no sean escuchadas en el ámbito académico, que la perspectiva 
de género sea considerada algo específico, de la que hablan solo mujeres 
y diversidades pero que no forma parte del núcleo central del debate de 
las ciencias” (RONCONI, 2023, p. 79).

Além da liberdade, a precariedade como lente de análise 
para entender a universidade contemporânea?

Poderíamos ter introduzido este manual de outra forma. E se tivés-
semos, por exemplo, iniciado nossa reflexão declarando a precariedade 
acadêmica como nosso maior e mais imediato problema? Teria isso nos 
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ajudado a manter o foco na reorganização das relações de trabalho pelo 
capital? E se tivéssemos, nestas primeiras elucubrações, nos debruçado 
sobre o conceito de precariedade acadêmica, atualmente tão presente nos 
discursos e em pesquisas sobre relações de trabalho nas universidades 
no contexto do Transatlântico Norte (VATANSEVER; KÖLEMEN, 2022)?

Vatansever e Kölemen, duas cientistas sociais turcas em exílio no 
sistema universitário alemão, já haviam brilhantemente pensado nos efei-
tos da precariedade acadêmica sob a liberdade acadêmica no sistema uni-
versitário europeu em que navegam. Entre muitas questões subjacentes, 
as autoras se atêm a perguntas sem respostas imediatas. Como escolher 
o que é digno de pesquisa em um sistema no qual agências de fomento 
nacionais ou privadas financiam professores e professoras que vencem a 
disputa por projetos, os e as tornando quase “mini-imperadores”3? Como 
criar um sistema de controle e transparência das ações de uma categoria 
de professores afunilada devido ao aumento da flexibilização do chamado 
corpo intermediário na docência? Como legitimar socialmente a impor-
tância da contratação de novos e novas docentes e a implementação de 
novas linhas de pesquisa, quando boa parte da população reconhece tal 
categoria professoral como parte de uma elite longe de si, gozando de 
salários altos, perenidade, direitos trabalhistas e alto nível de influência?

Juntamente com debates sobre o que seria liberdade acadêmica 
ante as múltiplas penalizações de críticos e críticas ao ataque do Estado de 
Israel sobre a Palestina, seguido do ataque do Hamas em 7 de outubro de 
20234, o debate sobre precariedade acadêmica na Europa, iniciado por co-
letivos de pessoas sujeitas a tal situação (Netzwerk für Gute Wissenschaft 
na Alemanha, Petition Academia na Suíça, e a proliferação de sindicatos 

3	 A figura do mini-imperador foi recentemente utilizada na midiatização do caso de um professor 
de História da Universidade Humboldt, de Berlim, contra o qual houve diversas acusações de 
assédio sexual (VON SALZEN; MURASOV, 2023).

4	 Ao menos na Suíça, o maior exemplo desta penalização ocorreu na Universidade de Berna, onde o 
Centro de Estudos sobre o Oriente Médio e sociedades muçulmanas foi dissolvido após a demissão 
de um docente devido a uma sequência de tuitagens pró-Hamas emitidos de sua conta pessoal 
(UNIVERSIDADE DE BERNA, 2024). Houve ainda questionamentos em canais de comunicação 
conservadores suíços, no caso específico do jornal Neue Zürcher Zeitung, sobre se o departamento 
de estudos urbanos da Universidade de Basileia seria legítimo ou apenas uma fábrica de ativistas 
antissionistas (SCHMID, 2024a). O melhor exemplo dos muitos artigos que surgiram nesse meio 
tempo foi talvez a acareação entre a professora do Centro de Estudos de Gênero da Universidade de 
Berna, Patricia Purtschert, o reitor e o secretário-geral da mesma universidade (SCHMID, 2024b).
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estudantis no sistema britânico), segue em frente, ainda que sua longevi-
dade enquanto movimento social seja dúbia, devido à própria natureza 
da contratação flexível (bem subsumida no termo “Kettenverträge”, no 
espaço germanófono).

Dito tudo isso, há de se pensar por que, dentre tantas mazelas das 
sociedades latino-americanas, nos debruçamos sobre essa tríade do mun-
do universitário? Não seria do nosso interesse contribuir a esses debates 
por mero mimetismo colonialista epistemológico, um reflexo no pensa-
mento de jovens doutoras formadas na Europa, segundo as quais o que 
ocorre na Europa ganha proporções universais? Ou, ao contrário, será 
que o longo histórico de greves e reivindicações contra o sucateamento 
da universidade brasileira não demonstraria a existência de uma mesma 
sensibilidade à precarização das muitas categorias que constroem a uni-
versidade, ainda que não nomeemos no Brasil o problema como “preca-
riedade acadêmica,” tal qual os colegas europeus e as colegas europeias o 
fazem? De que formas uma análise da estrutura de poder na universida-
de e produção do conhecimento universitário, tal qual aquela que Britta 
Ohm (2023) sugere para o sistema acadêmico alemão e sua figura da cá-
tedra, pode ser ela também possível em outros contextos universitários 
nacionais em tempos de internacionalização e harmonização? Quais es-
pinhas dorsais permanecem garantindo a manutenção de privilégios e a 
iniquidade de direitos no Brasil, mesmo após a implementação de ações 
afirmativas para democratização do conhecimento superior? 

Dentre os cinco eixos da última greve da Universidade de São Paulo, 
ao menos três − as reivindicações por contratação de docentes, por garan-
tia da permanência e por uma maior democracia universitária (CAETANO, 
2023) − podem ser considerados facetas da precariedade acadêmica. 
Como poderíamos, portanto, imaginar uma universidade sem a relativa 
superexploração da docência que a permeia (ao menos se comparada a 
seus pares no exterior); com condições básicas para a formação universi-
tária, com equidade de direitos e sem privilégios (socioeconômicos, mas 
também legais e políticos)? Qual equilíbrio precisaríamos encontrar en-
tre a proteção de direitos existentes de professores e a luta contra o cor-
porativismo de uma categoria (quase uma casta), para alcançarmos uma 
verdadeira democracia universitária?

Em outras palavras, basta sermos contra a precarização da univer-
sidade e suas relações de trabalho no Brasil para sermos a favor de um 
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Brasil mais justo? Se tomarmos uma perspectiva ainda mais ampla sobre 
as relações de trabalho no Brasil (e quiçá nas Américas), não soaria como 
um luxo tornar a precarização de instituições e categorias anteriormente 
vistas como alavancas para a classe média nacional a bandeira central 
da luta contra a desigualdade social? Não seria esta crença no poder da 
universidade, de garantir mobilidade social, cada vez mais posta à prova 
por um contexto no qual a notória evasão ainda se explica pela pobreza 
– principalmente das camadas historicamente excluídas da universidade, 
até a implementação de ações afirmativas? Como analisar as taxas de de-
semprego de pessoas com pós-graduação dentro desta constelação? 

Com as contribuições de nossas autoras e autores, o presente ma-
nual não ambiciona responder a todas essas perguntas, ainda que elas 
nos sirvam de norte. Damo-nos por satisfeitas quando apresentamos es-
tes retratos da universidade nacional e internacional, indagando sempre 
criticamente qual estofo a universidade do futuro (por excelência, globa-
lizada) tem para germinar.

A primeira seção desta antologia compila os capítulos nos quais a 
reflexão sobre a precariedade acadêmica impera. Abrimos a coletânea 
com o quebra-cabeça da permanência estudantil em tempos de demo-
cratização do ensino superior, por meio do debate entre a Sociologia e 
o Direito proposto pela jurista Lívia da Silva Ferreira e pela socióloga da 
educação Thaíssa Brito Souza. No primeiro capítulo, as autoras esmiú-
çam as experiências que provêm da renovação do perfil discente cotista, 
apontando seus impedimentos estruturais. Seguimos com o capítulo do 
filósofo Antônio David e do historiador Lincoln Secco, que nos presen-
teiam com uma radiografia de greves naquela que é considerada a melhor 
universidade da América Latina, a Universidade de São Paulo. Finalizando 
esta seção com um tom histórico-materialista (que ainda dita a universi-
dade brasileira de muitas maneiras), Gláucia Lelis Alves e Luana de Sousa 
Siqueira nos guiam cautelosamente em sua análise histórica e política 
da implementação e da renovação do projeto burguês para a educação 
superior brasileira; neste triste retrato de apenas mais uma das mani-
festações da desigualdade brasileira, as autoras não esquecem de salien-
tar a existência – ainda que no meio do caminho da hegemonia de um 
projeto neoliberal para o ensino superior – de múltiplos rebatimentos 
construídos nas lutas sindicais e populares brasileiras, estas também 
sumariamente historicizadas no capítulo. Igualmente inspirado por uma 
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revisão das contribuições de luta do pensamento crítico latino-america-
no, John Kennedy Ferreira nos incita a repensar a educação de forma crí-
tica através de uma síntese das reflexões sobre o papel da universidade 
nos Estados latino-americanos encontradas nas obras dos marxistas José 
Carlos Mariátegui, peruano, e Aníbal Ponce, argentino. Traçando a conclu-
são desta primeira seção, densa em termos teóricos, a cientista política 
Joana Aparecida Coutinho e o filósofo Yuri Martins-Fontes, coordenado-
res do Núcleo Práxis de Pesquisa, Educação Popular e Política (USP), nos 
conduzem a uma reflexão acerca da universidade brasileira em tempos 
de crise civilizatória, abordando a crítica de pensadores tais como Anísio 
Teixeira, Milton Santos, Marilena Chaui e Álvaro Vieira Pinto, José Carlos 
Mariátegui e Darcy Ribeiro.

Dos multifacetados desafios e relatos do ensino superior brasileiro 
contemporâneo, buscamos então olhar no retrovisor de reivindicações 
passadas contra um modelo de universidade neoliberal que profissiona-
liza, ao invés de fomentar o pensamento crítico. Geograficamente, passa-
mos da América do Sul ao Transatlântico Norte. Chegamos na América do 
Norte acompanhados da perspectiva do um dos maiores sociólogos da 
educação brasileiros, o reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Roberto Leher, quem nos descreve os desafios do sistema universitário 
estadunidense, nos lembrando que, embora a magnitude da influência 
privada e a capilarização da extrema direita no ensino superior divirja 
entre o Brasil e os Estados Unidos, há de se guardar um olhar apurado 
aos grandes acontecimentos da educação superior da América do Norte, 
quando se pensa em prol da universidade nacional. E interessante é 
ver Leher “botando a mesa” para o nosso próximo autor, ao citar Isaac 
Kamola, quem se aprofunda neste campo de pesquisa, igualmente cita-
do na introdução deste livro. Em sua própria contribuição – inédita –, o 
cientista político Kamola analisa uma mobilização contra a precariedade 
acadêmica em Wisconsin (EUA), que nos permite problematizar o car-
reirismo acadêmico. Neste artigo-capítulo, de formato semelhante ao 
de Leher, o autor descreve o ditame do profissionalismo acadêmico no 
dia a dia docente que, até quando se une ao movimento estudantil, aca-
ba por contribuir a sua despolitização por propagar um profissionalismo 
heroico. Diante disto, Kamola argumenta que apenas as práticas de es-
tudo radical da coalizão estudantil com docentes precários e precárias 
podem gerir algum contraponto à tendência da profissão acadêmica de 
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olhar-para-seu-umbigo. Da universidade estadunidense adjuntificada, 
nos teletransportamos aos debates do movimento estudantil alemão, 
desde seu início a meados dos anos 1990, em um país apenas reunifica-
do e já declarado motor da União Europeia. Em seu artigo publicado na 
então existente revista PROKLA: revista para uma ciência social crítica, o 
qual foi traduzido, ainda que levemente encurtado e contextualizado por 
nós, o historiador Ralf Oberndörfer articula, em sua análise midiática áci-
da, como o movimento estudantil alemão de sua época se encontrava, tão 
somente seis anos após a reunificação da Alemanha, siderado entre uma 
tendência à profissionalização, que pretendia transformar estudantes em 
burocratas de uma nova Europa unificada, e uma constante depreciação 
pela dita “esquerda radical” alemã. Há uma nota de rodapé importante a 
ser feita sobre as subjetividades dos dois últimos textos que tratam do 
Transatlântico Norte: Tanto Ralf quanto Isaac são dois homens, brancos, 
cidadãos de seus países de origem, tentando pensar criticamente suas re-
lações com a universidade em um momento de suas vidas no qual, no caso 
do Ralf, era ainda subjugado às relações de poder acadêmico-intelectuais, 
ou no caso do Isaac, olhava pelo espelho retrovisor.

Destas primeiras elucubrações sobre o que significa precariedade 
acadêmica em diversos contextos nacionais do ensino superior, retorna-
mos ao Brasil de depois da reeleição de Luiz Inácio Lula da Silva sobre o 
candidato de extrema direita e até então presidente interino Jair Bolsonaro. 
Se o cenário não poderia ser mais diferente daquele descrito nos relatos 
de Ralf e Isaac, a voracidade da crítica da professora Débora Goulart se as-
semelha e aprimora a de ambos. Em uma entrevista concedida a uma das 
coordenadoras da obra sobre a crítica feminista da universidade brasileira, 
centrando-se na questão da organização do trabalho acadêmico, a socióloga 
Goulart descreve, dentre outros aspectos, o papel de dominante-dominada 
no ápice da docência de uma universidade pública brasileira, questionando 
a existência de um conceito universal de “liberdade acadêmica” na prática 
até mesmo das esferas da gestão universitária. 

De uma discussão feminista sobre a realidade da universidade bra-
sileira, retornamos às análises empíricas − e desta vez no nosso idioma 
irmão, o espanhol. Questionando as múltiplas formas de resistência à uni-
versalidade, a antropóloga Laura Flórez Castellar e a historiadora Lucía 
Expósito-Cívico lançam um olhar sobre o estreitamento de laços entre 
universidades latino-americanas e espanholas como matriz da agenda de 
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internacionalização de ambos os sistemas universitários. As autoras nos 
brindam com suas reflexões sobre as formas nas quais gênero e subalterni-
dade se materializam neste encontro, questionando-se como as mulheres 
intelectuais de universidades subalternas negociam sua presença frente 
aos modelos anglófonos da indústria acadêmica na Europa. Em seu artigo, 
Flórez Castellar e Expósito-Cívico esmiúçam algumas categorias de análise 
que nos ajudam a entender as condições de possibilidade de alianças subal-
ternas andaluzes e colombianas: primeiramente, a dinâmica entre “agenti-
vidade”, “conhecimento situado” e “cuerpos territoriales”, refletindo sobre 
o papel da idade e do sotaque como territórios de resistência. As autoras 
incluem também reflexões sobre as negociações éticas que ocorrem no co-
tidiano acadêmico: como lidar com as diferenças em marcos epistemoló-
gicos, as divergências em referências teóricas e as múltiplas definições de 
identidade ativista materializadas nesses espaços, ainda que aquém a es-
tes? Segue-se a este capítulo a reflexão de Inmaculada Expósito-Cívico que, 
de certa forma, mantém um diálogo com o texto anterior, criticando uma 
relação deveras normalizada entre a feminização do ensino superior, a pre-
carização da categoria docente e a manutenção da segregação horizontal 
e vertical de gênero na universidade – em uma dinâmica que se cristaliza, 
portanto, no fato de que mulheres acadêmicas e intelectuais mantêm-se às 
margens dos discursos e mobilizações institucionais, permanecendo, aos 
olhos da instituição, eternas estudantes. 

Concluímos a antologia de onde iniciamos – retornando ao por-
tuguês e em uma perspectiva fincada no Direito. Nesta seção, a jurista 
Julianne Freire analisa a liberdade acadêmica na Suíça, pela qual ao menos 
uma coordenadora e outras autoras desta antologia estão, ainda que in-
diretamente, através da penalidade da precariedade acadêmica, ameaça-
das. Freire introduz as particularidades suíças da luta por liberdade aca-
dêmica para o público brasileiro, por meio de um panorama sobre como 
as generosas condições de trabalho no sistema acadêmico suíço agem 
como um incentivo, ao mesmo tempo em que estão subjugadas a sanções 
de um policiamento intelectual e epistemológico constante. Por fim, ao 
cabo do livro, Rafaela Wenk nos encerra a obra em um posfácio que trata 
da desigualdade do ambiente acadêmico e da precariedade universitária.
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Ações afirmativas no ensino superior 
brasileiro: um panorama sobre a literatura

Lívia da Silva Ferreira1 e Thaíssa Bispo Souza2

Introdução

Fortes desigualdades marcam as sociedades contemporâneas, e 
se pautam em variados aspectos, desde econômicos a políticos e étnico-
-raciais, resultando em um quadro de exclusão de determinados grupos 
sociais. Atrelado a isto, historicamente existiram demandas e lutas das 
populações por políticas que atendessem às reivindicações por inclusão e 
democratização do acesso a direitos básicos. As ações afirmativas emer-
gem a partir do reconhecimento dos Estados desse panorama de exclusão 
e da necessidade de implementação de políticas públicas para mitigar tais 
desigualdades, bem como ampliar o acesso de grupos minoritários à cida-
dania e direitos sociais e políticos, tais como a educação superior. 

Este artigo tem caráter qualitativo e se dedica a construir um pano-
rama das ações afirmativas no acesso ao ensino superior brasileiro a par-
tir da revisão da literatura disponível sobre a temática. Para tal, buscamos 
conciliar as perspectivas sociológica e do Direito, nos beneficiando de 
fontes de ambos os campos, enriquecendo as reflexões aqui apresentadas 
sobre um tema tão vasto, polêmico e complexo quanto as ações afirmati-
vas. Na primeira seção, nos dedicamos ao conceito de Ações Afirmativas, 

1	 Doutoranda pela Universidade Paris Nanterre e pesquisadora da FGV Justiça.
2	 Doutora em Sociologia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e pesquisadora do 

Laboratório de Estudos e Pesquisas em Educação Superior (LEPES) da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ).
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definindo suas bases e princípios. Em um segundo momento, tratamos da 
relação entre as Ações Afirmativas e o princípio de justiça, que diretamen-
te se relaciona com elas, sendo elemento central desse tipo de política e 
das discussões que a envolvem. A terceira seção discorre sobre os debates 
e controvérsias relacionados com as políticas de inclusão, destacando os 
principais argumentos elencados por seus defensores e opositores. A quar-
ta seção trata das Ações Afirmativas no âmbito do ensino superior brasilei-
ro, com ênfase no histórico de implementação das políticas e nas principais 
modalidades existentes. O sistema de cotas nas universidades brasileiras é 
trabalhado na quinta seção, já que configura um dos tipos mais conhecidos 
de Ação Afirmativa, respaldado por leis que garantem sua existência em 
nível estadual e nacional, e constituindo um dos principais mecanismos de 
diversificação da composição social do corpo discente do ensino superior 
no país. Ao fim, uma breve conclusão reflete sobre o fato de que as Ações 
Afirmativas, ao longo dos anos, se consolidaram como um dos principais 
mecanismos de inclusão, colaborando diretamente para a democratização 
do acesso ao ensino superior brasileiro. 

Ações afirmativas

As ações afirmativas podem ser conceituadas como todo progra-
ma, público ou privado, que tem por objetivo conferir recursos 
ou direitos especiais para membros de um grupo social desfa-
vorecido, com vistas a um bem coletivo. Etnia, raça, classe, ocu-
pação, gênero, religião e castas são as categorias mais comuns 
em tais políticas. Os recursos e oportunidades distribuídos pela 
ação afirmativa incluem participação política, acesso à educação, 
admissão em instituições de ensino superior, serviços de saúde, 
emprego, oportunidades de negócios, bens materiais, redes de 
proteção social e reconhecimento cultural e histórico. As medi-
das concretas tomadas para atingir tais fins podem variar. Em se 
tratando de acesso a empregos e educação, existem reservas (ou 
cotas) rígidas, políticas menos rígidas (targets) e bônus (FERES 
JÚNIOR; CAMPOS; DAFLON; VENTURINI, 2018a, p. 2).

O objetivo das ações afirmativas é combater e corrigir desigual-
dades e discriminações, sejam elas ancoradas em fatores étnico-raciais, 
religiosos, de gênero, casta ou classe, promovendo o acesso de minorias 
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estigmatizadas a bens materiais e direitos essenciais como saúde, edu-
cação e reconhecimento cultural. Elas atuam no sentido de diversificar a 
composição social das elites de modo a torná-las mais representativas do 
perfil sociodemográfico da sociedade em questão (GEMAA, 2011). Podem 
ter como critérios de seleção dos beneficiários e das beneficiárias distin-
tas categoriais, tais como renda, etnia e raça, gênero, idade e deficiências, 
por exemplo. Deste modo, as políticas de ações afirmativas podem ter 
cunho racial, social, cultural ou econômico. 

Na literatura (FERES JÚNIOR et al., 2018a) encontramos os três 
princípios centrais de justificação da implementação das políticas de 
ações afirmativas pelos países ao longo da história: i) reparação, ii) di-
versidade e iii) justiça social. Não necessariamente todos os argumentos 
estiveram presentes simultaneamente em dado país em determinado 
momento, mas o fato é que pelo menos um desses argumentos foi usado 
como justificativa pública pelas sociedades que implementaram políticas 
de inclusão em algum momento. 

Ao longo da extensa bibliografia disponível sobre o tema encontra-
mos ainda a defesa das ações afirmativas segundo sua relevância, finali-
dade e objetivos, a partir de três perspectivas:

a primeira, de reparação e compensação, no viés de que o pas-
sado de perseguições, de legado racista, escravagista, machista 
e colonialista produziu inúmeras injustiças de desumanização 
e extermínios que se perpetuaram e acumularam ao longo da 
história nas populações negras no Brasil, habitantes de ex-colô-
nias em França e ciganos em Portugal, e em mulheres e minorias 
religiosas em inúmeras sociedades, portanto existe sim a neces-
sidade de criar políticas públicas com fundamento filosófico 
de compensação e reparação, pois essas populações estão em 
desvantagem no processo de competição social. Em segundo, 
essas medidas serviriam para reconhecer e valorizar a cultura, 
memória, sabedoria e contribuição dessas minorias, em espe-
cial por meio de leis e regulamentos educacionais de inserção 
de conteúdos nos currículos escolares que não reproduzem es-
tereotípicos negativos, misóginos, colonialistas e racistas, mas 
saberes decoloniais, antirracistas, de reconhecimento e respeito 
à diferença. E em terceiro lugar, as políticas de ações afirmativas 
precisam ser pensadas em um horizonte de justiça distributiva 
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de acesso a oportunidades e garantia da igualdade substantiva 
daqueles dantes interditados por ideologias de inferiorização 
das populações racializadas (CAMPOS, 2022, p. 14).

Astrolabio (2022), em seus estudos sobre meritocracia e políticas 
de inclusão, mostra que as ações afirmativas em seu âmago estão estreita-
mente relacionadas a três questões fundamentais para as sociedades que 
as implementam: i) à naturalização da diversidade, legitimando a plura-
lidade de identidades existentes nas sociedades; ii) à consolidação da de-
mocracia, na medida em que promovem a inserção social de novos atores 
sociais de distintas identidades sociais e políticas (CARNEIRO, 2018); e 
iii) ao resgate e preservação da memória social de um país, ao demarcar 
um histórico de discriminação e exclusão de determinados grupos que 
tem efeitos na atualidade e se deseja combater.

Ações afirmativas e o princípio de justiça

Araújo e Viegas (2016) abordam outra face central das ações afir-
mativas, a ideia de justiça, mais especificamente a justiça concebida como 
equidade, se baseando no princípio de que, quando a igualdade formal 
não se realiza, é justo e necessário tratar de maneira desigual e específica 
indivíduos que estão em condições reais de desigualdade, visando pro-
mover maior bem-estar social. Os teóricos expõem ainda que tais ações 
se assentam em dois postulados: a justiça compensatória, que visa com-
pensar grupos historicamente subjugados pelos efeitos presentes das in-
justiças cometidas no passado, e a justiça distributiva, que prevê a distri-
buição equitativa de bens sociais. 

Duarte, Amaral e Cardoso (2020) explicam que a base das ações afir-
mativas repousa sobre a ideia de justiça como equidade, cuja origem está 
fundamentada na teoria desenvolvida por John Rawls (2000). Segundo esta 
concepção, uma distribuição de bens socialmente valorizados deve ser con-
siderada justa quando feita de modo desigual entre os indivíduos e grupos, 
ou seja, a repartição desigual é o que proporcionará o benefício de todos e 
não apenas de uma parcela da população. Aqui se reconhece que existem 
desigualdades naturais e inatas aos seres humanos, as quais são arbitrárias 
e imutáveis; além disso, há as desigualdades sociais posteriormente adqui-
ridas, que são mutáveis, cabendo ao Estado corrigir ou adotar medidas que 
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minimizem os seus efeitos. Diante desta situação de desigualdades inatas 
e adquiridas em sociedade, não é possível tratar a todos da mesma forma, 
de maneira igualitária, considerando que as posições sociais dos indivíduos 
são diferentes, pois senão corre-se o risco de privilegiar ainda mais quem 
já está em posição beneficiada, enquanto outros e outras continuarão em 
desvantagem, mantendo-se o desequilíbrio. 

A forma mais justa de o Estado agir seria com equidade, reconhe-
cendo as necessidades específicas dos grupos sociais e adotando ações 
para estes grupos em virtude de suas particularidades. Assim seria pos-
sível reparar as desigualdades de oportunidades, colocando todos nas 
mesmas posições sociais e estabelecendo uma igualdade de fato. Dito de 
outro modo,

compreende-se que é injusto que o destino das pessoas seja de-
limitado por questões sociais ou questões naturais, devendo a 
sociedade, na figura do Estado, concentrar esforços, investimen-
tos e atenção para esses que estão em situação de desvantagem. 
É o que Rawls chama de “o princípio da reparação”. A distribui-
ção natural acontece, e não nos cabe dizer se ela é correta ou 
não, pois já é fato, e o que a torna justa ou injusta é a forma 
com que a sociedade lida com esta. (...) Não podemos incorpo-
rar a arbitrariedade natural, e usá-la como desculpa para que 
os menos privilegiados continuem nessa situação (DUARTE; 
AMARAL; CARDOSO, 2020, p. 1597).

Ao consistir em ações que objetivam tornar as sociedades mais igua-
litárias por meio da inclusão de grupos historicamente marginalizados, 

a ação afirmativa visa remover barreiras, formais e informais, 
que impeçam o acesso de certos grupos ao mercado de traba-
lho, universidades e posições de liderança. Em termos práticos, 
as ações afirmativas incentivam as organizações a agir positiva-
mente a fim de favorecer pessoas de segmentos sociais discrimi-
nados a terem oportunidade de ascender a postos de comando 
(OLIVEN, 2007, p. 30).

É importante frisar que tais políticas de inclusão constituem me-
didas de discriminação positiva, baseadas no princípio da igualdade, 
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destinadas a promover o bem-estar de determinados grupos sociais aos 
quais se destina. Estas políticas se propõem a reparar discriminações 
passadas e prevenir futuras e, por isto, se diferenciam das políticas anti-
discriminatórias – que são punitivas. A principal diferença entre os dois 
tipos de ações “é que políticas antidiscriminatórias punitivas só se preo-
cupam em coibir comportamentos e práticas que promovem discrimina-
ção, sem, contudo, cuidarem de promover os grupos e indivíduos discri-
minados, como faz a ação afirmativa” (FERES JÚNIOR et al., 2018a, p. 14).

Convém destacar que as ações afirmativas possuem amplo escopo 
de atuação, “pois sua característica central é a concretização de direitos 
fundamentais, onde a igualdade real apresenta-se como a base, buscando-
-se a materialização dos demais direitos” (DUARTE; AMARAL; CARDOSO, 
2020, p. 1599). Tais políticas têm caráter provisório e perduram até o mo-
mento em que se constatar que foi extinguida a situação de desigualdade 
que se objetivava corrigir, ou seja, “as políticas afirmativas possuem como 
meta o seu próprio fim: ajudar a moldar a sociedade de maneira mais 
igualitária” (DUARTE; AMARAL; CARDOSO, 2020, p. 1600). 

Debates e principais argumentos prós e 
contras as ações afirmativas

As políticas de ações afirmativas foram implementadas em vários 
países, e sua existência suscitou debates, dividindo opiniões. Argumentos 
contrários se mostraram recorrentes, independente do país em que se 
aplicavam. Feres Júnior et al. (2018b), em obra que aborda a temática, sin-
tetizaram algumas das principais alegações opositoras à política. Alguns 
destes argumentos afirmam que as ações afirmativas afetariam a efetivi-
dade das instituições e dos serviços que as adotariam, ou que tais políticas 
estariam enviesadas por problemas procedimentais, o que compromete-
ria os resultados planejados. Também se apontou como um problema o 
fato de que variadas políticas de inclusão perdem seu caráter temporário 
e tornam-se permanentes. A obra mostra que outras contestações se ba-
seiam ainda na ideia de que as ações afirmativas são desnecessárias ou 
ineficientes e limitadas por seu caráter focal e local, sem resolver a raiz 
das desigualdades sociais. Os críticos das políticas de inclusão também 
alegam que estas políticas favoreceriam indivíduos já em situação privi-
legiada dentro do grupo beneficiado e que, no caso das ações afirmativas 
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de cunho racial, seriam criadas clivagens étnicas e ressentimentos entre 
os grupos, o que não existiria previamente. Cabe destacar que os três últi-
mos referidos argumentos foram comumente utilizados para questionar 
e deslegitimar as ações afirmativas do tipo cotas, no contexto do acesso 
ao ensino superior brasileiro.

Os autores expõem que a questão do mérito também foi mobilizada 
por aqueles que se opunham às ações afirmativas para contestar sua exis-
tência, pois alegou-se que não seria possível aferir o mérito e a compe-
tência dos indivíduos atendidos pelas políticas, quando utilizados outros 
elementos como critérios de seleção dos beneficiários e das beneficiárias 
(como raça e classe, por exemplo). Entretanto, na prática, demonstrou-se 
que as ações afirmativas permitem revelar talentos e potencialidades que 
seriam ofuscados por fatores como pobreza, desigualdades e discrimi-
nações. Assim, ao promover igualdade de oportunidades, essas políticas 
possibilitariam que talentos e qualificações individuais se manifestassem 
sem obstáculos sociais. Feres Júnior et al. (2018b) destacam que, entre 
os apoiadores desta política, a diversificação sociocultural das elites é sa-
lientada como um de seus principais efeitos benéficos, pois que resulta na 
aproximação destas classes ao perfil étnico da população do país.

As ações afirmativas têm sido adotadas cada vez mais ao redor do 
mundo por instituições públicas e empresas privadas, existindo em dis-
tintos modelos e se destinando a variados grupos minoritários. Tal fato 
pode ser considerado significativo, pois demonstra que tem sido real o 
reconhecimento de desigualdades históricas e estruturais por parte dos 
Estados e da sociedade, que têm então tentado implementar ações de 
amortização e correção dos efeitos destes problemas. Dessa forma,

cada vez mais, essas associações tomam consciência de que pro-
porcionar tratamento preferencial aos indivíduos pertencentes 
a grupos discriminados pode ser uma maneira justa e eficiente 
de promover a igualdade, a justiça e um melhor ambiente social. 
Em uma palavra, a ação afirmativa está se tornando uma políti-
ca de Estado disseminada (FERES JÚNIOR; CAMPOS; DAFLON; e 
VENTURINI, 2018b, p. 24).

Variados países apresentam exemplos bem-sucedidos de experiên-
cias de ações afirmativas voltadas para promover o bem-estar social de 
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minorias e grupos historicamente marginalizados. A educação, principal-
mente a superior, a política e o mercado de trabalho são áreas em que es-
sas políticas têm promovido resultados expressivos (MOEHLECKE, 2002).

O ensino superior brasileiro e as ações afirmativas

O Brasil é um país historicamente marcado por desigualdades so-
ciais que perpassam diversas esferas, incluindo a educacional. Entre nós, 
as populações negras e as camadas socioeconomicamente desfavorecidas 
enfrentam um cenário de desigualdades de oportunidades no acesso à 
educação, seja ela básica ou superior. A adoção de políticas de ação afir-
mativa no ingresso no ensino superior brasileiro é um fenômeno recente.3 
Tais ações representam um evento importante para a nossa sociedade, 
pois implicam o reconhecimento das assimetrias sociais, da discrimina-
ção e do racismo por parte do Estado, e a necessidade de se instituciona-
lizar ações para combater e reverter este cenário. 

O ingresso no ensino superior foi por muitos anos um privilégio e 
não um direito exequível a todos e todas, ou seja, não houve efetivamente 
uma igualdade de oportunidades no acesso a esse nível educacional. Isto 
se aplica principalmente às IES públicas onde a competição sempre foi 
altíssima em função da reconhecida qualidade do ensino e do alto rigor 
na seletividade (MEDEIROS; RODRIGUES, 2014). Como vimos anterior-
mente, o viés meritocrático também caracterizou os processos de seleção 
dessas instituições, e quando observamos tal aspecto percebemos que 
mais uma vez as minorias raciais e sociais estiveram em posição de des-
vantagem de oportunidades na competição por vagas nas universidades. 

Nas palavras de Serafim (2015, p. 49):

As políticas educacionais desenvolvidas no Brasil ao longo da 
sua trajetória de desenvolvimento social, político, cultural e eco-
nômico contribuíram para a construção de um cenário caracte-
rizado pelas dificuldades de acesso e qualidade do ensino nos 
diversos segmentos educacionais.

3	 Apesar de ser um fenômeno recente no âmbito do ensino superior, Feres et al. (2018a) destacam 
na literatura dois marcos mais antigos sobre a criação da ação afirmativa no Brasil: a Lei do Boi 
em 1968, que reservava vagas em universidades para filhos de fazendeiros (HERINGER, 2001), e 
a reserva de vagas para pessoas com deficiências (PcD) prevista na Constituição Federal de 1988 
(MOEHLECKE, 2002).
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A implementação das ações afirmativas (AA) aqui foi acompa-
nhada de muitas polêmicas, suscitando debates na mídia e na opinião 
pública em tornos de vários pontos, e um dos principais estava no 
âmbito jurídico. Muito se debateu e se questionou sobre a constitu-
cionalidade de tais políticas no contexto brasileiro, principalmente 
na modalidade do sistema de cotas no acesso ao ensino superior. Tais 
questionamentos advinham sobretudo dos críticos e opositores das 
políticas, que afirmavam que sua existência violaria o princípio máxi-
mo da igualdade entre os cidadãos. Contudo, ficou mais do que com-
provado que as ações afirmativas convergem com o que está postulado 
na Constituição Federal (SERAFIM, 2015). 

Brêta (2008, p. 163) recorre ao texto da Carta Magna de 1988 para 
explicar que as ações afirmativas no Brasil encontram respaldo constitu-
cional, pois que a Constituição é favorável à criação de dispositivos que 
objetivem reduzir desigualdades sociais e, mais do que isso, “o princípio 
da igualdade perante a lei, isto é, a igualdade formal, obriga a ações afir-
mativas, já que se torna necessário um tratamento desigual em situações 
desiguais, ou seja, a igualdade real ou material”. 

Uma definição de ações afirmativas que corrobora a sua consti-
tucionalidade é formulada por Gomes (2001), jurista e ex-ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF):

Consistem em políticas públicas (e também privadas) volta-
das à concretização do princípio constitucional da igualdade 
material e à neutralização dos efeitos da discriminação racial, 
de gênero, de idade, de origem nacional, de compleição física 
e situação socioeconômica (adição nossa). Impostas ou suge-
ridas pelo Estado, por seus entes vinculados e até mesmo por 
entidades puramente privadas, elas visam a combater não so-
mente as manifestações flagrantes de discriminação, mas tam-
bém a discriminação de fundo cultural, estrutural, enraizada na 
sociedade. De cunho pedagógico e não raramente impregnadas 
de um caráter de exemplaridade, têm como meta, também, o 
engendramento de transformações culturais e sociais relevan-
tes, inculcando nos atores sociais a utilidade e a necessidade de 
observância dos princípios do pluralismo e da diversidade nas 
mais diversas esferas do convívio humano (GOMES, 2001, p. 3).
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Duarte, Amaral e Cardoso (2020, p. 1592) explicam que a imple-
mentação de políticas de discriminação positiva no nível da educação 
superior é um passo significativo no combate às desigualdades, pois em 
nossa sociedade a educação é um meio que possibilita mobilidade de clas-
ses, proporcionando maiores oportunidades de emprego e impactando a 
qualidade de vida dos indivíduos de determinados grupos minoritários, 
“visto que esta é um dos primeiros passos para fomentar o mercado de 
trabalho com mão de obra diversificada e, do mesmo modo, qualificada”; 
além disto, “possibilita melhoria na qualidade de vida de uma coletivida-
de historicamente excluída”.

As primeiras políticas de inclusão direcionadas ao ensino superior 
datam da década de 2000, porém os esforços para sua implementação são 
bem anteriores. Campos (2022) identifica três fatores precípuos na gênese 
das ações afirmativas. São eles o Movimento Negro Unificado (também re-
ferenciado como MNU, cuja atuação teria o mais alto grau de importância), a 
presença do Brasil na Conferência de Durban de 2001 (um evento mundial 
contra o racismo, a discriminação e a xenofobia, organizado pela ONU), e a as-
censão de um governo progressista em 2003, com a eleição de um presidente 
filiado a um partido de esquerda, o Partido dos Trabalhadores (PT). 

É ao longo das décadas de 1990 e 2000 que mudanças significativas 
são observadas no campo de políticas direcionadas à educação superior, 
sendo que estas mudanças “são fruto de um percurso inerente à própria 
volta à democracia, quando atores sociais se organizam em novas concen-
trações reivindicatórias. A ação dos movimentos negros (...) foi fundamen-
tal para pautar novas demandas de acesso à educação” (PAIVA, 2013, p. 
42). Paiva (2013) acrescenta que tais mudanças advém também do per-
curso de redemocratização do país, marcado pela articulação de atores so-
ciais ao redor de novas pautas reivindicatórias, em que se destaca a ação 
do movimento negro por sua luta pela ampliação do acesso à educação. O 
Movimento Negro brasileiro constituiu-se como um agente político que ao 
longo das décadas lutou por inclusão, democratização e contra as mani-
festações de discriminação e desigualdades raciais. Atuou de forma orga-
nizada pressionando o Estado pela criação de políticas inclusivas, princi-
palmente as que se dedicassem a proporcionar maiores oportunidades e 
melhor qualidade de vida para as populações negras, integrando-as à so-
ciedade e concedendo-lhes cidadania e direitos, sobretudo o direito à edu-
cação. Campos (2022) destaca o papel educador desse movimento, o qual 



37

Lívia da Silva Ferreira e Thaíssa Bispo Souza

possui um projeto educativo emancipatório que além de produzir saberes 
foi também fundamental para ampliar os debates sobre a questão racial no 
país. Paiva (2013) ressalta a atuação do movimento negro na esfera pública 
desde o final da década de 1970, a qual além de trazer fortemente a ques-
tão da educação formal, questionou a ideia do mito da democracia racial e 
denunciou as clivagens sociais entre negros e brancos. 

Gomes (2011) recupera Cardoso (2002) para falar da ação e rele-
vância do movimento negro brasileiro:

Ao emergir no cenário nacional e político destacando a especifi-
cidade da luta política contra o racismo, o movimento negro bus-
cou na história a chave para compreender a realidade do povo 
negro brasileiro. Assim, a necessidade de negar a história oficial 
e de contribuir para a construção de uma nova interpretação da 
trajetória dos negros no Brasil são aspectos que distinguem o 
movimento negro dos demais movimentos sociais e populares da 
década de 1970. [...] é possível afirmar que este movimento social 
apresenta historicamente um projeto educativo, construído à luz 
de uma realidade de luta (GOMES, 2011, p. 136-137). 

A década de 1980 foi marcada pela demanda generalizada por po-
líticas de inclusão na esfera educacional, já nos anos 1990 houve um con-
senso em torno da reivindicação por AA no ensino superior. Ao longo do 
decênio de 1990, uma série de fatores antecederam a implementação das 
ações afirmativas, Paiva (2013) elenca quatro deles: i) a ação multiestraté-
gica do MNU, pressionando o Executivo e o Legislativo pela criação de leis 
de tipificação do racismo; ii) o reconhecimento da existência do racismo 
no país por parte do então presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), 
que promoveu debates sobre relações raciais no Brasil e criou a Secretaria 
do Direitos Humanos; iii) a produção de dados pelo Ipea quantificando a 
desigualdade racial; e iv) a criação dos cursos pré-vestibulares comunitá-
rios (PVC). Convém mencionar que o diálogo entre movimentos sociais e o 
Estado e o debate sobre políticas de inclusão se intensificaram durante o 
referido período, entretanto, medidas efetivas não se concretizaram nesse 
momento. Feres et al. (2018b) mostraram que o então presidente mante-
ve postura ambígua quanto à discriminação positiva de cunho racial; hou-
ve o lançamento do Programa Nacional de Ações Afirmativas, mas não se 
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materializou. Por isto, afirmamos que o governo FHC agiu apenas no plano 
simbólico (CAMPOS, 2022), para que nos anos seguintes as ações afirmati-
vas no ensino superior fossem de fato implementadas.

Guimarães (2003) e Serafim (2015) mostraram que somente a par-
tir da segunda metade dos anos 1990 se estabelece de forma mais efetiva 
a interlocução entre movimentos afrodescendentes e o governo, em fun-
ção da visibilidade que os primeiros possuíam diante das organizações 
internacionais. Já no início da década de 2000, a participação do Brasil 
em eventos internacionais que trataram da temática das desigualdades 
raciais consistiu em um passo importante em direção à implementação 
das AA no ensino superior. Deste modo, o país comprometeu-se (inclusive 
com órgãos internacionais) a adotar medidas efetivas de democratização 
da educação, inclusão e combate ao racismo. Destacam-se a Conferência 
Nacional Contra o Racismo e a Intolerância, ocorrido em 2001 na UERJ, e 
o evento da Organização das Nações Unidas (ONU), Terceira Conferência 
Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas 
Correlatas de Intolerância, realizada em 2001 em Durban, África do Sul 
(GOMES, 2011; CAMPOS 2022). Nos anos subsequentes presenciamos 
uma nova reconfiguração da questão racial nas políticas públicas brasi-
leiras, sobretudo na esfera educacional. 

Com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a presidência do 
país em 2003, chega ao poder um partido de esquerda, progressista, que 
mantinha ligação com movimentos sociais e a militância negra, o que 
impulsiona a criação de AA. Com isto, foram implementadas ações sig-
nificativas como: a promulgação da Lei 10.639 de 2003, que estabelece a 
obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira na educa-
ção básica e fixa o Dia da Consciência Negra no calendário escolar; a cria-
ção da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(da SEPPIR) em 2003; e mais adiante a criação do Estatuto da Igualdade 
Racial, em 2010. Para Campos (2022, p. 17) “essas três ações afirmativas, 
consideradas de cunho valorativo, apontam caminhos para a dignificação 
dos saberes, conhecimentos e culturas do povo negro, fundamentais para 
ofertar suporte às ações afirmativas de cunho compensatório.” Já Gomes 
(2011) entende que tais ações devem ser entendidas como respostas do 
Estado às demandas do Movimento Negro. 

Segundo Heringer (2012), as primeiras AA para o ensino superior 
no país foram implementadas entre 2005 e 2008; contudo, sabe-se que 
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inciativas estaduais foram pioneiras e precederam esse período. Aqui 
se destaca o caso de duas universidades fluminenses, a Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e a Universidade do Norte Fluminense 
Darcy Ribeiro (UENF), as quais, desde dezembro de 2003, contavam com 
reservas de vagas destinadas a ex-alunos e alunas da rede pública de en-
sino através da Lei 3.524/2000. No mesmo ano a Universidade do Estado 
da Bahia (UNEB) também adotou cotas (FREITAS et al., 2022).

A lei sofreu várias alterações nos anos subsequentes, principalmen-
te sobre a quantidade de vagas reservadas, passando em 2003 pela Lei 
4.151 e, em 2007, pela Lei 5.074, em que já estavam inclusos percentuais 
das vagas para pessoas com deficiência (PcDs), para filhos de policiais 
civis e militares, bombeiros e agentes penitenciários incapacitados ou 
mortos em razão de serviço, assim como para pretos e pardos. Todas es-
sas categorias de cotas estavam submetidas ao critério socioeconômico, 
ou seja, era necessário comprovar também a carência de renda (FERES 
JUNIOR et al., 2018c).

No nível federal, as precursoras foram a Universidade de Brasília 
(UnB), a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL). A UnB destaca-se, sobretudo, por ter sido a primeira insti-
tuição a adotar reserva de vagas para negros, em 2004, e isto sem atrelar o 
critério racial à renda ou à escola pública; a cota nesta universidade incluía 
uma comissão de verificação racial para evitar fraudes, tendo, portanto, 
ampliado o debate sobre AA para o nível nacional (PAIVA, 2013). 

De acordo com Serafim (2015), conforme citado por Rosemberg 
(2010, p. 97), as ações afirmativas para o ensino superior se dividem em 
quatro tipos:

a) aulas ou cursos preparatórios para acesso ao ensino superior 
e de reforço (melhoria do desempenho acadêmico); b) financia-
mento dos custos para acesso (inclusive o pagamento de taxas 
para o ENEM ou vestibular) e permanência no ensino superior; 
c) mudanças no sistema de ingresso às instituições de ensino su-
perior via metas, cotas, pontuação complementar (bônus) etc.; d) 
criação de cursos específicos para estes segmentos étnico-raciais. 

As AA implementadas ao longo da década de 2000 se aplicaram 
tanto a IES públicas quanto privadas, abarcando o ensino presencial e à 
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distância, e colaboraram com os processos de democratização e expan-
são destes espaços. As políticas compõem vários modelos, tais como: sis-
temas de cotas, bonificação, bolsas de estudo, empréstimos estudantis e 
financiamentos a juros baixos em IES privadas, e cursos preparatórios 
comunitários para exames de seleção. Neste escopo estão o Programa de 
Educação Tutorial (PET), o Programa Milton Santos de Acesso ao Ensino 
Superior (PROMISAES), o Programa de Apoio à Extensão Universitária 
(Proext), o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), o Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), o Programa 
Universidade Para Todos (PROUNI) e o Programa Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (REUNI). Houve também a criação 
do Sistema de Seleção Unificada (SISU), em 2009, pelo MEC, por meio do 
qual é feita a oferta de vagas e a inscrição em IES federais, e selecionando-
-se estudantes com base na nota do ENEM. 

Em conjunto, tais políticas promoveram o aumento vertiginoso 
das matrículas: entre 2001 e 2010 o número de matriculados aumentou 
110%, alcançando mais de 6 milhões de estudantes. Entre as IES privadas 
houve aumento de 126% nas matrículas passando de 2,1 milhões para 4,7 
milhões; nas instituições públicas as matrículas subiram de 944 mil para 
1,6 milhões, um crescimento de 74% (NETO, 2014; SOUZA, 2016).

Dentre tais ações, o PROUNI e o REUNI, ambos criados pelo MEC, 
são destacados pela literatura devido às mudanças significativas que 
ocasionaram na configuração do ensino superior brasileiro (PAIVA, 
2013; FERES et al, 2018c). O PROUNI foi criado em 2005 e consistiu 
na obtenção de bolsas de estudo em instituições privadas em troca de 
isenção fiscal concedida pelo governo, permitindo a ocupação de vagas 
ociosas nestas instituições. O REUNI, criado em 2007, promoveu a rees-
truturação das IES federais para torná-las mais inclusivas. O PROUNI 
tornou as universidades privadas uma possibilidade para as camadas 
socioeconomicamente desfavorecidas; e o REUNI expandiu número de 
matrículas nas universidades federais, atuou na manutenção e perma-
nência dos discentes, e colaborou para a interiorização das IES federais. 
O REUNI teve um papel essencial para a expansão das ações afirmativas, 
impulsionando a implementação da política entre as universidades fe-
derais, a partir de 2008, pois, anteriormente a sua criação, as univer-
sidades decidiam sobre o uso da medida através de leis estaduais ou 
resoluções próprias (FREITAS et al., 2022). 



41

Lívia da Silva Ferreira e Thaíssa Bispo Souza

Em conjunto, tais políticas proporcionaram a expansão do ensino 
superior e colaboraram para democratizar as universidades, mas também 
apresentaram limites e aspectos que foram alvos de críticas. Por exemplo, 
a expansão do sistema superior se deu, especialmente, através de institui-
ções privadas, visto que o crescimento deste setor foi muito superior ao pú-
blico (ZAGO, 2008). Há também a questão de que o aumento das vagas em 
IES não foi acompanhada do aumento da ocupação destas vagas (VELOSO; 
LUZ, 2013). Por fim, aponta-se ainda que tais políticas não se detiveram 
nas problemáticas da evasão e da permanência estudantil. Ainda assim, as 
contribuições dessas ações para a atenuação dos efeitos estruturais das de-
sigualdades são inegáveis e devem ser reconhecidos e celebrados.

O sistema de cotas nas universidades brasileiras

Uma das mais famosas modalidades de ações afirmativas é o siste-
ma de cotas, que consiste na reserva de vagas para grupos minoritários. 
Observa-se que há uma extensa produção sobre o tema (CAMPOS, 2022; 
AMBROSINI, 2020; DUARTE; AMARAL; CARDOSO, 2020; FERES JUNIOR 
et al., 2018c), o que fomentou intensos debates desde sua implementação 
até os dias atuais. O sistema foi regulamentado em nível nacional pela Lei 
12.711, de 29 de agosto de 2012, durante o governo da presidenta Dilma 
Rousseff, que estabeleceu 50% das vagas em universidades federais e ins-
tituições de nível médio-técnico federais para estudantes da rede pública 
de ensino com renda máxima de 1,5 salários-mínimos, autodeclarados 
indígenas, pretos ou pardos, e desde 2016, a partir de alterações, a lei 
passou a incluir também PcDs (BRASIL, 2012). No caso das cotas raciais, 
a autodeclaração é o critério utilizado pelos beneficiários e beneficiárias 
da política; para as cotas sociais, documentos devem comprovar a esco-
laridade e a renda. Em 2015 todas as universidades federais já haviam 
adotado o sistema de cotas como determinado pela lei. Esta mesma lei 
implementou a política em nível nacional, determinando um número 
mínimo de vagas e um perfil específico de beneficiários e beneficiárias 
para todas as IES. Contudo, ela não padronizou os programas de AA entre 
as universidades, de modo que “em algumas instituições, programas de 
ação afirmativa criados anteriormente para beneficiar grupos específicos 
(como indígenas, quilombolas e pessoas trans) foram mantidos, ou até 
implementados depois de instituída a lei” (FREITAS et. al., 2022, p. 8).
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Uma das especificidades das cotas no Brasil é que a cota racial está 
subordinada ao critério socioeconômico. Tal ponto é problemático, pois 
pode parecer que a questão da desigualdade racial é só uma questão de 
classe, e que a situação de exclusão e marginalização dos negros está 
atrelada à renda, e não aos efeitos diretos do racismo e da discriminação. 
Deve-se considerar ainda que, ao beneficiar apenas indivíduos comprova-
damente negros-carentes, a política acaba deixando de fora de seu escopo 
um percentual de estudantes negros (XAVIER; XAVIER, 2009). Em recente 
levantamento sobre sistema de cotas no país identificou-se que 

as cotas raciais nas universidades estaduais raramente ocorrem 
em seu formato puro, ou seja, beneficiando candidatos apenas 
a partir de sua identidade racial. Pelo contrário, ela geralmente 
vem combinada a filtros de natureza econômica, como é o caso 
óbvio da renda, mas também da escola pública, pois o raciocínio 
por trás desse critério é de que a família do(a) candidato(a) não 
teve recursos para lhe oferecer uma educação privada (FREITAS 
et. al., 2022, p. 17-18).

Quando comparado ao modelo estadunidense de ações afirmativas 
(que serviu de inspiração para nosso sistema), notam-se diferenças signi-
ficativas no tocante à temática racial, o que pode ser atribuído às caracte-
rísticas das relações raciais, que são distintas nos dois países:

Em decorrência dessas características das relações raciais, di-
versas nos dois países em estudo, as políticas de correção da 
discriminação e das desigualdades também se apresentam com 
conteúdo diverso: nos Estados Unidos, as políticas de ação afir-
mativa para a população negra têm cunho abertamente racial, 
enquanto que no Brasil, embora tenham começado a ser intro-
duzidas enquanto políticas de cunho racial, aos poucos foram se 
transformando em políticas de classe, retomando a ideia de que 
a desigualdade brasileira não se baseia na raça, mas no perten-
cimento das pessoas a uma classe social de baixo poder econô-
mico (XAVIER; XAVIER, 2009, p. 83-84).

Há ainda o paradoxo levantado por Paiva (2013), de que a imple-
mentação de AA foi uma demanda dos movimentos negros, os quais não 
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contaram com apoio dos discentes da rede pública de ensino; no entanto, da 
forma como foram implementadas, os primeiros e principais beneficiados 
por tais políticas é justamente esse grupo de estudantes, enquanto os ne-
gros compõem o terceiro grupo beneficiado (o segundo são os indígenas).

O sistema de cotas foi alvo de polêmicas e controvérsias: além do 
questionamento de sua constitucionalidade, também houve críticas ao 
pouco diálogo com a comunidade acadêmica sobre a implementação da 
política e sobre a perda de autonomia das instituições universitárias. 
Entre os opositores dessa AA, comumente argumentou-se sobre o receio 
da perda de excelência das IES com a entrada de cotistas, os quais po-
deriam não estar suficientemente preparados para o nível de exigências 
acadêmicas e levariam ao decréscimo da qualidade das instituições. No 
entanto, tal fato nunca se concretizou. Na verdade, pesquisas demonstra-
ram que estudantes cotistas possuíam desempenho semelhante ou até su-
perior aos não-cotistas (PAIVA, 2013). Comumente também se ouviu que 
as cotas não deveriam ser adotadas, já que não resolveriam o problema 
da exclusão, que é estrutural e precedente ao ensino superior, e por isso, 
sendo uma medida “superficial”, não poderia solucionar algo que apenas 
uma reforma de todo o sistema de educação básica poderia equacionar. 

O mérito foi outro elemento elencado para criticar as cotas. Muito 
se afirmou que o uso da política seria injusto, já que impediria a sele-
ção dos candidatos pelo mérito – defendendo o esforço individual como 
principal critério a ser considerado. No caso das cotas raciais, o discurso 
meritocrático também ecoou, inclusive entre os potenciais beneficiários 
e beneficiárias da política, que muitas vezes se recusam a utilizá-la para 
demonstrar que conseguem vencer sozinhos ou sozinhas pelo próprio es-
forço, sem ajuda social − ou seja, evocando uma responsabilização indivi-
dual pela aprovação (KNOLL; OLIVEIRA, 2021; SERAFIM; HELAL, 2019; 
SOUZA, 2016). No entanto, o princípio do mérito não foi contrariado nem 
pelas cotas nem por nenhum outro tipo de ação afirmativa, pois

tanto os bolsistas do PROUNI como os beneficiados por progra-
mas de ação afirmativa nas instituições públicas não escapam 
aos processos seletivos. Há, pois, nessa equação a possibilida-
de de ingresso aparentemente favorável aos “excluídos”, mas 
que preserva o princípio da competência ou do mérito indivi-
dual. Por sua vez, o filtro classificatório também vale para um 
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contingente numeroso de estudantes, os que se submetem à 
competitiva seleção nas instituições federais e em estaduais re-
nomadas. Portanto, o mérito como princípio motriz perpassa as 
diferentes políticas educacionais, renovando o sentido de “cap-
tar os melhores”, que, no reverso, representa a exclusão dos que 
“sobram”. Ao que está indicado, essa é a lógica fundante das po-
líticas da educação superior no trato do ingresso do estudante 
(SILVA; VELOSO, 2013, p. 742).

Dentre as ações afirmativas adotadas, as cotas raciais foram as que 
enfrentaram maior resistência, ainda que sua constitucionalidade tenha 
sido atestada, assim como a das demais modalidades, visto que

a adoção desse tipo de política, sem dúvida, atinge diretamente 
e de forma bastante concreta os interesses dos setores privile-
giados da população, na medida em que garante vagas para pes-
soas negras sem aumentar de forma significativa a oferta de va-
gas nas universidades públicas (XAVIER; XAVIER, 2009, p. 78). 

Variadas foram as premissas utilizadas pelos opositores da polí-
tica e disseminadas entre o meio acadêmico, a mídia e o senso comum. 
Pesquisas (FERES JUNIOR et al., 2018c; FERES JUNIOR; DAFLON, 2015) 
relevaram que, popularmente, argumentou-se que as cotas raciais pode-
riam criar uma clivagem étnica − até então inexistente, já que viveríamos 
no mito da democracia racial − entre brancos e negros. Atrelado a isto, 
há ainda a justificativa de que no Brasil, um país miscigenado, não seria 
possível distinguir brancos e negros, o que impossibilitaria definir o gru-
po beneficiário. Também se alegou que tal medida favoreceria indivíduos 
negros das classes mais abastadas enquanto prejudicaria os indivíduos 
brancos das camadas populares. Houve ainda o temor de que a medida 
reforçasse ou legitimasse estereótipos de inferioridade a respeito da po-
pulação negra, ou ainda, que sua implementação poderia reforçar prá-
ticas de discriminação contra indivíduos negros. No entanto, pesquisas 
demonstraram que tais justificativas não se sustentam.

As cotas raciais desde sua implementação até os dias atuais foram 
alvos de debates e polêmicas, muitos deles acerca da ocorrência de frau-
des e uso indevido, o que se mostrou um dos principais desafios da po-
lítica. Esses casos também foram utilizados por opositores na tentativa 
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de deslegitimação da medida. Para reduzir os casos de fraudes, comitês 
antifraudes e bancas de heteroidentificação têm sido utilizados pelas uni-
versidades; deste modo, busca-se identificar se os candidatos e as candi-
datas possuem ou não direito à política. Houve também invalidações de 
matrículas, expulsões e punições judiciais. Apesar da ocorrência de tais 
eventos, eles não invalidam a importância e a contribuição do sistema de 
cotas para a democratização da educação superior e para a inclusão de 
minorias sociais e étnicas nas universidades. 

Em 2018, durante a execução da presente pesquisa, foi possível 
acompanhar o processo através do qual a lei estadual de cotas no Rio 
de Janeiro passou por processo de revalidação, no qual órgãos estatais, 
como a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), universidades, movimentos 
sociais e cursos pré-vestibulares populares se uniram e participaram ati-
vamente de mobilizações e debates para garantir sua manutenção. Com 
efeito, reconhecidos e comprovados tanto os benefícios proporcionados 
quanto a necessidade de que permaneça, sua continuidade foi assegurada 
por mais dez anos através da Lei nº 8.121, de 27 de setembro de 2018. 
Em 2023, quando completou dez anos em vigor, a lei que determina as 
cotas em nível nacional também passou por avaliação, e uma proposta de 
reformulação e ampliação do sistema seguiu para sanção. 

A literatura aponta dois elementos recentes que tensionaram a 
existência do sistema de cotas, principalmente em sua modalidade ra-
cial: o governo de Jair Bolsonaro e a pandemia da Covid-19 (FREITAS 
et al., 2022). O governo do presidente Bolsonaro entre 2018 e 2022 se 
caracterizou pelo conservadorismo, por pautas antiprogressistas, polí-
ticas de retrocessos (observáveis inclusive no campo da educação) e por 
sua declarada posição de oposição às políticas inclusivas, sobretudo as 
de caráter racial. Sua chegada a Presidência da República se deu justa-
mente em momentos cruciais para as ações afirmativas, como os perío-
dos de avaliação das leis de cota nos níveis estadual e nacional, o que 
preocupou movimentos sociais, entidades e instituições empenhadas 
na luta contra as desigualdades. 

Já a pandemia da Covid-19 – iniciada no Brasil em 2020, e que se 
estendeu até meados de 2021, levando ao isolamento como medida de 
proteção e culminando na morte de milhares de pessoas – provocou uma 
crise sanitária, social, econômica, educacional e política sem precedentes, 
afetando todos os segmentos e esferas da sociedade. Ainda não é possível 
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mensurar totalmente seu impacto, mas é indubitável que seus efeitos se 
estenderão em longo prazo na educação, afetando principalmente os seg-
mentos historicamente marginalizados, as classes populares e as mino-
rias étnico-raciais.

A pesquisa do GEMAA, publicada em 2022, promoveu um levan-
tamento das ações afirmativas no ensino superior brasileiro durante os 
anos 2020, fornecendo dados importantes sobre a situação do sistema 
de cotas (sociais e raciais) no país, e abarcando inclusive os dois refe-
ridos elementos. A esse respeito, o trabalho demonstrou que o impacto 
do governo Bolsonaro e da pandemia da Covid-19 na oferta de vagas 
de ações afirmativas em IES federais e estaduais foi pequeno, e isso se 
deve ao fato de que a política está sólida e bem estruturada, consolidada 
em todo o sistema de educação superior, em especial nas universidades 
federais que poderiam ter sido as mais afetadas pelas ações do governo 
federal (FREITAS et al., 2022). O estudo demarcou ainda que a lei de 
cotas é comprovadamente exitosa em termos de inclusão, tendo a lei 
federal apresentado resultados superiores ao conjunto de ações afirma-
tivas no nível estadual. 

Por fim, entendemos que, ainda que apresentem limitações e desa-
fios, que enfrentem resistência e que constituam uma solução paliativa 
para um problema maior e estrutural, as ações afirmativas têm contribuí-
do diretamente para mitigar desigualdades na nossa sociedade, e assim 
concordamos que:

Qualquer medida que possa vir a alterar a ordem vigente en-
contra resistência daqueles que possam se ver prejudicados 
pela mudança. A implementação de ações afirmativas com re-
serva de cotas para ingresso nas universidades públicas não 
seria exceção. Neste sentido, há também uma forte corrente 
contrária à adoção de cotas que, de fato, está longe de se tratar 
de uma solução perfeita para o problema que ora se apresenta, 
muito embora possamos considerar que, neste caso específico, 
uma ação imperfeita é melhor do que ação nenhuma (KNOLL; 
OLIVEIRA, 2021, p. 10). 
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Conclusão

A sociedade brasileira é marcada por assimetrias sociais, que exis-
tem desde os primórdios e se estendem até o momento presente, trazendo 
malefícios e prejuízos sociais para determinados grupos sociais. Diante dis-
to, apresenta-se a luta de atores políticos, movimentos sociais e indivíduos 
engajados que reivindicam ao longo das décadas a implementação de ações 
destinadas a promover bem-estar social e maior equidade, por meio da in-
clusão de minorias e do fomento da igualdade de oportunidades. 

As ações afirmativas surgem em variados países, seguindo diversos 
modelos, e a partir de lutas históricas, justamente com esse intuito: de 
reparar os efeitos das desigualdades e da segregação. Desde então, as po-
líticas de inclusão têm suscitado debates e dividido opiniões, sendo alvos 
de polêmicas. Opositores às ações comumente questionam sua eficácia, e 
se a aplicação de tais políticas se coaduna com a ideia de justiça. Também 
se verifica que a relação entre as ações afirmativas e o mérito individual 
permanece sendo colocada no debate público, justamente por tais ações 
não se fundarem no mérito como critério de seleção. Não raro, foi indaga-
do se elas promoveriam injustiças ou impediriam que as competências e 
os esforços individuais se revelassem. 

Ao contrário, estudos que se detiveram sobre a temática continuam 
constatando empiricamente a eficiência de tais políticas em contribuir 
para a mitigação de desigualdades nas sociedades em que foram imple-
mentadas. Afinal, ainda que de caráter transitório e visando promover a 
igualdade de fato entre grupos vulneráveis, a ideia de ações afirmativas 
“entende que apenas a igualdade formal não é suficiente para garantir a 
efetiva cidadania, sendo necessário que recorramos ao conceito de justiça 
como equidade” (DUARTE; AMARAL; CARDOSO, 2020, p. 1599). 
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História das greves estudantis da USP4 

Antônio David5 e Lincoln Secco6 

Vinte e um anos após a vitoriosa greve estudantil que chacoa-
lhou por mais de três meses a Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo (USP) pela contratação 
de 256 professores, em 2023 foram novamente os estudantes, agora de 
várias unidades da universidade, que decidiram tomar a iniciativa e en-
trar em greve, e pela mesma razão: dentre as reivindicações do movimen-
to, a principal foi a contratação de 1.683 professores para toda a USP. 

Segundo os dados oficiais da USP, enquanto em 2014 havia 5.984 
docentes ativos na universidade, em 2022 eram e 5.043 – um decrésci-
mo de quase 15,73%. Em contrapartida, no mesmo período o número de 
alunos de graduação passou de 57.700 para 59.313, e o número de alu-
nos de pós-graduação passou de 32.690 para 33.727, ou seja, o número 
de alunos seguiu crescendo nesse período, e tudo indica que continuará 
crescendo. Cabe a ressalva: a situação não é a mesma entre as unidades da 
USP: enquanto em algumas unidades a proporção de alunos por docente 
ativo é menor que 5, em outras unidades a proporção passa de 20.

Já se ampliarmos a escala de observação e considerarmos o perío-
do entre 1989 e 2022, constataremos que a USP como um todo perdeu 
8,44% do seu quadro docente ativo, enquanto o número de alunos de 

4	 O presente capítulo foi escrito com base em textos dos autores publicados anteriormente no 
portal A Terra é Redonda. 

5	 Bacharel em Filosofia e em História pela USP, doutor em Filosofia e doutorando em História Social 
pela mesma instituição. 

6	 Bacharel em História pela Universidade de São Paulo, mestre e doutor em História Econômica 
pela mesma instituição, professor livre-docente do Departamento de História da USP. 
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graduação matriculados saltou 88,48%, e o número de alunos de pós-gra-
duação matriculados saltou 127,89%. 

No caso da greve de 2002, sua motivação é igualmente visível quan-
do se leva em conta os dados: na gestão de Jacques Marcovitch como rei-
tor (1997-2001), o número de docentes ativos caiu de 4.852 em 1997 
para 4.694 em 2002. No mesmo período, o número de cursos subiu de 
130 para 158, o número de alunos matriculados na graduação saltou 
de 33.020 para 39.326, e na pós-graduação foi de 19.713 para 22.500; 
já a taxa de matriculados total por docente passou de 10,9 a 13,2. Neste 
período, a FFLCH (unidade responsável pelos cursos de Letras, Ciências 
Sociais, Filosofia, Geografia e História) ganhou 22 docentes ativos, pas-
sando de 340 para 362. Ocorre que a unidade, que já era a maior da USP 
em número de alunos, viu seu quadro discente disparar no período: o nú-
mero de alunos de graduação saltou quase 15%, passando de 8.879 para 
10.190, enquanto o número de alunos de pós-graduação variou pouco 
mais de 17%, passando de 3.710 para 4.355. Não admira então que, em 
2002, a proporção de alunos de graduação por docente ativo tenha chega-
do a 28,15 na FFLCH, a maior de toda a série histórica de 1998 até 2022, 
consideradas todas as unidades.7

Cada uma dessas greves é filha de seu tempo. Cada uma delas teve 
características e dinâmicas muito próprias, além de terem se dado sob 
conjunturas bastante diversas, interna e externamente à USP. Nisso se in-
clui a conjuntura da esquerda, com diferentes prioridades e aspirações. 
Essa discrepância não impede, nem torna menos válido e útil, o exercício 
de, sem deixar de pô-las em contraste, tomá-las como referências para 
a investigação histórica – no caso, aquela que se ocupa das relações de 
poder no âmbito da USP, uma vez que ambas se deram sob a égide do que 
Marilena Chaui chamou de “terceira fundação” da USP.8

7	 Para os dados referentes à USP na gestão Marcovitch, cf. “Gestão Marcovitch: quatro anos de 
isolamento e o mesmo modo de decidir” (Antônio Biondi e Rita Freire), Revista ADUSP, set. 2021, 
disponível em <https://adusp.org.br/publicacoes/revistas/revista-n-23-setembro-de-2001/>. 
Para o cálculo relativo ao período entre 2014 e 2022 na USP, os dados foram retirados das edições 
de 2015 e 2023 do Anuário Estatístico da USP. Para o cálculo referente ao período entre 1998 
e 2002 na FFLCH, os dados foram retirados das edições de 1999 e 2003. Finalmente, para a 
comparação entre 1989 e 2022 na USP, considerou-se os dados de 1999 e 2023. Disponível em: 
<https://uspdigital.usp.br/anuario/AnuarioControle>.

8	 Chaui, Marilena (2001). Escritos sobre a universidade. São Paulo: Editora UNESP, p. 135-56.
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Radiografia da greve estudantil de 2002

Se o déficit de professores na USP foi gradativamente se agravando 
desde os anos 1980, a situação chegou a níveis preocupantes na passa-
gem do milêmio, em uma época na qual os “ventos do progresso” anuncia-
dos pelo neoliberalismo prometiam o “enxugamento” da universidade.9 
O documento “Demanda de claros docentes”, elaborado pela Comissão 
de Pauta dos alunos durante a greve da FFLCH em 2002, reproduz de-
clarações de dois ex-reitores, nas quais se atesta a força do pensamento 
neoliberal: na avaliação de Roberto Leal Lobo e Silva Filho de 2001, a USP 
“reviu suas prioridades […] como qualquer empresa”, e complementa, 
acerca do “resultado” obtido: “Esse resultado decorre principalmente do 
não-preenchimento, automático, das vagas abertas por demissões (vo-
luntárias ou não) ou por aposentadorias”, implicando, ainda nas palavras 
de Lobo, em “ganhos de produtividade”. No mesmo texto, o ex-reitor gaba-
va-se do dito “resultado”, qual seja, a redução do corpo docente da USP em 
16%. Nessa mesma direção, em declarações realizadas ainda durante sua 
gestão, Marcovitch sustentava que o “desafio básico” da USP era “fazer 
cada vez mais com recursos constantes ou decrescentes”. A tão deseja-
da “evolução da produtividade” era visível, segundo ele, em “menos pro-
fessores, menos funcionários, trabalhando cada vez mais e gerando cada 
vez mais resultados […], isso sem falar do alunado, que cresceu de forma 
exponencial”. Mas nada se compara, em eloquência, à declaração que re-
produzimos a seguir: segundo o ex-reitor, “pode ter no primeiro ano salas 
de 120 alunos, mas em algum momento é preciso criar escalas de sala de 
aula onde professor e aluno convivem como gente”. Essas citações foram 
reproduzidas no documento elaborado pelos alunos na greve de 2002, no 
qual comentam: “Impressiona-nos menos o simples fato de alguém da en-
vergadura de um reitor da USP pensar dessa maneira do que a capacidade 
que Marcovitch teve de tornar tudo isso público sem nenhum pudor”.10

9	 Ibidem, p. 43, 143.
10	 “Resultados dos dez anos de autonomia da USP” (Roberto Leal Lobo e Silva Filho), O Estado de 

São Paulo, 23 mai. 2001; “Entrevista com Jacques Marcovitch”, Educação (revista do Sindicato 
dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo), 8 fev. 2000; “Quatro anos de trabalho 
e lutas” (pronunciamento do reitor Jacques Marcovitch no Conselho Universitário, sessão de 9 
out. 2001), Jornal da USP, 22 a 28 out. 2001; “Demanda de claros docentes”, Comissão Geral de 
Pauta do Comando de Greve dos alunos da FFLCH, 2002 (exemplar disponível no Centro de 
Apoio à Pesquisa Histórica – CAPH, Departamento de História, FFLCH/USP).
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Apesar da flagrante e deliberada precarização – que, na boca dos 
antigos reitores, era vista como “modernização”, associada, como vimos, 
à busca por “ganhos de produtividade” –, ainda assim a situação não era 
homogênea entre as unidades da USP. Sendo a FFLCH a maior unidade, há 
tempos com cursos massificados, com número de docentes ativos abaixo 
da média e à qual coube o oferecimento de parcela significativa dos cur-
sos noturnos da USP, e quase sem nada a oferecer ao “mercado” – por-
tanto, sem nada que justificasse a contratação de professores quando a 
mentalidade vigente era a da universidade-empresa –, era esperado que a 
crise fosse sentida ali primeiro.

A greve de 2002 começou em maio e terminou em agosto. Durou 
pouco mais de três meses. As semanas que antecederam sua deflagra-
ção, de intensa agitação, fizeram a diferença para que, uma vez iniciada, 
não houvesse esvaziamento. Em um mundo no qual não havia smart-
phones nem redes sociais, a passagem em sala semanalmente, o empre-
go de murais e a panfletagem ostensiva apareciam como indispensáveis 
formas de circulação de informações e de mobilização. A participação 
oscilou, mas, nos mais de cem dias de greve, em geral as atividades, den-
tro e fora do campus, eram cheias. Um aspecto demográfico favoreceu o 
não esvaziamento: como maior unidade da USP, à época a FFLCH conta-
va com mais de 10 mil estudantes de graduação e mais de 4 mil estudan-
tes de pós-graduação. Havia grupos entre os estudantes ativos na greve, 
todos de esquerda, alguns dos quais ligados a partidos políticos. Mas a 
iniciativa era difusa. Aquela que talvez tenha chamado mais a atenção 
foi a do Fúria: um grupo de alunos ocupou uma das mãos da avenida 
onde a FFLCH está localizada e, no local, organizou um acampamento 
junto ao qual ocorriam atividades políticas, culturais, artísticas e lúdi-
cas. Houve também iniciativas individuais: em dado momento, um aluno 
criou uma estrutura com balões em que se lia “FFLCH” e o colocou no 
Rio Pinheiros. Era comum que alunos não organizados, em geral grupos 
de amigos, escrevessem panfletos em defesa da contratação de profes-
sores para serem distribuídos fora do campus. Em suma, foi uma greve 
protagonizada por muitos.

Outra dimensão da luta de 2002 foi a pauta de reivindicações. O 
número de 256 docentes não foi aleatório. Ao lado da mobilização, foram 
os alunos que levantaram e analisaram os dados sobre alunos, docentes, 
áreas e turmas, e que chegaram a esse total. O fato de haver uma pauta 
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embasada fez diferença para que o movimento ganhasse legitimidade, 
bem como nas negociações com a reitoria.11

Mudança no movimento estudantil e 
recrudescimento do poder na USP

A ocupação da reitoria em 2007 pelos estudantes, uma reação à pu-
blicação de decretos pelo então governador José Serra – que na prática 
implicavam em uma política de restrição da autonomia das universidades 
estaduais paulistas –, marca uma inflexão no movimento estudantil da 
USP, expondo e consolidando uma transformação que já vinha se anun-
ciando subterraneamente – processo este que, em verdade, desenrolava-
-se em nível nacional.12

No período anterior à ocupação, as mobilizações priorizavam lutas 
por conquistas, de que a greve da FFLCH foi um marco na USP. De alguma 
maneira, o movimento estudantil entre o final dos anos 1990 e o início da 
década seguinte mimetizou a esquerda institucional de sua época, cen-
trada na luta sindical e eleitoral. É certo que nem todos tinham essa pers-
pectiva e não eram poucos os que não se enxergavam nela, mas, dentre os 
estudantes engajados no movimento estudantil, essa era a perspectiva de 
um número grande o suficiente para dirigir a maioria das entidades estu-
dantis e o movimento. A presença de estudantes organizados no PCdoB 
e PT era marcante nas disputas pela direção das entidades estudantis no 

11	 A historiadora Rosa Udaeta, à época estudante e grevista, participou do trabalho de organização 
e catalogação do material e, posteriormente, escreveu este artigo acadêmico sobre o arquivo da 
greve de 2002: Udaeta, R. G. S. “Por 259 professores: o percurso para a constituição do acervo 
documental da greve estudantil de 2002 da FFLCH-USP”, Angelus novus, ano 2, n. 2, 2011, p. 
206-24, disponível em <https://www.revistas.usp.br/ran/article/view/98992>. Recomendamos 
também o livro organizado pela historiadora Maria Lígia Coelho Prado: Prado, M. L. C. (org.) 
Notícias de uma universidade: a greve estudantil da FFLCH/USP. São Paulo: Humanitas, 2003 
(Série Iniciação, n. 7). Como mostra o historiador, e à época grevista, Gabriel Passetti, no capítulo 
“Histórico da greve estudantil da FFLCH/USP-2002”, as ações do movimento – inclusive o Fúria 
– foram táticas adotadas em face da movimentação (negociação, declarações, ações) da reitoria 
em relação à greve. Recomendamos ainda o artigo de Passetti: Passetti, G. “A greve estudantil 
da FFLCH-USP e sua cobertura pelo Estadão”, Klepsidra, disponível em <http://movebr.wikidot.
com/greve-fflch-02:artigos:greve-estudantil-e-cobertura-do-estad>.

12	 Sobre os decretos de Serra, cf. “O ‘pano de fundo’ do ataque de Serra às universidades” (César 
Augusto Minto e Maria Aparecida Segatto Muranaka), Revista ADUSP, out. 2007, p. 23-30, 
disponível em <https://adusp.org.br/files/revistas/41/r41a03.pdf>.
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Brasil, de que a UNE é emblemática. Na USP, as diversas tendências petis-
tas, sobretudo daquela à época chamada “esquerda do PT”, tinham pre-
sença marcante nas eleições para o DCE.

Em meados da década, a esquerda já era outra. Os sentidos con-
traditórios do governo Lula e, posteriormente, do governo Dilma, e o fra-
cionamento da esquerda institucional ecoaram no movimento estudantil 
da USP, que, no entanto, excedeu essa mesma esquerda. As aspirações 
de parcelas cada vez maiores de estudantes ativos no movimento já não 
cabiam mais no que os partidos de esquerda ofereciam. Foi crescendo o 
cansaço e a indisposição em relação à esquerda institucional, em função 
do caráter pragmático e conciliatório do Partido dos Trabalhadores, mas 
também pela desconfiança que organizações à esquerda do PT enseja-
vam. Assim, no movimento estudantil, a luta por conquistas foi cedendo 
lugar a lutas de resistência e, com elas, a lutas de enfrentamento. Uma 
energia que desembocará nos acontecimentos políticos de 2013 e 2014, 
de âmbito nacional.13

13	 Na literatura especializada e no ensaísmo, há um volume imenso de trabalhos dedicados à 
conjuntura brasileira do primeiro governo Lula em diante, da esquerda neste período e dos 
acontecimentos de junho de 2013. Sobre o PT ver: Secco, L. História do PT. São Paulo: Ateliê, 
2023. No que toca especificamente ao movimento estudantil, vai ao encontro do que acima 
dissemos a análise da socióloga Ângela Alonso, que, abordando a “política das ruas” quando 
esta teria gradativamente saído do controle do PT no curso dos governos Lula e Dilma, afirma: 
“À esquerda, a briga foi dupla. O MST antes recebia sem esforço, nem muita concorrência, a 
insatisfação juvenil com o governo de turno. Ao passar a aliado do Planalto, perdeu o dom 
da atração automática da juventude. Dois campos passaram a fascinar a nova geração de 
potenciais ativistas, sobretudo estudantes de universidades públicas e de colégios de elite dos 
maiores centros urbanos. Um feixe era de movimentos neossocialistas, como o Movimento dos 
Trabalhadores Sem-Teto (MTST), costela desgarrada do MST em 1997. Eram os frustrados tanto 
com as concessões petistas à governabilidade quanto com a adaptação da ‘velha’ esquerda de 
rua à negociação. Apostaram no protesto. Outro campo cevou-se de simbologia e modelo de 
organização no anarquismo. Autonomeados autonomistas, galvanizaram o interesse da nova 
geração para questões identitárias, com as quais o PT e os movimentos socialistas nunca tinham 
lidado bem. Longe do sol governista, mas também dos eflúvios esquerdistas, brotou o terceiro 
campo no deserto à direita. Floresceu em polinização gradativa esse ativismo dos antipáticos não 
só ao petismo como a qualquer ‘esquerdismo’”. Alonso, Ângela (2023). Treze: a política de rua 
de Lula a Dilma. São Paulo: Companhia das Letras (edição eletrônica; cf. “A rua no governo”). 
Nessa mesma direção, recomendamos artigo escrito Caio Tavano Martins e Leonardo Cordeiro, à 
época estudantes da FFLCH e militantes do Movimento Passe Livre (MPL): Martins, Caio; Cordeiro, 
Leonardo (2014). “Revolta popular: o limite da tática”. In: Parra, Henrique Zoqui Martins et al 
(orgs.). Junho: potência das ruas e das redes. São Paulo: Friedrich Ebert Stiftung (FES) Brasil, p. 
202-17, disponível em <http://library.fes.de/pdf-files/bueros/brasilien/11177-20150226.pdf>.



57

Antônio David e Lincoln Secco 

Assim, não surpreende que a prioridade do movimento estudantil 
da USP no final dos anos 1990 e início dos anos 2000 fosse a campanha 
salarial levada a cabo pela Associação dos Docentes da USP (ADUSP) e 
pelo Sindicato dos Trabalhadores da USP (SINTUSP), colando suas pautas 
e sua mobilização às pautas e à mobilização de trabalhadores e docen-
tes.14 A campanha salarial de 2004 ainda foi uma prioridade do movimen-
to estudantil, e considerada vitoriosa pelas entidades sindicais.15 Mas já 
em 2006, contudo, o ânimo entre os estudantes havia mudado. A campa-
nha salarial foi perdendo importância para o movimento estudantil, e na 
década seguinte quase já não tinha importância para os estudantes. Na 
mesma direção, o Congresso dos Estudantes da USP, que ocorria bienal-
mente, quando se formava a pauta do movimento estudantil, também foi 
perdendo importância, passando a ocorrer de maneira não regular, até 
que finalmente deixou de acontecer.16 

Essa mudança está ligada a outra, interna à USP. Nesse período, a 
universidade viu um contundente recrudescimento do exercício do po-
der com as gestões João Grandino Rodas (2010-2013)17 e Marco Antônio 
Zago (2014-2017)18; devido à política repressiva e autoritária contra os 
movimentos, militantes e entidades, o que não se via nas gestões an-
teriores – nem mesmo na gestão Marcovitch, com a qual o movimento 
estudantil fez embates duríssimos –, mas também à política adminis-
trativa e acadêmica de cada um. Não por acaso, foi nesse período que 

14	 As edições do Informativo ADUSP, publicadas com regularidade de maio de 1994 a fevereiro de 
2020 e disponíveis na internet, constituem uma fonte rica para a pesquisa histórica, na qual se 
pode atestar a centralidade da campanha salarial para os servidores docentes (assim como para 
os não docentes), bem como a forte presença do movimento estudantil na campanha salarial até 
meados da década de 2000. O mesmo vale para o Boletim do SINTUSP. Tome-se como exemplo o 
Informativo ADUSP nº 75, de junho de 2000, disponível em <https://adusp.org.br/publicacoes/
informativos/informativo-075-jun-2000/>. 

15	 Sobre a greve de 2004, cf. Infomativo ADUSP nº 159 (19 abr. 2004) a 168 (02 ago. 2004), 
disponíveis em <https://adusp.org.br/publicacoes/informativos/>.

16	 A 12ª e última edição do congresso foi em 2015. Uma 13ª edição chegou a ser prevista para 
2020, mas foi adiada em função da pandemia de Covid-19, sem que sua organização tenha sido 
retomada em seguida.

17	 “Prisões, expulsões, espionagem: eis a ‘USP Tolerância Zero’” (Pedro Estevam da Rocha Pomar e 
Flávia Telles), Revista ADUSP, abr. 2012, p. 43-54, disponível em <https://www.adusp.org.br/
wp-content/uploads/2012/06/r52_a6.pdf>.

18	 Revista ADUSP, set. 20017 (edição especial de balanço da gestão Zago: “USP arrasada”), 
disponível em <https://adusp.org.br/publicacoes/revistas/setembro-2017/>.
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estudantes de direita se organizaram para disputar o movimento estu-
dantil – fenômeno, aliás, de alcance nacional. 

Em 2009, na eleição interna realizada pelo colégio eleitoral da USP, 
e que definiria a lista tríplice a ser enviada ao governador do Estado para 
a escolha e nomeação do novo reitor, Rodas ficou em segundo lugar; teve 
104 votos. Dentre as credenciais que acumulou para ser escolhido pelo 
então governador José Serra, pesaram duas tomadas de posição, ambas 
como diretor da Faculdade de Direito (FD): ter chamado a Polícia Militar 
(PM) para desocupar a FD em 2007, quando estudantes e movimentos so-
ciais ocuparam o prédio; e ter defendido esta mesma medida na ocupação 
da reitoria no ano anterior – vale reiterar, uma ocupação pela revogação 
de decretos do então governador, José Serra, de quem Rodas era aliado. 
Sob a liderança política de Rodas – que, na condição de diretor da FD, ti-
nha assento no Conselho Universitário –, parte dos membros do Conselho 
pressionaram a então reitora, Suely Vilela (2006-2009), a chamar a PM 
para desocupar a reitoria. Ela se recusou a fazê-lo.19 

	 Como reitor, Rodas adotou uma política de gastos e investimentos 
por muitos vista como irresponsável, e que levou a uma grave crise finan-
ceira.20 Apesar de desastrosa, tal política nada teve de irracional; antes, 
obedeceu a uma estratégia: comprometer o orçamento para inviabili-
zar o aumento salarial de docentes e funcionários e, com isso, sufocar e 

19	 “PM retira grupo da Faculdade de Direito e leva 220 para a delegacia” (Folha de São Paulo, 22 
ago. 2007), disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2007/08/322022-pm-
retira-grupo-da-faculdade-de-direito-e-leva-220-para-a-delegacia.shtml>. No caso da ocupação 
da reitoria, em 2006, não dispomos de fontes que atestem a posição de Rodas no episódio, embora 
a notícia tenha circulado na época a partir de membros do próprio Conselho. Tome-se a declaração 
que o então secretário da Casa Civil, Aloysio Nunes Ferreira, deu tão logo a reitoria foi desocupada 
pelos estudantes: “A Reitora da USP tenta atribuir ao Governo do Estado as responsabilidades 
dela… não tomou as medidas que deveria ter tomado […]”. “Traumas da ocupação: reitora da 
USP leva a culpa na rede Globo”, Vermelho, 01 jul. 2007, diponível em <https://vermelho.org.
br/2007/07/01/traumas-da-ocupacao-reitora-da-usp-leva-a-culpa-na-rede-globo/>.

20	 Em entrevista ao Jornal do Campus concedida no final de seu mandato, Rodas declarou, sobre 
as reservas financeiras que vinham de gestões anteriores: “Aquele dinheiro do ICMS não é para 
estocar, é para gastar”. Tais gastos envolveram a contratação de 2.414 mil servidores não docentes 
– parte significativa com curso superior –, a aquisição de imóveis e a distribuição de verbas a 
docentes, funcionários e alunos através de mudanças na política de carreira, gratificações e bolsas. 
O comprometimento com a folha de pagamento na USP passou de 79% em 2014 para 100% em 
2022. “Não é possível que haja uma pessoa só num esquema desses”, Jornal do Campus, 06 nov. 
2015, disponível em <https://www.jornaldocampus.usp.br/index.php/2015/11/nao-e-possivel-
que-haja-uma-pessoa-so-num-esquema-desses/>.
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enterrar o movimento sindical na USP.21 Dessa ótica, não se pode dizer 
que a estratégia de Rodas não tenha sido, ao fim e ao cabo, e ao menos 
em parte, bem-sucedida. O intrigante é que a pequena multidão de ana-
listas políticos paranoica com o que chama de “populismo”, e que na USP 
sempre vociferou contra o assim chamado “populismo” da ADUSP e do 
SINTUSP, convenientemente absteve-se de chamar Rodas de populistas. 

Zago, por seu turno, respondeu à crise com uma política de sanea-
mento financeiro que, se conteve um lado da crise, agravou-a por outro. 
Foi então que o número de docentes ativos começou a cair, e continuaria 
a cair na gestão de Vahan Agopyan (2018-2021) – aliado de Zago que fora 
vice-reitor –, chegando ao patamar de 2023.

Sucessor de Rodas, Zago sempre se esquivou de assumir qualquer 
responsabilidade pela crise provocada na gestão de seu antecessor, apesar 
de ele próprio ter feito parte do núcleo de poder na administração central 
da universidade – Zago foi pró-reitor de pesquisa no período – e de as deci-
sões de Rodas que levaram à crise terem sido de conhecimento público. Em 
depoimento à CPI das Universidades, na Assembleia Legislativa, dado em 28 
de agosto de 2019, Zago chegou a declarar, falando de si e dos demais pró-
-reitores: “sabíamos muito pouco da dinâmica financeira da Universidade.”22 
Podemos acreditar ou não. E, se acreditarmos, então essa declaração é mais 
do que tudo sintomática: se um pró-reitor sabe muito pouco da dinâmica 
financeira da universidade da qual ele é pró-reitor, então quem realmente 
sabe além do reitor? De fato, as decisões na Universidade de São Paulo são 
centralizadas ao extremo. Nessa mesma sessão, Zago ainda declarou: “em 
dezembro anterior [2013], à véspera, exatamente na véspera da eleição, a 
Reitoria havia distribuído 539 novas vagas para contratações de docentes, 
que se viessem a ser concretizadas agravariam enormemente a situação de 
desequilíbrio financeiro”, e complementou: 

21	 O aumento salarial que houve em sua gestão, de que muitos falaram à época, ocorreu por 
mudanças na carreira dos funcionários, não por reposição salarial na data-base.

22	 “CPI - Gestão das universidades públicas, 28.08.2019”, Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (ALESP), disponível em: https://www.al.sp.gov.br/spl/2019/09/
Transcricao/1000289450_1000305144_Transcricao.pdf. O depoimento pode ser visto ainda em: 
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=WYA4lMoUZio (a partir de 1h20m do vídeo). 
Zago procurou deslocar sua imagem da de Rodas ainda durante a campanha para reitor; e quando 
assumiu a reitoria, abriu um processo administrativo contra Rodas, processo que foi anulado pela 
Justiça Federal porque a presidente da comissão processante, Maria Sylvia Di Pietro, não poderia, 
na condição de professora sênior, ocupar essa função.



60

O Futuro da Universidade

Então, ao longo do meu mandato, começando nos primeiros 
dias, logo após a posse, e prosseguindo nos anos seguintes, fo-
ram tomadas medidas diretamente pela Reitoria ou propostas 
ao Conselho Universitário, que sempre as aprovou, as seguin-
tes medidas. Primeiro: suspensão de todas as contratações de 
pessoal, incluindo substituições de aposentados ou demitidos. 
Revogação das portarias que haviam concedido 539 novas va-
gas de docente às vésperas da eleição.

Apesar de ter seguido a política administrativa e acadêmica de 
Zago, sobretudo a política de não contratação de professores, Vahan afas-
tou-se da política repressiva e de desqualificação e criminalização do 
movimento, que marcou a gestão de seu antecessor. Já o reitor seguinte, 
Carlos Gilberto Carlotti Júnior (2022-), que igualmente evita fazer discur-
sos criminalizadores e incriminadores, iniciou sua gestão prometendo 
contratações de professores e ampliação de direitos. Não deve ser por 
acaso que a greve em curso seja uma luta por conquistas.

As greves e a estrutura de poder da USP

Antes da greve de 2002, a administração da FFLCH solicitara da rei-
toria 115 novos docentes, mas esta ofereceu apenas 12 docentes à facul-
dade, em tratativas que seguiram o protocolo institucional, entre a admi-
nistração central e a administração da unidade. A notícia que chegou aos 
alunos através da diretoria da faculdade era a de que não havia uma efetiva 
negociação. Era essa a oferta e ponto final. Negociação, efetivamente, só 
houve com a greve, por pressão dos estudantes. As primeiras rodadas de 
negociação foram improdutivas, quando as negociações eram conduzidas 
pelo então vice-reitor Hélio Nogueira da Cruz, que era também o coorde-
nador da Comissão de Claros, a instância da administração central res-
ponsável por analisar e tomar decisões sobre pedidos de contratações de 
professores. Depois de algumas semanas, o reitor determinou a mudança 
nas negociações, e designou o então pró-reitor de pesquisa, Luiz Nunes de 
Oliveira, como negociador principal por parte da reitoria. Na rodada aber-
ta por Nunes, ele iniciou a reunião declarando: “houve um erro por par-
te da reitoria.”.23 Ao falar de erro, o representante da reitoria fazia menção 

23	 Dá testemunho dessa declaração um dos autores deste capítulo, que participou das negociações.
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ao fato de a falta de professores na unidade não ter sido levada em conta 
pela Comissão de Claros. Tendo em mãos dois cadernos contendo todas as 
disciplinas da FFLCH consolidadas no ano anterior, Nunes reconheceu que 
a FFLCH precisava de 96 docentes para suprir apenas a demanda mínima 
existente, ou seja, sem contar a abertura de novas linhas de pesquisa.

O que Nunes chamou eufemisticamente de “erro” foi na verdade o 
resultado do exercício de um poder arbitrário. Não se tratou de erro, mas 
de uma decisão consciente e deliberada. No início das negociações, os es-
tudantes que negociavam com a reitoria pediram o estudo que embasa-
va a oferta de 12 docentes, anterior à greve, mas este estudo nunca foi 
apresentado, e nem poderia: simplesmente não houve estudo algum que 
embasasse aquela oferta. Alguém, ou um grupo, que usufruía de cargos e, 
portanto, de posições de poder na administração central da USP, valen-
do-se inescrupulosamente desse poder, tirou do bolso um número, 12, 
e ofereceu à FFLCH, como que dizendo: “eu concedo 12 porque eu quero 
conceder 12”. Uma conduta em nada distinta do que a História e a Ciência 
Política dedicadas ao Brasil convencionaram chamar de patrimonialismo, 
a qual deita raízes no chão histórico brasileiro.24 

Daí que se pode com propriedade dizer: na USP, toda greve é contra a 
estrutura de poder, é contra um poder exercido arbitrariamente, não raro 
caprichosamente, e ao mesmo tempo contra uma lógica de poder atraves-
sada pela imiscuidade entre o público e o privado. Esta é uma importante 
lição da greve estudantil de 2002 e de todas as greves na USP. Pois toda 
demanda, toda reivindicação, é demanda e reivindicação por algo ou con-
tra algo que outros, valendo-se de uma posição de poder, arbitrariamente 
recusam-se a conceder ou querem impor. Historicamente, nem mesmo os 
membros do Conselho Universitário tomam parte efetivamente das deci-
sões, apenas a chancelam. É contra os efeitos dessa lógica de poder que as 
mobilizações acontecem. Nesse sentido, toda greve é política. 

Uma dessas demandas que o poder na USP reiteradamente recu-
sou-se a conceder foram as cotas sociais e raciais. O caso das cotas é par-
ticularmente revelador porque, durante muito tempo, os conselhos cen-
trais e da maior parte das unidades sequer aceitaram discutir o assunto, 

24	 Escrevendo sobre o patrimonialismo no Brasil do século XIX, Florestan Fernandes escreve: “O 
patrimonialismo combinava-se à autocracia. Quem podia impunha o ‘eu quero!’ e ali estava a lei”. 
Fernandes, Florestan (2014). Florestan Fernandes na constituinte: leituras para a reforma 
política. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo; Expressão Popular, p. 282.



62

O Futuro da Universidade

salvo pontuais exceções. Em 2015 – portanto, quando já havia uma polí-
tica de cotas em nível federal –, a reitoria da USP, em plena gestão Zago, 
quando questionada, pronunciou-se dizendo que “não há previsão de 
discussão do tema.”25 Os pretextos sempre dados para não haver debate – 
isto é, para a recusa sumária da política de cotas – são conhecidos. Pouco 
depois, Zago ainda tentou driblar a demanda por cotas através da adoção 
do ENEM como critério de ingresso.26 Se hoje a composição demográfi-
ca dos alunos de graduação da USP é nitidamente diferente em relação a 
vinte anos atrás, foi graças à pressão dos movimentos na década passada 
– inclusive à tentativa de ocupação da reitoria em 2015 –, e em especial à 
histórica do movimento negro, de dentro e de fora da USP.27

Ao contrário do que comumente se alega, semelhante estrutura de 
poder não é meritocrática, pois não se baseia no mérito acadêmico. São 

25	 “Protestos suspendem primeiras reuniões do Conselho Universitário em 2015”, Jornal do Campus, 
25 abr. 2015, disponível em <https://www.jornaldocampus.usp.br/index.php/2015/04/
protestos-suspendem-primeiras-reunioes-do-conselho-universitario-em-2015/ >.

26	 “‘Ficamos ilhados por muito tempo’, diz reitor da USP sobre uso do ENEM”. G1, 24 jun. 2015, 
disponível em <https://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/06/ficamos-ilhados-por-muito-
tempo-diz-reitor-da-usp-sobre-uso-do-enem.html>.

27	 A reivindicação por cotas raciais entrou na pauta do movimento estudantil da USP no início 
dos anos 2000, mas apenas formalmente. Por muitos anos, quase não houve ações concretas de 
parte do movimento estudantil da USP em prol das cotas. Foi somente em meados da década 
seguinte, no bojo já da política de cotas em nível nacional, que o movimento de fato abraçou a 
pauta, que desde muito antes vinha sendo reivindicada pelo movimento negro, de dentro e de 
fora da USP, com destaque para a atuação do Núcleo da Consciência Negra da USP. Até então, havia 
resistência às cotas raciais (e mesmo sociais) entre os estudantes, cujas posições eram bastante 
divididas, mesmo entre aqueles que atuavam no movimento estudantil. É sintomático o editorial 
do n. 43 da revista da ADUSP, de 2008, em que se faz alusão às “ressalvas com relação às cotas, 
em especial as étnicas ou raciais” – apesar das ressalvas, o editorial faz uma defesa da medida. 
Pouco antes, em 2004, a edição n. 33 da revista abriu espaço para posições a favor e contra, 
igualmente sintomático da divisão do movimento docente no período. Cf. “Editorial - Avanço das 
cotas e das políticas afirmativas”, Revista ADUSP, jul. 2008, disponível em <https://adusp.org.br/
publicacoes/revistas/revista-n-43-julho-de-2008/>; “Ações afirmativas, sim” e “Cotas, do direito 
de todos ao privilégio de alguns”, Revista ADUSP, out. 2004, p. 25-34, disponível em <https://
adusp.org.br/publicacoes/revistas/revista-n-33-outubro-de-2004/>. No movimento estudantil 
não era diferente. Ainda assim, por já compor a pauta estudantil aprovada em Congresso, já 
naquela década houve tentativas, de parte do movimento estudantil, de abrir a discussão junto 
aos colegiados das instâncias da administração da USP (reitoria e unidades) sobre as cotas – como 
na sessão do Conselho Universitário ocorrida em 15 de março de 2005, quando o estudante de 
jornalismo Rodolfo Vianna fez a leitura do texto “Da necessidade de implementação de cotas na 
Universidade de São Paulo” –, mas sem sucesso. Salvo pontuais exceções, as instâncias de poder 
da USP recusavam-se a discutir o tema.



63

Antônio David e Lincoln Secco 

grupos de interesses, compostos por poucos indivíduos, que, aproveitando-
-se de um status quo e associando-se em função de interesses particulares, 
ocupam posições de poder através das quais operam na lógica da distribui-
ção de bens escassos (materiais e simbólicos), do favor e do privilégio. E, 
não raro, também da intimidação, da ameaça e da retaliação. A estrutura e a 
lógica de poder da qual são beneficiados é reproduzida por sua ação, perpe-
tuando-se como um circuito fechado. O acesso de novos indivíduos aos gru-
pos que disputam e compartilham o poder é controlada. Como acadêmicos, 
pesquisadores e professores, esses indivíduos têm mérito acadêmico, mas 
isso nada tem a ver com a posse e o exercício do poder na USP.

Ao mesmo tempo, uma das razões pelas quais essa estrutura de 
poder se perpetua é o fato de ela ser replicada nas instâncias inferiores 
(unidades e departamentos), de modo que, na USP, todo aquele e aquela 
que ocupa posições de poder pode, se quiser, exercê-lo de maneira arbi-
trária. Nem todos o fazem, mas o essencial é que poderiam fazê-lo se qui-
sessem, pois a estrutura o permite. Assim, não é incomum flagrar o arbí-
trio de parte de indivíduos investidos de poder e autoridade em decisões 
tomadas localmente, e não apenas na esfera administrativa, mas também 
acadêmica, em geral sob a anuência dos pares, que comumente naturali-
zam esse tipo de conduta – para a qual a alternativa é o “populismo” –, ou 
simplesmente porque preferem evitar dor de cabeça e desgastes pessoais 
com questionamentos e contestações. No fim, apesar de o poder para a to-
mada de decisões de relevo estar nas mãos de muito poucos, a estrutura 
de poder da USP é tal que permite a não poucos se aproveitarem da lógica 
de poder que nela impera. 

Pois foi essa estrutura de poder fechada e autocrática da USP que 
permitiu a Rodas arbitrariamente adotar políticas irresponsáveis que le-
varam à crise financeira, tendo para tanto a anuência de seus pares na 
administração central, e que permitiu a Zago arbitrariamente dar início 
a uma política que envolvia a não contratação de professores por vários 
anos. Se damos destaque para ambos, Rodas e Zago, é porque a crise que 
a greve estudantil de 2023 evidenciou, originou-se nas gestões de ambos, 
que, opostas na superfície, no fundo complementaram-se. Rodas produ-
ziu a adversidade, e Zago a transformou em oportunidade.
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O poder simbólico e a legitimidade dos movimentos

Rodas foi o reitor que mais promoveu mudanças nos espaços da 
universidade quando comparado àquelas efetuadas por seus antecesso-
res – e que já foram muitas. Na década de 1990, a Cidade Universitária 
passou por mudanças estruturais em sua relação com a cidade e com a 
comunidade no seu entorno. Em janeiro de 1995 surgiu a limitação de 
horário ao público externo entre às 14h de sábado e 5h de segunda-feira. 
Na gestão Flávio Fava de Moraes (1994-1997) foi ampliado o muro em 
torno da universidade. Fava declarou: 

O ‘dono’ da favela São Remo era um morador, cujo apelido era 
‘Pisca’. Ele controlava as construções, o acesso, o parque infantil, 
o estacionamento etc. Ele dialogou conosco, aceitou que termi-
nássemos o muro perimetral da USP, desde que fosse deixado um 
acesso para os seus moradores irem ao Hospital Universitário. O 
pleito era justo e ele está lá, aliás, tem dois acessos, o outro está 
mais abaixo, um portão menor, perto da Prefeitura do campus.28 

Uma das medidas arbitrárias de Rodas foi a mudança da sede da 
reitoria dos blocos K e L do Conjunto Residencial da USP (CRUSP) – que, 
apesar do nome, nunca foram usados como moradia estudantil – para o 
edifício da “antiga reitoria”, junto à Escola de Comunicação e Artes (ECA). 
Poucos foram os que à época notaram que a motivação para a mudança 
era ligada à posse e ao exercício de um poder simbólico. Primeiro porque 
tirou a reitoria de uma posição desconfortável, entre o CRUSP e a FFLCH, e 
a deslocou para o centro da USP. Segundo porque, com a reforma da nova 
sede e seu cercamento, Rodas deslocou as sedes da ADUSP e do SINTUSP, 
que antes ficavam exatamente no local para onde foi a reitoria (isto é, no 
centro), para a margem da USP, onde ainda hoje se encontram.29 Em 2011, 

28	 In: Motoyama, Shozo et al. USP 70 Anos: Imagens de uma História Vivida. S. Paulo: EDUSP, 
2006, p. 265-280.

29	 A sede da ADUSP ficava no térreo da atual reitoria, na lateral do edifício, de frente para o 
Departamento de Cinema, Rádio e Televisão da ECA, e a sede do SINTUSP ficava no edifício onde 
funciona a lanchonete da ECA. Hoje, as sedes do SINTUSP e da ADUSP ficam ao lado da Prefeitura 
do Campus da Capital. “Cronologia da mudança da sede”, ADUSP, 05 abr. 2012, disponível em 
<https://adusp.org.br/adusp/escritorios/cronologia-da-mudanca-da-sede/>. Cf. os mapas, ao 
final do texto.
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Rodas também assinou um convênio com a Polícia Militar para aumentar 
sua presença na Cidade Universitária. Houve alguns casos em que poli-
ciais militares, desacostumados às dinâmicas da vivência universitária, 
provocaram conflitos com estudantes.

Essas mudanças tiveram uma dimensão também material na medida 
em que tornaram mais difícil o encontro entre estudantes e servidores do-
centes e não docentes atuantes no movimento, em um campus que já fora 
projetado e construído para separar, dividir e dificultar os encontros.30 

Como seu antecessor, em várias ocasiões Zago fez declarações pú-
blicas contra os movimentos no sentido de os desqualificar, deslegitimar e 
criminalizar – e, não raro, incriminar. Em seu discurso de posse como reitor, 
declarou que a USP “vem sendo ameaçada pela corrosão do tecido mesmo 
da universidade, tanto por movimentos de protesto, que se têm transfor-
mado em agressões ao patrimônio e às pessoas, como pela intolerância ao 
diálogo”. O mais surpreendente não é a declaração em si, mas o fato de Zago 
ter afirmado que esta suposta “ameaça” era “mais grave” do que a crise fi-
nanceira. Todo ato de nomeação importa. A tomadas de posição e a dis-
cursos como estes, faz toda a diferença nomeá-las pelo que são: violência 
simbólica. No caso do mencionado discurso de Zago, uma violência que 
simplesmente inverte os papéis: ao gratuitamente atribuir às entidades es-
tudantis e sindicais e àqueles que se engajam nas mobilizações a pecha de 
ameaçadores e de agressores, é este discurso que violenta. 

Um dos ataques de Zago ao movimento estudantil e revestido de 
violência simbólica foi a decisão de tirar das entidades estudantis o con-
trole da organização das eleições para a representação discente junto aos 
colegiados oficiais, controle esse que passou para a reitoria e as adminis-
trações de unidades; medida que Jacques Marcovitch tentou adotar em 
2000, sem sucesso.31 Na ocasião, Zago articulou a mudança com estudan-
tes de direita que ocupavam assentos no Conselho Universitário. Estes 
alegavam que as eleições não eram representativas e, num esforço de 
persuadir outros disto, ao cabo de cada eleição lançavam e espalhavam 

30	 Cf. Dantas, C. “O abandono do “espírito universitário” na construção da Cidade Universitária 
Armando de Sales Oliveira”, Estudos Avançados, vol. 26, n. 24, 2022, disponível em <https://
www.revistas.usp.br/eav/article/view/194965>.

31	 “Estudantes conquistam direito de organizar eleição de representantes discentes”, Informativo 
ADUSP, n. 86, nov. 2000, disponível em <https://adusp.org.br/publicacoes/informativos/
informativo-086-nov-2000>.
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levianamente acusações de fraudes, das quais, todavia, nunca houve evi-
dência. Até então, as eleições para a representação discente nos conse-
lhos centrais ocorriam junto da eleição para a gestão do Diretório Central 
dos Estudantes (DCE). Havia inscrição de chapas com prévia divulgação, 
debates abertos com ampla divulgação, além de distribuição ostensiva de 
panfletos e jornais com propostas. Hoje, os estudantes recebem uma no-
tificação por email no dia anterior à votação (remota), não antes, e, no dia 
da votação, a única informação disponível são os nomes dos candidatos 
e nada mais. Vale dizer que a distribuição da representação discente era 
proporcional, respeitando o percentual de votos de cada chapa. 

Em suma, trocou-se uma forma de eleição democrática e participativa 
por uma forma de eleição nos moldes da estrutura de poder da USP: com 
pouquíssima informação, quase secreta, sem qualquer discussão. E por quê? 
Porque Zago quis. Uma decisão caprichosa e que não teve outra motivação 
senão o desprezo de um indivíduo pelo movimento estudantil. Também aqui 
se observa o exercício arbitrário de um poder simbólico, de desautorização e 
desqualificação do movimento estudantil e de suas entidades. É emblemático 
o testemunho que se observa na nota que o DCE soltou à época: “Na entrega 
dos documentos, fomos intimidados com ironias e infantilização dos nossos 
métodos históricos, dando a entender que não teríamos os RDs protocola-
dos, porque segundo eles [reitoria] as eleições não são legítimas.”32 

A medida teve, contudo, um desdobramento irônico. Com a passa-
gem do controle das eleições para a reitoria, adotou-se um novo método, 
que consistia no voto em candidatos individualmente, podendo os vo-
tantes escolher mais de um candidato até o número total de cadeiras do 
conselho. Esse método implicou, na prática, converter a composição da 
representação discente de proporcional para majoritária, uma vez que os 
candidatos mais votados tendiam a ser do mesmo campo político. O que 
ocorreu a partir de então, de uma eleição a outra, foi que os candidatos de 
grupos de direita, por serem menos organizados do que os candidatos de 
grupos de esquerda, recebiam menos votos do que estes, tendo sido, com 
isso, alijados da representação discente – graças ao método antidemocrá-
tico que eles próprios ajudaram a criar.

32	 A nota que o DCE soltou à época foi transcrita pelo portal Esquerda Diário: “Zago quer vetar 
representantes discentes no Conselho Universitário”, Esquerda Diário, 08 jul. 2016, disponível em 
<https://www.esquerdadiario.com.br/Zago-quer-vetar-representantes-discentes-no-Conselho-
Universitario?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=Newsletter>.
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Os piquetes e a postura dos docentes nas greves

Estudantes fazem greve? É comum professores declararem que alu-
nos não paralisam trabalho. A Lei 7.783/1989 define a greve como “[…] 
a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, de presta-
ção pessoal de serviços a empregador”. No entanto, a lei veda ou impõe 
restrições a outros tipos de trabalhador, como militares, funcionários de 
serviços essenciais etc. 

A universidade há muito deixou de ser uma instituição de intelec-
tuais tradicionais, no sentido gramsciano. Ali só há intelectuais orgâni-
cos contestadores ou reprodutores da ordem. A aura liberal da USP como 
universidade formadora de dirigentes para o país foi transmutada numa 
organização burocrática atravessada pela tensão entre a defesa de seu ca-
ráter público e a sua associação com interesses empresariais. Mais do que 
uma associação, trata-se da incorporação de verdadeiras empresas no 
interior da USP através de fundações, convênios e toda série de acordos.

Muitos estudantes obtêm condições precárias de permanência 
através de bolsas de iniciação científica e de extensão universitária, mo-
nitoria e estágios administrativos ou em laboratórios. O fato é que, mes-
mo quando têm bolsa de pesquisa, em geral fazem coleta de dados para 
docentes ou trabalham naquilo que poderíamos chamar de infraestrutura 
intelectual. Não estamos questionando a legitimidade disto, é óbvio, mas 
apontando que muitos alunos e alunas são, na prática, mais do que estu-
dantes na universidade.

O que importa é que a aplicação de conceitos sociológicos – sem 
nenhuma mediação com a realidade concreta da universidade e com a 
consideração de que o termo greve tem um uso histórico e político – é fei-
ta apenas com o interesse de deslegitimar o movimento estudantil. O caso 
dos piquetes é emblemático. Sempre que começa a circular o burburinho 
de greve estudantil, acende-se o sinal amarelo entre os docentes. Mas a 
verdade é que, entre estes, as posições costumam ser as mais distintas, 
desde a recusa de greves como uma questão de princípio ao apoio ativo e 
militante, passando por uma plêiade de posições intermediárias. 

É provável que hoje, passados mais de duas décadas, predomine 
entre os docentes da FFLCH uma memória ou uma opinião favorável da 
greve de 2002. Afinal, a maioria dos atuais docentes ativos da FFLCH foi 
contratada para as vagas conquistadas pela greve de 2002 – pois todas 
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as vagas abertas desde então foram fruto daquela greve. Muitos destes 
eram, à época, estudantes na própria FFLCH, de graduação ou de pós-gra-
duação. Se provocados a dizer o que pensam sobre aquela experiência, 
é provável que a maioria reconhecerá a justeza e a importância daquela 
greve e de seus resultados, mas é igualmente provável que poucos digam 
que houve piquete. Todavia, houve. 

Em 2002, uma parte não pequena dos docentes resistiu à greve, 
sobretudo no início. Principalmente nos cursos de Filosofia e Ciências 
Sociais. Para que a greve acontecesse, isto é, para que as decisões das 
assembleias de curso fossem respeitadas, foi necessário piquete – ação 
igualmente aprovada nas assembleias. Na ocasião, o piquete bloqueou 
não os prédios, mas as salas de aula. No curso de Filosofia, alguém mais 
espirituoso empilhou as carteiras em uma das salas e escreveu na lousa: 
“A Bienal é aqui”, em alusão à Bienal de São Paulo que acontecia naquele 
momento. Por conta dos piquetes no curso, um dos docentes chamou os 
estudantes de “juventude hitlerista”. Houve quem se aproveitasse do es-
paço aberto em veículos de imprensa de grande circulação para desquali-
ficar o movimento. Em todos os cursos, os docentes que criticavam os pi-
quetes faziam-no geralmente sob o argumento de que a ação era obra de 
uma minoria – argumento que, vindo de docentes, não tinha outro efeito 
senão o de soar ridículo: afinal, a quem cabe determinar qual é a posição 
majoritária entre os estudantes senão os próprios estudantes, e através 
de assembleia? O movimento estudantil não precisa da tutela de docen-
tes – e, todos hão de concordar, estes têm mais o que fazer do que tomar 
parte nas disputas do movimento estudantil.

Em pouco tempo, a situação estabilizou-se. A resistência foi venci-
da. Voltou a crescer apenas nas semanas finais, como pressão pelo encer-
ramento da greve. Mas, de maneira geral, a maioria dos docentes apoiou 
o movimento. A congregação reuniu-se várias vezes, sendo aberta a um 
número ampliado de estudantes. Havia interesse na greve, até certo en-
tusiasmo. Rodrigo Ricupero, à época aluno de pós-graduação, lembra ter 
visto Nicolau Sevcenko em uma fila esperando para pegar um panfleto. 
Houve quem apoiasse ativamente. Maria Aparecida de Aquino e Olgária 
Matos deram uma aula pública em frente ao Teatro Municipal, como ativi-
dade de greve. Particularmente importante foi o ato público no Anfiteatro 
Camargo Guarnieri com os “notáveis” (dentre os quais Antônio Cândido, 
Aziz ab’Saber, Octávio Ianni, Marilena Chaui e Chico de Oliveira). Nas 
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negociações com a reitoria, a presença de Renato Queiroz (então vice-
-diretor), Ariovaldo Umbelino e Zilda Iokoi foi fundamental. Quando se 
leva em conta o apoio da maioria dos docentes e funcionários da FFLCH à 
greve de 2002, mesmo daqueles e daquelas que tinham ressalvas ou dis-
cordavam dos estudantes nesse ou naquele ponto, não é despropositado 
dizer que, em certo sentido, a greve de 2002 foi da FFLCH. 

Nos anos seguintes, com a frequência maior de greves – sindicais e 
estudantis –, ocupações e piquetes, e com uma leva de professores jovens 
formados no bojo do neoliberalismo, a resistência às greves foi aumentan-
do. Foi crescendo também o sentimento e a opinião, que sempre rondou 
a USP, de que greve tem algo de indecoroso, é “coisa de sindicalista”. Em 
minha segunda graduação, eu (um autor deste artigo), cursando uma disci-
plina na Letras, lembro-me de um professor que sempre vinha até a turma 
para cumprimentar o docente responsável (de quem ele era amigo) antes 
do início da aula, e, em meio a piadas e conversas supérfluas que consu-
miam alguns minutos, esse professor tinha o hábito de, dirigindo-se aos alu-
nos, criticar a ADUSP, para só então se despedir e seguir seu rumo. Não há 
dúvida de que semelhante hostilidade, crescente, foi alimentada por Rodas 
e Zago, cujos discursos e ações contra os movimentos na USP estavam em 
sintonia com a criminalização da esquerda e dos movimentos sociais em 
franco crescimento na sociedade. E como hoje sabemos, a imagem do mo-
vimento estudantil como uma horda de desequilibrados que coloca em 
risco o patrimônio, como se observa no discurso de posse de Zago como 
reitor, fez escola. No dia 18 de setembro de 2023, o diretor da FFLCH, Paulo 
Martins, ordenou o fechamento dos prédios da faculdade às 19h para impe-
dir uma ocupação que os estudantes haviam prometido, a fim de chamar a 
atenção para a falta de professores na USP. O tiro saiu pela culatra: a desas-
trada decisão de Martins foi o fator que desencadeou a greve.33 

Na contramão de Martins, o diretor da faculdade em 2002, Francis 
Henrik Aubert, em nenhum momento desqualificou ou tentou intimidar 

33	 “Pronunciamento da Direção sobre a contratação de docentes”, Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, 17 set. 2023, disponível em <https://www.fflch.usp.br/113219>; “Movimento 
estudantil age como a direita bolsonarista, diz diretor de unidade da USP”, Folha de São Paulo, 
22 set. 2023, disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2023/09/movimento-
estudantil-age-como-a-direita-bolsonarista-diz-diretor-de-unidade-da-usp.shtml>; “Carta aberta 
à comunidade da FFLCH”, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 19 out. 2023, 
disponível em <https://www.fflch.usp.br/128456>.
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o movimento. Ao contrário, ele sempre se portou de maneira gentil e res-
peitosa em relação aos grevistas, inclusive quando expunha suas diferen-
ças em relação a pontos de vista, táticas e decisões. Mas ele fez mais. Do 
início ao fim, ele defendeu a legitimidade da greve, da pauta e dos grevis-
tas, para dentro e para fora da USP, sempre na condição de diretor – pos-
tura que manteve inclusive no início de agosto, quando acreditava que a 
greve deveria ser encerrada. Ele sabia que a greve era estudantil, e que à 
diretoria não cabia impor aos estudantes o encerramento da greve. Sem 
dúvida, suas tomadas de posição, assim como a de muitos outros docen-
tes, contribuíram para o sucesso da greve. Sua conduta, como diretor da 
FFLCH, foi exemplar: um exemplo de decência, coerência e honestidade.

Em uma universidade cujo poder é detido e se exerce sob o 
mito da meritocracia, é instrutivo olhar para a decisão do Centro 
Interdepartamental de Tradução e Terminologia da faculdade de dar para 
seu laboratório o nome de Francis Henrik Aubert34, e de o fazer em vida 
daquele a quem se homenageia. Prova de que mérito acadêmico nada tem 
a ver com posse e exercício do poder, pretexto para justificar o arbítrio, 
mas apenas e tão somente com reconhecimento. 

Sentidos do protesto estudantil

Outra lição a se tirar da trajetória de lutas, mobilizações e greves na 
USP é que, em todas as situações nas quais a precarização se intensificou 
ou em que a USP foi atacada – como no episódio dos decretos de Serra 
–, foram os estudantes que se levantaram e tomaram a iniciativa de de-
fender a universidade. Não é exagero afirmar que, não fosse o movimen-
to estudantil, a USP provavelmente estaria numa situação muito distinta 
da atual, e pior. Haveria menos professores. A qualidade do ensino e da 
pesquisa estaria comprometida. Não haveria a política de permanência 
e muitos dos direitos que temos hoje. Se não se pode dizer o mesmo das 
cotas, adotadas graças à luta e à pressão do movimento negro, o movi-
mento estudantil somou. Talvez não houvesse até mesmo Autonomia 
Universitária, haja vista os decretos de Serra editados em 2006 e revoga-
dos graças à ocupação da reitoria no mesmo ano – e apenas à ocupação.

Ainda que diferentes em suas aspirações e prioridades, métodos de 

34	 “FFLCH inaugura Laboratório de Tradução”, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 15 
ago. 2018, disponível em <https://www.fflch.usp.br/844>.
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organização e de luta, e formas de sociabilidade, o movimento estudantil 
de 2002 e de 2023 guardam muito em comum. Em ambos os momentos 
flagramos a forte confiança dos estudantes no movimento estudantil e na 
luta por conquistas. Ademais, e como procuramos mostrar nas páginas 
acima, a conjuntura interna da USP era semelhante em ambas as circuns-
tâncias. Como vimos, o exercício do poder e da autoridade na USP obedece 
a ciclos: quando o movimento estudantil, por força da conjuntura (o que 
é o mesmo que dizer, por absoluta necessidade), deixou de priorizar con-
quistas e passou a adotar táticas de resistência e de enfrentamento, viu-se 
o recrudescimento das práticas de sujeição e das medidas de violência 
institucional vindas da administração universitária, um recrudescimento 
que, é imperativo dizer, alimentou-se dessa mesma conjuntura. O que se 
fez nesse período, no qual o abuso e o autoritarismo foram normalizados, 
deixou para trás um rastro de precarização, com o qual a geração seguinte 
de estudantes engajados teve de lidar. Mas, tanto em 2002 como em 2023, 
a despeito do quadro de distensão, o movimento estudantil da USP teve 
de se haver com uma estrutura de poder autocrática. 

Não há dúvida de que o mesmo pode ser dito do protesto estudantil 
na maior parte das universidades no Brasil, senão em todas: na sua di-
versidade, o movimento estudantil sempre se encontra no lado oposto ao 
poder – um poder que frequentemente é exercido de maneira arbitrária, 
abusiva e violenta. E não poderia ser diferente: a universidade é parte da 
sociedade e, como tal, reproduz a sua maneira o autoritarismo que é ima-
nente à sociedade brasileira.35 Ao mesmo tempo, como historiadores não 
podemos deixar de reconhecer que esse eco não soa idêntico em todas as 
universidades: cada universidade tem uma história e faz sua história, ob-
viamente ligada à história de seu estado, do Brasil etc., e com ela o movi-
mento estudantil de cada universidade igualmente tem e faz sua própria 
história. E essas são histórias que merecem ser contadas.

Mas o que é o movimento estudantil? De uma geração a outra, os 
estudantes fazem uso de seu direito de agir, de reivindicar e de se opor 
porque percebem e compreendem que as decisões da administração uni-
versitária (ou de governos) interferem em suas condições de estudo e de 
trabalho – portanto, em suas vidas. Por isso, aqueles que se opõem ao ideal 
de democracia na universidade sob o vulgar pretexto de que democracia 

35	 Chaui, op. cit.
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é “populismo” não apenas pintam uma imagem caricata e tosca dos es-
tudantes – além dos funcionários e mesmo dos docentes –, uma imagem 
igualmente revestida de violência simbólica; conscientemente ou não, na 
prática essa recusa da democracia na universidade nutre-se da ideia de 
que, no meio universitário, a vida de uns vale mais do que a vida de outros. 
Um retrato do Brasil.

Não é muito lembrar que, quando há conquistas fruto das mobi-
lizações estudantis, estas no mais das vezes não beneficiam diretamen-
te àqueles que participaram da mobilização, mas as gerações vindouras. 
Há, no movimento estudantil, uma generosidade da qual muitas vezes os 
próprios estudantes não se dão conta. Para grande parte dos engajados 
na greve em curso, não será diferente. Em contrapartida, se estes podem 
hoje estudar e lutar, é porque os direitos de hoje são fruto das lutas e con-
quistas das gerações que vieram antes. A ação presente é enredada pela 
história, e é crucial conhecê-la.

Histórico das Greves na USP

Ano
Duração em 

Dias
Tipo Resultados Principais

1988 58 Sindical e estudantil Reajuste salarial

1994 37 Sindical e Estudantil Reajuste salarial

2000 54 Sindical e Estudantil Reajuste salarial

2002 106 Estudantil Reposição de Docentes

2004 62 Sindical Reajuste salarial

2007 50
Sindical (20 dias), Estu-

dantil (50)
Garantia da autonomia universitária

2009 57 Sindical e Estudantil
Reajuste salarial, estabilidade de 

empregados irregulares e abertura de 
discussão sobre estatuinte
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Ano
Duração em 

Dias
Tipo Resultados Principais

2013 50 Estudantil Continuidade de discussões pós-greve

2014 116 Sindical e Estudantil Reajuste salarial e abono

2016 67 Sindical e Estudantil
Reajuste salarial, cotas, políticas de 

permanência estudantil

2018 31 Sindical e Estudantil
Reajuste salarial, aumento de vale-re-

feição e de bolsa estudantil emergencial

2023 45 Estudantil Reposição de claros docentes

Fontes: Jornal do Campus e Jornal da USP.36

Sedes da ADUSP e do SINTUSP (círculo) e da Reitoria (triângulo) até 2012

Fonte para obtenção do mapa: <https://sites.usp.br/circular/mapa-do-campus>

36	 Valemo-nos especialmente do minucioso levantamento de: Lima, Laura P. e Morimoto, Thais. 
“1988 e 2023: as greves historicas da USP”, Jornal do Campus, 18 de dezembro de 2023. 
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Sedes da ADUSP e do SINTUSP (círculo) e da Reitoria (triângulo) após 2012

Fonte para obtenção do mapa: <https://sites.usp.br/circular/mapa-do-campus>
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Projeto neoliberal e concepção 
burguesa de educação: rebatimentos 

no ensino superior brasileiro
Gláucia Lelis Alves1 e Luana de Sousa Siqueira2

Um dos aspectos mais degradantes da ordem social do capital 
é que reduz os seres humanos à condição reificada, a fim de 
adequá-los aos estreitos limites da contabilidade do tempo 

do sistema: o único gênero de contabilidade – extremamente 
desumanizadora – compatível com a ordem do capital. 

(MÉSZÁROS, 2007, p. 42)

É preferível pensar sem disto ter consciência crítica, de uma maneira 
desagregada e ocasional, isto é, “participar” de uma concepção do mundo 

“imposta” mecanicamente pelo ambiente exterior, ou seja, por um dos 
muitos grupos sociais nos quais todos estão automaticamente envolvidos 

desde sua entrada no mundo consciente [...] ou é preferível elaborar a 
crítica e, portanto, em ligação com este trabalho do próprio cérebro, 

escolher a esfera da própria atividade, participar ativamente na produção 
da história do mundo, ser o guia para si mesmo e não mais aceitar do 
exterior, passiva e sensivelmente, a marca da própria personalidade? 

(GRAMSCI, CC1, p. 93-94)

1	 Professora associada da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Graduada em Serviço Social pela PUC-Goiás. Mestre e Doutora em Serviço Social pela PUC-SP. 
Coordenadora do Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão Carlos Nelson Coutinho (LEPECNC) 
e do Projeto de Ensino, Pesquisa e Extensão Biblioteca Feminista da Praia Vermelha. 

2	 Docente da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Graduada 
em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e em Serviço Social pela UFRJ. 
Mestre em Ensino de Biociências e Saúde (FIOCRUZ-IOC) e em Serviço Social (UFRJ). Doutora 
em Serviço Social (UERJ). Coordenadora do Projeto de Ensino, Pesquisa e Extensão Biblioteca 
Feminista da Praia Vermelha. 
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Sempre que a relação entre educação e universidade é provocada 
em diferentes espaços, sejam eles institucionais, no campo dos movimen-
tos sociais ou até mesmo em espaços tidos como do senso comum, al-
gumas questões fazem-se necessárias: a função social da universidade, 
a formação orientada ao desenvolvimento do senso crítico que possa le-
gitimar propostas transformadoras, a devolução do conhecimento pro-
duzido à sociedade. Por outro lado, há também outra função precípua 
que se refere à formação para o mercado de trabalho, a possibilidade da 
conquista da autonomia que se forja para a inserção do sujeito como tra-
balhador em outros níveis de profissionalização, como assalariado. Estes 
questionamentos são permeados pela lógica de institucionalização da 
educação como política pública, mas que sofre os revezes da ordem do 
capital, obnubilando essas possibilidades. O texto que aqui se apresenta 
reflete sobre os projetos em disputa no processo histórico de construção 
da universidade brasileira, atentando para a análise das exigências que 
a produção e reprodução do capital impõem à educação, tendo em vista 
atender aos imperativos de seu tempo e necessidade. 

Universidade em tempos de barbárie – desafios 
a uma perspectiva emancipatória

Alguns pressupostos são necessários para qualificar de modo críti-
co e em sua dimensão ideopolítica o que legitimou historicamente a con-
cepção burguesa de mundo e, nela, seus imperativos a moldar uma lógica 
educacional que a corrobore. Daí as epígrafes que abrem o texto. Tanto 
Gramsci quanto Mészáros, em distintos períodos contribuíram, de modo 
incontornável, para pensarmos o modus operandi da ordem burguesa: 

Na importância do Estado para construir mecanismos educacio-
nais, culturais e políticos que consolidaram essa concepção;

Na, também incontornável, presença e função desse Estado, para a 
garantia das condições de produção e reprodução da ordem do capital;

Nos debates acerca da crise do capital e a conformação da luta de 
classes, que em seu movimento dialético, incidem no conjunto de refor-
mas operadas em nome de uma falsa igualdade de direitos aos indivíduos 
livres para vender sua força de trabalho. 

Nessa perspectiva a educação vem sendo progressivamente colo-
cada sob a determinação das condições de funcionamento do mercado 
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capitalista (concepção produtiva de educação). Expressa-se na teoria do 
capital humano – educação como valor econômico/bem de produção, nas 
estratégias do empreendedorismo empresarial, nos negacionismos e tec-
nicismos rasos que ameaçam uma concepção mais totalizante dos princí-
pios educativos críticos. Há um processo gradativo de transfiguração da 
educação superior de um direito a um serviço. Há ainda uma revaloriza-
ção do papel econômico da educação e estímulo a competitividade, ou 
seja, uma passagem da lógica da integração em função das necessidades 
de caráter coletivo à lógica econômica privada (adquirir melhor posição 
no mercado) de responsabilidade do indivíduo.

Desde a consolidação do estágio monopolista do capital, sobretu-
do a partir do pós-Segunda Guerra Mundial, evidencia-se no campo da 
Educação a necessidade de responder às exigências produtivas para a 
formação de “um novo tipo de homem” adaptável ao padrão de produção 
e consumo em massa, bem como a necessidade de responder às premên-
cias da luta de classes (tal qual a socialização do conhecimento). No Brasil, 
evidencia-se desde a década de 1960 um crescimento do aparelho escolar 
em nível superior. Neste período, o ensino superior ainda se encontrava 
muito restrito e elitizado, apresentando um contingente de 13 milhões 
de estudantes que, em 1995, saltaria para 82 milhões de estudantes nas 
universidades. Esses números, à primeira vista, poderiam denotar uma 
pretensa democratização no âmbito do ensino superior; porém, compu-
seram uma estratégia muito eficaz de expansão para atender aos impe-
rativos ideológicos e produtivos do mercado como esfera reguladora das 
relações sociais de produção. Quais são esses imperativos? 

1.	 Uma falsa diminuição das funções sociais do Estado também no 
âmbito educacional – privatização, inserção e ampliação de fun-
dações de direito privado em universidades públicas, isenções 
fiscais a universidades confessionais e privadas; 

2.	 A mercantilização dos direitos sociais (direitos conquistados 
historicamente pela classe trabalhadora são convertidos em 
serviços adquiríveis no mercado); 

3.	 O caráter reformista reconvertido aos interesses do capital – 
naturalização do capitalismo pela via neoliberal como a única 
via possível; 

4.	 A abertura da educação superior como um amplo e lucrativo 
campo de exploração para grandes grupos empresariais.



78

O Futuro da Universidade

Estas medidas são, portanto, compatíveis com a consolidação da 
doutrina neoliberal que, no Brasil, se intensifica a partir da década de 
1990. Cabe aqui uma digressão acerca dessa doutrina, difundida sobretu-
do no contexto da década de 1970. Paulani (2006, p. 71) resgata a história 
intelectual do neoliberalismo e ressalta que esta se forjou como doutri-
na pela necessidade de se confirmar um papel ideológico para legitimar 
“a crença no mercado, de reforçar a profissão de fé em suas inigualáveis 
virtudes”, elevando-se ao papel de instância de reprodução de todas as 
relações sociomateriais. Desse modo, deve-se: 

limitar o tamanho do Estado ao mínimo necessário para garantir 
as regras do jogo capitalista, evitando regulações desnecessárias; 
segurar com mão de ferro os gastos do Estado aumentando seu 
controle e impedindo aumentos inflacionários; privatizar todas 
as empresas estatais porventura existentes, impedindo o Estado 
de desempenhar o papel de produtor [...] e abrir completamente 
a economia, produzindo a concorrência necessária para que os 
produtos internos ganhassem em eficiência e competitividade. 

Na contenção da crise, o projeto neoliberal produz um discurso 
muito eficaz de naturalização do ordenamento capitalista e das desigual-
dades sociais, bem como da necessidade de redução dos gastos sociais 
e desmantelamento do sistema público de seguridade social. O projeto 
restaurador do grande capital, tendo em vista a contenção de seus limites 
absolutos e relativos, prevê e realiza a flexibilização da produção e das 
relações de trabalho, a desregulamentação das relações comerciais e fi-
nanceiras, e, por fim, a privatização do patrimônio estatal (visto quando 
da transferência de riquezas públicas ao grande capital). Nesse sentido, 
as funções do Estado são adequadas à nova lógica, em uma relação de to-
talidade. Mantém-se, por um lado, as atribuições de liberar a acumulação 
capitalista de todas as cadeias impostas pela democracia, o que fortale-
ce as corporações imperialistas. Por outro lado, erodem-se as regulações 
estatais, o que liquida os direitos sociais, assalta o patrimônio e o fundo 
público. Efetiva-se a combinação entre a militarização da vida social e a 
assistencialização minimalista das políticas sociais. Realiza-se um paco-
te de contrarreformas, visando recuperar a lucratividade do capital via o 
aumento no grau de exploração da força de trabalho e a criação de novos 
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campos para aplicação de capital (financeiro). Por outro lado, garante-se 
ao Estado um “novo papel de gestor das condições de reprodução da força 
de trabalho e administrador de uma crescente superpopulação relativa, 
aliado ao seu velho papel de garantia da ordem e da propriedade, função 
que nunca abandonou” (IASI, 2017, p. 225). 

Neste processo, consolida-se a estratégia de financeirização do ca-
pital por intermédio do crescimento via participação na apropriação da 
mais-valia socialmente produzida, mas descolada da produção real atra-
vés de um capital fictício (com juros, via dívida pública). Podemos qualifi-
cá-la também como a construção de medidas de crescimento econômico 
e expansão do consumo em consonância ao processo de expansão do ca-
pital fictício até um possível estouro da bolha e ajuste fiscal. Ela culmi-
na, portanto, em uma abertura ampla de serviços públicos à exploração 
capitalista. Nesse processo, a reforma do Estado ocupa um papel central 
tendo em vista atender às exigências do padrão de acumulação do capital. 
Iasi (2017, p. 229) afirma que tal processo apontou para “uma transição 
em direção a uma forma de gerencialismo, no qual a população atendida 
se converte em ‘cliente’ de um serviço e o próprio Estado nada mais é que 
uma ‘empresa’ que presta o tal serviço, sujeita a todas as regras de orga-
nização da produção e do trabalho”. 

Esses elementos compõem uma totalidade com os traços históri-
co-constitutivos do processo de dominação burguesa na América Latina, 
que combinam forte poder econômico, social e político, um controle exa-
cerbado da maquinaria do Estado e um suporte externo aos processos de 
modernização, cooptação e repressão. Como ressalta o clássico estudo de 
Fernandes (2005), a luta da burguesia extrapola a necessidade simples de 
manter seu privilégio enquanto classe; trata-se de manter a própria so-
brevivência do capitalismo. O Estado nacional e democrático opera como 
instrumento da ditadura de classe preventiva e realiza a conciliação entre 
expropriação, repressão e opressão – propondo ideais igualitários, con-
formes ao estilo democrático de vida. 

A fragilidade de um controle societário eficiente imprime total li-
berdade à grande empresa e às corporações, garantindo a manutenção 
do sistema e a ampliação da inserção do Brasil no mercado mundial – em 
processos de modernização conservadora. Na análise de Vieira (2004), os 
processos revolucionários na América Latina referem-se à ocupação do 
poder estatal. Daí viria a estratégia de silenciamento e exclusão de outras 
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classes na luta pelo poder estatal. Por outro lado, estes mesmos proces-
sos levam a ajustamentos por meio de um “diálogo entre as classes” e à 
produção de consensos. Para garantir a dominação burguesa, faz-se ne-
cessário neutralizar as pressões democráticas e nacionalistas de setores 
burgueses radicais, e reprimir as pressões por igualdade econômica, so-
cial e política, bem como a mobilização das classes populares. 

Os rebatimentos desses processos nas políticas públicas e sociais re-
dundam da reforma do Estado orientada para o mercado que opera com: 

1.	 a restrição da alocação de recursos públicos (focalização, des-
centralização, privatização); 

2.	 o princípio da menor elegibilidade (seletividade, condicionali-
dades e critérios de acesso);

3.	 o gasto com a seguridade social – impulso à demanda agregada 
pela ativação do consumo das famílias (aquisição de medicamen-
tos, alimentos, vestuário e outros bens de primeira necessidade); 

4.	 a relação direta entre redução da pobreza/desigualdade social 
e o favorecimento à formação do capital; entre o gasto social e 
a ampliação do investimento privado como reação ao consumo; 
entre a proteção social e a produtividade (linha de crédito, ca-
pacitação de trabalhadores);

5.	 o relaxamento das restrições externas no Brasil via a elevação 
das commodities e do crédito às famílias através de renúncias 
tributárias e linhas de financiamento. Ou seja, trata-se de um 
conjunto de medidas que compõem o ajuste fiscal com altas ta-
xas de juros e com o aumento na produção de cada trabalhador 
ativo por conta da superpopulação relativa e da acumulação fi-
nanceira em detrimento do investimento produtivo. 

Outras medidas se referem à desoneração tributária, causando pre-
juízo direto à sustentabilidade financeira das políticas sociais. Nos refe-
rimos ao COFINS e a contribuição sobre o lucro líquido; ao PIS/PASEP 
sofrendo uma queda real e substantiva; e à ampliação da participação do 
setor privado no provimento das necessidades sociais – em uma mercan-
tilização dos serviços sociais vista na existência de redes mínimas de pro-
teção social na saúde, educação, previdência social e assistência social. 
Isto provoca uma reconfiguração da relação entre o público e o privado: 
uma contrarreforma do Estado via ajuste fiscal, apropriação privada do 
fundo público e um fortalecimento da relação entre ações assistenciais 
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e coercitivas do Estado (quando da militarização das cidades, da assis-
tencialização da pobreza e da criminalização dos movimentos sociais e 
populares). As estratégias pós-golpe de 2016 situaram-se em um novo 
regime fiscal (PEC 24155 de 2016) propondo um teto para as despesas 
primárias, uma correção pela inflação do mesmo período (lembrando que 
no ano anterior de exercício, e por 20 anos, houve uma reversão do cres-
cimento real do gasto público e uma exclusão da PEC das despesas, junta-
mente com o aumento do capital de empresas estatais não dependentes).

O ajuste fiscal propôs o congelamento dos gastos primários dos go-
vernos (federal, estaduais e municipais) versus o crescimento dos gastos 
financeiros para estimular os juros. Confrontamo-nos, a partir de então, 
com uma institucionalização da transferência de recursos para o grande 
capital via a desvinculação de recursos das Receitas Correntes Líquidas 
da base do orçamento da seguridade social (sobretudo no âmbito da saú-
de), juntando-se a isso a questão do teto corrigido pela inflação sobre o 
Índice de Preços ao Consumidor amplo (IPCA) e a vinculação às taxas de 
crescimento do PIB. Sabe-se que a redução progressiva do financiamento 
e do orçamento afeta direta e violentamente os grupos sociais mais “vul-
neráveis” e repercute nos programas preventivos das políticas públicas 
sociais, intensificando os processos de judicialização das políticas sociais 
e, consequentemente, o aumento da judicialização das políticas sociais. 

No campo educacional, as medidas de ajuste e as demandas do pro-
jeto neoliberal no Brasil redundaram em três tendências que vão se confir-
mando na medida em que há um avanço abissal do capitalismo. A primeira 
delas refere-se a expansão quantitativa das instituições de ensino superior, 
sobretudo, nas últimas duas décadas. A segunda constitui-se na diversifi-
cação das estruturas institucionais – universidades, centros universitários, 
cursos e faculdades; enquanto a terceira refere-se a um discurso muito bem 
orquestrado e difundido de rever as estratégias de gestão e redução orça-
mentária no campo do ensino superior, dadas as dificuldades financeiras 
que ocasiona a “transferência” para o setor privado e, com isso, a mercan-
tilização progressiva do ensino superior. Os impactos dessas dimensões na 
educação representaram a conformação de estratégias de redução da for-
mação a uma perspectiva pragmática e utilitarista de predomínio da técni-
ca, do treinamento, do aligeiramento da formação sem nenhuma perspec-
tiva crítica do status quo, primando deste modo pela formação massificada 
de intelectuais colaboracionistas, acríticos à ordem do capital. 
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A reforma universitária (2003-2004) propôs a proliferação acele-
rada dos cursos presenciais e à distância, bem como a expansão do se-
tor privado em detrimento do público, avaliada em algumas medidas do 
governo, como o exame nacional de curso, em mestrados profissionali-
zantes e em cursos sequenciais e ensino à distância. Com a redução dos 
investimentos em pesquisas e as muitas medidas que fortaleceram a ofen-
siva conservadora deflagrada via a Reforma do Estado de 1990, em que a 
educação se converteu em atividade não exclusiva do Estado, a produção 
e execução dos serviços sociais devem ficar a cargo das instituições pri-
vadas ou públicas não-estatais. Esta proposta se concretizou ao longo dos 
anos 1990 e no início do século XXI, momento no qual o Estado concen-
trou suas ações na educação básica, sucateando o ensino superior público. 
Registrou-se então a presença e a expansão do setor privado, legitimando 
a programática da Reforma do Estado em três níveis: 1) Participação do 
setor privado presencial (isenção fiscal pelo PROUNI); 2) Participação do 
setor privado de Ensino à Distância; 3) Reestruturação e Expansão das 
universidades federais (REUNI)/ Parcerias público-privado. 

Essa proposta de expansão do ensino superior centraliza-se nos 
cursos da área de humanas e, principalmente, das ciências sociais apli-
cadas, destacando-se como uma preferência dos empresários por exi-
girem pequenos investimentos. Tais medidas legitimam, historicamen-
te, a linha geral que orienta a centralidade de um projeto educacional 
em sentido amplo, responsável por difundir e corroborar os princípios 
neoliberais e os imperativos da acumulação financeira nos processos de 
reprodução ampliada do capital. Paulani (2006, p. 87) destaca que no 
Brasil se optou pela “submissão incondicional do país a interesses a ele 
alheios, foi a arma utilizada para convencer uma população recém-saída 
da ditadura, com o movimento de massas se estabelecendo e se insti-
tucionalizando, de que seria esse o único caminho para tirar o país da 
crise em que ingressara nos anos 1980”. Assim, processos como privati-
zações e superávite nas contas públicas foram implementados, e o país 
começou a configurar-se como emissor de capital fictício e garantidor 
da acumulação do capital. Esses elementos reverberaram da conversão 
da educação em negócio, o que detalharemos no próximo tópico – a par-
tir da análise das mudanças operadas no setor após a redemocratização 
do país, focando nos processos de formação docente e internacionaliza-
ção, bem como nas medidas de redução orçamentária, na sua incidência 
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nas lutas sindicais e na vida material da classe trabalhadora que acessa 
a universidade e o ensino superior. 

A universidade pública e a luta de classes

Para essa reflexão, é imprescindível ter no horizonte que as metas 
das agências multilaterais impactam fortemente as agendas das ações 
educacionais dos países, sobretudo os periféricos. Segundo Braga (2015, 
p. 2), o movimento econômico do período compreendido entre o final da 
década de 1960 e a primeira metade da década de 1970 foi se arrefecen-
do em decorrência das consequências da política econômica adotada, que 
produziu alto endividamento externo e fragilizou as bases da economia 
nacional. O chamado “milagre econômico” foi uma saída comum a muitos 
países da periferia, que recebiam os ditos privilégios de capitais estran-
geiros, estes até 1973, abundantes no mercado internacional.

Com o cenário da crise capitalista internacional, as contradições 
internas se acirraram e se expressaram na redução do padrão de vida da 
maioria da população, causando desemprego, alta inflação, entre outros. 
Estas contradições impulsionaram o chamado projeto de abertura, “com 
o qual o governo Geisel buscou enfrentar o início do declínio do regime, 
cujo primeiro sintoma foi a derrota do governo nas eleições parlamenta-
res de 1974” (BRAGA, 2015, p. 2).

A década de 1980 chega no cenário nacional com as expressões de 
fortes desequilíbrios no setor público e com uma dívida externa em franco 
crescimento. Esses fatores combinados à exponencial desigualdade social, 
resultaram e eram fruto da decadência da ditadura, havendo diretamen-
te marcado o seu declínio político. A crise brasileira não era, portanto, um 
evento isolado, mas resultava, de forma desigual e combinada, da própria 
conjuntura capitalista internacional, que exigia mudanças estruturais para 
garantir a acumulação e expansão do capital mundial (BRAGA, 2015).

Na avaliação de Saviani (2007, p. 400), a organização política do 
campo educacional, nesta que “foi a década mais fecunda de nossa histó-
ria”, fora composta por educadores “críticos” da década de 1980, os quais 
haviam postulado a existência de uma “relação orgânica entre a atuação 
acadêmica e a inserção em espaços públicos de debate e de luta social e 
política.” Ou seja, talhando um aparelho educacional no ensino superior, 
em um balanço entre dois fronts:
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aquele caracterizado pela preocupação com o significado social 
e político da educação, do qual decorre a busca de uma escola 
pública de qualidade, aberta a toda a população e voltada pre-
cipuamente para as necessidades da maioria, isto é, a classe 
trabalhadora; e outro marcado pela preocupação com o aspecto 
econômico-corporativo, portanto, de caráter reivindicativo, cuja 
expressão mais saliente é dada pelo fenômeno das greves que 
eclodiram a partir do final dos anos de 1970 e se repetiram em 
ritmo, frequência e duração crescentes ao longo da década de 
1980 (SAVIANI, 2007, p. 402).

É nesse contexto político que a produção intelectual dos educa-
dores se destaca pela compreensão do fenômeno educativo a partir de 
seus condicionantes econômico, sociopolítico, cultural e ideológico. 
Justamente pela explícita luta de classes que se configura na disputa pe-
las políticas sociais e educacionais, o campo educacional é também uma 
arena de interesses que está na esfera do acesso universal, atraente aos 
nichos lucrativos do capital nacional e internacional. 

A expansão das universidades e dos programas de pós-graduação 
no país contribuiu decisivamente para o visível avanço da produção de um 
pensamento crítico e referenciado socialmente, levando os educadores in-
satisfeitos com a atmosfera gerada pelos governos militares a organizarem-
-se “em espaços públicos de debate e de luta social e política” (ROSAR, 2005, 
p. 4). A mobilização pela anistia dos presos políticos do governo militar tor-
nar-se-ia importante insumo para a deflagração das primeiras greves do 
magistério oficial em vários estados do país, culminando com a criação de 
duas importantes entidades do campo educacional: a Associação Nacional 
de Pós-Graduação em Educação (ANPEd) e o Centro de Estudo, Educação 
e Sociedade (CEDES). Meses depois, já no ano de 1979, foi criada também 
a Associação Nacional de Educação (ANDE) que, junto com a ANPEd e o 
CEDES, promoveram, a partir de 1980, a conhecida série de Conferências 
Brasileiras de Educação. As temáticas priorizadas para o debate nas seis 
conferências realizadas entre os meses de abril de 1980 e setembro de 
1991 permitem-nos compreender o caráter das discussões feitas pelo mo-
vimento de educadores à época: a educação pública!

Do mesmo modo, a Associação Nacional de Docentes do Ensino 
Superior — a ANDES, criada em 1981, num congresso nacional de 
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docentes do ensino superior, realizado em Campinas-SP, teve importante 
papel na luta pelas conquistas da classe trabalhadora em matéria de edu-
cação, papel este traduzido em várias de suas teses, entre elas, a defesa 
do Sistema Nacional de Educação Pública e o projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) — e de universidade. O caráter 
combativo desta entidade, que foi transformada em 1988 no Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições do Ensino Superior (ANDES-SN), 
se manteve durante toda a década de 1990, com a realização de greves 
da categoria, como a que ocorreu em 1991, que chegou a paralisar pro-
fessores e técnicos administrativos de 45 Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES) por 107 dias (BRAGA, 2015, p. 5).

As mais de 1.600 instituições educacionais que se formaram nessa 
época compuseram o Fórum na Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados, o que possibilitou avanços, embora não seja possível afirmar 
que na montagem do texto Constitucional tenha prevalecido a plataforma 
elaborada pelos setores mais progressistas. O embate com os setores pri-
vatistas limitou o avanço, de modo que, na questão considerada central, 
prevaleceu a estratégia da conciliação. Permaneceu então a coexistência 
de instituições públicas e privadas, com a destinação de recursos do erá-
rio público para ambos os setores.

As contradições das políticas sociais

Com a eleição do governo de Fernando Henrique Cardoso para o 
período de 1995-1998, posteriormente prolongado para mais um man-
dato (1999-2002), profundas transformações formam implementadas, 
respondendo à necessidade de adaptar o país ao novo padrão de acumu-
lação capitalista. Arrefeceram-se os movimentos de luta e substitui-se 
a estratégia ofensiva adotada pelos setores progressistas da década de 
1980 por uma estratégia mais defensiva. Segundo Leher (2014), ocorreu, 
uma “redução abrupta do número de greves anuais” de cerca “2,5 mil por 
ano em 1989 para menos de 500 greves no final da década”, na qual

o capital – operando também por meio do Estado – impôs 
transformações ainda mais profundas na educação da classe 
trabalhadora. A perspectiva universalista de que a escola pú-
blica deveria assegurar uma formação geral igualitária a todos 
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os estudantes por meio da garantia, pelo Estado, da educação 
pública, gratuita e estruturada em sistemas nacionais, foi com-
batida em prol de políticas focalizadas, referenciadas na peda-
gogia das competências, atributos utilitaristas que objetivam 
a adaptação das crianças e jovens ao ethos capitalista e, mais 
precisamente, ao chamado novo espírito do capitalismo flexível, 
fundamentado no trabalho superexplorado (LEHER, 2014, p. 2).

Contudo, a experiência de luta desenvolvida na efervescente década 
de 1980 fortaleceu as entidades reunidas no Fórum Nacional em Defesa 
da Escola Pública, que acabaram por promover, a partir de 1996, em todo 
o território nacional, inúmeras atividades que antecederam e garantiram 
a realização dos Congressos Nacionais de Educação (CONED’s). Estes en-
contros culminaram com a consolidação da proposta de Plano Nacional 
da Educação-PNE, oriunda dos setores progressistas da sociedade civil 
organizada. Embora o PNE do Fórum não tenha sido referência para a 
política educacional oficial, sua elaboração coletiva demonstra a capaci-
dade que tiveram os referidos setores de organizar-se e propor alterna-
tivas para os problemas educacionais do país. As significativas perdas no 
texto da LDB (Lei 9394/96) e posteriormente do PNE, acentuaram ainda 
mais a tendência marcante da história da educação brasileira: o privatis-
mo (BRAGA, 2015, p. 7).

O protagonismo das famílias e da chamada sociedade civil na res-
ponsabilização das oportunidades educacionais, em detrimento do papel 
do Estado em financiá-las e assegurá-las em diferentes níveis, materiali-
zava-se como consequência das perdas no histórico embate da educação 
nacional. O resultado, após 20 anos de implementação da reforma educa-
cional inspirada no receituário neoliberal e orquestrada pelos organismos 
internacionais como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, 
entre outros, é dramático. Um exemplo contundente, entre outros possí-
veis, da penetração da agenda do capital, na educação pública é a chama-
da “reconversão docente”, que implica um processo de alargamento do 
conceito de docência e a constituição de um superprofessor – com muitas 
tarefas e pouca formação (TRICHES, 2010). Os pequenos ganhos em “pro-
gramas inovadores” não menorizam as perdas.

 Nesse cenário, há exigências de adequação das instituições edu-
cativas, desde o nível básico até o ensino superior, convocando para a 
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reformulação de seus currículos, “enxugando-os”, adequando-os às trans-
formações que vem ocorrendo no âmbito do trabalho produtivo. Acentua-
se a este quadro a necessidade de alinhar os processos formativos aos 
“novos tempos”, adequando o homem às exigências, objetivas e subjeti-
vas, postas pelo modo de produção capitalista (BRAGA, 2015).

Esta lógica inspirou um modus operandi utilitarista, que resulta no 
enxugamento da formação docente, com uma forte primazia da prática e 
dos resultados. As médias e os índices passam a pautar as políticas edu-
cacionais e não mais a formação integral do sujeito. Tais transformações 
se desdobraram no esvaziamento da capacidade de leitura histórica da 
realidade e, consequentemente, de mobilização política, atingindo a pro-
dução de conhecimentos na área da educação. Entre as determinações e 
possíveis, por um lado, salientamos “a emergência de um ethos neodarwi-
nista nas universidades, com a consequente degradação da vida acadêmi-
ca” e, por outro lado, “o ceticismo epistemológico, corrente que trivializa 
a questão do conhecimento e da verdade e procede a um sutil exercício 
linguístico”, gerando “um novo e pragmático vocabulário destinado a as-
segurar a obediência e a resignação públicas” (MORAES, 2011, p. 7).

Desde a promulgação da Carta Constitucional de 1988, há uma ten-
são entre o reconhecimento de direitos de cidadania – dentre os quais, a 
educação – e a adoção de uma agenda explicitamente neoliberal, materia-
lizada, sobretudo, na criação do Ministério da Administração e Reforma 
do Estado (Mare). A exemplo do ocorrido em países europeus, a reforma 
do Estado intencionava aproximar o mercado público ao privado, tornan-
do-o mais enxuto e, supostamente, mais voltado às demandas do cidadão 
que, nesta perspectiva, assumiria a condição de consumidor (BRESSER-
PEREIRA, 1996). Como efeito, as escolas públicas passaram a se organizar 
em torno do princípio constitucional da gestão democrática ao mesmo 
tempo em que estratégias e instrumentos de controle e regulação eram 
implementados por meio da avaliação (OLIVEIRA, 2020).

Ao longo das décadas em que se materializavam as políticas neo-
liberais na área da educação, também ocorreu uma forte ofensiva do 
capital no âmbito da produção acadêmica. Destaca-se, na historiografia 
da educação, um deslocamento do foco de análise das questões macroes-
truturais para os fenômenos apreendidos na escala da micro-história, 
dificultando o entendimento acerca do fenômeno educativo e tornando 
ainda mais urgentes aos educadores alcançarem um nível mais ampliado 
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de compreensão dos processos político-pedagógicos, reconhecendo as 
conexões entre os elementos que se inter-relacionam na produção das 
políticas públicas por eles executadas, em última instância, e a atuação 
histórica dos movimentos sociais organizados em torno da defesa da edu-
cação pública de qualidade (BRAGA, 2015).

Na década de 1990 se conseguiu ainda lutar e mostrar uma certa 
ação unificada. Todavia, já nos primeiros anos do século XXI, e após o go-
verno Lula, houve uma diluição das entidades acadêmicas e sindicais:

Ao encaminhar uma agenda educacional em grande parte antagô-
nica ao PNE –Proposta da Sociedade Brasileira (CONED) –, os con-
flitos dos educadores com o governo Lula da Silva não tardaram 
a tensionar os sindicatos que permaneceram na CUT. Em função 
de distintas perspectivas de autonomia frente ao governo, as for-
ças majoritárias da CNTE, União Nacional dos Estudantes/UNE e 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Ensino/Contee declararam, em janeiro de 2005, por ocasião 
do Fórum Social Mundial, que não tinham mais consenso em rela-
ção à pauta do Fórum Nacional em Defesa da Educação Pública e, 
por isso, na prática, esse Fórum deixou de funcionar como espaço 
aglutinador das lutas educacionais. No fulcro da discórdia, o con-
flito entre as agendas dos sindicatos autônomos e as políticas do 
governo Lula da Silva, em especial: Programa Universidade para 
Todos/PROUNI, Lei de Inovação Tecnológica, Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes/ENADE, Educação à Distância e inú-
meros projetos de lei contrários ao PNE: Proposta da Sociedade 
Brasileira (LEHER, 2014, p. 14).

A década de 1990 foi marcada pela retórica da contrarreforma do 
Estado e a imposição de uma agenda gerencialista. O início do século XXI 
vivencia a ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT); em 2003, há um 
acalorado debate no campo da Economia acerca do processo de continui-
dade na implementação das medidas neoliberais, denominadas de neode-
senvolvimentismo. Para autores como Bresser-Pereira (2010), trata-se de 
um novo desenvolvimentismo, um discurso e uma estratégia utilizados por 
países de renda média, como o Brasil, que se ergue entre as concepções 
neoliberais e o nacional-desenvolvimentismo de meados do século XX:
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Sob este aspecto, há uma convergência de interesses entre di-
versos setores da sociedade, que enxergam no Estado a ponta 
de lança do desenvolvimento econômico. A emergência dessa 
concepção trouxe, para o campo da educação, a possibilidade 
do reconhecimento e da incorporação de pautas caras à esfera 
progressista, ao mesmo tempo que manteve intocados os ele-
mentos de accountability já implementados, como as avaliações 
em larga escala (MOREIRA; RIBEIRO, 2022, s/p).

No que se refere à Educação Superior,

a ampliação do acesso à graduação e um maior investimento na 
rede federal atestam que a estrutura que opõe uma grande rede 
privada, responsável por prover o acesso massificado, a uma rede 
pública, marcada pelo desenvolvimento de pesquisas, manteve-
-se praticamente inalterada. Cabe destacar que a principal mu-
dança foi de escala, pois o número total de matrículas em cursos 
de graduação cresceu 90,57% entre 2004 e 2016 passando de 
4.223.344 para 8.048.701. O destaque é para a rede federal, que 
teve um aumento de 110,78% no número de matrículas, saltando 
de pouco mais de 592 mil matrículas em 2004 para mais de 1,249 
milhões em 2016. É nesse contexto que, visando a formação de 
brasileiros no exterior e a promoção da cooperação internacional, 
o Programa Ciência Sem Fronteiras é lançado em 2011, por meio 
do Decreto n. 7.642/2011 (MOREIRA; RIBEIRO, 2022, s/p).

A organicidade da burguesia rendeu cerca de 76% do total de ma-
trículas. Uma das estratégias que impulsionou a expansão do setor pri-
vado nos últimos anos foi a implementação de mudanças nas regras do 
Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), que colocou os juros dos 
contratos abaixo da inflação, assegurando queda de 6,5% para 3,4% ao 
ano, e facilitou o financiamento, tornando possível acessá-lo a qualquer 
momento, além de ter relaxado a exigência de fiador e alongado o prazo 
de quitação. A principal consequência das novas regras foi o crescimento 
nas transferências para grupos de educação. O Kroton-Anhanguera, por 
exemplo, foi a empresa que mais recebeu pagamentos do governo fede-
ral em 2014. Doze mantenedoras do grupo receberam juntas mais de R$ 
2 bilhões − o dobro do que a Embraer, que fabrica aviões militares, e a 
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Odebrecht, responsável por dezenas de obras pelo país. Em 2010, não 
havia nenhuma empresa de educação entre as 70 que mais recebiam do 
governo federal (EVANGELISTA; LEHER, 2012, p. 6).

Contudo, em 2015, as tensões se acirram e a pauta de austeridade 
fiscal tensiona o segundo mandato de Dilma Rousseff:

a submissão do governo reeleito de Dilma Rousseff à pauta da 
austeridade de gastos a partir de 2015, apesar de ter contentado 
parte do setor financeiro orientado pela retórica predominante 
da redução do papel do Estado – que vê neste um concorrente a 
ser abatido –, acabou por agravar a crise econômica que então 
se instalava. A ação pró-cíclica levou à queda da arrecadação, in-
viabilizando a continuidade de muitas iniciativas, que passaram 
por cortes (FUNDAÇÃO FRIEDRICH EBERT, 2016).

A crise política que culminou no impedimento de Dilma Rousseff, 
com a consequente posse de Michel Temer, representou uma 
ruptura em definitivo com o modelo neodesenvolvimentista, 
cuja evidência de maior destaque foi a aprovação da Emenda 
Constitucional n. 95/2016. A partir da posse de Jair Bolsonaro, 
em 2019, há uma explícita opção pelo aprofundamento das po-
líticas de austeridade fiscal, que se materializaram, sobretudo, 
nos sucessivos contingenciamentos e cortes no orçamento, em 
particular para a Educação (MOREIRA; RIBEIRO, 2022).

Nesse sentido, se no início da década a temática da internacionali-
zação da Educação Superior emergia atrelada a uma política de Estado, 
sua permanência enquanto elemento da política educacional sugere a 
prevalência de uma perspectiva que a concebe como um bem privado, 
capaz de garantir diferenciação social num contexto de democratização 
do acesso nas instituições nacionais. Para Azevedo et al. (2017, p. 298), 
“a busca por agregar atributos ao valor social do diploma impulsiona a 
internacionalização como estratégia para aqueles grupos sociais que en-
tendem estar perdendo posições ou que pretendem garantir o status de 
distinção por meio do diploma”. A internacionalização passou a ser um 
espaço de possíveis privatizações da universidade pública. Conforme 
aponta Ramos (2024):
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De fato, a presidente Dilma Rousseff afirmou, em abril de 2011, 
que o governo federal pretendia conceder 75 mil bolsas de es-
tudo no exterior até 2014 – número que poderia atingir 101 
mil com financiamento privado adicional. A presidente alegou 
na ocasião que o Brasil precisava de trabalhadores qualificados 
para assegurar o próximo ciclo de desenvolvimento como justi-
ficativa para o vultoso aporte prestes a ser empenhado. Poucos 
meses depois, em 26 de julho de 2011, durante encontro do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), 
Dilma lançou o programa Ciência sem Fronteiras (CsF), que ex-
plica os critérios em que estaria baseada a alocação daquelas 
bolsas, bem como sua natureza, objetivos, metas e recursos a 
serem aplicados. Foi caracterizado como um programa voltado 
à “promoção, expansão e internacionalização da ciência, tec-
nologia, inovação e competitividade, por meio do intercâmbio 
de estudantes de graduação e pós-graduação e da mobilidade 
internacional”. Portanto, tratava-se de um ambicioso programa 
de internacionalização da pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
brasileira, tendo como mecanismo central a mobilidade de es-
tudantes, docentes e profissionais de nível superior para treina-
mento avançado no exterior (RAMOS, 2024, p. 3).

A proposição de Ramos (2024) sobre a internacionalização explici-
ta os dois projetos de educação que tencionam essa ação acadêmica: uma 
internacionalização que busca o fortalecimento e a universalização do co-
nhecimento, em uma prática ampliada de garantir essa experiência para 
diferentes classes sociais; e um projeto privatista que pensa a venda de 
atividades educacionais, com forte repasse de recurso estatal para institui-
ções privadas no âmbito nacional e internacional, com ações individuais de 
formação para constituir sujeitos aptos a um mercado competitivo. 

Outro aspecto extremamente relevante refere-se à rubrica “outras 
despesas correntes”, que no conjunto das 68 universidades federais bra-
sileiras despencou 45%: de R$ 8,6 bilhões em 2018 para R$ 4,4 bilhões 
em setembro de 2022, em valores corrigidos pela inflação, segundo dados 
do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do Governo Federal. 
Nessa categoria entram as verbas destinadas à compra de material de con-
sumo e ao pagamento de água, energia, diárias, serviços prestados, além 
de custeio e assistência estudantil. O orçamento do Programa Nacional 
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de Assistência Estudantil (Pnaes), usado para o fomento de bolsas, auxí-
lio-moradia, transporte e alimentação de estudantes das universidades 
federais, também encolheu 18,3% entre 2019 e 2021.

Dados da última Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e 
Cultural dos Graduandos das Instituições Federais de Ensino Superior, di-
vulgada em 2019, indicam que 70,2% dos estudantes das universidades 
federais têm renda familiar mensal per capita de até um salário-mínimo, 
sendo a renda média de R$ 640. Ainda segundo o levantamento, realizado 
desde 1996 pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Estudantis, 
vinculado à Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais 
de Ensino Superior (Andifes), apenas 4,6% dos estudantes têm renda su-
perior a cinco salários-mínimos per capita.

Os dados do Inep revelam outro evento preocupante. Nos últimos 
cinco anos, as universidades públicas brasileiras passaram a registrar su-
cessivas quedas de novos ingressantes. Em 2017, receberam pouco mais 
de 589 mil novos alunos; em 2021, foram aproximadamente 492 mil. O 
número de participantes do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
também caiu ininterruptamente desde 2016: foram pouco mais de 5,8 
milhões de candidatos naquele ano; e em 2021, esse número foi de 2,2 
milhões. Atualmente, apenas 23% da população brasileira entre 24 e 35 
anos têm curso superior, enquanto a média dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é de 47%.

Esse processo revela um imenso fosso do projeto burguês e con-
servador que vem se legitimando na educação no âmbito do ensino su-
perior brasileiro – que, a despeito de ter ampliado e “democratizado” um 
pouco mais o acesso de estudantes da classe trabalhadora ao espaço da 
universidade, segue sendo extremamente elitista e atendendo à demanda 
de reprodução ampliada do capital por meio da conversão do direito à 
educação em um negócio altamente rentável. 

Considerações finais: por uma educação crítica e emancipatória

Reafirmamos a defesa da educação pública e estimulamos práticas 
universitárias em prol da educação de qualidade e universal. Que os pro-
gramas possam constituir no fortalecimento das universidades, amplian-
do as ações conjuntas e formação coletiva.
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Mas o que acontece na tentativa de implementação ou operacionali-
zação das internalizações nos moldes atuais, com parcos recursos e prazos 
exíguos, com universidades tendo seu corpo técnico operativo desgastado, 
com salários e planos de carreira congelados, com docentes sobrecarrega-
dos trabalhando em seus projetos individuais? As tentativas e seus êxitos 
ganham aspecto individual, estando a cargo dos docentes e discentes o su-
cesso da missão. As bases dos projetos de internacionalização são pautadas 
nas relações pessoais e sem continuidade nas instituições.

Ao fazermos um resgate histórico das perdas sucessivas no campo 
da educação, trouxemos as lutas e resistências das universidades federais 
e estaduais brasileiras pela manutenção da gratuidade. Este é o entrave 
da maioria das instituições internacionais que, mesmo públicas, são pa-
gas, o que obstrui as possibilidades de se cursar parte das disciplinas de 
graduação e pós-graduação fora do país. 

A lógica toyotista de produção incorporou nos ambientes de ensino 
uma corrida insana por resultados, por produção e, assim, por uma com-
petitividade seguindo o mercado. Esta competição impede, muitas vezes, 
a continuidade de projetos iniciados: ora por falta de socialização, ora 
pelo afã de seguir seus próprios caminhos. 

As notas das pós-graduações, as progressões funcionais e o ren-
dimento têm sido a principal forma de acesso a programas de inter-
nacionalização, o que tem também incidido negativamente nas ações 
críticas, comprometidas, competentes e criativas. Esses elementos evi-
denciam uma arena de lutas no campo educacional e projetos em disputa. 
Dialeticamente, forjou-se uma contradição específica entre os avanços 
produzidos após a Constituição Federal de 1988, que consolidou, política 
e institucionalmente, uma concepção crítica no âmbito do ensino supe-
rior. Segundo esta, a universidade, em sentido amplo, representa o con-
junto das instituições de ensino superior que articula autonomia via um 
processo organizativo que engloba planejamento, estrutura e avaliação 
dos processos de trabalho e formação organicamente vinculados à dimen-
são pedagógica. A defesa de uma perspectiva democrática, competente no 
sentido da totalidade e criticidade na produção de conhecimento social-
mente referenciado, nas dimensões da ciência, da cultura e da tecnologia 
a serviço da vida, contrapõe-se ao projeto hegemônico que reduz as uni-
versidades a meros espaços institucionalizados que são convertidos em 
defesa da privatização, do clientelismo e do tecnicismo que hierarquizam 
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as dimensões do ensino-pesquisa-estágio-extensão e a transferência de 
recursos e pesquisas à esfera privada.

É nesta arena de disputas que uma agenda pautando as lutas pode 
levar à retomada da ofensiva por parte dos trabalhadores em defesa de 
um conhecimento possível e crítico da realidade social no que se refere à 
centralidade da organização política orientada por uma teoria revolucio-
nária. Retornaríamos então à articulação mais densa e ampliada entre as 
forças sociais mais históricas e clássicas: partidos e sindicatos, associa-
ções e movimentos sociais com bandeiras de luta tais quais o cancelamen-
to da dívida pública e a estatização progressiva de setores, ambos agindo 
como chaves de uma produção social. Da mesma forma, salientamos no 
campo educacional a necessidade de: 1) renovação e enriquecimento do 
nosso arsenal heurístico; 2) construção de uma “nova” forma-partido nos 
moldes gramscianos, orientada a um compromisso de formação crítica e 
política das massas.

Nesse sentido, a função social da universidade corrobora esses 
indicativos, pois ela constitui-se em uma instituição que articula a dinâ-
mica econômica, social e cultural de qualquer sociedade e que, portanto, 
contribui com o processo produtivo por meio da produção da ciência e 
tecnologia, assim como pela formação crítica do trabalhador. Até mesmo 
se levarmos em consideração a própria LDB (Lei n. 9394/1996, em seu 
art. 52), universidades são “instituições pluridisciplinares de formação 
dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de 
domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: I- produção 
intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e 
problemas mais relevantes[...]; II- um terço do corpo docente, pelo menos, 
com titulação acadêmica de mestrado e doutorado; III- um terço do cor-
po docente em regime de tempo integral”. Assim a defesa que se coloca, 
nessa arena de lutas, refere-se à real e efetiva absorção das demandas 
da sociedade, dando-lhes respostas por meio de suas atividades acadê-
micas, pela construção de experiências que buscam a aproximação entre 
o trabalho e a educação, o que, por fim, resgataria o caráter educativo, 
histórico e ontológico do trabalho. Uma defesa de princípios tais como: 
autonomia didático-científica, administrativa e gestão financeira e patri-
monial; indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; formação 
para o exercício da cidadania e para o mundo do trabalho – elementos 
estes que se orientam por uma educação que deve ser pensada como 
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verdadeiramente continuada e não uma estratégia meramente tecnicista 
e instrumental. Em Mészáros (2007), educar não é a mera transferência 
de conhecimentos, mas sim “conscientização e testemunho de vida”: “É 
construir, libertar o ser humano das cadeias do determinismo neoliberal, 
reconhecendo que a história é um campo aberto de possibilidades”.
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A contribuição educacional de Aníbal 
Ponce e José Carlos Mariátegui 

John Kennedy Ferreira3 

As universidades foram até aqui o refúgio secular dos medíocres, 
a renda dos ignorantes, a hospitalização segura dos inválidos 

e – o que é ainda pior – o lugar onde todas as formas de tiranizar 
e de insensibilizar acharam a cátedra que as ditasse. 

(Manifesto de Córdoba, 1918) 

Introdução

O psicólogo, sociólogo e educador argentino Aníbal Ponce (1898-
1938) e o jornalista e político peruano José Carlos Mariátegui (1894 – 
1930) são dois dos mais importantes pensadores latino-americanos e, 
em seu tempo, apresentaram uma imensa contribuição ao debate educa-
cional hodierno. Ancorados numa sólida bagagem intelectual, ambos de-
senvolveram suas abordagens tendo como objetivo entender o processo 
educacional desenvolvido em dois países periféricos do capitalismo.

Nas obras Educação e luta de classes, de Aníbal Ponce (1934), e 
Sete ensaios de interpretação da realidade peruana, de Mariátegui (1928) 
– principalmente no seu IV ensaio, “O processo de educação pública” –, 
Ponce e Mariátegui estruturaram suas formulações, concebendo notoria-
mente que a educação é parte de um processo civilizatório vivido pela 

3	 Professor de Sociologia do Departamento de Sociologia e Antropologia (DESOC) da Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA). Doutor em História Econômica pela Universidade de São Paulo (USP). 



98

O Futuro da Universidade

sociedade ao longo de sua história, sendo a educação moldada conforme 
as necessidades da sociedade analisada. Desenvolveram para tanto um 
amplo estudo histórico do processo educacional latino-americano. Ponce 
estruturou sua abordagem reconstruindo a educação desde a Antiguidade 
até seu contemporâneo, e Mariátegui começou por analisar a educação 
das comunidades incaicas, seguindo até a estruturação de uma educação 
focada na construção de mão de obra para empresas, destacando sua evo-
lução e etapas estruturadas a partir da conquista dos povos peruanos e 
do continente americano.

Dessa forma, ambos estudaram as reformas educacionais que foram 
feitas na Europa (em particular na Alemanha, França, Rússia e Itália) e tam-
bém os processos educacionais desenvolvidos na Argentina, Chile, México 
e Peru. Fazendo tal análise, observaram a quais interesses estas reformas 
atendem e qual o propósito destes processos. Com isso, visavam sugerir 
modelos a serem desenvolvidos em seus respectivos países e no continen-
te. Cabe salientar que ambos os autores se apresentam como intelectuais 
marxistas, em suas análises dos interesses e das classes sociais, e refletem 
como aqueles elementos que ganham destaque no processo educativo re-
metem às técnicas e a objetivos subordinados à realização metabólica dos 
interesses dos grupos e classes dominantes ao longo da história. 

Esses importantes autores e seus trabalhos são pouco conhecidos 
dos educadores brasileiros e latino-americanos. Portanto, a intenção 
deste artigo é trazer aos estudiosos brasileiros e latino-americanos uma 
pequena apresentação e uma possibilidade de comparação entre suas 
obras, abrindo assim as portas ao debate colocado. 

Ambiente econômico-social

O mundo e a América Latina conheceram nas décadas de 1910 e 
1920 uma profunda mudança econômica, social, política e moral. Nos as-
pectos econômico-políticos, o crescimento e desenvolvimento do impe-
rialismo dos EUA se intensificaram com a ampliação dos investimentos 
nos países latino-americanos, alcançando e superando o imperialismo 
inglês. A abertura do Canal do Panamá intensificou a presença do capital 
estadunidense em todos os países do continente, incluindo aqueles até 
então distantes, como Chile, Equador e Peru. Ao mesmo tempo, a promes-
sa de um modelo de civilização centrado no humanismo europeu sofreu 
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profundo abalo com a carnificina vivenciada pela Grande Guerra, um de-
sastre que gerou questionamento e ceticismo com a cultura e civilização 
europeias (PERICÁS, 2004, p. 176-177). 

Nasceram daí dois projetos, que se contrapunham ao modelo do ca-
pitalismo liberal: de um lado, o modelo socialista soviético, nascido com 
a Revolução Russa, enquanto projeto nacional e internacional; de outro, 
a ascensão de regimes de extrema direita e do fascismo, como projeto 
político e social. Este ambiente produziria consequências e modificações 
na América Latina, tais como o surgimento de uma pequena indústria de 
substituição nos principais países americanos. Ele viria a colocar ainda 
novas classes sociais em movimento, notoriamente as classes médias que 
se desenvolviam nas principais cidades e no ambiente burocrático das 
empresas e dos Estados. Não apenas as classes médias seriam impacta-
das: também surgiria uma classe operária industrial com vocação para 
participar da vida pública através de suas reivindicações e manifestações. 
Somar-se-iam a tudo isso as inquietações da classe camponesa, com ma-
nifestações fortes em diversos países como Peru, Cuba, Haiti, Nicarágua e 
El Salvador, além da importante Revolução Mexicana. 

Neste ambiente tenso, o modelo educacional desenvolvido nas ins-
truções públicas, centrado na educação europeia, passaria por questiona-
mentos. É neste momento que a Reforma Universitária de Córdoba gerou 
um movimento crítico regional indo da Argentina ao México, o que viria a 
problematizar a educação enciclopédica, diletante e humanista – em que 
os idiomas latim e francês dominavam os livros e aulas. Haveria ainda 
uma crítica à interferência religiosa, à existência das cátedras como saber 
distante da vida prática da imensa maioria das populações americanas 
e a necessidade de democratizar tanto o acesso à universidade quanto a 
gestão universitária. Nascem desse processo formações teóricas e práti-
cas que buscam criar uma educação focada no desenvolvimento urbano e 
industrial. É desse cenário que emergem as preocupações e elaborações 
de José Carlos Mariátegui e Aníbal Ponce.

A visão de educação de José Carlos Mariátegui

Os anos 1920 trazem à tona a proposta de reforma educacional 
nascida no movimento universitário de Córdoba (1918) e os desafios de 
sua aplicabilidade. Em diversos países do continente, crescem agitações 
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estudantis e intelectuais visando à transformação da universidade e do en-
sino – pilares da necessária modernização dos países. As transformações 
sociais exigem uma universidade focada na construção de um ambiente 
prático que esteja ligado ao desenvolvimento da economia capitalista e 
da realidade social nacional. A sociedade necessita de mais engenheiros, 
técnicos, agrônomos, economistas e profissionais que sejam capazes de 
auxiliar na construção de um projeto nacional de desenvolvimento. 

Mariátegui, autor que estudou até o segundo ano primário e auto-
didata por excelência, tendo-se feito jornalista, escritor e poeta e sendo 
acolhido como tal pelo debate no ambiente estudantil e intelectual, so-
ma-se à jovem liderança estudantil de Haya de La Torre e colabora com 
as discussões e propostas que foram apresentadas a sociedade peruana a 
partir do I Congresso de Estudantes, em Cuzco (1920).

Em suas resoluções, os estudantes buscam aproximar a universidade 
da realidade social, particularmente das classes trabalhadoras e dos indí-
genas (80% da população peruana), surgindo assim a proposta de criação 
de cursos noturnos que possibilitassem o acesso dos operários aos temas 
candentes da sociedade. A proposta incluiria a retirada dos antigos e inep-
tos professores, democratizando a universidade, agora governada com a 
participação de estudantes e cujo ambiente seria focado na ciência e no de-
senvolvimento do país. Estes debates teóricos e regulamentares serviriam 
de estofo para a fundação da Universidade Popular Gonzales Prada, inaugu-
rada por La Torre e outros intelectuais em 1923. Mariátegui, recém-regres-
sado de seu exílio na Itália (1919-1923), foi convidado a tomar parte desta 
empreitada − assistindo aulas de outros professores, bem como ministran-
do cursos sobre a situação internacional e o movimento operário europeu 
e peruano. Suas aulas visavam a educação política da classe operária, vol-
tando-se à análise da realidade peruana e à dialética marxista. Com isto, 
Mariátegui criava, com base no materialismo, as condições de possibilidade 
para uma análise da educação em sintonia com sua realidade, associando-a, 
portanto, à economia e ideologias nacionais.

Neste contexto, o autor nos propunha uma leitura segundo a qual 
o movimento dos estudantes teria uma característica reformista e histó-
rica, lutando assim por derrotar antigos privilégios feudais e fundar uma 
nova realidade peruana, o que equivaleria, na verdade, a uma segunda 
independência. Sua análise se centra nos períodos da conquista e coloni-
zação pela ação espanhola, o que introduziria uma educação aristocrática 
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e eclesiástica, cujo objetivo era formar doutores e padres em um país ma-
joritariamente indígena e mestiço. Esta educação não estava, portanto, 
preocupada em alcançar a maioria desta população indígena e mestiça, 
que seria deixada de fora da instrução pública; ela progrediria, mas sem-
pre com o intuito de construir uma educação aristocrática, um privilégio 
de casta e de classe. No seu entendimento, a educação espanhola da co-
lônia foi a única que deixou raízes profundas dentro do Peru, mantidas 
por um longo período e sobrevivendo até a Revolução da Independência 
(MARIÁTEGUI, 2008, p. 116)

A República assumiria, ao menos no discurso, uma política de igual-
dade de direitos. Todavia, na prática, somente os grupos criollos tinham 
acesso ao ensino, deixando de fora todas as demais classes e principalmen-
te os indígenas, que eram a grande maioria da população. Mariátegui lem-
bra que a Espanha trouxera com a empresa colonial as ideias e as práticas 
medievais. Nestes empreendedorismos e empresas, concretizava-se uma 
ação de exploração em busca de fortuna rápida, exportando para a colônia 
esse espírito feudal que predominava na sociedade de origem. Logo em se-
guida, afirma ainda Mariátegui, mesmo quando a República buscou, através 
da emergência de uma incipiente classe capitalista, o modelo das institui-
ções e do ensino francês, ela copiava o modelo francês da restauração, cujas 
instituições não conseguiram desenvolver o capitalismo já que a educação 
primária e técnica se mostrava anacrônica ante as necessidades empresa-
riais. A cópia desse modelo acabaria por reforçar, segundo o autor, ainda 
mais a herança espanhola (MARIÁTEGUI, 2008, p. 124).

A partir de 1895, com a reorganização do ensino e da produção ca-
pitalista peruana, o debate se abriria, buscando adaptar-se às novas exi-
gências de uma sociedade capitalista em franco desenvolvimento. Esta 
tendência acaba, por sua vez, promovendo também a proletarização de 
profissões liberais, como advogados, jornalistas, médicos e professores, 
levando indiretamente ao surgimento de associações e sindicatos clas-
sistas. Dessa maneira, entra em pauta o debate sobre o modelo de ensino 
estadunidense, focado na formação de “homens de empresas”, capazes 
de constituir a superação do velho civilismo aristocrático. A Reforma do 
Ensino de 1920 inaugura esse novo cenário, marcado por um ambiente 
centrado numa nova relação econômica, política e social. Mariátegui per-
cebe que, apesar de todo o esforço militante de estudantes, professores, 
intelectuais e políticos progressistas, isto seria insuficiente para emplacar 
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a Reforma e fazê-la vitoriosa. Aos poucos, as forças do conservadorismo 
foram retirando e invalidando uma a uma as principais transformações 
da Reforma. Com isso, o velho modelo aristocrático  prosseguiria enfren-
tando ideologicamente as forças de uma educação prática e capitalista 
(MARIÁTEGUI, 2008, p. 128). 

A preocupação de Mariátegui não se limitava ao momento. O au-
tor acabaria por traçar um plano histórico que iria se desenhando como 
um modelo sistêmico de ensino democrático, socialista e com uma preo-
cupação dialógica. Segundo Indacochea (2016) e Pereira (2018), este 
método pedagógico foi sendo desenvolvido em cursos na Universidade 
Popular Gonzales Prada; e seguiu um currículo dividido em três partes: 
a primeira seria a pedagogia da conversação; a segunda, da mediação do 
docente; e a terceira, a prática da contradição cognitiva. A metodologia 
foi desenvolvida em suas palestras no curso sobre “As Crises Mundiais”, 
ministrada nesta universidade, em 1923, com ampla participação de ope-
rários da fábrica têxtil Victória, uma das maiores do Peru, na qual grande 
maioria dos operários eram mulheres. Foi neste diálogo com os operários 
que Mariátegui foi sendo reconhecido como parte deles, colaborando com 
artigos para o jornal do sindicato, com cursos e ainda como conselheiro 
informal. Tornou-se assim lugar comum que lideranças operárias fossem 
visitá-lo. Junto aos intelectuais, indígenas e políticos, estudantes conver-
savam sobre política, literatura, feminismo, sindicato e socialismo. Estes 
diálogos foram de grande estímulo e influenciariam também o surgimen-
to do jornal Labor e da revista Amauta (BALAREZO, 1979).

A estratégia pedagógica da conversação se centra nos estudantes tra-
balhadores, jovens e adultos, para quem a educação deve se tornar um lon-
go roteiro de vida. Compreende-se assim que a formação é algo permanen-
te e que visa à construção de um sujeito histórico, ou ainda, de um dirigente 
político capaz de intervir na realidade e mudá-la. Seu conteúdo metodoló-
gico nega o etapismo da educação burguesa e se foca nos temas contínuos 
que são de interesses dos trabalhadores: “O currículo é fundamentado 
nos conhecimentos técnicos e nas noções científicas aplicadas à indústria” 
(PEREIRA, 2018, p. 341). Em seu curso sobre a crise mundial, Mariátegui 
tematiza as dificuldades que são enfrentadas pelo trabalhador, tais quais 
as longas jornadas de trabalho, os baixos salários, as dificuldades com as 
contas e toda uma política de alienação e controle. Desta forma, Mariátegui, 
o pedagogo, se mostra ciente que a aula deve ser estimulante para fazer 
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com que o trabalhador continue essa dupla jornada de modo prazerosa. 
Busca-se refletir aqui sobre como essa relação deve ser horizontal entre o 
professor e o aluno, ambos interessados em estabelecer um diálogo de en-
sinamento e aprendizado de ambos os lados. Ou seja, a metodologia aplica-
da não é a mesma das escolas tradicionais; a relação motivacional deve ser 
a compreensão do mundo e a luta contra a opressão capitalista; o enfoque 
deve ser dado às relações de exploração, enquanto o aprendizado diuturno 
é realizado no trabalho (INDACOCHEA, 2016).

A estratégia do papel mediador do professor tem como objetivo criar 
uma relação dialética entre o aluno e professor de forma horizontal. Esta 
parte seria preferencialmente realizada dentro do local de trabalho, onde 
o trabalhador executa suas funções e vive a maior parte de sua vida. A 
ação se desenvolve elencando coisas do cotidiano, pois o trabalhador não 
tem tempo para a preparação futura, desenvolvida nas escolas tradicio-
nais: ele vive o hoje. O papel do professor é, portanto, o de selecionar, bus-
cando em seu conhecimento científico e, portanto, externo ao ambiente 
de vivência do trabalho, temas nacionais e internacionais; temas técnicos 
que sejam do interesse de todos, para com eles fomentar a troca de opi-
nião e conhecimento. O professor é assim responsável por fazer com que 
os trabalhadores discorram sobre o que sabem, contribuindo para seu 
desenvolvimento através de sua exposição a novos temas e completando 
suas informações preexistentes de modo democrático e socializado.

Por fim, chegamos à necessidade de pensar em uma prática da con-
tradição cognitiva. Como já dito, esta prática, desenvolvida pelo professor 
mediador, requer um respeito por seu caráter dialógico. Desta forma, a 
prática leva a reflexões sobre os mais distintos assuntos. No ponto de vis-
ta de Mariátegui, tratava-se de repensar a própria relação de troca, sendo 
capaz de fazer o operário entender tanto o conflito bélico europeu, quan-
to a opressão dentro da fábrica Victória. A preocupação central do desen-
volvimento dessa pedagogia mariateguista está, portanto, para além do 
mercado de trabalho, do salário e das relações impulsionadas pela lógica 
do capital. No seu entender, as contradições do capitalismo estão diluídas 
no próprio cotidiano, passando desapercebidas ou mal notadas. Seria jus-
tamente a contradição entre o ser e o ente que possibilitaria a contradição 
cognitiva. O objetivo dessa metodologia consiste na construção de uma ci-
dadania política ativa, cujo claro objetivo é o da formação e da consciência 
de classe (INDACOCHEA, 2016).
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A visão de educação de Aníbal Ponce

Aníbal Ponce produz um importante estudo sobre educação, com 
um texto abrangendo da antiguidade até a atualidade. Neste, ele analisa a 
quem está servindo a educação no tempo e no espaço, como também, suas 
finalidades políticas e econômicas em diversas sociedades. Seu trabalho co-
meça pelas sociedades tribais, que viveram em um comunismo primitivo, 
passando em seguida pelas sociedades da Antiguidade, centralmente pela 
Grécia e Roma, indo então ao mundo feudal e ao surgimento das escolas e 
faculdades, para depois desembarcar no mundo capitalista hodierno.

Nos primeiros tempos, os indivíduos eram “escravos” da natureza, 
vivendo em torno da divisão de trabalho que se dava pelas diferenças de 
sexo. Neste instante, as mulheres e homens teriam sido iguais em direi-
tos e responsabilidades, equiparando-se também às crianças. Neste tipo 
de organização social, não havia hierarquia; tampouco a religião continha 
deuses. A consciência do indivíduo “era um fragmento da consciência so-
cial, e se desenvolvia dentro dela” (PONCE, 2010, p. 21). Nessa trajetória, 
Ponce vai dialogando com diversos educadores e pensadores, marxistas e 
não marxistas. Seu pensamento valoriza o saber coletivo, ou seja, o conhe-
cimento em sociedade; desta forma, ele realiza críticas aos que valorizam o 
individualismo e uma pedagogia psicologizante, que compõem a angústia e 
o adoecimento em massa produzidos pela fase imperialista do capitalismo. 

A seu ver, a luta de classes se manifesta na presença das classes no 
poder, nos modos de produção, nos mecanismos de troca e de reprodução 
desse conhecimento técnico e ideológico que são transmitidos aos cole-
tivos humanos e suas gerações. Daí decorre o processo educativo, sendo 
este o espelho reprodutor de superestrutura social:

O ideal pedagógico já não pode ser o mesmo para todos; não 
só as classes dominantes têm ideais muito distintos da classe 
dominada, como ainda tentam fazer com que a massa laborio-
sa aceite essa desigualdade de educação como desigualdade 
imposta pela natureza das coisas, uma desigualdade, portanto, 
contra a qual seria loucura rebelar-se (PONCE, 2010, p. 36).

Conforme na sociedade os meios de produção avançam, avançam 
também o domínio da natureza e o controle do modo de viver e pensar, 
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desenvolvendo-se o modo de educar das novas gerações. O ser é condicio-
nado a viver o seu momento na história e é educado a refletir e a completar 
essa obra que lhe foi entregue pela geração anterior: o seu modo de viver e 
produzir. As relações econômico-políticas definem o social como também 
as ideologias e as competências pedagógicas. E ainda: “O conhecimento 
científico e o processo técnico (como igualmente o seu domínio, por uma 
determinada camada e classe social) definem o conhecimento perpassado 
no interior da sociedade e seu imaginário” (PONCE, 2010, p. 94).

A luta de classe, categoria-chave na construção do marxismo, é o pano 
de fundo de toda a elaboração desse texto clássico, pois conforme se desen-
volvem a sociedade e os modos de produção, no interior deste processo, no 
coração da sociedade, as forças e os móveis econômicos se mobilizam de 
modo virulento para estabelecer seus interesses (PONCE, 2010, p. 107-108). 
A luta de classe é o motor da história e deste embate sem tréguas é que se 
estabelece os meios de produção e a educação adjacente. Aníbal Ponce de-
monstra, ao longo de seu texto, que a organização da sociedade e toda a sua 
produção material e intelectual é determinada pelos interesses das classes 
sociais em luta. Isto é estipulado especialmente a partir do momento em 
que a propriedade coletiva é substituída pela propriedade individual. Deste 
momento em diante, não há mais sociedade ou propriedade, ou mesmo 
uma educação pura, neutra ou distante das relações sociais. Por essa lógi-
ca marxista, mesmo a realização de uma “pedagogia do oprimido”, em uma 
sociedade competitiva converte-se contra sua própria vontade numa virtual 
pedagogia para o opressor. Assinala Ponce: “a educação, em cada momento 
histórico, não pode ser outra coisa a não ser um reflexo necessário e fatal dos 
interesses e aspirações dessas classes” (PONCE, idem, p. 171).

É desta dominação de classe que a sociedade acumula toda a ma-
terialidade política, intelectual e científica, que é o patrimônio de uma 
classe e a via para a realização de sua hegemonia e liderança político-in-
telectual. Afinal, será sobre essa dominação política e econômica que se 
estabelecerá o domínio e a hegemonia na educação e pedagogia. O que irá 
determinar, desde a extinção da propriedade coletiva, que a educação seja 
a expressão dos avanços técnico-científicos é o seu desenvolvimento desi-
gual – que, em diferentes nações e sociedades, reproduzirá os interesses e 
os serviços de grupos e classes dominantes, juntamente com seus ideais.

Ponce desenvolve sua abordagem, mostrando que os pilares da so-
ciedade e da educação têm seus propulsores na família, na religião e no 
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Estado. Ao mesmo tempo, o autor nos aponta uma sociedade em cons-
tante movimento; mudanças que são, elas mesmas, frutos dos interesses 
econômicos e das contradições entre indivíduos e suas respectivas clas-
ses sociais. Assim, para Ponce, em qualquer época, a educação expressará 
os interesses das classes dominantes. 

Portanto, a superação desse ambiente, a realização da plenitude 
humana e a expansão de sua potencialidade cognitiva e social só será pos-
sível com a transformação radical da sociedade capitalista em uma so-
ciedade socialista: “Nenhuma reforma pedagógica fundamental pode im-
por-se antes do triunfo da classe revolucionária que a reclama” (PONCE, 
2010, p. 173). Na sua visão, o amadurecimento intelectual dos explorados 
é fruto da sua organização e consciência política. Será através de seu for-
talecimento e progresso político e ideológico que os elementos para a su-
peração das atuais classes dominantes poderão se cristalizar. 

Uma rápida conclusão

Em 2021, o Peru elegeu um indígena, o professor primário de 
escola rural, Pedro Castilho, como presidente da República. Foi im-
possível não lembrar das afirmações de José Carlos Mariátegui sobre 
a importância dos professores primários e da sua proximidade com 
as comunidades indígenas e pobres dos rincões do Peru. Castilho, ele 
mesmo leitor de Mariátegui, militante de esquerda e importante lí-
der sindical, morava numa choupana, e dali saiu para Casa de Pizarro. 
Pouco mais de um ano depois, ao tentar convocar eleições visando uma 
nova constituição, em substituição àquela que era fruto da ditadura 
de Alberto Fujimori (1990-2000), Castilho foi preso e condenado por 
tentativa de golpe de Estado. Pedro Castilho e a sua vontade de mu-
dar a realidade política foram bloqueados pelas velhas classes sociais. 
Este evento traduz o limite colocado a todas as vontades reformistas 
que se apresentam ao longo da história latino-americana. Tanto José 
Carlos Mariátegui como Aníbal Ponce perceberam o papel desempe-
nhado pelo imperialismo e pelas classes conservadoras no atraso e na 
desigualdade material e intelectual que marcam as realidades latino-
-americanas. Se os golpes de Estados fazem parte de nosso anêmico 
sistema democrático, as ações através das instituições, como aquelas 
do sistema educacional, são uma regra. 
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Dessa forma, a crise política do sistema neoliberal (e do imperialis-
mo) pode ser observada na ampliação da ofensiva ideológica e no contro-
le severo, político e cultural das classes populares em países periféricos e 
nos EUA. Isto pode ser bem observado na recente entrevista de Jennifer 
Berkshire à Revista Jacobina do dia 16 de julho de 2024, em que a autora 
observa como as guerras culturais estão minando a educação pública, men-
cionando ainda que o governador do estado de Louisiana (EUA) exigiu que 
fossem afixados os “Dez Mandamentos” nas classes das escolas públicas. 
Já no estado de Oklahoma, eles pretendem ir além: todas as escolas pú-
blicas serão obrigadas, não apenas a postar os “Dez Mandamentos”, mas 
também a ensinar a Bíblia. A autora comenta igualmente que, na Flórida, o 
governador Ron DeSantis exige que os alunos das escolas aprendam que o 
capitalismo é bom. Berkshire nos fala ainda que no Texas e na Flórida estão 
sendo eliminados os trabalhos em grupo, pois não querem que as crian-
ças cresçam imaginando que a solução seja coletiva. Ela ainda nos conta 
o que tem acontecido com as ondas de privatização de escolas públicas e 
seus vouchers, explicando que, além de enriquecer alguns empresários, há 
também o aspecto do controle social, já que agora empresários e religiosos 
estariam naturalmente na gestão escolar (FREITAS, 2024).

Em artigo de 20 de junho de 2024 do jornal Washington Post, Laura 
Meckler e Michelle Boorstein afirmam: 

Bilhões de dólares dos contribuintes estão sendo usados para 
pagar mensalidades em escolas religiosas em todo o país, à me-
dida que os programas de vouchers estatais se expandem dra-
maticamente, e a linha que separa educação pública e religião 
desaparece. Os vouchers escolares podem ser usados em qua-
se qualquer escola privada, mas a grande maioria do dinheiro 
está sendo direcionada para escolas religiosas, de acordo com 
um exame do Washington Post sobre os maiores programas de 
vouchers do país. 

Mesmo com o evidente fracasso das privatizações e da política de 
vouchers, os políticos conservadores das administrações republicanas 
continuam incentivando o seu crescimento (FREITAS, 2024).

Podemos ver que este movimento ultraconservador também chega 
ao Brasil: as decisões tomadas pelos governantes do Paraná, Ratinho Jr., 
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e de São Paulo, Tarcísio de Freitas, visam privatizar as escolas públicas, 
entregando-as a grupos econômicos com um programa cívico-militar, 
no qual a forte influência religiosa é também notável. Nos dois estados 
provinciais, a sociedade civil reage. Registra-se forte resistência de estu-
dantes secundaristas, professores, pais, intelectuais e políticos, que or-
ganizam debates e promovem agitação política. Mas fica também claro a 
todos que o movimento dos governantes, dos grupos e das classes sociais 
dominantes que os apoiam visa a privatização do ensino e o controle in-
telectual sobre a educação. Este fato nos mostra a atualidade de Aníbal 
Ponce e José Carlos Mariátegui, pois que se tratam de autores que obser-
varam os processos educacionais, tendo a educação como – antes e acima 
de tudo – um dos elementos ideológicos das relações entre a economia 
política e a sociedade.
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A universidade brasileira em 
tempos de crise civilizatória

Joana A. Coutinho1 e Yuri Martins-Fontes L.2 

Uma ampla crise afeta a universidade brasileira, o que pode ser ve-
rificado em aspectos como a lógica mercantilista – típica de instituições 
privadas, que se aprofunda e alastra para a universidade pública – ou em 
problemas relativos à autonomia e produção do conhecimento universi-
tário no país. É comum, em reflexões sobre a universidade no âmbito do 
campo crítico progressista, ser lembrado e reafirmado o lema: “por uma 
universidade pública de qualidade” e “socialmente referenciada”. Mas afi-
nal de que “universidade” estamos falando? E ela deve ser “socialmente 
referenciada” por qual grupo social? 

Introdução

Em primeiro lugar, façamos uma pequena retrospectiva históri-
ca que nos ajude a situar a universidade brasileira e o lugar que ocu-
pa na sociedade. Seu surgimento como tal se dá no início da década de 
1920, embora tenha tido, antes disso, precursoras como as faculdades 

1	 Professora de Ciências Sociais na Universidade Federal do Maranhão; doutora em Ciências 
Sociais-Política pela PUC-SP, com pós-doutorado pela Universidad Nacional Autonóma de México. 
Coordenadora do Grupo de Estudos de Hegemonia e Lutas na América Latina (UFMA). É uma das 
editoras do coletivo editorial Práxis Literária; autora de ONGs e políticas neoliberais no Brasil 
(2011), entre outras obras.

2	 Filósofo, professor, escritor e editor; doutor em História Econômica pela USP, com pós-doutorados 
em Ética e Política (FFLCH-USP) e em História, Cultura e Trabalho (PUC-SP). Coordenador do 
Núcleo Práxis de Pesquisa, Educação Popular e Política (USP). É um dos editores do coletivo 
editorial Práxis Literária; autor de Marx na América (2018), entre outras obras.
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de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro (de 1808), e as de Direito, em 
Olinda e São Paulo (de 1827). 

A universidade no Brasil nasce elitista, construída para formar os fi-
lhos das classes dominantes. Desde a vinda da família real e, com ela, a cria-
ção da ideia de nação, há a criação de cursos ligados às academias Militar e 
de Belas-Artes, mas a universidade, “matriz para nutrir essas instituições” 
– nas palavras de Anísio Teixeira –, faltou. Há uma iniciativa de Rui Barbosa, 
de 1822, quando em um parecer menciona o problema da educação como 
fundamental para desenvolver a formação de uma cultura nacional. O des-
tino deste parecer, contudo, foi o arquivamento, sendo carcomido pelas 
“traças e o mofo” (TEIXEIRA, 1989). Segundo Teixeira, a universidade vai 
ser efetivamente organizada apenas em meados do século XX: 

Vacilando entre a ideia de ensino superior como formação pro-
fissional, das primeiras escolas do Império, e a da universidade 
como consolidadora da cultura nacional, manifesta na década de 
1930 e depois na Universidade de Brasília em 1960, o país viveu 
todo esse longo período de mais de 100 anos a multiplicar vege-
tativamente aquelas primeiras escolas profissionais, dentro das 
precárias condições em que se criara o primeiro curso médico em 
1808, entremeando esse laissez-faire com os assomos ocasionais 
de criação da verdadeira universidade (TEIXEIRA, 1989, s/p).

Neste momento, prevalecia a ideia de que a sociedade que se estava 
construindo no Brasil era voltada à produção e, para isto, a educação uni-
versitária não traria ganhos, porque não teria “utilidade”. Anísio Teixeira 
assinala também que o Brasil, ao manter uma posição em defesa da edu-
cação superior de tipo utilitário, restrita às profissões, esqueceu-se de sua 
função enquanto formadora da cultura nacional e da cultura científica – dita 
“pura” ou “desinteressada”. Para, o autor (1989, s/p), nesta “ambiguidade 
essencial entre cultura acadêmica e cultura utilitária” há uma concepção 
decorrente de uma “confusão mais profunda, em que talvez se manifeste 
uma atitude fundamental brasileira: a de julgar apenas poder ‘importar’ a 
cultura, mas não criá-la e elaborá-la para o novo país que a Independência 
fizera surgir”. Este é um dos fatores que explica o nosso retardo, em relação 
ao restante da América Latina, para construir uma universidade.3

3	 A primeira universidade no continente americano foi criada em 1538: a Universidade de São 
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Em “O intelectual e a universidade estagnada” (1997), Milton Santos 
afirma que, na produção do conhecimento, no exercício do pensar, o ser 
humano pensante se encontra sozinho. As ideias, quando genuínas, diz ele 
“unicamente triunfa após um caminho espinhoso”; é fundamental o pensa-
dor saber-se só, não fazer concessões e “acreditar no futuro”. Efetivamente, 
o livre pensar é solitário, requer horas de silêncio, concentração e leitura. 
Porém, será que a universidade – este espaço que deveria por excelência 
ser de produção do conhecimento – teria no seu saber-fazer uma perspec-
tiva que permitisse a produção e a reprodução do conhecimento, mesmo 
se encontrando, como hoje, imersa em uma lógica mercantilista? E, neste 
contexto, seria possível se realizar a autonomia universitária? Ou ainda, 
voltando a uma de nossas questões iniciais: a universidade seria de fato 
“socialmente referenciada”? Por qual grupo social?

Para responder a tais questões, observemos historicamente o lugar 
que a universidade brasileira ocupa na sociedade. Como mencionado, ela 
surge – voltada para a formação das elites – na segunda década do século 
XX, por meio do Decreto nº 14.343 que instituiu em 1920 a Universidade 
do Rio de Janeiro (UFRJ); pouco mais tarde, foi criada a Universidade de 
São Paulo (USP), em 1934.

A universidade brasileira foi construída para formar os filhos das 
classes dominantes. No artigo “A universidade operacional”, Marilena 
Chaui (2024) classifica a universidade deste primeiro momento de 1930 
a 1960 como “aristocrática”, cuja principal preocupação seria a de formar 
“para ela mesma”.4 Já em meados da década de 1990, passaria a vigorar 
o atual modelo que ela chama de “universidade operacional”, como parte 
do processo de neoliberalização que atacou, entre outras instituições, as 
universidades. Em sua classificação, são estes os cinco momentos históri-
cos da universidade brasileira: 

1.	 o da universidade “clássica”, que perdurou dos anos 1930 até o co-
meço dos anos 1960; sua característica principal era a formação 
e reprodução de quadros, em geral, para si mesma; era uma uni-
versidade aristocrática, voltada para um universo muito pequeno;

2.	 o da universidade “crítica”, que tentou se criar em 1968 (ano 
considerado da “rebeldia”), o que foi porém impedido pelo 

Domingos. Depois vieram as de San Marcos, no Peru (1551), e a da Cidade do México (1553).
4	 Sua principal referência é a USP que surge nos anos 1930, mas o conteúdo elitista estende-se para 

as que surgiram antes e depois. 
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contexto político; este novo modelo, que propôs uma reforma 
universitária questionando o anterior (aristocrático), não pôde 
prosperar no regime autoritário da ditadura militar, que se con-
trapôs firmemente às propostas de reforma de base do governo 
João Goulart; 

3.	 o da universidade “funcional”, da época da ditadura, cuja função 
seria a de formar mão de obra qualificada para o mercado, mo-
delo que, no entanto, não teve vida longa, sendo logo substituí-
do nos anos 1980;

4.	 o da universidade “de resultados”, surgido nos anos 1980, cujo 
discurso era o de ser de uma universidade “útil para a socieda-
de”; não se tratava apenas de formar mão de obra qualificada, 
mas de mostrar para a sociedade a produção “de bens e servi-
ços” – mais explicitamente para as camadas mais altas; 

5.	 e por fim, o da citada universidade “operacional”, que começou 
a ser gerada em meados dos anos 1990 e ainda está vigente, 
cuja principal característica está no fato de que a universidade 
deixa de ser pensada como instituição social, passando a ser 
vista como uma “organização”.

Podemos conjecturar que esta “universidade operacional”, para 
usarmos o termo cunhado por Chaui, perde a vitalidade do debate; toma 
a cena uma perspectiva burocrática; os debates universais perdem espa-
ço para particularismos, localismos; ganha protagonismo uma busca por 
“produtividade” que é, na maioria das vezes, oca, vazia, porque completa-
mente dissociada das grandes questões de nosso tempo. Aqui, temos um 
duplo problema: ser produtivo, não significa exatamente, fazer jus a uma 
produção intelectual original e criativa, mas atender às exigências das 
agências financiadoras e ter seu conhecimento traduzível em números. 

A reforma universitária necessária ontem e hoje

A transformação que se realiza na sociedade brasileira em meados 
do século XX, de acordo com Anísio Teixeira (1989), leva à constatação de 
que as instituições de então “já não satisfazem” – e sequer para o preparo 
das elites se mostravam satisfatórias. É neste contexto que se instala no 
país a reforma universitária, movimento iniciado décadas antes (1918), 
em Córdoba, cidade argentina onde os estudantes protagonizaram uma 
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luta pela democratização da universidade que teve desdobramentos em 
vários países da América Latina – sendo delineada por um manifesto crí-
tico que afirma: 

[...] para alcanzar tan altos fines, concordando con la idea tras-
cendente que anima al movimiento, es indispensable levantar 
el nivel de la cultura pública renovando radicalmente el sistema 
de los métodos de enseñanza implantados en el país, por cuan-
to ellos no se avienen ni con las exigencias de la época, ni con 
las nuevas modalidades del progreso social. […] la organización 
actual de los establecimientos de la República, principalmente 
la de los colegios y universidades; los planes de estudio que en 
ellos rigen y el dogmatismo y el escolasticismo, que son su co-
rolario lógico, corresponden a épocas arcaicas, en las cuales las 
duras disciplinas, el principio de autoridad y el criterio estre-
cho de la tradición eran las normas directrices de la enseñanza 
(MAZO, 1941, p. 9).

Este manifesto apresenta alguns pontos que demarcam a crítica a 
uma universidade hierarquizada e distante das questões centrais, não so-
mente em Córdoba, mas em todo o continente. Entre suas propostas está: 
“propiciar la educación popular como el medio más eficaz para la eleva-
ción moral del pueblo y la consecución de la reforma integral”. Ademais, o 
movimento não fica restrito a Córdoba; em 1920, alcançou o Peru:

[…] Los subscriptos, el presidente de la federación de estudian-
tes del Perú, Víctor Raúl Haya de la Torre y el presidente de la 
federación universitaria argentina, Gabriel del Mazo, a iniciativa 
del primero, firman en Lima y Buenos Aires, respectivamente, 
los siguientes acuerdos inspirados en las conclusiones de los 
congresos internacionales de estudiantes americanos reunidos 
en Montevideo, Buenos Aires y Lima. En nombre de las juventu-
des que representan, las organizaciones federales estudiantiles, 
de las repúblicas del Perú y la Argentina, tendrán en su progra-
ma de acción los siguientes puntos de vista comunes: Primero: 
El intercambio intelectual por medio de libros, estudios mono-
gráficos de carácter científico, histórico, literario, sociológico y 
artístico […]. Segundo: La obra de la reforma de la enseñanza 
por cuya continuidad velarán […]. Tercero: La obra de la cultura 
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intensiva, para el pueblo, el estudio de los problemas sociales y 
el sostenimiento por la juventud de las universidades populares 
[…]. Cuarto: La propaganda activa por todos los medios para ha-
cer efectivo el ideal de americanismo […]. Quinto: El intercam-
bio de estudiantes de sus institutos de instrucción superior, y 
la realización periódica de los congresos internacionales estu-
diantiles (MAZO, 1941, p. 11). 

A citação deste documento histórico se justifica pela pertinência do 
que se poderia chamar primeira proposta de “internacionalização” das 
universidades.5 Tratando também do tema da reforma educacional de 
1920, Mariátegui analisa a educação nacional no Peru, afirmando que ela 

não tem um espírito nacional: em vez disso tem um espírito co-
lonial e colonizador. Quando, em seus programas de educação 
pública, o Estado refere-se aos índios, não se refere a eles como 
peruanos iguais aos demais. Considera-os como uma raça infe-
rior. Nesse terreno, a república não se diferencia do vice-reina-
do (MARIÁTEGUI, 2008, p. 116). 

Estendendo sua análise para a América Latina, o marxista peruano 
afirma que, devido ao pouco alcance da educação pública, as universida-
des foram açambarcadas “intelectual e materialmente” por uma “casta” 
dominante sem qualquer “impulso criador”, a qual se aferrou à burocra-
cia sem almejar nenhuma “função mais alta de formação”. Tal esquema 
enrijecido levaria ao “empobrecimento espiritual e científico”: ao “divór-
cio entre a obra universitária e a realidade nacional” (2008, p. 136-139). 
Sobre a reforma universitária no Peru, Mariátegui é contundente ao dizer 
que o modelo que foi implementado em 1920 foi o modelo estaduniden-
se; isto porque, do mesmo modo como o “movimento político” que pôs 
fim ao domínio do “velho civilismo aristocrático”, também “o movimento 
educacional – paralelo e solidário àquele – estava destinado a se deter”:

A execução de um programa democrático e liberal na prática es-
tava travado e sabotado pela subsistência de um regime de feu-
dalismo na maior parte do país. Não é possível democratizar o 

5	 Embora, no Brasil, o processo de internacionalização tenha destacado os convênios com a Europa 
e não com os países latino-americanos. 
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ensino de um país sem democratizar sua economia e sem demo-
cratizar, finalmente, sua superestrutura política (2008, p.127). 

Destaca-se aqui que, nas reflexões de Mariátegui, os fatores eco-
nômicos estão relacionados às dinâmicas política e cultural próprias das 
nações. Sobre o caso peruano (e latino-americano, de maneira geral), ele 
pondera que, sendo a realidade nacional marcada pelo domínio de uma 
elite conservadora e inculta – uma burguesia que é sócia menor de inte-
resses externos, sem autonomia nem identificação com seu próprio povo 
–, tal classe portanto não teria interesse em levar a cabo um projeto de 
nação, o que inclui a democratização da educação. Daí a conclusão ma-
riateguiana de que, ao contrário de países europeus ou orientais (como 
a China), inexiste no Peru (e cabe observar que o mesmo se dá no Brasil) 
uma “burguesia nacional”, de modo que nosso processo revolucionário 
terá de seguir seu caminho próprio, devendo ser comandado pelos traba-
lhadores (MARTINS-FONTES, 2018, p. 166-168).6

Já no caso brasileiro, como mencionado, a universidade foi imple-
mentada tardiamente: justamente no ano em que, motivado pelos aconte-
cimentos na Argentina, também no Peru eclodia um movimento estudan-
til exigindo reforma universitária. No Brasil, entretanto, uma proposta de 
reforma universitária nestes moldes – mobilizando boa parte dos estu-
dantes –, só seria vista no período que precedeu o golpe militar de 1964. 
Álvaro Vieira Pinto ao analisar este momento histórico, o denomina como 
“pré-revolucionário”, e é neste sentido que as reformas de base do gover-
no João Goulart, entre elas a reforma universitária deve ser compreen-
dida: no bojo de um debate e de uma mobilização em que a sociedade se 
esforça para superar o subdesenvolvimento secular, ao descobrir as suas 
causas, e pela consciência das massas (PINTO, 1994).

Há então uma crise que parece permanente nas universidades, a 
qual Darcy Ribeiro (1969) entende ser de ordem conjuntural, política, 
estrutural, intelectual e ideológica. No momento em que escrevia Darcy 
Ribeiro, o conjuntural estava associado às transformações que ocorriam 
na sociedade brasileira, principalmente na base industrial. Hoje, pode-
ríamos dizer que é conjuntural na medida em que há também uma mu-
dança no projeto civilizatório e, ainda, que a lógica neoliberal atinge as 

6	 Posição com que Mariátegui se coloca contra as teses eurocêntricas do etapismo, que afetavam (e 
ainda afetam) algumas correntes socialistas. 
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universidades e adéqua os cursos a uma lógica extremamente mercantil. 
A atualidade do texto de Darcy Ribeiro é surpreendente:

Nas nações historicamente atrasadas, os sintomas desta crise con-
juntural surgem como efeitos reflexos, entre os quais sobressai 
o de desafiar suas universidades – que fracassaram na tarefa de 
absorver, aplicar e difundir o saber humano atingido nas últimas 
décadas – a realizar a missão quase impraticável de autossupe-
rar suas deficiências para dominar um saber novo que se amplia 
cada vez mais, ou ver aumentar progressivamente sua defasagem 
histórica em relação às nações adiantadas (RIBEIRO, 1969, p. 8). 

Ainda segundo este autor, a crise se expressava também como uma 
crise política, já que no seu interior conflituavam projetos distintos de 
sociedade e de universidade: de um lado os “que a desejam conservado-
ras e disciplinadas”; de outro, os que “aspiram a vê-las renovadoras e até 
mesmo revolucionárias” (ibidem, p. 8). 

A questão que nos colocamos atualmente é: seria válido falar hoje 
em crise política, no sentido de que haja claramente uma disputa entre 
dois projetos de universidade e de sociedade? Neste aspecto, ao que pa-
rece, para além do discurso, não há efetivo debate; e tampouco uma clara 
disputa por um projeto de universidade e, por conseguinte, por um pro-
jeto de sociedade. A crise política e também ideológica, que atinge igual-
mente a “esquerda”, está inserida nas disputas internas da universidade. 
Como não temos com clareza um projeto de país, também não temos um 
projeto bem delineado de universidade. 

Aqui, vale a pena retornar a Anísio Teixeira, que ao analisar o esco-
po do ensino superior no Brasil, traça um perfil dessa universidade desde 
sua origem até 1969. À época, a reforma universitária buscava democra-
tizar este espaço, assegurando a plena liberdade de ensino e abolindo a 
vitaliciedade de cátedra (MONIZ BANDEIRA, 1978). Ressalta-se que, na 
reforma de base, além da reforma universitária, constavam a reforma elei-
toral, a reforma tributária e a reforma agrária. Nenhuma delas, significa-
va a passagem para o socialismo; pelo contrário, estavam nos marcos do 
capitalismo, mas buscando maior autonomia (MONIZ BANDEIRA, 1978).

Sobre a reforma universitária, Anísio Teixeira (1989) retrata de for-
ma clara o que pulsou o desejo da reforma naquele momento. Para ele, 
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refletia dois problemas oriundos da expansão universitária – realizada 
por meio da aglomeração de escolas isoladas e por pós-graduações vol-
tadas à pesquisa e estudos avançados. O primeiro problema resulta da 
“integração” dessas múltiplas escolas “especiais e isoladas”, com grave 
duplicação de equipamentos e do professorado; para resolver isto, foram 
criados decretos-leis para a reestruturação da universidade. O segundo 
problema diz respeito à necessidade de uma reforma para que a “mis-
são de pesquisa, de estudos profundos e avançados” fosse alcançada e, 
desta forma, para se construir “a cultura brasileira e fazer marchar o co-
nhecimento humano” (TEIXEIRA, 1989, s/p). A reforma, na concepção de 
Teixeira, é reivindicada no país desde a fundação da universidade, o que 
se inicia somente nos anos 1960 – e exigia (exige) uma outra estrutura 
que não fosse um aglomerado de cursos:

missão que não tinha nem podia ter com suas escolas de tempo 
parcial e professores de tempo parcial e sem outro preparo que o 
autodidático, de que apenas se excetuou a escola de Medicina, a 
qual, a despeito das condições gerais, logrou fazer-se escola de sa-
ber experimental. A reforma do ensino superior brasileiro, reforma 
que o país está a solicitar desde 1920, e que agora se inicia, é a des-
sa introdução do espírito, do método e do programa de pesquisa, 
graças ao qual a universidade se irá fazer o centro de estudos para 
o professor, tanto, se não mais, do que para os alunos, e não apenas 
simples escolas de ensino para a transmissão do saber existente.

Porém, uma reforma universitária que pudesse cumprir sua “mis-
são de pesquisa, de estudos profundos”, com o intuito de construir a cul-
tura brasileira, se realizou? Voltemos à questão que nos colocamos no 
início: a universidade socialmente referenciada se baseia em qual projeto 
político? Se a falta de um projeto nacional claro afetou a construção da 
universidade no Brasil, o que queremos aqui ressaltar é que continua a 
afetar. Decerto, houve avanços, pelo menos em duas frentes: no alarga-
mento e, de certa forma, democratização (ou antes “des-elitização”), o que 
permitiu que as classes populares, por meio inclusive de cotas, pudessem 
adentrar a universidade (negros, indígenas, alunos de escola pública)7, 

7	 Inegavelmente, a popularização do acesso à universidade deu-se por meio de décadas de lutas de 
movimentos populares. 
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como apresentado a seguir; e ainda na expansão numérica do número de 
campi universitários nas últimas duas décadas. Mas, a questão central – a 
saber, da realização de uma universidade que pensasse as grandes ques-
tões nacionais – não é o matizador dos debates de hoje em dia8. 

Na pauta da proposta que se apresenta no I Seminário Nacional 
da Reforma Universitária, em 1961, de acordo com Renan Aguiar (2017) 
aparecem: a) questões pontuais na estrutura do ensino superior, como 
os exames de admissão e do currículo; b) maior participação discente 
nas decisões da universidade; c) o debate sobre as cátedras vitalícias e 
a função da universidade. Contudo, a reforma que se concretizou não se 
fez pelo debate interno e pela busca do consenso, mas por atos legislati-
vos e ações coercitivas, dentre as quais estava: a supressão das cátedras, 
a implantação de departamentos e o estabelecimento de um sistema de 
órgãos de coordenação e controle das universidades – superior à dire-
toria e à congregação –, sob a supervisão dos conselhos universitários 
(TEIXEIRA, 1989). Embora tenham sido feitas de forma fragmentária e 
não democrática, tais mudanças foram respostas importantes a uma es-
trutura hierarquizada e distante do conjunto da comunidade acadêmica. 
Não obstante, a discussão sobre reforma universitária e seu necessário 
aprofundamento continua central, dados os recorrentes problemas que 
ainda maculam a universidade pública brasileira – a que aqui nos atemos. 

Se a queda da cátedra e o ingresso de professores por meio de concur-
so público democratizaram o processo de composição de quadros docen-
tes, a forma como ainda se dão os concursos não oferece suficiente trans-
parência e equidade. Pelo contrário – ainda que pouco se trate do tema –, 
o coleguismo, o corporativismo ainda estão presentes nas universidades.9 
Sobre este problema, como é exposto por Max Weber (1989), o processo de 
admissão de um professor ocorrido em Berlim, que se tornou um escânda-
lo devido à prática de favorecimento, traz elementos para pensarmos o que 
se cunhou “liberdade de cátedra”. Conforme o autor, a liberdade acadêmica 
está “nitidamente limitada pelo perfilhamento de certas opiniões que são 
politicamente aceitáveis em círculos da corte e em salões e, além disso, pela 

8	 Não cabe aqui fazer um levantamento de títulos de teses produzidas nos últimos anos; o panorama 
não seria muito animador. Mas a tendência geral é esta: abandona-se os grandes temas e entra em 
cena o focalismo, o localismo, como apreciam os pós-modernos; algo muito longe das motivações 
e de temas como aqueles desenvolvidos no seio do ISEB. 

9	 O que em certa medida mantém a academia sujeita a interesses de grupos locais de poder. 
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manifestação de determinado mínimo de conformidade com a opinião ecle-
siástica, ou, pelo menos um fac-símile disso” (1989, p. 63). A liberdade de 
cátedra, que ainda sobrevive nas universidades públicas, enfrenta um outro 
tipo de cerceamento, que aqui, denominamos de “autocensura”, em um uni-
verso no qual tende a predominar o “pensamento único”. E vale notar que, 
até mesmo em searas progressistas, a disputa ideológica e teórica tende a 
dar lugar a discursos autoritários e pós-modernos – focados em particula-
rismos; supostamente imparciais, igualitaristas, mas com práticas, muitas 
vezes, agressivas que chegam a “cancelar” aqueles que ousam destoar ou 
requerer perspectivas universais.

A esse respeito, recordemos a acertada advertência de Milton 
Santos (1997), ao afirmar que nas condições materiais de um mundo glo-
balizado – focado antes na produtividade, no desenvolvimento particular 
de disciplinas fragmentadas, que na busca por um entendimento amplo 
que possa servir para se interpretar o mundo e transformar seus rumos 
–, “o número de intelectuais verdadeiros diminuiu”:

Se não cuidamos de interpretá-las corretamente, as condições 
materiais do mundo contemporâneo podem terminar por nos 
associar a um pensamento acorrentado. [...] Ser intelectual é 
exercer diariamente rebeldia contra conceitos assentados, tor-
nados respeitáveis, mas falsos. É, também, aceitar o papel de 
criador e propagador do desassossego e o papel de produtor 
do escândalo, se necessário. […] Ser intelectual hoje, na fase 
da globalização, encontra dificuldades oferecidas pela própria 
definição do que, atualmente, é conhecimento. Neste momento 
da história e do mundo, o papel do conhecimento como força 
produtiva direta acaba por atrapalhar o trabalho e complicar o 
papel do intelectual, ameaçado todos os dias de corrupção. O 
intelectual deve se premunir contra os riscos de instrumentali-
zação do seu trabalho. Essa instrumentalização se dá pelo mer-
cado, pela militância, pela política, pelo público, pela mídia, pela 
carreira (SANTOS, 1997, p. 17-19, grifos nossos).

Conforme analisa Milton Santos neste seu ensaio, por um lado o 
mercado tenta impor aos docentes suas “lógicas externas”, pautadas em 
“interesses menores”, e para tanto conta com a “instrumentalização pelo 
público”, isto é, pela mídia que “produz manchetes” atraentes àqueles que 
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querem visibilidade “fácil”. De outro lado há a instrumentalização “pela 
carreira”, dado o excesso de exigências burocráticas que tende a reduzir 
“jovens promissores” a “carreiristas” – frisando aqui que, se a hierarquia 
é necessária, o “carreirismo é abominável”, tendo como resultado “a rari-
dade do pensamento crítico” que caracteriza as universidades contempo-
râneas. Deste modo, em um mundo como o atual, “confusamente inter-
pretado” – pondera –, em que os acadêmicos têm tanto “apego a chavões, 
às meias verdades, sobretudo quando lhes falta um enfoque totalizante”, 
a questão que o autor coloca é: “como encontrar o novo”? E, mais especi-
ficamente, voltando-se para nossa realidade nacional marcada por certa 
cordialidade – que por vezes obstaculiza a crítica –, ele nos deixa a seguin-
te questão sobre as possibilidades de transformação:

Como fazê-lo no Brasil, onde a vida intelectual ainda está orga-
nizada em torno de clubes, de clãs e do enturmamento, sendo 
às vezes mais útil passar as noites em reuniões sociais com os 
colegas que mandam, do que queimar as pestanas, como antiga-
mente se dizia, em frente dos livros (SANTOS, 1997, p. 20). 

Efetivamente, este “enturmamento” de que fala Milton Santos se 
faz possível, em parte, devido ao esquema por demais personalizado 
que prevalece nos concursos públicos universitários, o que não favorece 
uma razoável avaliação de conhecimento – especialmente se tivermos em 
vista uma reflexão ampliada sobre a questão nacional. Grosso modo, tais 
exames consistem, como já dito, em processos pouco transparentes, com 
critérios pouco definidos, nos quais uma pequena banca de professores, 
sujeita a um forte comando local, julga os candidatos (postados diante 
de si) que pleiteiam um posto de trabalho (ao lado dos que comandam o 
próprio processo). Com isto, é evidente que tal julgamento fica à mercê de 
avaliações demasiado pessoais, de particularismos próprios dos grupos 
de poder locais – os “clãs”, nas palavras de Milton –, de forma que os as-
pectos subjetivos porventura têm mais peso do que os objetivos.10 

Mantendo-se a necessária autonomia universitária, uma pos-
sível solução para esse problema apresentado – que poderia tornar os 

10	 Além disto, desde uma concepção materialista, pode-se observar também que, sendo tais 
concursos via de regra custosos (a despeito de públicos), o candidato pleiteante nem sempre está 
em condições de superar essa barreira econômica – fator que elitiza o processo.
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concursos acadêmicos mais equânimes, refinando por conseguinte a de-
mocratização e qualidade da universidade (que aqui buscamos pensar) 
–, seria a organização de exames ampliados, em nível talvez nacional ou 
estadual, menos sujeitos portanto às subjetividades dos poderes locais.11 
Com isto, ficariam reduzidas nos concursos as possibilidades de clubis-
mo, de “enturmamento”, e haveria menos espaço para cerceamentos ideo-
lógicos, já que, em um modelo assim, os avaliadores não travariam um 
contato tão pessoal e direto com os avaliados (a serem posteriormente 
alocados de acordo com classificação e demanda). 

Certamente, tais mudanças – que mexeriam no cerne de arraigados 
micropoderes – ainda se veem distantes, e exigem estudos aprofundados 
para que possam ser implementadas com qualidade. Contudo, para tanto, 
é preciso estudar a fundo o problema, é preciso falar desse tema espinho-
so sobre o qual já não se pode calar. E como defende Milton Santos (1997, 
p. 17), é necessário que a própria universidade o paute, pois que o destino 
da universidade é o debate e, assim sendo, trata-se de uma instituição que 
só pode sobreviver se aceitar as críticas vindas de “dentro dela própria”; 
no entanto, se optar pelo ambiente conservador do corporativismo, con-
dena-se “ao silêncio, isto é, à morte”.

Perfil dos estudantes universitários

A fim de aprofundarmos nossa investigação sobre questão da uni-
versidade nacional, um dado interessante é verificar o perfil do aluno uni-
versitário. Atenhamo-nos aos números do ENADE 2021, em que foram 
avaliados 7.997 cursos de 30 áreas do conhecimento, com um total de 
492.461 alunos. Destes estudantes, 74% cursam a modalidade licencia-
tura, 19% o bacharelado e 7% as áreas tecnológicas. O universo da po-
pulação discente é de cerca de 10 milhões de estudantes, com maioria 
branca e do sexo feminino; deste montante, 67% (330.284) frequenta 
aulas noturnas em instituições privadas; e somente 33% (162.177) estão 
matriculados em universidades públicas. 

11	 Decerto que, no caso específico da academia, esta ampliação com vistas a diminuir a influência de 
aspectos subjetivos e poderes locais não se daria na dimensão de concursos públicos tais como 
o ENEM ou o recentemente criado Concurso Público Nacional Unificado, ainda que estes novos 
modelos possam servir de inspiração.
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Além de o perfil predominante ser feminino e ligado a cursos de 
licenciatura, destaca-se ainda o fato de que, dentre estas alunas, a maior 
parte é formada por pessoas mais velhas, pretas e pardas. Em tendência 
contrária, nos cursos de bacharelado há mais presença de jovens, pre-
dominantemente homens e brancos. O perfil dos estudantes no curso de 
Ciências Sociais é um reflexo desta realidade: dentre os universitários que 
participaram da pesquisa do ENADE, mais de 40% fazem cursos à dis-
tância (EAD), ou seja, sem frequentar os espaços universitários clássicos, 
básicos. Sem dúvida se compararmos os dados da década de 1990 com os 
dados atuais houve uma mudança significativa no perfil dos estudantes 
de instituições federais: dois terços provêm da escola pública. Este núme-
ro em 2014 era de 64%; em 2018 subiu para 64,7%. Isto foi resultado de 
políticas de expansão das universidades e também de inclusão, principal-
mente a lei de cotas direcionadas a pardos, pretos e indígenas. Cabe aqui 
recordar que, em 1990, oito a cada dez alunos eram brancos; e em 2021, 
seis a cada 10 estudantes. 

Gráfico 1. Número de matrículas por cor da pele

Fonte: Instituto Semesp- Base: e-MEC /2023

Todavia, é preciso dar um destaque para os tipos de expansão que se 
apresentaram nas últimas décadas. Primeiro, a crise dos “excedentes”, que 
se evidencia no Brasil dos anos 1960, quando candidatos obtinham média 
para serem aprovados nos vestibulares, mas não havia vagas suficientes 
para que pudessem ingressar na universidade (BRAGHINI, 2014). Na dé-
cada de 1960, como aponta Vieira Pinto, o movimento estudantil era vigo-
roso, e pressionava por mudanças, principalmente para que a universidade 
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se abrisse para a realidade brasileira. A crítica exigia sobretudo uma “uni-
versidade mais democrática”. Dá-se então a expansão universitária – que 
estoura nos anos 1990. Neste momento, aumenta vertiginosamente a de-
manda por vagas, principalmente pelas classes média e média-alta, e com 
isto vê-se crescer com rapidez o ensino privado. Em 1995, segundo dados 
do INP havia 894 universidades, destas 684 eram privadas e as restantes, 
distribuídas entre federais (57), estaduais (76) e municipais (77). 

Em 2003, com os governos do Partido dos Trabalhadores (PT), de 
Lula e de Dilma, inicia-se uma outra expansão, desta vez voltada tanto 
para as universidades privadas (através do programa PROUNI – Programa 
Universidade para Todos) como para a interiorização das universida-
des públicas (com o programa REUNI – Reestruturação e Expansão das 
Universidades). Assim, o número de Instituições de Ensino Superior (IES) 
passa de 894 em 1995 para 2.364 em 2015, sendo que, destas, apenas 
295 são de ensino público (12,5%) – contra 2069 (87,5%) privadas. Já o 
número de matrículas nas públicas representa somente 27,4% (1,82 mi-
lhão), enquanto as privadas detêm 87,5% (4,81 milhões). Tais números, 
vistos friamente, poderiam nos levar a uma conclusão de que tem cresci-
do o número de universidades privadas e de alunos matriculados nelas 
devido a um princípio de mercado. Mas a realidade é outra: é o Estado 
que tem investido no “mercado” de ensino. Trata-se de um financiamento 
indireto, por meio do PROUNI, que “permitiu a renúncia fiscal de mais R$ 
1 bilhão, indicando a intensa colaboração do governo federal na expansão 
das instituições privadas” (MORO e GEISI, 2023, p. 14).

Deste modo, não obstante o grande aumento de universidades 
públicas durante os governos progressistas do PT, não houve uma real 
mudança estrutural que permitisse de fato alguma universalização no 
ingresso discente – como se deu, por exemplo, na Argentina. Os exames 
vestibulares continuam sendo a rígida porta de entrada para as univer-
sidades públicas, mesmo que esse processo esteja hoje mais democráti-
co; especialmente desde que houve a instituição do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) e do Sistema de Seleção Unificada (SISU) – sistema 
informatizado gerenciado pelo Ministério da Educação (MEC), pelo qual 
instituições públicas de ensino superior oferecem vagas para candidatos 
participantes do ENEM. Seria miopia não perceber nos governos petistas 
o pequeno, mas importante, avanço no acesso ao ensino superior. Ao fim 
e ao cabo, temos que: 
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Ao longo dos oito anos do governo Lula, a participação média 
das despesas por função no orçamento da União teve a seguin-
te escala de prioridade: Encargos Especiais (47%), Previdência 
Social (29%), Saúde (5,1%), Assistência Social (2,8%), 
Educação (2,7%) e as médias somadas das demais (Cultura, 
Direitos da Cidadania, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, 
Comunicações, e Desporto e Lazer) atingiram 0,85% do orça-
mento da União (COUTINHO, e ALENCAR JR., 2018, p. 292).

Dados mais específicos sobre educação também nos dão um pano-
rama dos investimentos em educação pública. No governo Lula (2003-
2010), os gastos (médios) com o ensino superior foram R$ 9,4 bilhões, 
atingindo o teto de R$13,5 bilhões em 2010. No primeiro governo Dilma 
(2011-2013) o ensino superior recebeu em média R$ 18,2 bilhões; em 
2013 este valor chegou a R$ 20,9 bilhões. Vale lembrar que durante o go-
verno Lula aumentaram os recursos públicos transferidos a instituições 
privadas por via de financiamento estudantil, mas foi reduzida a partici-
pação de instituições privadas no recebimento de recursos tributários da 
educação federal. No governo Dilma, houve um crescimento “exponen-
cial” do financiamento estudantil e a “ampliação da participação do setor 
privado”, o que teve como consequência a elevação dos benefícios conce-
didos aos “atores políticos de interesses privados”, notadamente institui-
ções privadas de ensino (COUTINHO, e ALENCAR JR., 2018, p. 298-299). 

Um outro tema urgente a se debater, é o processo veloz de financei-
rização do setor da educação, tratado como outra mercadoria qualquer. 
A expansão do ensino à distância (EAD) é somente um exemplo desse 
fenômeno, que depois da pandemia de covid-19 se intensificou. Cursos 
de EAD são baratos e altamente lucrativos, já que se pode cortar salários 
e custos de manutenção (como bibliotecas). O resultado é a queda de gas-
tos e a ampliação dos lucros, como fica claro ao se verificar o crescimento 
das ações das empresas de educação privada na Bolsa de Valores de São 
Paulo. Um estudo do Instituto Tricontinental de Pesquisa Social (ITPS) 
aponta cinco empresas do gênero cotadas na Bovespa (Kroton, Yduqs, Ser, 
Ânima e Bahema); e mais três (Arco, Afya e Vasta) cotadas na Nasdaq (ITP, 
2023, p. 22). Interessante observar que as duas primeiras grandes em-
presas formam, cada qual, um conglomerado de pequenas faculdades que 
foram sendo adquiridas. A Kroton Educacional S.A atende todos os níveis 



127

Joana A. Coutinho e Yuri Martins-Fontes L. 

de educação (do infantil ao superior), além de produzir material didáti-
co e atuar na modalidade EAD. Já a Yduqs, antiga Estácio de Sá, fundada 
no estado do Rio de Janeiro, atua hoje em praticamente todo o território 
nacional. 

Gráfico 2. Evolução dos cursos de EAD

Fonte: Instituto Semesp- Base: e-MEC

Gráfico 3. Evolução do número de matrículas no 
ensino superior brasileiro (em milhares)

Fonte: Instituto Semesp- Base: e-MEC
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Como podemos verificar, houve um disparatado crescimento de 
instituições privadas, em contraponto ao menor crescimento das institui-
ções públicas. Além disto, se por um lado hoje a universidade está mais 
acessível – e com isto expressa mais a “cara do Brasil” –, por outro ela 
continua longe de ofertar o número de vagas necessárias aos estudantes 
de um país com mais de 200 milhões de habitantes. 

A universidade como espaço de disputa ideológica

Um elemento central que gostaríamos de destacar é a constatação 
de que, diferente do que a extrema direita neofascista propaga, de que a 
universidade seria “um antro de doutrinação marxista”, pelo contrário, 
não é necessário pesquisar muito para se verificar ela continua sendo 
um espaço de reprodução da ideologia da classe dominante – ainda que, 
em certa medida (em proporção certamente maior do que na socieda-
de como um todo), sustente um discurso mais progressista. Temos aqui, 
duas perspectivas. A primeira é que a universidade – de acordo, com o que 
Álvaro Vieira Pinto classifica como um espaço de reprodução da ideologia 
da classe dominante – opera direta ou indiretamente para formar inte-
lectuais, profissionais que defendam seu ponto de vista. Por outro viés, 
como pondera Luiz Eduardo Wanderley (1987), a universidade pode ser 
também um lugar privilegiado para o desenvolvimento do pensamento 
crítico, dada sua característica de formação com vistas à “cultura univer-
sal”, devendo contudo “buscar uma identidade própria e uma adequação 
à realidade nacional. Segundo Wanderley (1987, p. 7) a universidade

é um lugar – mas não só ela – privilegiado para conhecer a cul-
tura universal e as várias ciências, para criar e divulgar o sa-
ber, mas deve buscar uma identidade própria e uma adequação 
à realidade nacional. Suas finalidades básicas são o ensino, a 
pesquisa e a extensão. Ela é a instituição social que forma, de 
maneira sistemática e organizada, os profissionais, técnicos e 
intelectuais de nível superior de que as sociedades necessitam. 
Situa-se na esfera da superestrutura, dentro da sociedade civil, 
mantendo vínculos com a sociedade política e a base econômi-
ca. Serve normalmente à manutenção do sistema dominante, 
mas pode também servir à transformação social.
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Ou seja, por seu caráter plural, a universidade se constrói como um 
lugar de disputa política e ideológica. Mas como se dá esta disputa no 
interior das universidades brasileiras? Por sua própria característica, é 
possível afirmar que a disputa se trava principalmente nas universida-
des públicas, já que as instituições privadas, como exposto, são em sua 
maioria dominadas por grupos estrangeiros – de modo em que seus do-
centes estão sujeitos às direções e interesses da empresa, sendo comum 
o controle do conteúdo trabalhado em sala de aula. Quanto às instituições 
públicas nas quais, em tese, a “liberdade de cátedra” está garantida, no 
que consiste tal “liberdade”? 

A Constituição Federal assegura ao educador o direito à liberda-
de de cátedra, que se resume em sua liberdade de atuação em 
sala de aula. O art. 205 da CF assegura a liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. [...] 
Portanto, os professores que se sentirem constrangidos, censu-
rados em sala de aula, podem e devem fazer o uso da legislação 
existente sobre o assunto para salvaguardar seu direito à liber-
dade de cátedra (ANDES, 2018).

Embora, o tema seja fecundo, vamos nos deter aqui brevemente no 
problema da autocensura: motivada por imposições das classes domi-
nantes conservadoras, incultas; ou pela preocupação de se resguardar de 
possíveis “cancelamentos” por parte de grupos identitários extremistas 
que, por vezes, com base em argumentação frágil, tornam “malditos” te-
mas e autores clássicos. Iniciemos com uma pequena retrospectiva, bus-
cando entender como esse processo se alargou nos últimos anos. Segundo 
Wanderley (1987), desde que tiveram lugar os movimentos de reforma 
universitária, a universidade passaria a se tornar um reduto político da 
classe média, a qual encontrou nesta instituição um canal de disputa por 
hegemonia (posto que tinham sido alijadas do poder pelas oligarquias). 
O autor observa que as “reivindicações básicas” da reforma eram por 
“maior democratização interna” e “autonomia frente ao Estado” – algo já 
apontado por Mariátegui (2008). Assim, afirma ele, “o aspecto econômi-
co” da reforma foi secundário no início do processo, e somente com seu 
desenvolvimento é que surgem tais demandas, visando 
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adequar a educação superior às exigências do crescimento ca-
pitalista. Além disso, ainda que se colocasse a intenção de “ir ao 
povo”, abrindo o caminho da “extensão universitária”, ela signi-
ficou mais um filantropismo para com o povo, e o tipo de preo-
cupação dos estudantes reformistas com os problemas sociais 
terminava por conduzi-los, na prática, a serem dirigentes dos 
trabalhadores (WANDERLEY, 1987, p. 18)

Como visto, de acordo com Álvaro Vieira Pinto, a universidade 
é uma peça do dispositivo geral pelo qual a classe dominante exerce o 
controle social. Portanto, a questão que impulsiona uma efetiva reforma 
universitária é “política” e “não pedagógica” – isto é, neste momento do 
processo, esta última se torna secundária, pois que sua resolução está as-
sociada à questão política, às decisões sobre “o destino da universidade 
e sua participação no projeto de transformação social empreendido pela 
comunidade” (PINTO, 1994, p. 19).

Neste mesmo sentido, também Louis Althusser (1980, p. 49) vê a 
escola – entre outras instituições – como parte dos “Aparelhos Ideológicos 
do Estado”. Seu papel é o de ensinar “saberes práticos”, porém “em moldes 
que asseguram a sujeição à ideologia dominante”: 

A partir do que sabemos, nenhuma classe pode duravelmente 
deter o poder de Estado sem exercer simultaneamente a sua he-
gemonia sobre e nos Aparelhos Ideológicos de Estado. Dou um 
único exemplo e prova: a preocupação lancinante de Lênin de 
revolucionar o Aparelho Ideológico de Estado escolar (entre ou-
tros) para permitir ao proletariado soviético, que tinha tomado 
o poder de Estado, assegurar o futuro da ditadura do proletaria-
do e a passagem ao socialismo.

É imprescindível portanto reconhecer que a universidade não está 
isolada do que se passa na sociedade. É o que defende também Darcy 
Ribeiro (1969, p. 3), ao afirmar que ela deve usar

seus recursos intelectuais para propor-se a reformulação da or-
dem social e até mesmo para debater a responsabilidade moral da 
ciência e da técnica que cultiva. Transfigurar a sociedade para que 
ela a todos assegure educação e trabalho e, sobretudo, para que a 
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ninguém condene a vender seu talento e suas habilidades a quem 
melhor possa convertê-los em lucros pecuniários, sem ensejar 
nenhuma oportunidade de colocá-los a serviço da coletividade.

Darcy Ribeiro coloca esse debate em termos de uma universidade 
necessária, de uma luta que se projeta no plano ideológico por duas mo-
dalidades de consciência: a ingênua e a crítica. Segundo ele, a consciência 
ingênua é “própria das nações historicamente atrasadas”, que se caracte-
rizam pela “resignação com seu atraso e sua pobreza”, pois só conseguem 
percebê-los como “naturais e necessários” (RIBEIRO, 1966, p. 12). Ainda 
sobre a “consciência ingênua”, Vieira Pinto a entende como essência de 
uma atitude reacionária que predominava em seu tempo:

quase sempre a instintiva defesa de regalias de grupos sociais 
ou de situações econômicas privilegiadas, mas, em virtude da 
cegueira que mostra em relação a estes condicionamentos, julga 
estar falando em nome de uma verdade e de um direito impres-
critíveis. Não observa que só lhe parecem definitivos os pontos 
de vista que exprime, porque vigoram desde um passado já re-
lativamente remoto. É levada, então, a pensar que defende uma 
compreensão absoluta e a cair na falácia de erigir em ideologia 
a própria condição privilegiada. Justamente porque absolutiza 
a sua situação, faz dela um paradigma lógico e moral (PINTO, 
1960a, p. 88-89).

Quanto ao outro gênero de consciência, a “crítica”, Darcy Ribeiro 
(1966) a define como aquela que corresponde à conjuntura do subde-
senvolvimento; sua característica é a rebeldia contra o atraso – o qual é 
explicado como uma situação antinatural, causada por fatores sociais e, 
portanto, erradicáveis. Já para Vieira Pinto, a consciência crítica está sem-
pre “aberta para o universo”:

vivendo a sua vida interior fundada no curso da realidade que 
a envolve. [...] sempre voltada para o real, em estado de ânimo 
submisso a percebê-lo […] em ato de: “compreensão” contínua, 
ou seja, numa comunicação com os fatos e os outros homens, 
que se estabelece graças à apreensão do ser de todos os entes 
(PINTO, 1960b, p. 16).
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Em suma, a consciência crítica é definida por Darcy Ribeiro e Álvaro 
Vieira Pinto pela relação que estabelece com a realidade. E as perspectivas 
destes pensadores brasileiros, elaboradas na década de 1960, são ainda hoje 
atuais. É necessário conquistar (disputar) a maioria dos “corpos universitá-
rios” – como diz Ribeiro – para uma política de crescimento autônomo da 
universidade que possa contribuir para a transformação da sociedade. É por 
meio do embate político-ideológico que se pode desenvolver a consciência 
crítica, enfrentando com mais força a ambição privatista das elites. 

Ponderações finais

Nesta breve reflexão sobre tema tão urgente como espinhoso, 
elencamos alguns aspectos de um projeto de universidade que possa 
responder às questões de nosso tempo, recordando a importância de 
que a disputa entre uma ou várias visões de mundo seja transparente. 
Faz-se necessário lembrar, como nos alerta Althusser, que “os Aparelhos 
Ideológicos de Estado podem ser não só o alvo, mas também o local da 
luta de classes, e por vezes de formas renhidas da luta de classes” – pois 
que a classe ou aliança de classes no poder não o “domina tão facilmente” 
(ALTHUSSER, 1980, p. 49). 

Ao que parece, a extrema direita fascista descobriu e age conforme 
tais preceitos: encontra nas universidades públicas um alvo predileto a 
ser destruído12. Para isto, utilizam-se de pseudoconceitos como “ideolo-
gia de gênero”, “doutrinação marxista”, “falsificação da história”. Cada um 
destes pontos pode ser facilmente desmentido, mas a propaganda fascis-
ta intensiva tem surgido efeito no conjunto da sociedade – que se vê ma-
joritariamente tão distante da universidade. 

Conforme Vieira Pinto (1994), é “legítimo dizer que, na época atual, 
o aluno que devia estar na universidade e não está, é porque dela foi ex-
pulso”. E isto se dá “não só contra a sua vontade”, mas sem sequer “seu 
conhecimento”, já que nas condições da sociedade brasileira, o estudante 
trabalhador, em grande parte, “não sabe por que motivo não deseja entrar 
na universidade, e nem poderia entrar, se quisesse”. 

12	 Note-se, entretanto, que nas universidades públicas – e em algumas poucas privadas confessionais, 
como as PUCs –, instituições normalmente tidas pela extrema direita como antros de “doutrinação 
marxista”, na realidade o que ocorre é que preponderam grupos de pesquisa que têm pouca 
ligação ou mesmo refutam o marxismo. 
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Nos dias de hoje, há ainda a ofensiva dos cursos EAD, com forte 
viés reacionário e até negacionista da ciência, que chegam ao extremo de 
oferecer cursos de História (como o de uma instituição reconhecida pelo 
MEC) em parceria com grupos reacionários como o Brasil Paralelo13, que 
primam pela negação da história e de todas as conquistas ou perspectivas 
que partem, para usar uma expressão gramsciana, dos “subalternos”.14

Isto posto, entende-se que a disputa que urge ser travada nas univer-
sidades e na sociedade brasileira deve se dar em duas frentes. Uma, contra 
a reação ultradireitista, cujas delirantes ideias fascistas afetam as classes 
populares – principais vítimas da “crise da educação” (que como diz Darcy 
Ribeiro, “não é uma crise”, mas “um projeto”) –, posições retrógradas que 
têm sido vistas pela parte mais alienada da população como uma “nova al-
ternativa”. Outra, contra a corrente de pensamento anticientífica e antifilo-
sófica que se esforça por vender como consistente seu projeto de relativi-
zação do conhecimento; um projeto que, em sua recusa ao saber – em sua 
busca por conservar o que está posto e mesmo por aprofundar ainda mais 
o atraso – aferra-se marcadamente à rejeição de quaisquer contribuições 
oriundas do marxismo e de outras concepções socialistas.
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Liberdade de cátedra:
limites impostos pelo capital e pela 

extrema direita na educação dos EUA
Roberto Leher1 

Resumo

O capítulo analisa as principais ameaças e ofensivas hostis à liber-
dade de cátedra em curso nos Estados Unidos para compreender o movi-
mento do capital e da extrema direita em matéria educativa. Aborda ini-
ciativas advindas da coerção econômica de investidores privados sobre 
parte das universidades da Ivy League, no contexto dos protestos estu-
dantis contra o genocídio do povo palestino, exigindo o fim de acordos, 
contratos, convênios e mecenatos de grupos econômicos envolvidos com 
as ações militares de Israel. Argumenta que as coerções econômicas coe-
xistem com ataques sistemáticos da extrema direita sobre as universida-
des e, também, em governos estaduais, como Texas e Flórida, cujos alvos 
são as medidas de diversidade, equidade e inclusão (DEI) que incidem na 
liberdade de cátedra e na liberdade de pensamento. Confere destaque aos 
planos estratégicos da extrema direita, como o Projeto 2025, organizado 

1	 Roberto Leher é professor titular da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), na linha Estado, Trabalho e 
Movimentos Sociais. Doutor em Educação pela Universidade de São Paulo, desenvolve pesquisa 
em políticas públicas em educação. Atua no Coletivo de Estudos em Marxismo e Educação. 
Pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, cientista de 
Nosso Estado (Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro) 
e colaborador da Escola Nacional Florestan Fernandes.
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pela fundação Heritage. De modo específico busca compreender as táticas 
das fundações de extrema direita para amordaçar não tanto os docentes, 
mas as próprias instituições, a exemplo do modus operandi dos grandes 
investidores, igualmente empenhados em amordaçar as próprias insti-
tuições, inclusive atuando na desestabilização de reitores, objetivando a 
destituição daqueles que não se alinharam com o sionismo e as ações mi-
litares do governo Netanyahu. A pesquisa colige informações, no caso dos 
EUA, do New York Time e Washington Post, por sua abrangência e valori-
zação do tema na linha editorial, e do The Guardian (Londres), por sua co-
bertura sobre a liberdade de cátedra. Analisou sítios especializados como 
os da Associação Estadunidense de Professores Universitários (AAUP) 
e relatórios sobre o tema elaborados pelo PEN America. A tradução dos 
textos contou com apoio de tradutor automático (DeepL), cujas traduções 
foram cotejadas com o original nos pontos mais relevantes para o estudo. 
Conclui que os ataques nos EUA e no Brasil estão inscritos nos marcos da 
austeridade autocrática. Existem similaridades significativas, tais como 
na agenda da diversidade, equidade e inclusão e, mais amplamente, no 
que se refere ao dito “marxismo cultural” e, sobretudo, às aproximações 
das corporações com a agenda autocrática – a despeito de substanciais 
particularidades, notadamente de escala de investimentos privados nas 
instituições públicas.

Introdução

O artigo analisa expressões político-ideológicas do deslocamento 
da educação pública e das grandes universidades estadunidenses – que 
se destacam pelo lugar ocupado na formação dos quadros dirigentes e 
pela elevada qualificação técnico-científica, grosso modo, a chamada Ivy 
League2 – para o teatro de operações da guerra cultural (ALEXANDER, 
2018). Recusa-se aqui a lógica formal, linear, que promove uma disjun-
ção entre as ingerências do grande capital nas universidades, via de regra 
nas agendas de pesquisas, e os ataques empreendidos por think tanks da 
extrema direita contra a educação democrática. Com acentos e nuances, 
ambos se confrontam contra a autonomia universitária e a liberdade de 
cátedra que são a base da educação democrática capaz de, a despeito de 

2	 Referência às seguintes universidades: Brown, Columbia, Cornell, Dartmouth, Harvard, 
Pennsylvania, Princeton e Yale.
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limites, assegurar uma cultura científica, tecnológica, artística e cultural 
que favoreça uma compreensão complexa das relações natureza e socie-
dade. Isso requer, por conseguinte, uma formação com características 
histórico-críticas e verdadeiramente universalistas que se volte contra a 
negação da humanidade de todas e todos que possuem um rosto humano. 
Os recentes protestos contra o massacre do povo palestino nas grandes 
universidades que se espraiaram por todo o país, e mesmo para outros 
25 países, geraram reações coléricas que permitem evidenciar os nexos 
profundos entre o grande capital, seus aparelhos privados de hegemonia 
(APH) e seus homólogos da extrema direita.

As lutas estudantis em universidades estadunidenses que ganharam 
força em abril de 2024 ecoaram conflitos pretéritos contra o racismo e o co-
lonialismo, a exemplo das lutas: i) pelos direitos civis, como na Universidade 
Estadual da Carolina do Norte em que estudantes negros e negras realiza-
vam atos de resistência ocupando lugares nas mesas e balcões de bares e 
restaurantes reservados aos brancos, recusando-se a sair quando solicita-
dos e, ainda, em 1964, nos atos pela liberdade de expressão cerceada no 
contexto de expansão da esquerda na Universidade da Califórnia-Berkeley; 
ii) contra a guerra do Vietnã (na qual 61% dos estadunidenses mortos 
possuíam menos de 21 anos), nos anos 1960 e 1970 na Universidade da 
Califórnia, em Berkeley, em Columbia e em Kent (Ohio), onde ocorreram 
quatro mortes nos protestos que, no auge, se propagaram para 900 institui-
ções; iii) contra o regime do apartheid na África do Sul, nos anos 1970-1990 
em Harvard, Yale, entre outras, exigindo o fim de contratos das universida-
des com o regime da África do Sul, uma inspiração dos atuais protestos; e, 
iv) em 2011, a ocupação de Wall Street com estudantes da Universidade da 
Cidade de Nova Iorque (CUNY) (FAUSSET, 2024). 

A forma das manifestações em 2024, com ocupações e acampamen-
tos, possui similaridade com os acampamentos de Occupy Wall Street e 
com as estratégias de lutas contra o apartheid, exigindo o fim dos acor-
dos acadêmicos e desinvestimentos nas empresas que favorecem o regi-
me de segregação e os genocídios (agora dos Palestinos). As manifesta-
ções ganharam maior adesão e radicalidade com a ocupação do campus 
da Universidade de Columbia, em 17 de abril de 2024. Rapidamente, 
os acampamentos se propagaram para 140 campi em 45 estados. Entre 
as mais destacadas, nos EUA, estão: a Universidade de Nova Iorque, 
Yale, Tuffs, Emerson College, Instituto de Tecnologia de Massachusetts 
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(MIT), Universidade da Califórnia (vários campi), Universidade do Sul da 
Califórnia, Texas e Washington. 

As recentes lutas enfrentam o apartheid racial e a limpeza étnica 
da população da Palestina e recusam o silêncio diante de um genocídio 
tolerado pela ONU e pelo seu Conselho de Segurança. Os estudantes de-
nunciam a destruição de 477 prédios escolares, de um total de 564 ins-
talações (PLETT-USHER; MACKINTOSH, 2024), das bibliotecas e de doze 
universidades, completamente arrasadas, bem como o desmonte da in-
fraestrutura e das moradias do povo palestino. As ocupações visibilizam 
a dimensão do genocídio, mensurada pelo número de mortos que soma 
mais de 41 mil pessoas, 40% delas crianças e jovens. As lideranças dos 
estudantes e muitos docentes ressaltam que a destruição das escolas, mu-
seus e universidades é uma forma de apagamento da história, do acervo 
cultural e científico, e de inviabilizar o futuro das crianças e jovens nas 
novas ocupações de território palestino, forçando-as a deixar a Palestina.

Foram esses protestos que catalisaram a reação dos grandes inves-
tidores, em especial de grupos econômicos pertencentes a judeus sionis-
tas, mas também aos senhores da guerra que operam a indústria arma-
mentista, os quais ameaçaram diretamente os dirigentes universitários. 
Motivados pelo objetivo de atacar a esquerda universitária, diversas orga-
nizações da extrema direita realizaram verdadeira cruzada contra as ma-
nifestações e contra as reitorias que, embora tenham se mostrado contrá-
rias às manifestações e tenham efetivado medidas repressivas, inclusive, 
como se verá adiante, acionando a polícia nos campi, estão no polissêmico 
campo progressista, em especial nas questões de Diversidade, Equidade 
e Inclusão (DEI), a despeito da submissão aos investidores sionistas. As 
questões de fundo que transtornam as universidades estão relacionadas 
à compatibilidade entre o financiamento de grandes corporações e a au-
tonomia universitária, a liberdade de cátedra e a liberdade de expressão 
– agenda presente nas lutas de Berkeley em 1964. Poucas esferas da vida 
social, mais especificamente poucos direitos sociais estão tão tensionados 
política e ideologicamente pela guerra cultural como a educação pública e 
as universidades públicas ou privadas em que a pesquisa é relevante. Não 
se trata de um fenômeno difuso no qual a autonomia, a liberdade de cáte-
dra e a liberdade de expressão estão sendo agredidas de modo pontual e 
esporádico. Como discutido a seguir, grupos econômicos se valem de seu 
poderio econômico para interferir coercitivamente no posicionamento 
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das universidades. Em outro prisma, as fundações de extrema direita, 
como o Atlas Network, a Heritage Foundation e o Manhattan Institute, en-
tre outras, apresentam e colocam em prática táticas para amordaçar as 
universidades e seus professores e estudantes. 

O presente estudo postula que a pauta e os métodos de amorda-
çamento das universidades compõem uma estratégia política que por 
diferentes linhas e objetivos aproxima as intenções do grande capital e 
da extrema direita. Busca-se entender a situação estadunidense para me-
lhor compreender a realidade brasileira, observando as conexões entre 
a extrema direita dos dois países. No entanto, não é uma investigação 
que busca analogias entre os Estados Unidos e o Brasil. Referenciado em 
Marx e Engels, Florestan Fernandes realça o fato de que o Brasil não é 
uma unidade de análise que se basta, pois é parte do capitalismo mun-
dial. Com isso, propugna que existem conexões entre o movimento do ca-
pital e das forças de extrema direita com as classes e frações de classes 
locais (FERNANDES, 1968). Este capítulo, apoiado em Marx, defende que 
o estudo da realidade estadunidense, lócus das ideologias dominantes da 
guerra cultural da extrema direita, contribui para entender as práticas e 
ameaças de amordaçamento das universidades brasileiras e, por isso, seu 
estudo é imprescindível. Em 1857, na conhecida Introdução à crítica da 
economia política, Marx destacava: 

A anatomia do homem é uma chave para a do macaco. Os indí-
cios que, nas espécies animais inferiores, apontam para o que 
é superior a elas, só podem ser entendidos quando a própria 
espécie superior já é conhecida. Assim, a economia burguesa 
fornece a chave da Antiguidade etc. Mas, de forma nenhuma à 
maneira dos economistas, que cancelam todas as diferenças his-
tóricas e em todas as formas de sociedade enxergam a forma 
burguesa (MARX, 1857, n.p.).

A proposição de que são as realidades mais maduras e complexas 
que fornecem a chave para a compreensão das formas que possuem, na 
aparência, as características de formações econômico-sociais pretéritas 
(escravismo, feudalismo) não autoriza o evolucionismo vulgar, que busca 
nas formas anteriores os elementos que forjarão, teleologicamente, as fu-
turas formas complexas por meio de mudanças lineares. Ademais, Marx 
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reforça a necessidade de considerar “todas as diferenças históricas”, re-
cusando o continuum do tempo histórico dos modos de produção e das 
formações econômico-sociais.

Para entender as particularidades do processo de ingerência do 
grande capital na vida das universidades estadunidenses é importante 
examinar a questão do financiamento de médio e longo prazos das univer-
sidades estadunidenses por intermédio de fundos patrimoniais, naming 
rights, alienação de bens, doações, acordos com empresas, investimentos 
em empresas de private equity e de grupos econômicos interessados na 
produção de conhecimento que permita a realização do capital. O estudo 
demonstra que são estes fundos patrimoniais que estão se voltando contra 
a autonomia universitária, a liberdade de cátedra e a liberdade de expres-
são. Seria um erro, contudo, transpor a realidade estadunidense para a 
brasileira, como se não houvesse “diferenças históricas” como muito bem 
desenvolvido no conceito de capitalismo dependente e da corresponden-
te heteronomia cultural. O projeto de implementar fundos patrimoniais 
no programa Future-se, por exemplo, tem como modelo os fundos patri-
moniais estadunidenses (LEHER, 2021); contudo, ao contrário do discur-
so movido pela ideologia inovacionista, amplamente difundida no Brasil, 
que defende de modo pouco reflexivo os fundos patrimoniais como uma 
saída para a crise de subfinanciamento das universidades públicas, a rea-
lidade dos fundos nacionais se confronta com o capitalismo dependente 
e a heteronomia cultural. A ordem de grandeza de recursos privados que 
circula nos fundos patrimoniais das universidades estadunidenses, como 
se verá adiante, é da ordem de US$ 850 bilhões (FRANKEL, 2024) – ou 
seja, equivalente a 45% do PIB brasileiro em 2023! A assimetria é de tal 
magnitude que não autoriza qualquer analogia, comparação ou intento de 
conceber a realidade dos EUA como um modelo que possa ser transpos-
to. Além disso, a natureza dos projetos, departamentos e institutos finan-
ciados não guardam relação com a adequação tecnológica de baixa com-
plexidade científica realizada no país, com poucas exceções sobejamente 
conhecidas (Petrobras, Embraer, dentre outras). Diferente das pressões 
heterônomas dos investidores, a maior similaridade EUA-Brasil se dá na 
pauta da extrema direita, fortemente balizada pelo léxico, palavras-chave, 
pautas, estéticas, métodos e meios de propagação estadunidenses.

Inicialmente, discute-se as ameaças à liberdade de cátedra e 
de pensamento nos EUA, advindas das pressões dos investidores nos 
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posicionamentos das universidades. Argumenta-se que as contradições 
entre doadores e investidores foram exacerbadas a partir da deflagração 
do importante movimento estudantil organizado em acampamentos para 
protestar contra os acordos e a colaboração das universidades com o regi-
me que efetiva o atual genocídio do povo palestino (retomado a partir da 
ação do Hamas em 07/10/2023), vigente ainda no período de conclusão 
deste texto, em fins de agosto de 2024. A seguir, discute o modus operandi 
e a agenda da extrema direita dos EUA contra a liberdade de cátedra e 
a liberdade de pensamento, realçando sua influência sobre a brasileira. 
Finalmente, desenvolve as conexões entre o grande capital e a extrema 
direita nos marcos da austeridade. 

Ofensiva contra a liberdade de cátedra nos 
EUA: pelos grupos econômicos

As lutas estudantis que, como visto, se difundiram nas universi-
dades estadunidenses colocaram em questão as presenças da indústria 
militar utilizada no genocídio do povo palestino e de grupos econômicos 
direta ou indiretamente aliados ao sionismo nas universidades − seja nos 
conselhos, seja financiando projetos, seja na forma de mecenato, ou na 
carteira de negócios dos fundos patrimoniais das instituições. A aplicação 
dos recursos dos fundos patrimoniais nas empresas de private equity e 
de venture capital (FRANKEL, 2024) é uma estratégia das universidades 
para tornar a sua destinação realmente mais nebulosa, como é próprio 
das engrenagens do capital financeiro. Os estudantes identificaram que 
os fundos patrimoniais das universidades, embora difusos, canalizavam 
recursos para empresas vinculadas ao genocídio, justificando, deste 
modo, a exigência de ruptura de tais acordos, como ocorrera antes nas 
lutas contra o apartheid na África do Sul. Na década de 1980, Columbia 
se desfez de US$ 39 milhões em ações de empresas como Coca-Cola, Ford 
e Mobil Oil no contexto de protestos estudantis contra o regime. Cerca 
de 150 instituições fizeram o mesmo (NERKAR, 2024). É crucial obser-
var que, embora o foco tenha sido empresas que direta ou indiretamente 
contribuem para o genocídio, as mobilizações acabaram colocando em 
relevo a própria existência dos fundos patrimoniais. Os estudantes com-
preenderam que tal forma de protesto, embora com pouca ou nenhuma 
consequência para os fundos patrimoniais e para as empresas de private 
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equity, colocou em evidência uma contradição há muito ocultada: os fun-
dos patrimoniais interferem na autonomia universitária. Estes fundos são 
constituídos por doações, contratos de pesquisa com empresas, projetos 
de pesquisa encomendados pelo Estado e, no caso das grandes universi-
dades dos EUA, mobilizam grandes somas de recursos frente ao orçamen-
to anual das universidades; por isso, o poder dos provedores é maior do 
que as instituições admitem. 

Os reitores e os Conselhos Superiores das instituições, surpreendi-
dos pelos acampamentos, inicialmente toleraram os protestos como com-
patíveis com a liberdade de expressão nos campi. Entretanto, rapidamente, 
a maioria das instituições convocou a polícia para desmontar os acampa-
mentos. A ação repressiva foi concomitante às reações da extrema direi-
ta e dos grupos econômicos. Deputados republicanos convocaram reito-
res a prestar depoimento a propósito de antissemitismo na Comissão de 
Educação e Força de Trabalho do Congresso, em abril de 2024 e, em virtude 
da intensa pressão republicana e dos investidores, acabaram se curvando à 
exigência de repressão direta aos acampamentos (BLINDER, 2024a). 

Os ataques aos reitores, aos conselhos superiores e aos estudantes 
revelaram a complexa situação das grandes universidades da Ivy League, 
mas não apenas delas. Com efeito, os confrontos foram mais agudos nas 
questões relativas à autonomia universitária e à liberdade acadêmica, 
agredidas de distintas formas: grupos econômicos, mecenas e parlamen-
tares aliados ao sionismo exigiram ações punitivas extremas contra os 
manifestantes; Trump e os deputados republicanos de sua linha política 
vociferaram contra as manifestações e exigiram medidas punitivas contra 
as administrações universitárias que não reprimiram, de pronto, as mani-
festações e, por fim, o que será discutido adiante, centros de pensamento 
de extrema direita, como o Heritage Foundation e o Manhattan Institute, 
intensificaram suas intervenções contra a autonomia universitária, o que 
foi feito com apoio de uma complexa rede de difusão de notícias falsas 
(fake news) no ambiente virtual. 

Diferente do que ocorreu em outros contextos, sobretudo nas lu-
tas contra o apartheid na África do Sul, neste ano dezenas de reitores se 
posicionaram ao lado dos investidores (que defenderam que a luta con-
tra o genocídio é incompatível com seus interesses morais e políticos!) e 
dos sionistas, e acionaram a polícia para reprimir os protestos. A repres-
são aberta, que soma mais de 3.100 pessoas presas, entre estudantes e 
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professores, assumiu uma escala há muito tempo não verificada, sobretu-
do em Nova Iorque, Yale, Texas, Emerson, Arizona, Texas e, com destaque, 
Columbia (com mais de 300 presos).3

A mobilização em Columbia evidenciou a incoerência de uma uni-
versidade ter financiamento de empresas que dão suporte ao genocídio 
(Lockheed Martin, Boing, Google, Cartepillar) – e que teriam feito a aqui-
sição de grandes somas da moeda israelense (shekel). Em algumas uni-
versidades, como Yale e Cornell, os estudantes reivindicaram o fim dos 
investimentos em fabricantes de armas. Denunciaram ainda a existência 
de representantes de empresas militares em seus Conselhos Superiores 
(Lockhead) e de investimentos em empresas que, embora não militares, 
sustentam as ações da extrema direita sionista, como a Airbnb, que anuncia 
imóveis em assentamentos israelenses na Cisjordânia, ou mesmo a Google, 
que tem um grande contrato de interesse militar com o governo israelense. 

De fato, os desafios para o financiamento das universidades, em vir-
tude da impossibilidade de aumentar, ainda mais, o custo das matrículas, 
levaram as instituições a buscar estratégias de capitalização e de flexibiliza-
ção das normas para recebimento de “doações” por parte de milionários, em 
troca de determinados benefícios aos doadores, como nomes aos laborató-
rios, isenções de tributos, lugares nos assentos de conselhos estratégicos, 
dentre outros. Como visto em um estudo do Washington Post (FRANKEL, 
2024), as universidades possuem um patrimônio total de US$ 850 bilhões. 
Nas crises atuais, as universidades, a exemplo das empresas organizadas 
como Sociedades Anônimas, viram como o poder de Conselhos, cujos as-
sentos principais estão ocupados por investidores, podem ser hostis à vida 
universitária, como nos casos de Harvard e Columbia. Essa erosão da auto-
nomia universitária advém da assimilação da austeridade no cotidiano das 
universidades e de suas formas de governo. 

Até o presente, a aparência de que os investimentos de seus fundos 
patrimoniais e das doações “altruístas” não alteravam a autonomia aca-
dêmica das universidades havia predominado. Com efeito, como a maior 
parte dos fundos investe em empresas de private equity, private venture 
capital e outras opções de fundos, é difícil discriminar de modo preciso 
o destino dos investimentos. Com os protestos estudantis, ao exigirem 

3	 Wikipedia (s/d). Lista de protestos pró-Palestina em campi universitários nos Estados Unidos 
em 2024. Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_pro-Palestinian_protests_on_
university_campuses_in_the_United_States_in_2024>. Acesso em: 11 setembro 2024.
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transparência e desinvestimentos em empresas que participam do geno-
cídio, foram os próprios investidores que saíram da zona de penumbra. 
Os estudantes mostram que, na realidade, os recursos vêm acompanha-
dos de ingerências estruturais na autonomia universitária e no posiciona-
mento ético das instituições na sociedade. 

A consigna dos estudantes de Columbia confirma que o foco das lu-
tas é o desinvestimento em empresas que apoiam o genocídio: “Divulguem, 
desinvistam, não vamos parar, não vamos descansar” (NERKAR, 2024). A 
denúncia e o combate aos investimentos de empresas e fundos reconheci-
dos como envolvidos no massacre é um ato político, afetando muito pouco 
as empresas e os fundos, embora com consequências econômicas mais im-
portantes para as universidades que dependem cada vez mais da captação 
de recursos privados. No último ano fiscal, os fundos patrimoniais acima de 
US$ 5 bilhões forneceram 17,7% dos orçamentos das grandes universida-
des. O fundo patrimonial de Columbia é de US$ 13,6 bilhões, dos quais cer-
ca de 1% foi identificado como diretamente em prol do regime sionista em 
Israel. Entretanto, grandes administradores de ativos, como a BlackRock, 
possuem investimentos em empreiteiras militares, o que justificaria a exi-
gência do desinvestimento. A Universidade de Yale, por sua vez, justificou 
que não faria desinvestimentos na indústria armamentista, pois o montan-
te não atingia o limiar de grave prejuízo social (NERKAR, 2024). 

Com efeito, os financiadores de Wall Street explicitaram que não 
admitiriam críticas ao genocídio efetivado pelo regime sionista de Israel. 
Kenneth Griffin, homenageado por Harvard com a atribuição de seu nome 
à Graduate School of Arts and Sciences, doou meio bilhão de dólares a 
Harvard e havia se comprometido com mais US$ 300 milhões em 2024. 
Griffin, apoiador de Trump, exigiu que o Conselho Superior da instituição 
saísse em defesa de Israel, a despeito da crítica das organizações estudan-
tis e de setores acadêmicos. Os financiadores que contribuíram para que 
o fundo de Harvard alcançasse a robusta cifra de US$ 51 bilhões explici-
taram que tinham o direito de interferir na posição das instituições, e al-
guns chegaram a indicar que suas empresas não contratariam estudantes 
que se manifestaram contra o genocídio, pedindo uma lista dos estudan-
tes que se manifestaram neste sentido, como defendeu o gestor de fundos 
Pershing Square, William Ackman (COPELAND, 2024). A presença no con-
selho da universidade de Columbia de Jeh Johnson, que foi secretário de 
segurança interna durante o governo Obama e faz parte do conselho da 
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Lockheed Martin, fornecedora de jatos de combate para a Força Armada 
de Israel, exemplifica o conflito ético. São os próprios investidores que 
confirmam que os recursos estão vinculados às suas expectativas sobre a 
função social da universidade:

Enquanto a fundação Russell Berrie se preparava para transferir 
quase US$ 613.000, Berrie [presidente da Fundação] disse à dra. 
Shafik [a reitora] que as futuras doações [para a Universidade 
de Columbia] dependeriam, em parte, de “evidências de que a 
senhora e os líderes da universidade estão tomando as medidas 
adequadas para criar um ambiente tolerante e seguro para os 
membros judeus da comunidade”. […] A fundação, que doou cer-
ca de US$ 86 milhões para a Columbia ao longo dos anos [para 
pesquisa em diabetes] não gostou do que viu. Frustrada e des-
concertada com o tumulto contínuo em Columbia, a fundação 
suspendeu suas doações à universidade no final do mês passado 
[...] “Há uma desconexão entre seus valores [Columbia] e os nos-
sos”, disse Angelica Berrie, presidente do conselho da fundação. 
[...] “Para nós, isso não começou com o acampamento – isso tem 
sido uma escalada de professores com suas posições ideológicas 
nas salas de aula, e estudantes judeus incapazes de participar 
plenamente da vida universitária por causa do que acreditam 
ou de quem são”, disse Idana Goldberg, diretora executiva da 
fundação. [...] “Mas vamos observar e ver se as ações deles real-
mente corrigem a situação” (BLINDER, 2024b, grifos meus). 

Robert K. Kraft, proprietário do New England Patriots, também sus-
pendeu futuras contribuições para a Columbia. Em virtude dessas pres-
sões, a reitora de Columbia, dra. Shafik, autorizou o departamento de po-
lícia de Nova Iorque a realizar a desocupação do acampamento, no que 
foi seguida por diversos outros reitores, como de Cuny, Chicago, Berkeley, 
M.I.T., Emerson College, entre outras. Um parâmetro para mensurar a es-
cala dos conflitos é o fato de que metade das reitoras (Columbia, Harvard, 
Pennsylvania, Cornell) da Ivy League – sob pretexto de conivência com um 
inexistente antissemitismo – foram forçadas a renunciar em virtude do 
posicionamento de suas instituições (e, principalmente, de suas próprias 
manifestações, mesmo as mais sinuosas) por ocasião dos protestos estu-
dantis. É importante ressaltar que as referidas dirigentes não hesitaram 
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em reprimir em diferentes proporções os protestos; entretanto, os gran-
des financiadores de Wall Street exigiram ações ainda mais contundentes 
de repressão às e aos estudantes manifestantes, regurgitando, de certa 
forma, a mesma posição dos deputados e das deputadas da extrema direi-
ta republicana, que investiram contra as reitoras sabendo que, ao atacá-
-las, estariam golpeando o campo acadêmico próximo à esquerda. 

Em dezembro de 2023, a reitora da universidade da Pensilvânia, Liz 
Magill, renunciou em virtude da pressão de deputados republicanos, após 
um depoimento no Congresso. Na sequência, a reitora de Harvard, Claudine 
Gay, seguiu o mesmo caminho, essencialmente em virtude da pressão re-
publicana e de segmentos sionistas. Em maio de 2024, a reitora Martha E. 
Pollack, da universidade de Cornell, também da Ivy League, renunciou, após 
ter reprimido, sem medidas policiais, estudantes com suspensão não regi-
mental (SAUL, 2024). É importante destacar que a representante da seção 
de Cornell da AAUP, Risa L. Liberwitz, caracterizou as medidas restritivas 
aos protestos nos campi como uma ofensa à garantia de que a universidade 
é um espaço livre para o pensamento, o aprendizado e a expressão, bases 
da liberdade acadêmica e da liberdade de expressão (LIEBERWITZ, 2024). 
Em agosto de 2024, a reitora da Universidade de Columbia (epicentro dos 
protestos), Nemat Shafik, renunciou ao cargo, a despeito de sua trajetória 
na London School of Economics na qual vicejam economistas neoliberais, e 
de ter sido vice-presidente do Banco Mundial, com passagens pelo Fundo 
Monetário Internacional e pelo Banco da Inglaterra e, o que é axial, ter atua-
do na violenta repressão policial aos protestos (BLINDER; OTTERMAN, 
2024). A renúncia forçada das reitoras confirma que o poder dos investi-
dores levou o tema para as páginas dos principais jornais dos EUA, como 
o New York Times, o Washington Post e em outros prismas, para os jornais 
televisivos, como a Fox News, ampliando as pressões. 

Ofensiva contra a liberdade de cátedra 
nos EUA: pela extrema direita

Nesta seção, o foco é a ação dos APH estadunidenses de extrema di-
reita (denominados, também, como think tanks) na educação. O primeiro 
nível analisado corresponde aos aparelhos que possuem relação orgâni-
ca com o capital, aqueles com intelectuais que podem ser caracterizados 
como “orgânicos”, na acepção gramsciana. O exame do material empírico 
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permitiu destacar a Atlas Network, Heritage Foundation e o Manhattan 
Institute (KAMOLA, 2024). Estes APH são responsáveis pela elaboração 
de conteúdo da extrema direita e possuem conexões estreitas com outros 
grandes think tanks, constituindo coalizões capazes de reunir destacados 
teóricos a serviço de suas causas e de interferir efetivamente nas políti-
cas estatais. Entretanto, ideias que não ganham auditório e não possuem 
força hegemônica perdem lugar na batalha das ideias. 

Assim, em um segundo nível, é preciso salientar os quadros que 
lograram se apropriar de determinadas temáticas elaboradas pelos inte-
lectuais orgânicos. Embora não sejam os formuladores das ideologias, é 
importante ressaltar o lugar de destaque de âncoras e comentaristas de 
redes, como a Fox News, entre os quais sobressaiu Tucker Carlson, um 
dos mais influentes organizadores da comunicação da extrema direita 
(JONES, 2023). Também os estrategistas que inovam no conteúdo-e-mé-
todo dos embates e que estão em contato com os intelectuais orgânicos, 
como Steve Bannon, compõem o núcleo dirigente da ação hegemônica 
dos APH abordados. São esses quadros que possibilitaram novas aborda-
gens, constituindo um importante movimento, o dito Make America Great 
Again (Maga), que conta com uma miríade de grupos de extrema direita 
regiamente auspiciados pela Bradley Foundation. O objetivo imediato do 
MAGA é a eleição de Donald Trump e a consolidação da frente de extre-
ma direita a partir dos grupos reunidos na Conferência de Ação Política 
Conservadora (CPAC, na sigla em inglês). A hegemonia ideológica almeja-
da requer alcançar o poder de Estado – eixo do MAGA. Nos EUA, a grande 
política buscada pelos APH aqui indicados é efetivar uma nova agenda 
para a extrema direita, sistematizada pela Heritage no chamado Projeto 
2025, discutido em seção específica. Entremeado por esses objetivos, so-
bressaem as intervenções na educação.

A ofensiva da Atlas Network

O primeiro think tank discutido brevemente é a Atlas Network, 
uma rede criada por Antony Fisher, referenciada em Hayek e que possui 
conexões sistemáticas com a América Latina e com a CPAC. A Atlas pos-
sui uma complexa rede de entidades por ela auspiciadas para aprofun-
dar a austeridade, na acepção de Hayek, Mises e Friedman. Atua em toda 
América Latina, por meio do Atlas Network’s Center for Latin America e 
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de vultosas doações para APH afins, com destaque para os da Argentina, 
que favoreceram a candidatura de Milei. Possui, ainda, um espaço privile-
giado de formação de quadros (também latino-americanos) no Institute 
of Economic Affairs (IEA), da Inglaterra. 

No Brasil, a Atlas Network estruturou e financiou o Instituto Liberal, 
o Instituto Millenium, Instituto Mises Brasil, o Movimento Brasil Livre, um 
dos protagonistas da criação de um ambiente propício para o golpe contra 
Dilma Rousseff (2016) (VIDAL; LOPES, 2022). As ideologias difundidas 
pelos think tanks apoiados pela Atlas foram vocalizadas e recontextuali-
zadas no Brasil pelo influenciador digital e astrólogo Olavo de Carvalho. 
Além de cursos virtuais ofertados, suas ideologias foram veiculadas pela 
produtora Brasil Paralelo, uma iniciativa com conexão com o Instituto 
Mises e que tem presença sistemática no Fórum da Liberdade, bem como 
por Alan dos Santos, Rodrigo Constantino, entre outros elos importantes 
para a eleição de Bolsonaro em 2018. “Parceiros” financiados pela Atlas, 
como o Instituto de Estudos Empresariais (IEE) e o Instituto de Formação 
de Líderes (IFL) tiveram papel de destaque na privatização da Eletrobras 
– os seus argumentos pautaram os principais meios de comunicação. 

Vale registrar que diversos dirigentes de institutos conectados 
ao Atlas no Brasil ocuparam cargos no governo Bolsonaro, entre os 
quais Paulo Guedes (Millenium), ministro da Economia, e Ricardo Vélez 
(Instituto Liberal), ministro da Educação (VIDAL; LOPES, 2022, p. 28). 
No que tange à universidade, a Atlas organizou no Brasil os “Estudantes 
pela Liberdade” cujas ideias, teorias conspiratórias e fake news vêm sen-
do difundidas pela Brasil Paralelo. Em sua ação ideológica, destacam-se 
os livros difundidos pela rede Centro de Desenvolvimento Profissional e 
Tecnológico Ltda (CEDET) – uma empresa especializada em algoritmos 
– que reúne mais de 60 editoras e outras tantas editoras virtuais respon-
sáveis pela publicização dos autores de extrema direita (ROSA, 2024), tais 
como o livro de Christopher Rufo, apresentado adiante. 

Heritage e o pensamento educacional da extrema direita

O principal think tank que dirige (no sentido gramsciano de direção 
intelectual e moral) a educação é a fundação Heritage, criada em 1973 pelo 
ativista conservador Paul Wyerich. Atualmente conta com um braço políti-
co, a Heritage Action, auspiciada por grupos como Chase Manhattan Bank, 
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Dow Chemical, General Motors, Mobil, Pfizer, Sears e mais 710 mil doadores, 
entre os quais a Bradley Foundation – liderada pelo direitista Art Pope, que 
em 2022 distribuiu US$ 165 milhões para grupos extremistas estaduniden-
ses, negacionistas e que propagaram a tese da fraude eleitoral na eleição 
de Biden (STONE, 2024) – e o Serviço de Informações da Coreia do Sul. Sua 
receita anual totalizava, em 2022, US$ 106 milhões (KAMOLA, 2024). 

É conhecida por ter criado o Índice de Liberdade Econômica, atual-
mente em associação com o Wall Street Journal, considerado pela grande 
mídia um balizador da magnitude de adesão dos países ao neoliberalis-
mo. Se notabilizou por sua influência geopolítica na Guerra fria, especial-
mente no governo Reagan, combatendo com eficácia a Unesco e as polí-
ticas de alívio à pobreza do Banco Mundial (LEHER, 1999). Em 2013, o 
Senador Jim DeMint se tornou seu presidente e a aproximou do Tea Party. 
Hodiernamente, reuniu uma equipe com diversos pesquisadores nos EUA 
para monitorar a presença de políticas de diversidade-equidade-inclusão 
(DEI) nas procuradorias estaduais e nas universidades do país, inclusive 
levantando gastos com as políticas de ação afirmativa que, no entendi-
mento da Heritage, violam a Constituição, como na decisão da Suprema 
Corte sobre a Admissão de Estudantes por meio de políticas afirmativas 
(MONTAGUE, 2023). Vários pesquisadores da Heritage têm publicado li-
vros com títulos como Splintered: critical race theory and the progressive 
war on truth [Teoria crítica da raça e a guerra progressista contra a verdade] 
e BLM: the making of a new marxist revolution [Black lives matter: a cria-
ção de uma nova revolução marxista]. Além disso, mantém o sítio eletrônico 
“Salve nossas Escolas”, que busca capacitar conselhos escolares para en-
frentar a teoria crítica da raça e a agenda DEI. Atua sistematicamente em 
políticas negacionistas das mudanças climáticas (financiadas, entre outras 
empresas, pela Exxon). Neste contexto sobressaiu, por suas peculiaridades, 
o discurso do ex-ministro das Relações Exteriores do Brasil no governo 
Bolsonaro em um evento da Heritage,4 exposição reconhecida como uma 
celebração do negacionismo. Ademais, difundiu a crença de que o Fórum de 
São Paulo é uma iniciativa do comunismo internacional.

4	 ARAUJO, E. “Brazil is back”. Discurso do Ministro das Relações Exteriores na Heritage Foundation. 
Washington, 11 de setembro de 2019. Disponível em: <https://www.gov.br/mre/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/discursos-artigos-e-entrevistas/ministro-das-relacoes-exteriores/discursos-
mre/ernesto-araujo/brazil-is-back-discurso-do-ministro-das-relacoes-exteriores-na-heritage-
foundation-washington-11-de-setembro-de-2019-original-em-ingles>. Acesso em: 12 setembro 2024. 
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Quando Trump se lançou candidato em 2016, inicialmente a 
Heritage o criticou duramente por não ser um conservador genuíno e por 
fomentar uma base de apoiadores de teor disruptivo e revolucionário;5 
entretanto, após eleito, a Heritage passou a indicar nomes para cargos es-
tratégicos de sua administração (KOPAN, 2016) e, a partir daí, a relação se 
estreitou, inclusive com a nomeação de ex-dirigentes do governo Trump, 
como o vice-presidente Mike Pence. A sua grande ambição, nos dias de 
hoje, é a elaboração de uma agenda radical de governo para o novo man-
dato de Trump: o Projeto 2025 (HERITAGE, 2023)6, discutido a seguir. 

Manhattan Institute

O Manhattan Institute, criado por um ex-diretor da CIA, William J. 
Casey e Antony Fisher, em 1977, admirador de Hayek e membro da Mont 
Pelerin Society, é um dos mais destacados think tanks de extrema direita. 
É financiado por corporações, em especial dos setores de seguros, farma-
cêutico, químico, e atua de modo sistemático no negacionismo climático. 
As indústrias Koch lhe repassaram US$ 3,2 milhões entre 1997 e 2017 
(DESMOG, s/d) e, como pode ser visto na extensa lista de doadores expos-
tos no portal da Desmog, recebe apoio econômico de outras fundações de 
direita, como a citada Bradley Foundation.

A agenda do instituto incide de modo sistemático sobre a pesquisa 
(mudança climática, desigualdade social, formação humana, ideologias), as 
universidades e a educação. Seu atual ideólogo e principal figura pública, 
Christopher Rufo, é um dos intelectuais de extrema direita mais celebrados 
nos EUA, notabilizado por seu combate à teoria crítica da raça e à ex-reitora 
de Harvard, Claudine Gay, a primeira reitora negra da instituição. Rufo an-
teriormente esteve na Heritage e no Claremont Institute. No intento de ata-
car Gay, Rufo se apoiou no trabalho de Jonatan Pallesen, um ativo defensor 
da eugenia e adepto do “racismo científico” (WILSON, 2024), cujo trabalho 
foi criticado pela ausência de rigor científico básico. É relevante ressaltar 
que, anteriormente, o Manhattan financiou Charles Murrey, para escrever 

5	 HOLMES, K. Donald Trump: at home in postmodern america. Public Discourse, 14 de dezembro 
de 2025. Disponível em: < https://www.thepublicdiscourse.com/2015/12/16133/>. Acesso em: 
12 setembro 2024.

6	 HERITAGE, Project 2025. Building for conservative victory through policy, personnel, and 
training. Disponivel em: < https://www.project2025.org/truth/>. Acesso em: 12 setembro 2024.
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Losing Ground [Perdendo terreno], que atribuía as causas da pobreza à 
raça (KAMOLA, 2024). Rufo frequentemente é convidado a externar suas 
ideias, mais propriamente vociferações plenas de negacionismo contra as 
esquerdas, na Fox News. No espectro da extrema direita, ele está próximo 
ao governador da Flórida, Ron DeSantis; Rufo o assessorou na elaboração 
da lei Stop Woke7 e foi nomeado para o Conselho de Administração do New 
College da Florida – uma instituição com foco na área de artes, engajada 
na agenda DEI, e que está sendo um laboratório da guerra cultural com a 
demissão de professores progressistas. Rufo foi encarregado de assessorar 
a reconversão ideológica da instituição para banir o “Woke”. 

Em sua atuação mais ampla, o Manhattan está engajado na conso-
lidação da aliança entre as forças de extrema direita mundial. Na ocasião 
de um debate sobre o futuro das alianças da extrema direita, que contou 
com a mediação de Rufo, Charles Haywood, um dos líderes da Society for 
American Civic Renewal (SACR), propôs que as alianças das frações da ex-
trema direita devem ser amplas, incluindo fascistas – chegando a justificar 
os crimes de Francisco Franco, Augusto Pinochet e António Salazar que, 
segundo ele, combateram a esquerda. Relativizou até mesmo os assassina-
tos de Franco, que superam 100 mil pessoas, alegando que contribuiu para 
manter o mundo livre da esquerda (WILSON, 2024). Rufo (2024) teve um 
de seus livros sobre a guerra cultural editado no Brasil (editora Avis Rara).

Agendas da extrema direita: Agenda 47 e o Projeto 2025

A breve caracterização dos think tanks comprovam que a educação 
é uma dimensão da guerra cultural e tem protagonismo na estratégia po-
lítica da extrema direita. Os think tanks da extrema direita são indisso-
ciáveis das corporações, como pode ser comprovado pela lista de seus 
doadores e, mais genericamente, do capital em defesa da austeridade, 

7	 De iniciativa do governador republicano da Flórida, Ron DeSantis, a legislação cerceia os debates 
sobre raça, gênero e sexualidade nas doze universidades da Flórida, e ficou conhecida como “stop 
woke act” [“lei anti-woke”]. O termo ‘woke” denota estar bem-informado e atento em relação às 
discriminações e opressões. A lei pretende interditar a abordagem histórico-crítica de questões 
políticas e sociais, especialmente as que relacionam racismo, escravidão, desigualdade social, 
sexualidade e temas conexos. Em virtude de sua amplitude e de seu caráter vago, estimula 
delações de descumprimento da lei por professores. Em março de 2024, o Tribunal Federal de 
Recursos da 11a Região declarou a lei inconstitucional. Os governos republicanos de extrema 
direita seguem buscando formas de cercear as temáticas indicadas. 
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fundamentada em Hayek, Mises e Friedman. O propósito das duas agen-
das (47 e Projeto 2025), que possuem pontos de convergência, mas não 
estão fundidas em uma única ação, é viabilizar uma política de extrema 
direita para reestruturar a totalidade do governo federal e ampliar o po-
der do Executivo (teoria do Executivo unitário) (SAVAGE, 2024). Este ob-
jetivo requer que todos os servidores sejam escrutinados, para que se tor-
ne possível localizar os passíveis de demissão, e para que o governo possa 
nomear quadros leais ao chefe do Executivo e centralizar as decisões do 
poder Executivo na pessoa do presidente. 

Do ponto de vista da estratégia, a eleição de Trump joga um papel 
crucial para a “Internacional da Extrema Direita”. O manifesto do candi-
dato Donald Trump (2024) está organizado na Agenda 47,8 elaborada 
como o eixo de seu mandato, caso eleito. Como destacado, esta agenda 
está imbricada com o Projeto 2025 da Heritage: a Agenda 47 é o plano 
tático da campanha eleitoral; o Projeto 2025 é o plano estratégico. É im-
portante ressaltar que tais agendas consubstanciam as ideias da extrema 
direita mundial, organizada na CPAC e em outras iniciativas que confor-
mam a “Internacional da Extrema Direita”, fortemente apoiada pela Atlas 
Network, por governos de extrema direita (como o de Orban, na Hungria) 
e pelos demais think tanks. As ideias centrais, além da reorganização do 
Estado e do governo, compreendem eixos como mudanças climáticas, 
direitos reprodutivos e sexualidade, combate aos sindicatos e aos mo-
vimentos sociais, deportação em massa de imigrantes “ilegais”, extinção 
dos programas que buscam atenuar a pobreza e a inteira redefinição da 
educação – no sentido de transformar o seu caráter público em uma orga-
nização subordinada à família. 

A Agenda 47 é, também, um contraponto à agenda do Projeto 
1619, publicizado em 2020. O projeto 1619 resulta de um conjunto de 
ensaios publicados no New York Times que enfatizava a centralidade da 
escravidão na compreensão da fundação da nação. Donald Trump insti-
tuiu a Comissão 1776 com o objetivo de instituir uma história preten-
samente patriótica que destacasse o papel da escravidão e do racismo 
na história dos Estados Unidos. Na atual campanha (2024), ele está 

8	  Portal da campanha Trump/Vance, s/d. Agenda 47: President Trump’s plan to dismantle 
the deep state and return power to the american people. Disponível em: <https://www.
donaldjtrump.com/agenda47/agenda47-president-trumps-plan-to-dismantle-the-deep-state-
and-return-power-to-the-american-people>. Acesso em: 12 setembro 2024. 
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recuperando a mesma comissão para consubstanciar a avaliação do pa-
triotismo dos docentes. Na educação, propugna por uma agenda naciona-
lista-cristã autoritária. Para isso, a Agenda 47 pretende promover cortes 
no Departamento de Educação. O Projeto 2025 é mais radical: defende o 
fim do Departamento de Educação, o equivalente no Brasil ao Ministério 
da Educação. O governo Milei, que está inserido no mesmo ecossistema 
político, no qual sobressai a Atlas Network, extinguiu o Ministério da 
Educação, incorporando a Educação no Ministério do Capital Humano. 

A agenda 47 consolida os movimentos das fundações da extrema 
direita. No plano tático, focaliza a agenda DEI e a teoria racial crítica como 
contraponto aos protestos Black Lives Matter (como na formulação de 
Christopher Rufo, do Manhattan, e da Heritage). Propõe cortar o financia-
mento federal para todas as escolas que ensinem a teoria racial crítica e a 
“ideologia de gênero”. Objetivando controlar ideologicamente as escolas, 
defende uma certificação docente baseada no patriotismo, em evidente 
confronto com a DEI. No mesmo sentido, almeja ampliar o financiamento 
para os estados que extinguirem a estabilidade dos professores (os pais e 
distritos devem ter poder de contratar e demitir professores e diretores), 
implementar a remuneração por mérito e adotar a eleição direta de dire-
tores exclusivamente pelos pais. 

O foco defendido pelo Projeto 2025 é a subordinação das escolas às 
famílias, favorecendo as escolas charter e o uso de vouchers, de modo que 
as escolas sejam financiadas pelo Estado, mas tenham suas decisões edu-
cacionais tomadas pelas famílias. Por sua vez, a agenda 47 advoga a ex-
tinção dos setores que atuam na DEI. Além de temas como amor a pátria, 
estabelece a liberdade para orar nas escolas. Preconiza que as famílias 
possam realizar uma escolha universal de escola, destroçando os distritos 
escolares, podendo eleger uma escola pública, privada ou privada confes-
sional fora do distrito. 

No ensino superior, objetiva afastar a esquerda das universidades, 
por meio do credenciamento (avaliação) e do banimento da esquerda das 
avaliações das instituições (por isso, a “teoria” do Estado unitário é tão 
central). Defende avaliações no início e no final do curso, a pretexto de 
aferir a qualidade do aprendizado. O intento verdadeiro é assegurar um 
padrão organizado em torno da defesa da tradição estadunidense e da 
civilização dita ocidental, daí o motivo de ser incompatível com a liber-
dade de cátedra. Para a massa da juventude, estabelece o fim de qualquer 
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anistia para as dívidas dos estudantes e defende que o ensino superior 
deve ser ainda mais diferenciado, para fortalecer um sistema de oferta de 
diplomas acelerado e de baixo custo. Propõe ainda que o Departamento 
de Justiça processe as escolas e universidades que realizam discrimina-
ção racial para o ingresso (ou seja, que preveem um sistema de cotas); as 
que realizam ações de equidade deverão ser multadas severamente. 

Seus ideólogos, parlamentares e governadores sustentaram que 
as recentes aberturas das instituições a temas considerados “de esquer-
da”, como os citados, acrescidos de outros – como os socioambientais e 
os relativos às mudanças climáticas ou ao futuro do trabalho –, não se-
riam toleradas nas instituições de elite, como as oito universidades da Ivy 
League. Nas palavras de um docente de Harvard, Isaac Bailey:

Os direitistas acreditam em coisas horríveis sobre os liberais 
[progressistas] e as faculdades, porque querem acreditar em 
coisas horríveis sobre os liberais e as faculdades, e sempre se 
recusarão a acreditar em qualquer outra coisa, independen-
temente do que os liberais e as faculdades digam ou façam 
(DOUTHAT, 2024, n.p.). 

De fato, o exame das iniciativas da extrema direita permite eviden-
ciar que o cerceamento da liberdade de cátedra e da autonomia univer-
sitária dar-se-ão por meio de quatro frentes em virtude da dificuldade 
de censurar diretamente os professores e de criar um currículo nacional 
negacionista. Seria necessário pontuar que este era o propósito da lei an-
ti-woke, que teria passado a incidir não mais sobre os currículos e o tra-
balho de cada docente, mas sobre a própria instituição em seus aspectos 
acadêmicos e organizativos. Neste sentido, partimos de:

•	 projetos de lei de controle curricular, por meio do fechamento 
de departamentos e cursos pouco rentáveis, ideologicamente 
capturados e politicamente indesejáveis, conforme estratégia 
de Adam Kissel da Heritage Foundation e de Christopher Rufo 
do Manhattan Institute; 

•	 inclusão de empresários ‘libertários’ nos conselhos das univer-
sidades, que podem estabelecer o fechamento de cursos e disci-
plinas inapropriadas (DEI) ou de esquerda, estratégia defendi-
da por Rufo nas Universidades da Flórida;
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•	 restrições de posse e da estabilidade dos docentes (Texas, 
Flórida, entre outros);

•	 proibições de escritórios de Diversidade, Equidade e Inclusão, 
tanto para selecionar estudantes como docentes (a exemplo do 
Texas e da Flórida).

Os institutos da extrema direita agiram de modo virulento e sis-
temático contra as reitoras da Ivy League, associando as lutas contra o 
genocídio dos Palestinos à causa da diversidade-equidade-inclusão (DEI) 
– afinal, as lutas em defesa da Palestina estão inseridas nas lutas antirra-
cistas e anticolonialistas. Os governos republicanos de extrema direita já 
vêm aplicando muitas dessas ideias. Por iniciativa política do vice-gover-
nador do Texas, Dan Patrick, um projeto no Senado extinguindo a estabi-
lidade dos professores da Universidade do Texas (e das demais institui-
ções públicas do estado) foi aprovado. Esta medida, revertida em votação 
posterior, continua a ser significativa do ambiente político engendrado 
pela extrema direita contra a liberdade de cátedra – visto que, sem esta-
bilidade, os docentes tornam-se vulneráveis ante as interferências políti-
cas e as retaliações em decorrência da escolha de temas de pesquisa e de 
processos de socialização do conhecimento, a exemplo da “teoria crítica 
da raça” (MCGEE, 2024). Entretanto, os parlamentares do Texas, ao retro-
cederem no tema da estabilidade, exigiram o fim dos escritórios de DEI 
nas universidades do estado, considerados fundamentais para a seleção 
de estudantes. O mesmo ocorreu na Flórida. 

É importante registrar que tais investidas contra a autonomia uni-
versitária incidem também sobre a educação básica. O governador do 
Texas, Greg Abbott, conseguiu aprovar uma medida que exige a colocação 
dos “Dez Mandamentos” em todas as salas de aula das escolas públicas 
do estado (GOODMAN, 2023), medida também presente em Oklahoma e 
na Louisiana. Os legisladores concordaram com um projeto de lei para 
permitir que os distritos escolares contratem capelães religiosos como 
conselheiros. A principal meta de Abbott é usar dinheiro público para pa-
gar escolas particulares (vouchers). 

Conforme um relatório do Pen America (2023) (YOUNG; FRIEDMAN; 
MEEHAN, 2023) desde janeiro de 2021, existem mais de 300 projetos de 
lei, em 44 estados, que cerceiam a liberdade acadêmica (projetos de mor-
daça acadêmica), dos quais 36 já foram aprovados e estão em vigor em 
21 estados, afetando cerca de 1,4 milhão de docentes de escolas públicas 



160

O Futuro da Universidade

e mais de 100 mil professores universitários. Os temas censurados com-
preendem raça, escravidão, questões de diversidade em geral e ações 
afirmativas, iniciativa fortalecida pela decisão da Corte Suprema de 2023, 
anteriormente referida. Na Flórida, foram aprovadas duas leis, dentre as 
quais uma proíbe a menção das palavras “homossexualidade” e “identi-
dade de gênero” na educação básica, enquanto a outra restringe o teor de 
aulas sobre raça e gênero nas escolas. Entre julho de 2021 e dezembro de 
2023, a Flórida teve 3.135 proibições de livros registradas, de acordo com 
a PEN America, como “Por quem os sinos dobram”, de Ernest Hemingway; 
“A cor púrpura”, de Alice Walker; “Anna Karenina”, de León Tolstói e “Amor 
nos tempos do cólera” de Gabriel García Márquez (JAVAID, 2024). 

Todo esse aparato, como observa Padrón (2023), força os professo-
res a se autocensurarem em temas que eram tratados corriqueiramente 
nas escolas, tais como a Guerra Civil e a evolução. Mais recentemente, o 
foco se voltou à agenda LGBTQIA+. O aparato legal da mordaça coloca os 
estudantes contra os seus professores, visto o incentivo à delação de su-
postos delitos ideológicos em sala de aula. 

É necessário ressaltar que a disseminação massiva do senso comum 
de extrema direita ocorre em um segundo nível por meio de influenciado-
res e meios, que se apropriam das ideias dos referidos think tanks, colo-
cando-as em circulação nas redes da extrema direita estadunidense, tais 
como os seguintes: Parler; WarRoomPandemic; Mark Reed Levin, apre-
sentador do programa de rádio The Mark Levin Show e de Life, Liberty 
& Levin da Fox News; ou a deputada republicana ligada ao movimento 
QAnon, Marjorie Taylor Greene. E é a partir destas fontes secundárias que 
as redes da extrema direita no Brasil propagam suas agendas e métodos. 

Resistências contra o amordaçamento das 
instituições educativas e de seus docentes

Em virtude da escala dos ataques, os docentes estadunidenses, or-
ganizados na AAUP, junto com entidades estudantis, promoveram um dia 
nacional de luta e protesto em defesa da liberdade de cátedra e de ex-
pressão (Dia Nacional de Ação pelo Ensino Superior para o Bem Público, 
17/04/2024) (BENJAMIN, 2024), em mais de 100 campi no contexto das 
lutas estudantis contra o genocídio e em solidariedade à Palestina. O pro-
testo foi dirigido contra as ações da direita e da extrema direita dirigidas 
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ao ensino superior dos EUA, defendendo a solidariedade trabalhista, a 
organização dos docentes e a proteção da liberdade acadêmica como es-
senciais para o futuro do ensino superior. Estas lutas são uma contraofen-
siva dos docentes aos ataques de políticos de extrema direita, curadores 
e doadores, que estão minando o ensino superior como um bem público. 
É também uma reação às ações policiais convocadas pelas próprias insti-
tuições e pelo recurso de medidas disciplinares direcionadas aos profes-
sores. Merecem destaque as paralisações e atos públicos em diversas ins-
tituições, como na Universidade de Indiana, na Universidade de Rutgers e 
na Universidade da Pensilvânia.

As pressões econômicas dos investidores sobre os temas a serem 
discutidos nas universidades e a ação da guerra cultural empreendida pela 
extrema direita confluem na afronta à liberdade de expressão. Conforme 
o PEN America e a AAUP, observamos contínuas colisões com a Primeira 
Emenda e com princípios de governança compartilhada, como expres-
so na Declaração da AAUP de 1966 sobre a Governança de Faculdades e 
Universidades – que garante que “o corpo docente é o principal respon-
sável por áreas fundamentais como currículo, matéria e métodos de ins-
trução, pesquisa, estatuto do corpo docente e aspectos da vida estudantil 
relacionados ao processo educacional” (YOUNG et al., 2023, n.p.). Quase 
seis décadas após a Declaração de 1966, a questão voltou a ser objeto de 
uma nova Declaração. Como a Associação Estadunidense de Faculdades e 
Universidades e a PEN America escreveram em uma declaração conjunta 
em junho de 2022: 

Nos Estados Unidos, o conteúdo do que é ensinado e discutido 
nas salas de aula do ensino superior está protegido do controle 
governamental direto. As faculdades e universidades são au-
togovernadas e autorreguladas [...]. As restrições legislativas à 
liberdade de investigação e expressão violam a autonomia insti-
tucional da qual dependem a qualidade e a integridade do nosso 
sistema de ensino superior (apud YOUNG et al., 2023).

Conforme acentua Patricia Okker (2024), destituída do cargo de 
reitora do New College da Flórida por meio da ingerência governamental 
de DeSantis, desde os anos 1940, a AAUP vem consolidando um conceito 
sobre a liberdade de cátedra e sua centralidade para a universidade. Nos 
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termos da Declaração de 1940, a razão para a liberdade acadêmica é a 
“busca da verdade”. E essa busca pela “verdade” exige responsabilidades 
do professor, além de direitos. 

Faríamos bem em ampliar esse aspecto essencial da liberdade 
acadêmica: que a liberdade acadêmica existe para que alunos e 
professores possam buscar a verdade. Nosso objetivo não é, ob-
viamente, “doutrinar” nossos alunos – para usar um termo muito 
popular hoje em dia – mas fornecer a eles um modelo de como a 
busca pela verdade pode ser: uma ênfase na precisão, no respeito 
por opiniões diferentes, na curiosidade (OKKER, 2024, n.p.).

Com apoio da fundação Mellon, a AAUP criou um Centro de Defesa 
da Liberdade Acadêmica com objetivo de examinar e confrontar a ofensi-
va contra a liberdade acadêmica nas universidades dos EUA nos anos de 
2024 e 2025. Este centro irá mapear e sistematizar os grupos econômicos 
que estão financiando a censura, em detrimento da busca livre em prol do 
conhecimento a serviço do bem comum.9

Ademais, lutas sindicais na educação têm incorporado a agenda da 
liberdade de cátedra nos EUA. As manifestações da AFT, entidade que re-
presenta trabalhadores da educação das universidades nos EUA, têm sido 
sistemáticas e explícitas na defesa das manifestações estudantis, assim 
como no enfrentamento das inquisições de teor macarthista do Comitê 
de Educação e Força de Trabalho da Câmara no qual os deputados extre-
mistas atacam os dirigentes das escolas e universidades como Harvard, 
Columbia, Rutgers, Califórnia e Northwestern. Os reitores que negocia-
ram com os estudantes das universidades de Northwestern e Rutgers, 
conforme a AFT, foram duramente atacados como parte do movimento 
geral da extrema direita de amordaçar as instituições (MYERS, 2024). 

Breves conclusões

Um mapeamento dos APH, entre os quais sobressaem instituições 
religiosas pentecostais, neopentecostais, católicas e evangélicas de direi-
ta (COSTA, 2020), e dos parlamentares da extrema direita que militam 

9	 AAUP. Center for the Defense of Academic Freedom, mai. 2024. Disponível em: https://www.
aaup.org/programs/academic-freedom/center-defense-academic-freedom. 
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na guerra cultural no Brasil, confirma a prioridade à agenda DEI, como 
pode ser evidenciado no movimento Escola Sem Partido e em diversos 
projetos de lei apresentados sobre o tema – ainda que, no caso brasileiro, 
estes tenham sido obstaculizados pelo Supremo Tribunal Federal, que os 
considera uma afronta à liberdade de cátedra inconstitucional.10 

No entanto, a agenda DEI é apenas a ponta do iceberg. O fulcro 
segue sendo impedir qualquer perspectiva crítica à ordem do capital. É 
neste escopo que a agenda DEI assume criticidade não assimilável pelo 
capital. Iniciativas como “De Olho no Material Escolar”, inicialmente or-
ganizada pela extrema direita (como o grupo “Mães do Agro”) (VARGAS, 
2024), confirmam a presença da mesma linha adotada na Flórida e no 
Texas (controle dos livros), porém com um acento importante: o alvo não 
é a DEI propriamente dita, mas a interdição de qualquer crítica ao agro-
negócio. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha proibido a censura e 
o amordaçamento dos professores, o “De Olho no Material Escolar” reúne 
o grande capital que atua no agronegócio, representações corporativas de 
extrema direita, parlamentares, e, cada vez mais, as próprias editoras que 
selecionam os conteúdos dos livros didáticos para não contrariar a pres-
são do referido APH. Deste modo, os próprios autores se veem constran-
gidos a não problematizar a questão agrária. Embora não seja recomen-
dável estabelecer relações diretas entre realidades distintas, como são as 
dos EUA e a brasileira, quando o grande capital por meio de seus doadores 

10	 Lei municipal que proíbe ensino sobre questões de gênero é inconstitucional. Notícias 
STF, 29 abril 2020. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.
asp?idConteudo=442331&ori=1>. Acesso em: 12 set. 2024. São 121 Projetos de Lei (PLs) 
semelhantes, espalhados em Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas, boa parte já suspensa 
por decisões judiciais. Em casos extremos, mesmo a palavra “gênero”, ainda que utilizada em 
construção frasal de conteúdo absolutamente diverso, como, por exemplo, “gênero alimentício”, 
foi censurada. As palavras “transversalidade” e “transdisciplinaridade” foram proibidas por se 
assemelharem com “transexual”. Os valores mais fundamentais do Estado de Direito foram 
sistematicamente violados por uma defesa insana, intolerante e deliberada do fascismo e do 
patriarcado. A decisão do STF significa um duro golpe nesse movimento em prol da ignorância 
e do delírio intolerante. Um trecho do voto proferido por Edson Fachin ilustra o conteúdo desse 
ato: “O reconhecimento da identidade de gênero é, portanto, constitutivo da dignidade humana. O 
Estado, para garantir o gozo pleno dos direitos humanos, não pode vedar aos estudantes o acesso 
a conhecimento a respeito de seus direitos de personalidade e de identidade”. Tal vitória se soma 
a outras, tais como a suspensão, por liminar, do ministro Luís Roberto Barroso, do “Escola Livre”, 
em Alagoas – versão estadual do Projeto Escola Sem Partido – e a histórica decisão que equiparou 
a homofobia ao crime de racismo (apud LEHER, 2020). 
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diretos incide sobre a autonomia das universidades, e quando os capi-
talizados think tanks da extrema direita são acionados para amordaçar 
as universidades e escolas da educação básica, a DEI não é o verdadeiro 
alvo, mas o posicionamento frente ao padrão de acumulação. Interditar 
a solidariedade à Palestina é um ato geoeconômico e um ato geopolítico. 
Silenciar os professores universitários e da educação básica é um ato que 
repercute sobre o conjunto da formação das classes trabalhadoras e, por 
isso, é uma ação propriamente política. Defender a liberdade de cátedra 
no meio das adversidades da guerra cultural, em que a extrema direita ga-
nha uma tal dimensão que sequer está sincronizada com as expectativas 
do bloco no poder (um dos traços do fascismo), é fazer a grande política. 

No Brasil, tanto em 2016, no contexto do golpe de Estado contra a 
presidenta Dilma Rousseff, como no apoio quase que total do grande ca-
pital a Jair Bolsonaro, em 2018, pudemos confirmar que os vasos comuni-
cantes entre as corporações e as forças de extrema direita são muito mais 
intensos e fluidos do que a aparência dos fenômenos sugere. Em contex-
tos de crise, sobressaem os intentos autocráticos, visto que, na ótica do 
capital, não está no rol das possibilidades uma repactuação da relação 
capital e trabalho.

A única forma de vencer o neofascismo que, junto com o capital, 
pretende amordaçar não apenas os docentes, mas, como discutido, as 
próprias instituições, é pela organização autônoma da classe trabalhado-
ra, logrando conquistas de direitos sociais que não se coadunam com a 
austeridade. É possível afirmar, com base na história das lutas dos povos, 
que o pressuposto da defesa da educação pública contra a ordem do ca-
pital e o imperialismo é a autonomia das instituições universitárias, das 
escolas e dos sindicatos frente aos governos e aos partidos, mantendo a 
democracia e a organização a partir da base, porém sem perder o foco na 
conjuntura e na correlação de forças. 

Somente com autonomia será possível tornar cada escola, cada univer-
sidade pública, cada luta pela desmercantilização da educação um bastião 
comprometido com a superação do senso comum fatalista, empobrecido por 
disposições de pensamento reacionárias, hostis ao reconhecimento da igual 
humanidade de todas e todos que possuem um rosto humano. É aqui que a 
agenda DEI rompe com seus limites liberais e alcança um lugar na estratégia 
política em prol do bem-viver econômico, social, cultural, tecnológico e cien-
tífico dos povos, superando a ordem brutal do capital no século XXI.
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Protestando contra o profissionalismo:
repensando o trabalho acadêmico 

na universidade neoliberal
Isaac Kamola1

Resumo

A contingência e a desvalorização do trabalho acadêmico nos EUA 
são sinais de uma crise do ensino superior que se aprofunda constante-
mente. O corpo docente tem sido, de muitas formas, incapaz de enfrentar 
com o vigor necessário as muitas transformações econômicas que desva-
lorizam nosso trabalho. Um dos motivos pelos quais muitos acadêmicos e 
acadêmicas permanecem em uma constante inadequação para com esta 
tarefa política é o seu compromisso profundamente arraigado com o pro-
fissionalismo, que inclui o entendimento do trabalho acadêmico como um 
chamado ou uma vocação, e não como um trabalho. Resulta disto uma 
visão particularmente pobre do trabalho acadêmico que dificulta a or-
ganização do corpo docente no contexto estadunidense. Este artigo ar-
gumenta que, para enfrentar a neoliberalização desenfreada do ensino 

1	 Isaac Kamola é professor-associado de Ciência Política no Trinity College em Hartford, Connecticut. 
Ele foi cofundador da seção do Trinity College da Associação Estadunidense de Professores 
e Professoras Universitárias em 2017 e fundou a Faculty First Responders, uma iniciativa que 
monitora os ataques da direita ao corpo docente. Recentemente, Kamola deixou o Comitê sobre 
o Estatuto do Corpo Docente Contingente, da Associação Estadunidense de Ciência Política, em 
que foi coautor dos Padrões Mínimos para a Empregabilidade de Docentes Contingentes em 
Departamentos de Ciência Política nos EUA. Original em inglês. Traduzido do inglês por Annelise 
Erismann (nascida da Silva Canavarro).
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superior, é necessário repensar (e refazer) nossa relação com o profis-
sionalismo acadêmico. Este argumento é organizado em torno da análise 
histórica e conceitual de Timothy Kaufman-Osborn sobre como o corpo 
docente das faculdades e universidades do país passou a adotar uma es-
tratégia de profissionalismo – e o que isto acarretou em termos de limi-
tações políticas. Em seguida, revisitamos o exemplo da Universidade de 
Wisconsin – um foco da análise de Kaufman-Osborn –, através dos olhos 
de um trabalhador celetista (CLT)2 dentro desse sistema. Abordar o pro-
fissionalismo acadêmico por meio de uma crítica à sua conotação heroica 
nos possibilita pensar em uma política radical de estudo. Os protestos de 
2011 em Wisconsin exemplificam como, quando o corpo docente, inclusi-
ve os alunos de pós-graduação e o corpo docente celetista, põe em prática 
aquilo que aqui qualificamos como um estudo radical, este mesmo corpo 
consegue evitar uma política de profissionalismo heroico. 

ou precisamos abandonar as práticas justificadas em nome do 
profissionalismo ou encontramos outra maneira de defendê-las. 
Timothy Kaufman-Osborn (2017, p. 111)

Os trabalhadores de pós-graduação têm organizações profissio-
nais suficientes – o que precisamos é de sindicatos que conquistem 
ganhos e exerçam o poder coletivo dos trabalhadores em seus em-
pregos. John Conley (2009, p. 159)

Nos últimos anos, os campi universitários voltaram a ser locais de 
controvérsias políticas. À medida que o descontentamento social cresce 
nos Estados Unidos, proliferam também os protestos em diversos cam-
pi, incluindo o movimento Vidas Negras Importam, campanhas de de-
sinvestimento de carbono, esforços para remover monumentos racistas 
e renomear prédios, o movimento de abolição de dívidas estudantis, o 
crescente ativismo sindical, a greve de dez semanas dos trabalhadores e 

2	 Nota da tradutora: Em sua versão original, o autor se refere aos relatos daquele que chama de 
“one contingent worker”; na versão em português deste texto, preferi utilizar o termo “celetista”, 
por entender que ter um contrato do tipo CLT na universidade brasileira, e ser “contingent” na 
universidade estadunidense, seriam categorias identitárias, carregando um valor simbólico de 
precariedade acadêmica equivalente em seus contextos respectivos. Isto não quer dizer, todavia, 
que o celetismo brasileiro estadunidense (tampouco uma construção monolítica) corresponda às 
condições materiais de professores e professoras-adjuntas nos Estados Unidos.
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trabalhadoras de pós-graduação da Universidade de Columbia (2021-22) 
e, mais recentemente, as criativas e destemidas manifestações daqueles e 
daquelas que desafiam a violência contínua de Israel contra a população 
em Gaza. Esses movimentos têm criticado veementemente a intensifica-
ção do capital neoliberal e racializado que atualmente molda o ensino su-
perior. Estes protestos – assim como a maioria dos protestos estudantis 
que os antecederam – foram liderados, principalmente, por estudantes 
de graduação e trabalhadores e trabalhadoras da pós-graduação. Mas por 
que o corpo docente se torna menos visível em meio a estes protestos? 
Mesmo quando se somam às massas estudantis, como visto nos protestos 
em apoio à Palestina, muitos professores e professoras interpretam suas 
ações – inclusive quando são presos ou presas – como simbólicas de seu 
“apoio aos alunos”.

É bem verdade que os professores e as professoras da Columbia, 
da Universidade da Califórnia em Los Angeles e de outras instituições 
de elite têm certas proteções que não estão disponíveis para seus alu-
nos e alunas e, portanto, podem se envolver em algumas atividades para 
“apoiar” seus alunos e alunas. Entretanto, uma das principais consequên-
cias da neoliberalização do ensino superior nos Estados Unidos tem sido 
a proletarização constante do corpo docente. Atualmente, 73% de todos 
os cargos de professores nos EUA estão fora da faixa de titularidade (uma 
inversão em relação à década de 1970, quando três quartos do corpo do-
cente ocupavam cargos de titularidade) (AAUPc, s/d). Isso significa que a 
grande maioria dos membros do corpo docente estadunidense trabalha 
efetivamente como funcionários e funcionárias passíveis de demissão – 
ou de não-renovação – e, portanto, fora do sistema de proteções do tra-
balho institucionalizado, criado para proteger o ensino, a pesquisa e as 
opiniões públicas do corpo docente contra as pressões externas. 

Os efeitos negativos deste celetismo acadêmico são bem conhe-
cidos. Aquelas e aqueles que trabalham sob contratos temporários são 
desproporcionalmente mulheres e acadêmicos racializados, recebendo 
salários e benefícios mais baixos e, muitas vezes, com cargas de traba-
lho maiores (AAUPb, s/d; KEZAR; DEPAOLA; SCOTT, 2019; BERRY, 2005; 
CHILDRESS, 2019). O celetismo acadêmico interrompe o aprendizado 
dos alunos e exacerba as desigualdades dentro da profissão. E, no que 
se tornou particularmente importante nos atuais tempos de protesto, o 
celetismo acadêmico impõe limites severos à liberdade acadêmica. Além 
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de um aumento na sindicalização dos mais afetados e afetadas por este 
processo, por que razão, dada a magnitude dessa crise, não vimos uma 
organização de massas ou uma solidariedade entre categorias do setor? 
Por que não vimos uma revolta em massa do corpo docente nos Estados 
Unidos? Uma possível explicação para esta inércia está na incapacidade 
generalizada do corpo docente de entender o trabalho acadêmico como 
trabalho. Harney e Moten (1998) resumem esse problema com uma cla-
reza brutal, destacando que:

Quando os professores se reúnem fora da universidade, eles 
conversam sobre aquilo que os domina, seu trabalho [...]. Ouve-
se falar sobre a carga horária dos cursos, as tentativas de estabi-
lidade e promoção, salários e remuneração e, é claro, a qualida-
de dos alunos. Em si, essas conversas não são surpreendentes. 
Os carteiros têm conversas muito parecidas, assim como os 
professores do ensino fundamental, os motoristas do metrô e 
milhões de outros trabalhadores nos Estados Unidos [...]. Mas o 
que é interessante sobre os trabalhadores acadêmicos é a nega-
ção simultânea das próprias condições sociais de trabalho sobre 
as quais eles falam [...] o trabalhador acadêmico muitas vezes 
nega tanto essa interdependência mútua quanto a socialidade 
de seu produto. Essa omissão [afeta] [...] a maneira como os tra-
balhadores acadêmicos se veem uns aos outros, veem a questão 
racial, veem a universidade como seu local de trabalho e, no fun-
do, veem a si mesmos. (HARNEY; MOTEN, 1998, p. 154-155).

Ou seja, as formas potencialmente mais radicais de contestação po-
lítica e protesto entre os professores e as professoras são muitas vezes 
curto-circuitadas por um compromisso profundamente arraigado dentro 
da categoria, segundo o qual nos entendemos como especialistas ao in-
vés de trabalhadores e trabalhadoras. Somos acadêmicos e acadêmicas 
em busca da concretização da nossa vocação; não somos mão de obra 
explorada. Investimos muito para nos imaginarmos como profissionais 
que se dedicam a algo mais importante do que a simples troca da nossa 
força de trabalho por um salário. Enquadrar o trabalho acadêmico como 
uma forma de profissionalização neutra − mais parecida com a nomea-
ção de um juiz ou juíza do que com a experiência de um trabalhador ou 
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uma trabalhadora de fábrica3 − reduz a probabilidade de os membros do 
corpo docente se mobilizaram contra o celetismo acadêmico em massa. 
Afinal de contas, o profissionalismo acadêmico se baseia em uma visão 
segundo a qual o corpo docente se mobiliza de forma altruísta em prol de 
um bem comum apolítico: a vocação superior do ensino superior. No lu-
gar de se entenderem enquanto trabalhadores alienados e trabalhadoras 
alienadas, a “retórica profissionalista” é poderosa por causa do “posicio-
namento arrojado dos pesquisadores e pesquisadoras e da produção de 
conhecimento no centro da universidade” (STEFFEN, 2020, p. 119).

Neste artigo defendo que contestar a corporativização desenfreada 
do ensino superior exige repensar (e refazer) nossa relação com o pro-
fissionalismo acadêmico; organizo este argumento em torno da análise 
histórica e conceitual de Timothy Kaufman-Osborn sobre como o corpo 
docente das faculdades e universidades estadunidenses passou a adotar 
o profissionalismo e quais limites políticos se revelam desta estratégia. 
Embora Kaufman-Osborn demonstre de forma contundente os atrati-
vos e as limitações do profissionalismo como estrutura para entender o 
trabalho acadêmico, seu argumento continua incapaz de encontrar uma 
resposta satisfatória à pergunta: “o que deve ser feito?”. A segunda seção 
desta análise revisita o exemplo da Universidade de Wisconsin − espaço 
central na análise de Kaufman-Osborn sobre o des-profissionalismo − por 
meio dos olhos de um trabalhador celetista de dentro desse sistema. Se 
quisermos realmente entender a carta aberta de John Conley, precisamos 
nos confrontar com as seguintes perguntas: qual é e de quem é o pro-
fissionalismo que está em jogo? Tias questões nos proporcionam uma 
abertura para reexaminar a política do profissionalismo acadêmico por 
meio de uma crítica das noções de heroísmo que sustentam o conceito de 
profissionalismo acadêmico. Concluo o texto argumentando que os traba-
lhadores acadêmicos e as trabalhadoras acadêmicas devem abandonar as 
noções de profissionalismo heroico, em prol de uma política radical de es-
tudo. Em outras palavras, ao invés de imaginarmos o trabalho acadêmico 
em termos de um profissionalismo que precisa ser protegido de ameaças 
externas, podemos indagar como nossas habilidades em pesquisa, escrita 

3	 A imagem do professor ou da professora como semelhante a um juiz ou uma juíza, compelido 
ou compelida por um profundo compromisso com a busca do conhecimento, e não apenas 
expressando as preferências daqueles e daquelas que o ou a nomearam para o cargo, é encontrada 
em obras referenciadas neste capítulo (AAUPa, s/d; NELSON, 2010, p. 2). 
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e pedagogia podem ser usadas para cultivar a prática de reinventarmos o 
mundo. Os protestos de 2011 em Wisconsin dão um exemplo do que pode 
vir a ser possível, quando o corpo docente, inclusive a pós-graduação e o 
corpo docente celetista, se mobiliza evitando as armadilhas do heroísmo 
e profissionalismo acadêmicos.

Professoras e professores enquanto profissionais

Acadêmicos e acadêmicas ainda interpretam seu trabalho como 
sendo motivado principalmente por uma vocação interna, diferenciando-
-se das restrições e limitações mundanas impostas pelas instituições nas 
quais trabalhamos. Kant, por exemplo, se posicionava, em seu argumento 
tão célebre, por uma filosofia isolada dos interesses do Estado a fim de 
que os filósofos gozassem de uma liberdade que os permitisse buscar a 
verdade sem serem limitados pelas pressões estatais exercidas sobre a 
universidade (KANT, 1979, p. 31). Da mesma forma, Max Weber defen-
dia que projetos acadêmicos deveriam subsumir-se em algo que trans-
cendesse a instituição da universidade. Por exemplo, Weber (1917) abre 
celebremente sua palestra “Ciência como vocação” com uma análise das 
mudanças na economia política do ensino superior, descrevendo como os 
acadêmicos alemães, confrontados com a norte-americanização de suas 
instituições, findariam por reduzir a vida acadêmica à “profissionaliza-
ção, burocratização e especialização” (ASCHER, 2015, p. 411). 

Segundo Weber, as universidades tornar-se-iam empresas “capita-
listas de Estado” e, portanto, sujeitas à “mesma condição encontrada em 
qualquer lugar onde a empresa capitalista entre em operação: a ‘separação 
do trabalhador de seus meios de produção’”. Seria o momento no qual o 
profissionalismo supera a erudição, o laboratório se torna uma fábrica e as 
conexões pessoais (e não o mérito acadêmico) determinam a empregabi-
lidade. Essas mudanças “engoliram”, afirma, “o artesão do passado e estão 
em pleno andamento”; diante de tais pressões, implora aos jovens acadê-
micos que busquem a investigação científica a partir da motivação de um 
“chamado interno para as ciências”, o que contrastaria com as “condições 
externas da vocação do homem acadêmico” (WEBER, 1958, p. 131-134). 

Sheldon Wolin postula de forma semelhante que, na ciência políti-
ca, a arte disciplinada de pensar está sendo cada vez mais varrida por um 
“compromisso com o racionalismo científico” encontrado na valorização 
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da metodologia em detrimento da teoria política (Wolin, 1969, p. 1075). 
Ivan Ascher ressalta que as preocupações levantadas por Weber há um 
século “continuam inabaláveis”, exemplificadas pelo fato de que uma 
“parcela cada vez maior do corpo docente estadunidense é composta por 
docentes em contratos temporários” (ASCHER, 2015, p. 415).

Talvez por isto, confrontamo-nos hoje com uma literatura cada 
vez mais vasta que demonstra como a comercialização, a privatização 
e a neoliberalização transformaram a vida dentro do mundo acadêmi-
co estadunidense de maneira radical (READINGS, 1996; SLAUGHTER; 
LESLIE, 1997; BARROW, 1990; ARONOWITZ, 2000; NEWFIELD, 2008; 
DONOGHUE, 2008; MCMILLAN COTTOM, 2017). Ao mesmo tempo, o ape-
lo para proteger o ensino superior contra essas imposições pode por ve-
zes reproduzir o apelo de Weber para preservar a profissão acadêmica, 
voltando-se para dentro. Por exemplo, alguns acadêmicos e acadêmicas 
respondem às pressões neoliberais adotando “uma forma lenta de se fa-
zer pesquisa, ensino e extensão”, priorizando intencionalmente “o tempo 
para pensar, escrever, ler, pesquisar, analisar, editar, organizar e resistir às 
crescentes demandas administrativas e profissionais que interrompem 
esses processos cruciais de crescimento intelectual e liberdade pessoal” 
(MOUNTZ et al., 2015; BERG; SEEBER, 2016). Outros e outras defendem 
ainda a revitalização da universidade por meio da retomada das huma-
nidades, em que o aprendizado ativo, o pensamento crítico e o método 
socrático servem como fonte de autoexploração e cidadania democráti-
ca (NUSSBAUM, 2010, p. 7). Essas alternativas, no entanto, permanecem 
profundamente ligadas a uma noção de que há algo fundamentalmente 
único na vida acadêmica que a distingue de outros setores da economia. 
Podemos chamar isso de apego ao profissionalismo. 

A ascensão do profissional acadêmico e da profissional acadêmica

Posicionando-se contra as vozes que defendem tratar o trabalho 
acadêmico como uma “vocação”, Kaufman-Osborn oferece uma análi-
se histórica e crítica bastante convincente da complicada relação entre 
a desprofissionalização do professorado e a corporativização do ensino 
superior. O autor conta esta história como um drama em três atos en-
cenado na Universidade de Wisconsin. Ele documenta uma série de 
transições em torno da gestão do corpo docente que, afinal, resultou no 
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enfraquecimento do poder de controle do corpo docente. Em meados do 
século XX, o sistema universitário estadual de Wisconsin foi presenteado 
com práticas de gestão compartilhada, consagradas dentro da legalida-
de, com base no reconhecimento de que a posição profissional única do 
corpo docente o posicionava para ser tratado como parceiro em pé de 
igualdade na gestão de suas instituições. No entanto, estas proteções do 
papel de cogestão do corpo docente foram dramática e publicamente des-
configuradas quando o vil antagonista − o governador de Wisconsin, Scott 
Walker − entrou em cena. Em 2013, os republicanos eleitos em nível esta-
dual criaram um grupo de trabalho dedicado a encontrar maneiras de re-
duzir a participação do corpo docente na gestão institucional em nome do 
aumento da “eficiência operacional” (KAUFMAN-OSBORN, 2017, p. 101). 
Em julho de 2015, Walker assinou um novo projeto de lei que substituía 
as proteções do corpo docente encontradas na legislação, bem como nas 
decisões judiciais anteriores, por mudanças fundamentais, dando aos ad-
ministradores a autoridade primária da tomada de decisões sobre os pla-
nos de ensino. Na verdade, Walker acabou com a gestão compartilhada, 
“reduzindo o corpo docente ao status de um conselheiro cujo conselho em 
todos os assuntos, inclusive naqueles em que é mais especializado, tem 
apenas a magnitude tolerada por seus superiores” (KAUFMAN-OSBORN, 
2017, p. 101).4 Na verdade, Walker reclassificou o corpo docente do papel 
de profissionais que se engajam em prol de sua vocação e, portanto, de 
parceiros e parceiras na cogestão da instituição, para o papel de funcioná-
rios gerenciados e funcionárias gerenciadas pela administração.

Kaufman-Osborn defende que esses eventos não podem ser inter-
pretados tal qual em uma novela na qual o governador Walker seria ime-
diatamente o vilão.5 A reformulação radical do status profissional do corpo 

4	 Kaufman-Osborn se baseia no exemplo da Universidade de Wisconsin como “emblemático,” 
argumentando que “a profissionalização do professorado é responsável pelo aumento da gestão 
do corpo docente e a desprofissionalização é responsável por seu declínio.” (ibid.) Para Kaufman-
Osborn, este argumento é melhor ilustrado em Gerber (2014).

5	 Embora Kaufman-Osborn não empregue uma linguagem particularmente melodramática, creio 
que ela seja particularmente aplicável aqui. Eli Meyerhoff baseia-se na noção de melodrama de 
Elisabeth Anker (2014) para argumentar que as “narrativas de crise” da educação geralmente 
incluem “um melodrama sobre os vilões representados por partidos políticos, pela plutocracia, 
pelos proprietários e acionistas de faculdades com fins lucrativos e das universidades que 
transferem os custos para seus alunos. Suas vítimas são os alunos... Os heróis são os reformadores 
do ensino superior que se opõem aos desenvolvimentos da política neoliberal e que mantêm o 
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docente não foi o simples resultado de uma invasão estrangeira de inte-
resses neoliberais e corporativos malignos, mas foi, na verdade, facilitada 
pelo próprio professorado profissionalizado. Para defender tal argumento, 
Kaufman-Osborn traça a história do corpo docente que se identifica como 
uma classe profissional distinta de outros trabalhadores e trabalhadoras. 
Durante a era progressista do final do século XIX, advogados e médicos 
fundamentavam seu status profissional na “autoridade da razão científica”, 
julgando-se, portanto, como “constituintes [não de uma categoria, mas] de 
uma vocação” (KAUFMAN-OSBORN, 2009, p. 102). Os professores e as pro-
fessoras universitárias também começaram a se diferenciar do “trabalho 
manual inexperiente” e dos artesãos e artesãs (cuja especialização vinha 
por meio de um aprendizado). Dessa forma, o professorado estadunidense 
passou a se imaginar envolvido em uma profissão altamente especial − e 
especializada (KAUFMAN-OSBORN, 2009, p. 103). Ao fazer isso, o profes-
sorado se estabeleceu como uma das “profissões distintamente modernas,” 
com base em uma “reivindicação de superioridade cognitiva sobre outras 
ocupações e sua posição em meio à outras vocações dedicadas a fins trans-
cendentes” (KAUFMAN-OSBORN, 2009, p. 103). 

Essa noção de profissionalismo acadêmico é a base das noções esta-
dunidenses de liberdade acadêmica e gestão compartilhada. Em resposta 
à demissão de professores por seus compromissos políticos e intelectuais, 
John Dewey e outros acadêmicos e acadêmicas proeminentes criaram a 
Associação Estadunidense de Professores e Professoras Universitárias 
(AAUP) em 1915, seguindo o modelo de outras organizações profissionais 
da era progressista, como a Ordem dos Advogados Estadunidenses (1878) 
e a Associação Médica Estadunidense (1897) (KAUFMAN-OSBORN, 2009, 
p. 104). A AAUP criou um conjunto de padrões e práticas recomendadas 
para a gestão da profissão acadêmica. Nesse contexto, o profissionalismo 
tornou-se a característica definidora do corpo docente, conforme estabe-
lecido no documento de fundação da AAUP, a “Declaração dos Princípios 
sobre Liberdade Acadêmica e de Cátedra de 1915” (AAUPa, 2015). Essa 
declaração defendia os princípios da liberdade acadêmica com base no 
fato de que o trabalho acadêmico constitui uma “vocação,” tornando o 
professorado irreduzível ao “relacionamento do corpo docente com seus 
empregadores,” sendo assim portador de uma posição substancialmente 

legado das políticas públicas de meados do século XX” (MEYERHOFF, 2019, p. 40). 



180

O Futuro da Universidade

diferente daquela que emerge como o resultado da relação entre assala-
riados comuns e o dono da fábrica (KAUFMAN-OSBORN, 2017, p. 104). 
Em outras palavras, o profissionalismo do professorado não se baseia no 
status de um emprego, mas sim na reivindicação de um chamado acadê-
mico. Como diz a declaração de 1915: “Se a educação é a pedra angular 
da estrutura da sociedade e se o progresso do conhecimento científico é 
essencial para a civilização, poucas coisas podem ser mais importantes 
do que aumentar a dignidade da profissão acadêmica” (AAUPb, s/d, p. 6). 

Ao longo de décadas, o “professorado profissional” tornou-se uma 
espécie de “vocação secular” (KAUFMAN-OSBORN, 2017, p. 106). Em 
1940, sua estabilidade empregatícia foi inventada para garantir que o pro-
fessorado continuasse compondo “a profissão mais especial” (KAUFMAN-
OSBORN, 2017, p. 106). A noção de um professorado profissionalizado 
assegura a universidade como a única instituição capaz de conferir diplo-
mas de nível superior, tornando o professorado uma espécie de “super-
profissão” capaz de “conferir os diplomas pós-secundários que certificam 
a competência exercida em todos os outros domínios” (KAUFMAN-
OSBORN, 2017, p. 108). Com o tempo, o professorado tornou-se uma 
profissão socialmente privilegiada graças à crescente despolitização de 
suas condições de trabalho. Durante as décadas intermediárias do século 
XX, esse tipo de emprego, já cada vez mais raro, significava que o corpo 
docente podia evitar “as indignidades às quais os trabalhadores comuns 
estão tão frequentemente sujeitos” (KAUFMAN-OSBORN, 2017, p. 105), 
permitindo-lhes justificar suas proteções empregatícias únicas e excep-
cionais com base nos padrões profissionais da cátedra e da liberdade aca-
dêmica. Essa defesa do profissionalismo, no entanto, mostrou-se ampla-
mente insuficiente para resistir a erosão da estabilidade empregatícia, da 
liberdade de cátedra e da gestão do corpo docente – processos iniciados 
nos anos 1980 e que apenas se aceleraram nas últimas décadas. O ataque 
do governador Walker à estabilidade empregatícia da profissão acadê-
mica em Wisconsin ilustrou um dos principais conflitos provenientes do 
esforço incansável que visa o enfraquecimento da posição profissional – e 
das proteções trabalhistas – do corpo docente.

Kaufman-Osborn argumenta que as convocações por maior profis-
sionalismo na profissão acadêmica incorporam uma tensão ainda mais 
profunda do ensino superior. De um lado, as reivindicações baseadas 
em profissionalismo sempre foram altamente políticas, defendendo a 
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autoridade única do professor universitário (KAUFMAN-OSBORN, 2017, 
p. 106). Por outro, se a profissionalização é a origem de uma reivindi-
cação política, sua legitimidade vem da negação de sua própria política. 
Essa cumplicidade complica nossa tentativa de responder à pergunta: “e 
então, o que deve ser feito?”. No entanto, ao invés de responder a esta 
pergunta, Kaufman-Osborn destaca os riscos decorrentes do abandono 
de uma noção de profissionalização:

além de insistir para que as análises da situação do professorado 
considerem sua dimensões políticas, eu não tenho resposta para 
essa pergunta... Quero encerrar perguntando o que perderemos se 
abandonarmos a ideia do professorado profissional herdada da era 
progressista; posteriormente, quero perguntar com quais custos 
haveremos de arcar se nos apegarmos, em vez disso, a um ideal que 
comprometa nossa capacidade de compreender a situação atual do 
corpo docente... E, no entanto, se abandonarmos a concepção da 
autonomia que implica um ideal profissional para que seja coeren-
te, sem dúvida, perderemos nossas bases conceituais comuns que, 
desde a fundação da AAUP, informaram e justificaram muito do 
que nos é caro, inclusive a titularidade, a liberdade de cátedra e o 
direito que o corpo docente possui de participar da gestão institu-
cional... Se esses são os ingredientes normativos essenciais do pro-
fissionalismo moderno, mas se não os consideramos mais dignos 
de confiança, devemos abandonar as práticas justificadas em nome 
do profissionalismo ou encontrar outra maneira de defendê-las 
(KAUFMAN-OSBORN, 2017, p. 111). 

Dito de outra forma, a linguagem da profissionalização continua, 
por um lado, sendo insuficiente para montar uma defesa política conjunta 
do corpo docente, enquanto também obscurece a natureza sempre polí-
tica da prática acadêmica e das instituições políticas e econômicas que 
a tornam possível. Por outro lado, ainda segundo Kaufman-Osborn, esse 
profissionalismo pode, no entanto, vir a ser a única proteção contra os 
piores abusos dentro da academia neoliberal. Kaufman-Osborn teme nes-
te sentido que a invocação da natureza ímpar do profissionalismo acadê-
mico ofereça apenas uma proteção de fachada contra as piores formas de 
influência externa e retaliação política, mas que, ainda assim, esta pode 
ser a única proteção que temos. 
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Nós poderíamos contar a história do profissionalismo acadêmico, 
resumindo-a como sendo a história de um status privilegiado em declínio, 
como faz Kaufman-Osborn. No entanto, essa história se altera de forma bas-
tante significativa se começarmos pela perspectiva dos professores e pro-
fessoras para quem a “pátina do profissionalismo” (KAUFMAN-OSBORN, 
2017, p. 111) foi removida há muito tempo. E se examinarmos a questão do 
profissionalismo, começando com as experiências vividas pelo corpo do-
cente celetista e da pós-graduação? O livro de Herb Childress, A subclasse 
adjunta, faz exatamente isso, documentando a crescente segmentação da 
força de trabalho acadêmica e as experiências vividas pela grande maioria 
dos professores e professoras temporárias que trabalham no ensino su-
perior estadunidense. O autor ressalta que, desconsiderando exceções, a 
maior parte das instituições de ensino superior “descarta o corpo docente 
do ensino superior da mesma forma que descartamos os médicos gene-
ralistas: oferecendo recompensas insanas aos especialistas e deixando a 
maior parte do atendimento nas mãos de paraprofissionais” (CHILDRESS, 
2019, p. ix). Para aquelas e aqueles treinando para serem profissionais, mas 
relegados e relegadas sem cerimônia ao paraprofissionalismo, a experiên-
cia é de tristeza, raiva, perda, decepção e devastação. Ele escreve: “Não se 
trata apenas de como os adjuntos são mal pagos, não se trata apenas das 
oportunidades inadequadas dadas aos nossos alunos... Trata-se também do 
medo, do desespero, da rendição, da vergonha... somos refugiados de uma 
nação que não nos quer” (CHILDRESS, 2019, p. 159-160).

Embora Kaufman-Osborn se concentre na questão da titularida-
de, não foram os professores titulares e com estabilidade de carreira em 
Wisconsin ou em outros espaços que reagiram mais efetivamente contra 
a desprofissionalização e a precarização do trabalho. Em vez disto, fo-
ram os e as estudantes de pós-graduação sindicalizados e sindicalizadas 
e o corpo docente contingente, o precariado, que defende, com relativa 
frequência, uma política de ensino superior que valoriza o trabalho aca-
dêmico não como uma vocação em extinção, a ser preservada, mas sim 
como uma forma de redistribuição social, pela qual se deve lutar.

Qual profissionalismo e de quem?

Assim como eu, o meu amigo John Conley também obteve seu douto-
rado na Universidade de Minnesota ao final dos anos 2000, em uma época 
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em que a universidade estava − como a maioria das instituições estaduni-
denses de ensino superior − passando por uma profunda transformação. 
Naquela época, a Universidade de Minnesota atacava ativamente sua for-
ça de trabalho sindicalizada e lutava contra a sindicalização de seus alu-
nos e alunas de pós-graduação; por exemplo, fechando a Faculdade Geral 
(que, naquele momento, era a principal via de acesso para alunos e alunas 
representantes de minorias e da primeira geração de imigrantes). Tudo 
isso, em busca de pontuações mais altas nos exames e, portanto, nas clas-
sificações, enquanto também dobrava a taxa de suas mensalidades para 
compensar os cortes no financiamento estadual (PASON, 2008; KAMOLA; 
MEYERHOFF, 2009, p. xii-xiv; MEYERHOFF, 2019, p. 22-27; KAMOLA, 
2019) . Ao concluir sua dissertação em Estudos Comparativos, Conley se 
candidatou a um pequeno número de empregos em sua área e, por fim, 
assumiu um cargo de professor temporário no mesmo departamento. Ao 
término deste contrato, ele aceitou um cargo a uma hora de distância na 
Universidade de Wisconsin-River Falls, um campus irmão do sistema es-
tadual de Wisconsin. Em 2015, no ápice dos ataques à Universidade de 
Wisconsin, descritos por Kaufman-Osborn, o governador Scott Walker 
anunciou um corte de 2,5% no ensino superior. Em resposta a isto, Conley 
escreveu e circulou um documento que intitulou “Carta de Wisconsin”. 
Esta carta destacava os custos humanos de tais cortes, não da perspectiva 
de um status profissional defasado, mas da perspectiva da enorme quan-
tidade de trabalho do corpo docente. Citando Conley: 

Neste ano acadêmico, ministrei 9 aulas (com 5 preparações di-
ferentes), comentei centenas de trabalhos finais de curso, fiz 
mais de 5 horas de atendimento aos estudantes por semana, 
respondi a inúmeros emails, desenvolvi novos planos de aula e 
recebi avaliações de ensino consideradas “excelentes” pelo meu 
chefe de departamento. Dei palestras, conduzi oficinas para pe-
quenos grupos e “inverti a sala de aula”. Improvisei (mas sem 
parar) sessões de aconselhamento de carreira, conectei alunas e 
alunes a emergências hospitalares quando ouvi relatos de estu-
pros em nosso campus e, como novo contratado no ano passado, 
construí rapidamente uma reputação de aliado dos estudantes, 
ainda enquanto me adaptava às exigências da vida universitária. 



184

O Futuro da Universidade

Soube recentemente que, quando o semestre terminar em maio, 
embora eu tenha mais de dez anos de experiência como professor 
e um doutorado de uma universidade estadunidense importante 
de excelência na pesquisa, deverei enfrentar o desemprego. [...] 
Em uma reunião na semana passada, fomos informados de que, 
na “melhor das hipóteses”, sete instrutores poderiam ser manti-
dos e receberiam três cursos (de três créditos) cada um... Em ou-
tras palavras, mesmo na “melhor das hipóteses”... mais da metade 
dos adjuntos do nosso departamento perderá o emprego. Além 
disso, mais uma vez, na “melhor das hipóteses”, aqueles que man-
tiverem seus empregos provavelmente contarão com um corte de 
25% (ou mais) no salário anual, ao mesmo tempo em que minis-
trarão aulas com um número maior de matrículas[...].6

A carta de Conley levanta a seguinte questão: quem está em posi-
ção de se preocupar primordialmente com o futuro do profissionalismo, 
da liberdade de cátedra, da titularidade e da gestão compartilhada? Essas 
perguntas pressupõem algum nível de estabilidade econômica. Quando o 
corpo docente – e especialmente o corpo docente temporário – se vê de-
sempenhando o papel de prestadores e prestadoras de serviços, de men-
tores e mentoras, de conselheiros e conselheiras de carreira e de membros 
de uma equipe de apoio aos alunos e alunas, este mesmo corpo docente se 
encontra na realidade muito aquém da imagem idealizada de profissionais 
dedicados e dedicadas ao “chamado” vocacional que consiste em propor-
cionar experiências educacionais transformadoras a seus alunos e alunas.  

Ainda enquanto estudante de pós-graduação, Conley publicou uma 
crítica brilhante a esse tipo de ensino “heroico,” argumentando que o cor-
po docente celetista e não-titular geralmente leva demasiada fé no ensino 
como um ato político e transformador. O autor buscava, pelo contrário, 
desestimular os trabalhadores e as trabalhadoras da pós-graduação a 
transformar seus alunos e suas alunas por meio de um ativismo pedagó-
gico para que dedicassem seu tempo às suas condições laborais. Conley 
argumentou ainda que “os funcionários da pós-graduação não podem se 
dar ao luxo – tanto literalmente quanto de outra forma – de serem peda-
gogos radicais ou acadêmicos politicamente comprometidos.” Isso ocorre 
6	 John Conley em email datado de 23 de fevereiro de 2016. Uma versão deste texto foi publicada em 

John Conley, “Isto é a face de um corte de 2,5% do orçamento em Wisconsin”, na página Crônicas 
da Educação Superior, no dia 27 de março de 2015. 
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porque o “heroísmo” da pedagogia politizada, na verdade, obscurece as 
relações sociais exploradoras nas quais o ensino ocorre, reproduzindo a 
fé de que “se trabalharmos muito, muito duro”, podemos subverter “o sis-
tema no qual trabalhamos” (CONLEY, 2009, p. 159):

É o velho argumento “Se eu conseguir transmitir isto a um aluno, 
que seja”! É exatamente essa noção e precisamente esse desejo 
– ou seja, trabalhar no “ventre da besta”, contribuir a mudanças 
no mundo, etc. – que nos obriga a trabalhar tanto, a nos preo-
cupar e investir tanto em nossas interações com os alunos, bem 
como fazer muito trabalho extra, o que se tornou cada vez mais 
obrigatório para os e as estudantes de pós-graduação (CONLEY, 
2009, p. 160).

Conley argumenta que o “heroísmo” da pedagogia deixa “os traba-
lhadores da pós-graduação exaustos, e sem tempo ou energia para se or-
ganizarem em sindicatos que têm o potencial de serem ferramentas para 
‘re-organizar’ nossas relações com nossos empregos” (CONLEY, 2009, p. 
159). Há inúmeras ilustrações de professores e professoras que trabalham 
incansavelmente para organizar o corpo docente, não como profissionais 
heroicos, mas como funcionários e funcionárias testemunhando a desva-
lorização radical de seu trabalho.7 Grande parte desse trabalho de organi-
zação é feito por professores e professoras temporárias e trabalhadores 
e trabalhadoras da pós-graduação. Um dos exemplos mais dramáticos se 
encontra nos protestos de 2011 na Universidade de Wisconsin. Se lido 
junto com a análise de Kaufman-Osborn sobre a desprofissionalização do 
ensino superior de Wisconsin, esse exemplo nos convence do sentido de 
distanciar a política docente de um dito profissionalismo heroico. 

Protestos em Wisconsin

A análise de Kaufman-Osborn sobre o drama de três atos (e a tra-
gédia de um ato) que se desenrola na Universidade de Wisconsin não faz 
nenhuma menção especial às grandes manifestações de estudantes, pro-
fessores, funcionários e do público contra os ataques do governo Walker 

7	 Ver Martin (1998), Johnson, Kavanagh e Mattson (2003), Berry (2005) e Krause et al. (2008) para 
alguns exemplos de organização do trabalho dentro da universidade. 
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à universidade e aos funcionários públicos. Entre fevereiro e março de 
2011, milhares de manifestantes ocuparam a Assembleia legislativa do 
estado de Wisconsin para resistir ao Projeto de Lei número 10, do go-
verno Scott Walker, que tornava ilegal a negociação de contratos pelos 
sindicatos de funcionários públicos, além de exigir a recertificação anual 
dos sindicatos e impedir que os sindicatos de funcionários públicos re-
queressem o pagamento de contribuições aos seus membros (KEARNEY, 
2017, p. 1574). Walker conseguiu aprovar o Projeto de Lei número 10 
nas primeiras semanas de seu governo devido ao fato de uma “troika” de 
organizações de direita, bem financiadas, estar preparada para promover 
essa agenda. O Conselho Estadunidense de Intercâmbio Legislativo − o 
mesmo que desenvolveu um modelo de legislação favorável às empresas 
− já havia elaborado o projeto de lei, a Rede de Políticas Estaduais convo-
cou o apoio da elite por meio de sua rede de think tanks ultraconservado-
res e a Associação Estadunidenses pela Prosperidade, financiada pelo bi-
lionário de combustíveis fósseis Charles Koch, forneceu a força “popular”. 
O anúncio do Projeto de Lei número 10 veio dias após a posse de Walker e 
tanto a escala quanto a velocidade dos trâmites na passagem da legislação 
proposta surpreenderam a todos.

O público começou a protestar contra este projeto de lei no dia 14 de 
fevereiro, quando a Associação de Professores e Professoras Assistentes 
(TAA; AFT Local 3220) − organismo que representa os trabalhadores e 
as trabalhadoras na pós-graduação de Wisconsin − marchou até a capital 
para entregar cartões de dia dos namorados com dizeres como: “Eu a 
UW: governador Walker, não quebre meu ” (ACAR et al., 2011, p. 51). 
Depois de uma participação inesperada de mil pessoas na marcha, a TAA 
organizou uma “obstrução cidadã” (“citizens filibuster”) no dia seguin-
te, coordenando os cidadãos e cidadãs em discursos perante o Comitê 
Conjunto de Finanças por dezessete horas ininterruptas (cada orador e 
oradora tinha direito a apenas dois minutos) (ACAR et al., 2011, p. 51). 
O comitê encerrou abruptamente a audiência com centenas de pessoas 
ainda esperando para testemunhar, provocando gritos de “deixe-nos fa-
lar!” e concluindo com uma ocupação noturna do edifício do Capitólio 
(“sleep-in”). No dia seguinte, a notícia do “sleep-in” galvanizou a imagina-
ção do público e as fileiras de manifestantes aumentaram, incluindo um 
grande número de professores sindicalizados de escolas públicas que or-
ganizaram uma emergência medical em massa (“sick-out”) improvisada. 
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Passeatas e marchas criativas ocorreram dia após dia e incluíram aulas 
para os alunos e alunas cuja educação formal foi interrompida quando 
seus professores e professoras aderiram ao protesto (ACAR et al., 2011, p. 
51). Durante dezessete dias, as mobilizações atraíram dezenas de milha-
res de pessoas, chegando a mais de cem mil nos fins de semana (KEARNEY, 
2017, p. 1574).8 Os comícios contínuos e a ocupação jubilosa deram aos 
legisladores democratas (“os 14 Fabulosos”) a coragem de fugir do esta-
do, tentando impedir a votação final do projeto de lei (KEARNEY, 2017, p. 
1579-1582). Os republicanos, no entanto, acabaram por levar adiante o 
projeto, após uma “manobra parlamentar não convencional” para aprová-
-lo, “sem a presença de nenhum democrata” (KEARNEY, 2017, p. 1575).9

Embora os trabalhadores e trabalhadoras da pós-graduação te-
nham começado os protestos como uma carta de amor à Universidade 
de Wisconsin, eles não enquadraram suas ações em termos de proteção 
da sua categoria contra o ataque de Walker. Em vez disso, enquadraram 
sua oposição como parte de toda uma série de transformações que es-
tão ocorrendo na economia de Wisconsin, incluindo os efeitos da desin-
dustrialização e a ascensão da economia de serviços (COLLINS, 2012, p. 
8-10). Os e as manifestantes articularam a criação de uma coalizão contra 
os cortes orçamentários, a privatização dos benefícios sociais e o ataque 
à negociação coletiva. Todas essas preocupações foram expressas “em um 
único campo político − elas compartilhavam um espaço temporal, geográ-
fico e social, e os protagonistas apresentavam seu caso usando uma única 
estrutura retórica” (COLLINS, 2012, p. 15).

Essa expressão de descontentamento em massa não foi exclusiva 
ao estado de Wisconsin, ainda que a ocupação do prédio do Capitólio te-
nha se eternizado como a mais memorável. Esses protestos se serviam 
de estratégias desenvolvidas durante manifestações universitárias an-
teriores, incluindo as ocupações de 2009 na Universidade da Califórnia 
(UC), em que os estudantes protestavam contra os aumentos maciços 
de mensalidades e taxas. Os protestos da UC, que incluíram a ocupação 
do Wheeler Hall, em Berkeley, foram inspirados nos protestos da New 
School, da Universidade de Nova Iorque, bem como nos protestos contra 
a austeridade da “onda anômala”, na Itália (MEYERHOFF, 2019, p. 33-35). 

8	 Para fins de comparação, o maior dia de protesto do Occupy Wall Street totalizou 14.500 pessoas.
9	 A manobra foi considerada ilegal por um tribunal inferior, mas, por um voto, a Suprema Corte do 

Estado se recusou a aplicar a decisão e “ordenou a implementação da lei.”
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Os protestos de Wisconsin, por sua vez, tornaram-se um modelo a ser 
replicado em vários espaços diferentes (ACAR et al., 2011, p. 55). De fato, 
os protestos de fevereiro foram logo seguidos pelo movimento Occupy 
Wall Street sete meses depois. A presidenta do TAA, Adrienne Pagac, re-
conheceu que “a ocupação da Casa Civil incluiu muitos dos elementos 
vistos no Zuccotti Park − um posto de informações, uma biblioteca para 
empréstimo, serviços de cuidados infantis, um posto médico e muita piz-
za” (MCCARTHY, 2012, p. 52). Os movimentos Occupy em Nova York e em 
Oakland incluíam um grande número de estudantes que se identificavam 
como tal − 25%, de acordo com uma pesquisa (MCCARTHY, 2012, p. 51). 
Muitos campi universitários apoiaram os acampamentos do Occupy, com 
ondas de greves estudantis, comícios e marchas. Mesmo com bastante 
tempo passado desde o fim dos acampamentos pela polícia, o movimento 
Occupy continuou a reverberar nos campi universitários, com seus apoia-
dores e apoiadoras se engajando em uma grande variedade de ativismo 
estudantil, inclusive em aulas, na formação de Universidades Populares, 
em greves contra a dívida estudantil e em outras formas de ativismo es-
tudantil (MCCARTHY, 2012, p. 53-54). Embora os protestos de Wisconsin 
de 2011 não tenham conseguido impedir a aprovação do Projeto de Lei 
número 10, e a revogação que se seguiu não tenha destituído o gover-
nador Walker, essa revolta foi um momento integral na poderosa onda 
de movimentos políticos que continua a desafiar as estratégias contínuas 
de acumulação primitiva contidas na austeridade imposta, nos ataques 
aos sindicatos e na privatização e corporativização de todos os tipos 
de bens sociais, inclusive o ensino superior (COLLINS, 2012; KAMOLA; 
MEYERHOFF, 2009). O legado dos protestos de Wisconsin continua a re-
verberar, hoje em dia, nos acampamentos em solidariedade à Gaza.

A análise de Kaufman-Osborn sobre os perigos do profissionalis-
mo − incluindo os limites que se delineiam quando o corpo docente tenta 
se proteger invocando o profissionalismo, em uma condição de despro-
fissionalização em massa − perde de vista quão vitoriosos podem ser os 
esforços organizados por alunos e alunas de pós-graduação, professores 
e professoras temporárias e alunos e alunas da graduação. Esses esforços 
não se baseiam na tentativa de preservar a titularidade e a gestão com-
partilhada, mas sim na organização coletiva e solidária. Os trabalhado-
res e trabalhadoras da pós-graduação da TAA − juntamente com outros 
membros do sindicato, professores, professoras, alunos e alunas − não 
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demonstravam uma preocupação primordial com a desprofissionalização 
na Universidade de Wisconsin. Em vez disto, eles e elas articulavam a uni-
versidade como um lugar em que as relações mutáveis entre o capitalis-
mo, o Estado, os trabalhadores, as trabalhadoras, os cidadãos e as cidadãs 
estavam sendo fundamentalmente refeitas e contestadas.

Para além da educação, os estudos

Podemos imaginar o que poderia ter acontecido se a primeira mo-
bilização organizada pela TAA tivesse se concentrado principalmente no 
ataque do Projeto de Lei número 10 ao status profissional dos professores 
e professoras universitárias, bem como dos alunos e das alunas da pós-gra-
duação da Universidade de Wisconsin. Felizmente, os trabalhadores e tra-
balhadoras da pós-graduação da AFT Local 3220 não enquadraram seus 
protestos como uma defesa heroica do profissionalismo acadêmico, mas 
se situaram como funcionários e funcionárias que lutavam contra forças 
que estavam radicalmente refazendo não apenas seus direitos trabalhistas 
e condições laborais, mas todos os aspectos de uma vida social comparti-
lhada. O protesto de Wisconsin foi um ato de criação coletiva de mundo. A 
professora da Universidade de Wisconsin, Jane Collins, descreve os protes-
tos como a entrada em “um universo paralelo [...] onde bombeiros e estu-
dantes dormiam lado a lado em sacos de dormir do Bob Esponja no piso frio 
de mármore do Capitólio do estado de Wisconsin.” (COLLINS, 2012, p. 6). 
Em outras palavras, a revolta de Wisconsin de 2011 não se preocupou em 
primeiro lugar com a preservação da educação e de seus professores guar-
diões como um aspecto sagrado da sociedade estadunidense, mas foi bem 
além das narrativas heroicas do profissionalismo acadêmico. 

Eli Meyerhoff, em seu livro Para além da educação: estudos radi-
cais para um novo mundo, demonstra os limites que surgem ao imaginar 
a universidade como um horizonte no qual o engajamento político é or-
ganizado. Isto se deve ao fato de que a crítica geral à corporativização e 
à neoliberalização da universidade geralmente pressupõe uma visão he-
roica do ensino superior. Meyerhoff diagnostica um “romance da educa-
ção” específico que sustenta nossos vínculos com a universidade, cegando 
estudantes, professores, professoras e o público em geral para as alter-
nativas políticas. Fundamentadas em visões de um profissionalismo he-
roico, as narrativas românticas do ensino superior geralmente presumem 
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que a educação é “uma coisa necessariamente boa” e exemplificada no 
processo pelo qual “indivíduos heroicos sobem cada vez mais alto na es-
cada da educação, superando obstáculos em cada degrau, rumo a uma 
boa vida − sucesso, segurança, autonomia, independência, maturidade 
e felicidade” (MEYERHOFF, 2019, p. 43). A narrativa da crise do ensino 
superior, portanto, pressupõe que as universidades são necessariamente 
bens sociais, sob o cerco de forças externas de privatização e neoliberalis-
mo. Essas narrativas de crise se concentram em defender a universidade 
das pressões corporativas externas, em vez de potencializá-la como um 
local em que se pode imaginar, estudar e lutar por alternativas radicais. 
Os protestos em Wisconsin − e os atos interconectados de resistência nos 
campi universitários e nas praças centrais de todo o mundo − rejeitaram 
fundamentalmente tal narrativa da crise; em vez disso, os manifestantes 
declaravam: “nós somos a crise” – o que significa também afirmar que 
“nós rejeitamos a sua narrativa de crise, mas também [...] distinguimos 
nosso projeto de criação de mundo do seu projeto de criação de mundo 
[...]. Esses mundos [estão] em conflito político entre si, [...] nosso mundo 
empurra seu mundo para a crise.” (MEYERHOFF, 2019, p. 36). 

Em vez de se organizar politicamente para defender uma visão 
romântica (ou heroica) do ensino superior, Meyerhoff reconceitualiza a 
educação como um “modo de estudo” específico; define o ato de estudar 
como “uma atividade na qual as pessoas dedicam atenção ao mundo” a 
fim de alterar suas “capacidades e disposições para compreender o mun-
do” (MEYERHOFF, 2019, p. 13). Por um lado, um modo de estudo basea-
do na educação − o modo hegemônico de estudo − assume a universi-
dade como um local de educação, no qual alunos e alunas se envolvem 
em uma ascensão vertical por meio de um sistema de notas e enfrentam 
obstáculos, com a assistência profissional de professores e professoras 
especialistas incorporando o valor universal (MEYERHOFF, 2019, p. 15). 
De muitas maneiras, o apego ao profissionalismo acadêmico pressupõe 
que o trabalho principal de um professor ou professora é o de facilitar 
um modo de estudo baseado na deferência a especialistas, na avaliação 
com notas, em recompensas e punições distribuídas hierarquicamente 
e na ânsia de domínio de um determinado conteúdo. Meyerhoff, no en-
tanto, nos lembra que há outros modos de estudo que “estão ligados a 
diferentes modos de criação de mundo − modos de criar a nós mesmos, 
a política, as economias, as comunidades, as culturas e assim por diante” 
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(MEYERHOFF, 2019, p. 15). Os protestos na Universidade de Wisconsin 
e em outros campi e praças dos EUA e do mundo abriram as portas para 
− e foram inaugurados por − modos alternativos de estudo. A análise de 
Meyerhoff nos permite ver como a questão do profissionalismo está com 
frequência profundamente enraizada na questão: “como podemos salvar 
a educação?”. Ele sugere que, ao contrário desta, procuremos responder 
às seguintes perguntas: “como podemos criar um espaço para estudar 
− e, portanto, tornar − o mundo diferente?”; “como podemos fazer isso 
reconhecendo que as universidades existem para silenciar, capturar e ex-
propriar nossos imaginários alternativos?”; ou ainda “como podemos nos 
envolver em modos alternativos de estudo, apesar do fato de habitarmos 
instituições de ensino superior?”. Os alunos e alunas da pós-graduação da 
Universidade de Wisconsin nos serviram de bom exemplo nas suas pró-
prias tentativas de responderem a essas perguntas.

Fazer essas perguntas, entretanto, requer o abandono do heroísmo 
do profissionalismo em favor de uma política arriscada e revolucionária 
de solidariedade e estudo radical. Afinal, os protestos nas Universidades 
de Wisconsin, da Califórnia, de Nova Iorque e de outros lugares não an-
seiam retomar uma visão romantizada do ensino superior; ao contrário, 
eles surgem de modos de estudo que já estão em sintonia com o fato de 
que as universidades estadunidenses estão profundamente envolvidas na 
produção capitalista e têm assim estado desde sua criação. Dessa forma, 
a corporativização e a neoliberalização da universidade − inclusive as no-
ções de profissionalismo acadêmico que a acompanham − são reproduzi-
das em um modo de estudo baseado na educação. O ensino superior sem-
pre “complementou os modos de criação de mundo associados às normas 
modernistas, coloniais, capitalistas, estatistas, supremacistas brancas e 
heteropatriarcais” (MEYERHOFF, 2019, p. 4). Entretanto, as faculdades e 
universidades também incluem um espaço subversivo para o estudo e a 
organização do mundo de outra forma. 

Muitos professores, professoras, alunos e alunas da pós-graduação 
e da graduação já perceberam que as questões mais urgentes a serem en-
frentadas pelo ensino superior estadunidense não são: “como podemos 
salvar nossa universidade?”, ou “como podemos preservar nossa profis-
são?”. Estas perguntas pressupõem uma forma de heroísmo acadêmico, 
reverberando uma fé profunda de que a busca de uma vocação profissio-
nal necessariamente beneficiará o bem comum. Em vez disso, deveríamos 
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consultar os professores, as professoras, os alunos e as alunas da pós-
-graduação que abandonaram a aparência de profissionalismo. Afinal de 
contas, como visto por aqueles e aquelas que protestaram em Wisconsin, 
a crise da universidade é uma crise do capitalismo. Portanto, defender 
uma profissão ou simplesmente nos comprometermos com uma vocação 
não mudará essas condições materiais. Os professores e as professoras 
titulares, gozando de um regime de estabilidade, forjariam melhores rei-
vindicações se aprendessem essa lição com nossos alunos e alunas da 
pós-graduação e colegas celetistas.
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Política estudantil ou 
estudantes-políticos(as)?1

Ralf Oberndörfer2

Jovens talentos acadêmicos em busca de novas formas de ação

Os(as) estudantes estão na moda. Bombardeados(as) por pesqui-
sas e avaliações, analisados(as) de diversos ângulos sociais, eles e elas 
têm sido parte integrante do debate sobre a Alemanha como um bom lu-
gar para negócios, desde o outono de 1995. Espera-se deles e delas que 
sejam protagonistas de uma política totalmente diferente. Não são pou-
cos os que desejam que os(as) estudantes acabem agindo politicamente, 
que não estejam somente à espera. 

Não foi no final dos anos 1960 que uma geração de estudantes pro-
vocou uma muito necessária onda de modernização, que acabaria por 
construir o “Modelo Alemanha”? Não foi uma geração rebelde de estudan-
tes que finalmente tornou o passado nazista, tão fortemente silenciado, 
público, passando-o a limpo e ajudando a civilizar a sociedade do milagre 
econômico? Mais do que em qualquer outro momento dos últimos quinze 
anos, foi o ano de 1996 que elevou a crise da universidade e de seus vários 

1	 Nota da tradutora: a versão original deste texto foi publicada em 01 de setembro de 1996 na 
Revista para uma Ciência Social Crítica (PROKLA) sob o título “Studentische Politik oder 
politische Studentinnen”. Disponível em: <https://prokla.de/index.php/PROKLA/article/
view/913>. Acesso em: 22 jul. 2024. Traduzido do original em alemão por Annelise Erismann 
(nascida da Silva Canavarro).

2	 Ralf Oberndörfer é um historiador jurídico autônomo alemão; criador do Instituto de Pesquisa 
sobre a História (HISTOX), focado nas facetas contemporâneas do sistema judicial alemão do século 
XX, com o intuito de fortalecer a educação sobre a democracia e os direitos humanos na Alemanha.
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conceitos alternativos a uma questão de identidade da nova Alemanha, 
aquela que, no sexto ano após a reunificação, já não sabe mais para onde 
ir. Não há novidade alguma no fato de que a busca de sentido por par-
te do Estado esteja tão atrelada a uma discussão sobre a reorganização 
da ciência. O exemplo mais importante disto é a criação da Universidade 
de Berlim, em 1809. Os reformistas prussianos, derrotados em 1806 e 
se dando conta da obsolescência de seu Estado, rapidamente lhe provi-
denciaram uma nova estrutura acadêmica. O fato de a universidade em 
Frankfurt/Oder, fundada em 1505, ter sido abruptamente transferida 
para Breslau em 1811, devido à competição com Berlim, se assemelha 
muito ao que fazem os reformistas de hoje que, se pudessem, fariam de-
saparecer universidades inteiras. O conceito humboldtiano da unidade 
entre ensino e pesquisa, característico de uma universidade laica e que 
havia servido à criação da Prússia, teve, de fato, consequências revolucio-
nárias. Até os dias de hoje, vemos o jornal Die Zeit lamentar-se: “O legado 
de Humboldt está sendo desperdiçado” (FRITZ-VANNAHME, 1996, p. 1) 
e “Ah, se o Humboldt soubesse...” (ZIMMER, 1996, p. 35) são manchetes 
típicas de um discurso que gostaria de ver a universidade alemã retomar 
sua antiga grandeza. A questão é: não há nenhum novo Humboldt à vista 
e a Prússia já era.

Essa não é a única razão por trás das grandes demonstrações de afe-
to da maioria da gente pelos estudantes. Todos os lados os solicitam: que, 
por favor, tenham a decência de se engajar politicamente; que assumam 
responsabilidade pela universidade e pela sociedade de amanhã − en-
quanto, logo após o ano de 1968, esta mesma politização parecia suspei-
ta. O reitor da Universidade Livre de Berlim (FU)3 expressa abertamente 
sua simpatia pelos protestos estudantis. O editor-chefe das “Notícias da 
FU,” publicadas a serviço do reitor, escreve:

Não são apenas os(as) estudantes que veem em suas ações a 
única oportunidade de persuadir os políticos de volta à razão, 
a adotar uma política de austeridade com senso, racionali-
dade e bom senso. Portanto, o fim das ações não é previsível 
nem tampouco desejável do ponto de vista das universidades 
(WALTHER, 1996, p. 2).

3	 Nota da tradutora: sigla em alemão desta universidade (“Freie Universität Berlin”).
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Nas páginas de opinião dos jornais, os(as) jornalistas discutem os 
perigos de uma despolitização dos(das) estudantes. Bem diferente de há 
trinta anos, quando a velha bipolaridade do estudante-filisteu – agora na 
figura do pequeno burguês meia-bomba – voltou à tona, a sociedade co-
meçou a acolher “as crianças do Kohl” (FRITZ-VANNAHME, 1995a, p. 41) 
bem pertinho do seu coração. A juventude de hoje não precisaria ter uma 
situação melhor; ela tem de fazer melhor.

No que segue, primeiramente delineia-se as quatro expectativas 
com as quais os(as) estudantes são confrontados(as). Logo após, indaga-se 
como os(as) estudantes lidam com a pressão do sucesso que pesa sobre 
eles. Onde exatamente se localizam na situação atual? Por que aceitam tão 
prontamente a tarefa de serem “estudantes” e mais nada, e por que essa 
decisão torna seus protestos tão inofensivos? Na conclusão, são apresen-
tadas duas abordagens que eventualmente têm o potencial de superar esta 
despolitização, ainda que não nos limites da crítica previamente definida.

A esquerda radical e os(as) estudantes, esses 
(essas) eternamente estúpidos(as)

A maioria dos(das) representantes da esquerda (radical) não gosta 
dos estudantes e não espera nada deles e delas. A esquerda radical se 
aproveita de cada greve, de cada ocupação de instituto, de cada ato de re-
beldia para apontar que não é isto que nos levará à revolução. Os estudan-
tes são, portanto, simplesmente uns(umas) incapazes. Na última edição 
do Unikonkret (no semestre de verão de 1996), o editor da publicação, 
Gremliza, não cansava de se exaltar sobre a geração de 1968, em particu-
lar e sobre os(as) estudantes no geral. Depois de haver exaustivamente 
falado de Antje Vollmer,4 da revolução sexual frustrada e da obviedade do 
falso enfrentamento ao passado nazista, Gremliza afirmou:

A revolução estudantil está para a revolução assim como os 
amendoins estão para o capital. E a grande façanha das crian-
ças burguesas se resume à sua própria libertação (GREMLIZA, 
1996, p. 2).

4	 Nota da tradutora: Antje Vollmer se torna nos anos 1980 membro do Parlamento alemão pelo 
Partido Verde e o lidera, enquanto vice-presidente, na maior parte dos anos 1990.
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Já bem versados(as) no estigma associado à identidade estudan-
til, os(as) leitores(as) são então autorizados(as) a ler sobre as histórias e 
experiências de ex-estudantes da vida real. Knud Kohr, Stefan Ripplinger 
e Carsten Otte, escrevendo para o jornal suprarregional Junge Welt, vão 
direto ao ponto. Baseado em uma visita ao Otto-Suhr Institut da FU 
(Berlim), Kohr conta o que ele sabe sobre estudantes: “Eles e elas nem 
são tão burros(as). São apenas tão burros(as) quanto eu mesmo era an-
tes” (KOHR, 1996, p. 2). Stefan Ripplinger analisa de forma mais lúcida: 
“Os(as) estudantes são incapazes de protestar, se conseguissem protes-
tar, não teriam se tornado estudantes. Eles já desperdiçaram todas suas 
chances quando não abandonaram o jardim de infância” (RIPPLINGER, 
1996, p. 5). Carsten Otte assegura reconhecer nos estudantes uma von-
tade de escrever indomável e pergunta: “O que vai ser desses obceca-
dos(as) pela escrita?” (OTTE, 1996, p. 23). Não se preocupem, a Konkret e 
a Junge Welt terão espaço para todo mundo. E, ainda não satisfeitos, eles 
aproveitam para atacar “as estudantes” nas suas zines porque fazer isso é 
divertido e fomenta um consenso − tanto quanto uma piada de esquerdo-
machos5 numa mesa de bar. “Esquece os 1968!” é como se intitula o arti-
go de Gremliza. Os(as) estudantes de hoje devem esquecer que de 1968 
não saíram apenas políticos como Antje Vollmer e Daniel Cohn-Bendit6 , 
mas também Gudrun Ensslin7 e Peter Brückner8; que esta foi a geração 
que redescobriu os textos do Instituto para Pesquisa Social e sua “Teoria 
Crítica”; que, em 1959, 5,2% dos(as) estudantes eram originários(as) de 
famílias da classe trabalhadora e, em 1985, este número aumentou para 
17% (MAHLMANN, 1994, p. 56) – isto, apenas para citar alguns detalhes 
importantes. A mensagem é clara: os(as) estudantes de hoje são tão es-
túpidos(as) quanto aqueles(as) de antes; nada presta do que propõem 
em termos de perspectiva política. A única salvação é mesmo assinar a 
revista Konkret. Quem estuda e não assina a Konkret, periga acabar igual 
ao Kohl9 – ou pelo menos é isso o que se aprende na página 13. Porque 

5	 Nota da tradutora: o termo usado no original é “Herrenwitz” – piada entre cavalheiros.
6	 Nota da tradutora: Daniel Cohn-Bendit foi um famoso deputado europeu, binacional alemão e 

francês, e líder da Bancada Verde no Parlamento europeu.
7	 Nota da tradutora: Gudrun Esslin foi co-fundadora da Fração do Exército Vermelho (RAF), grupo 

de guerrilha urbana associado à extrema esquerda alemã.
8	 Nota da tradutora: Peter Brückner foi professor universitário e psicólogo social, associado à nova esquerda.
9	 Nota da tradutora: Helmut Kohl foi chanceler alemão de 1982 a 1998 pelo partido conservador 

CDU (União Democrata Cristã).
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o problema foi o Kohl não ter conhecido a Konkret, ou o Cohn-Bendit ou 
a Vollmer e todos estes outros ogros de 1968 nunca terem cogitado ler 
a Konkret para se salvarem. Porque se tivessem, ao menos uma vez até 
1973, dado uma olhada nesta revista de soft-pornô do Röhl, certamente 
não teriam nomeado gaúchos conservadores como chefes do Parlamento; 
ao contrário, teriam tido a oportunidade de mentir para quem fosse estu-
dante em 1996, dizendo que a verdadeira politização começa pela escolha 
da revista certa. Só isso basta para entendermos essa esquerda radical. A 
imagem que têm dos(das) estudantes é caseira, rígida, ultrapassada. Até 
a imagem que os liberais, os ambientalistas e os conservadores têm dos 
estudantes é muito mais sutil.

Os liberais e os(as) estudantes pragmáticos(as)

Em outubro de 1995, o jornal Die Zeit publicou os resultados da 
pesquisa Estudante’95, que o Instituto Infratest Burke Berlin realizou 
com 1019 estudantes no verão de 1995 (STUDENT’95, 1995a, p. 43; 
STUDENT’95, 1995b, p. 47). Segundo esta pesquisa, 68% dos(as) estu-
dantes se veem como ajustados(as), 77% como preocupados(as) com 
a carreira, e 39% como acríticos(as). (STUDENT’95, 1995b, p. 47). Três 
quartos acreditam em uma boa imagem da Alemanha no mercado mun-
dial e 42% estão certos de que esta posição da Alemanha será fortale-
cida nos próximos 10 anos (STUDENT’95, 1995b, p. 47). Apesar disso, 
ou talvez por esta mesma razão, o autor do comentário que acompanha 
o estudo não mede elogios a essa geração (FRITZ-VANNAHME, 1995a, 
1995b). Ao contrário de outros(as) estudantes em uma pesquisa do ano 
de 1979, a geração de 1995 “não estava à procura da mudança do sistema, 
mas da sua melhoria” (FRITZ-VANNAHME, 1995a, p. 42). Em relação à 
simpatia partidária, os Verdes estão, com seus 35%, bem acima da União 
Democrata-Cristã (19%) e do Partido Social-Democrata (18%). O Partido 
Verde seria o real responsável pela integração desta geração no sistema 
partidário da República Federal da Alemanha. Portanto, não é nenhuma 
surpresa saber que 82% avaliam o meio ambiente como o tema socio-
político mais central (STUDENT’95, 1995a, p. 42). O que Fritz-Vannahme 
(1995a, p. 43) aparentemente tanto preza é esta mistura de motivos no-
bres com um pragmatismo silencioso, o que difere substancialmente da 
agitação dos de 1968 e das “Crianças-sem-futuro” de 1979. “O mundo é 
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tal qual é, mas ele não deve permanecer assim” – seria o credo da “geração 
indignada do Greenpeace”, que prefere mudar o mundo em pequena esca-
la, em iniciativas cidadãs e em discussões privadas ao invés de pela luta 
partidária, até porque a metade deles está convencida de que os políticos 
“primordialmente prezam a economia dos seus próprios bolsos” (FRITZ-
VANNAHME, 1995a, p. 42). Ainda que a reforma universitária e estudantil 
não goze mais da mesma importância de há 16 anos, que a universidade 
seja vista principalmente como uma “instituição de aquisição de conhe-
cimentos especializados” e que apenas em 11º e último lugar a univer-
sidade seja vista como uma “instituição que oferece a oportunidade de 
se envolver na política universitária” (STUDENT’95, 1995b, p. 48), 84% 
dos estudantes dizem participar de campanhas políticas universitárias 
(STUDENT’95, 1995a, p. 43). Aqui, o(a) leitor(a) mais atento(a) poderia 
expressar suas dúvidas sobre a escassa participação nas ações de protes-
to inter-regionais no outono de 1995 e a mobilização extremamente lenta 
em prol das atividades do protesto estudantil em Berlim. Com seus juros 
e cortes devastadores na educação superior, não teria o sistema BafoG10 
o objetivo de reduzir o número de universidades massificadas, e não se-
riam, afinal, estes temas chaves para as crianças do Kohl?

O que irrita é o resultado da pesquisa, que é no mínimo ambivalen-
te, ser tão violentamente romantizado. A pesquisa revela ainda que um 
quarto dos estudantes se identifica com posições autoritárias; que 33% 
concordam com a afirmação: “Os estrangeiros que vivem conosco devem 
adaptar-se aos nossos costumes e práticas” (STUDENT’95, 1995a, p. 42). 
Nota-se ainda que os 73% que declaram ter um forte interesse em “paí-
ses e culturas estrangeiras” (STUDENT’95, 1995b, p. 49) – o que acaba 
sendo interpretado como característico de uma mente aberta (FRITZ-
VANNAHME, 1995b, p. 48) – não se opõem aos 33%; pelo contrário, am-
bas as afirmações podem ser dois lados de uma mesma moeda do racismo.

Por um lado, 47% concordam com a afirmação “Não posso ima-
ginar um país onde haja mais liberdade do que na República Federal 
da Alemanha” (STUDENT’95, 1995a, p. 42), por outro lado 73% estão 
muito interessados nos temas “direita radical” e “xenofobia.” Seria o 
sistema político, no qual 67% acreditam (STUDENT’95, 1995a, p. 41), 

10	 Nota da tradutora: O BaföG é a bolsa do sistema de crédito universitário alemão, equivalente ao 
PROUNI brasileiro.
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uma razão para tal? O otimismo declarado não desfaz algumas dúvi-
das; 46% dizem: “Não vejo nenhuma ameaça séria ao nosso futuro, 
temos a capacidade de lidar com os nossos problemas” (STUDENT’95, 
1995a, p. 42). Nisto, porém, não fica bem claro quem é entendido por 
“nós”. “Nós”, quem – os(as) estudantes; “nós”, os(as) alemães; ou “nós”, 
a humanidade? Além disso, permanece em aberto até que ponto o oti-
mismo depende da situação social dos(das) entrevistados(as). Não 
é novidade que as pessoas de classe média, com oportunidades pre-
visíveis de mobilidade social, gostem de falar sobre o futuro. Seria a 
crença em suas próprias possibilidades algo específico a cada classe 
social? Isto é algo que não vamos poder deduzir da pesquisa, porque 
as respostas não são discriminadas por origem social; apenas incluí-
ram em algum lugar que os Alemães Orientais são mais pobres que os 
Ocidentais. E o que acontece quando a esperança de uma Alemanha 
economicamente próspera e seus próprios planos de carreira não se 
concretizam, quando a desejada renda média de 6700 marcos (FRIZT-
VANNAHME, 1995b, p. 48) não se materializa? “Todos depositam uma 
confiança quase aventureira na força econômica da República Federal 
da Alemanha” é algo que pode ser lido em outra passagem do mesmo 
estudo (GRUNENBERG, 1995, p. 1). Porém: “Esses pais revolucionários 
de 1968 criaram verdadeiros pragmáticos” (GRUNENBERG, 1995, p. 
1). O que podemos esperar de pragmáticos aventureiros?11

Ficamos com a impressão de que querem eternizar ou interpretar 
uma geração esperançosa à força. E isto não nos surpreende. Quanto mais 
difícil se torna a situação econômica e social na Alemanha, mais urgente 
é o desejo da geração que tanto ansiou a reunificação de passar o bastão. 
A variante da busca por um homem forte que se vê na sociedade civil é a 
busca de muitos(as) gerentes qualificados(as) que – nem arrogantes tam-
pouco submissos – levarão a grande Alemanha ao seu lugar no mundo, 
desta vez, sem esquecer da humanidade. Poderia esta geração alcançar 
este feito, ainda que também ela, tal qual grande parte da burguesia há 
100 anos, considere a política um negócio sujo?

11	 Em sua comparação de vários estudos sobre as preferências políticas dos estudantes nos 
últimos anos, Bojadzijev (1994, 3) nos fornece um bom resumo da ligação entre as ideias 
cotidianas dos estudantes com os teoremas da (neo)direita. Ela também explora a questão de 
por que os estudantes frequentemente se posicionam à esquerda do espectro político, ainda que, 
simultaneamente, ocupem posições de direita.
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Seis meses depois, o autor dessa mesma pesquisa se diz insatisfeito 
com os(as) estudantes de 1996, tanto em termos da qualidade quanto 
da quantidade do seu comprometimento. Escrevendo sobre os protes-
tos contra a política de austeridade do senado berlinense, o autor Fritz-
Vannahme indica:

A sociedade, assolada pelas preocupações do aqui e agora, difi-
cilmente poupa um pensamento para o futuro, exceto quando se 
trata de aposentadorias. E finalmente, as próprias universida-
des perderam todos os seus reflexos de sobrevivência: parecem 
não ter força para se revoltarem ou uma espinha dorsal para se 
reformarem. O que são os 35.000 estudantes e professores nas 
ruas de Berlim, medidos contra a miséria politicamente plane-
jada das condições nessa cidade? [...]
Quem exige uma melhor universidade para os estudantes, vir-
tualmente deseja mensalidades. Elas devem ser moderadas e 
utilizadas apenas para melhorar as universidades, além de da-
rem aos estudantes um instrumento de participação […]. Quem 
paga por sua universidade pode exigir qualidade e responsabili-
dade. (FRITZ-VANNAHME, 1996, p. 1)

E aqueles que não pagam, nada podem exigir. É melhor que não 
atrapalhem os pragmáticos nos seus caminhos repletos de “diversão 
através das instituições”12 (FRITZ-VANNAHME, 1995b, p. 47). A geração 
Student’95 deve fazer o impossível: expulsar seus colegas sem machucá-
-los(las), exigir qualidade na pesquisa e no ensino sem questionar seu 
significado social e, por fim, não perder de vista a razão e a moderação. 

A alternativa de esquerda e os(as) estudantes 
perigosamente corajosos(as)

Se é verdade que os(as) estudantes de hoje depositam sua confian-
ça no Partido Verde, é também verdade dizer que o jornal deles agora é o 
taz (Die Tageszeitung). Esta é outra publicação, que, há algum tempo, de-
dica boa parte de sua atenção aos estudantes e a suas obrigações políticas. 

12	 Nota da tradutora: essa expressão é posta entre aspas pelo autor provavelmente por remeter à 
famosa expressão de Rudi Dutschke, da época do movimento estudantil alemão de 1968: “den 
Marsch durch die Institutionen” (“a marcha através das instituições”).
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Já em 1994, Michael Daxner, reitor da Universidade de Oldenburg – que 
se mostra há anos profundamente preocupado com os(as) estudantes –, 
afirmou que tem de se levar eles e elas a sério, tal qual se faz com qual-
quer parceiro(a) político(a) (DAXNER, 1994, p. 10). Daxner prevê as fu-
turas formas de confronto e conflito universitários da seguinte maneira:

O contrato social para a ciência só se materializa como um con-
trato geracional no fornecimento de recursos e como um con-
trato de estudo no fornecimento da educação. As formas de 
codeterminação necessárias para isto não podem ser estabele-
cidas através de uma reparação do modelo paritário, mas ape-
nas a partir de uma aliança de interesses de todos e todas os(as) 
funcionários(as) da universidade – com aceitação e confiança, 
mas também com a imposição de limites e exploração de possi-
bilidades da própria competência […]. Do conceito do contrato 
geracional decorre que a universidade, dividida em grupos de 
diferentes status, é algo do passado. No que diz respeito à or-
ganização do pensamento e, portanto, do estudo, poderíamos 
começar a navegar um consenso (DAXNER, 1994, p. 10)

Essa aliança e mentalidade nunca se concretizaram. Ela já falhou no 
objetivo de preencher 50% de todos os empregos com mulheres. É mais 
provável que os acadêmicos – desde os tutores até os professores mar-
xistas, lado a lado – declarem uma guerra, antes que a universidade, este 
parque de diversões dos homens, possa ser eliminada. Tal qual argumenta 
Daxner: “Existem estudantes mulheres e estudantes homens” (DAXNER, 
1994, p. 10). Não há necessidade de se chegar a um consenso aqui.

Ao mesmo tempo, os(as) estudantes têm a obrigação de promover 
a universidade e a ciência ao público, fazendo propaganda para a pes-
quisa: afinal, eles deveriam se tornar relações-públicas dela, ou seriam 
encarregados com esta tarefa apenas aqueles e aquelas que mantêm sua 
face associada àquela instituição por toda a sua vida profissional – ou 
seja, professores(as)?

Os estudantes são responsáveis pela abertura da universidade 
ao público com o intuito de defender o contrato intergeracio-
nal; munidos(as) da consciência de que eles e elas devem con-
tribuir para o consenso sobre as tarefas e funções da ciência no 
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futuro, especialmente sob as condições nas quais eles e elas pró-
prios(as) e as próximas gerações irão se beneficiar desta ciência 
(DAXNER, 1994, p. 10).

Assim como o Daxner, mas de forma ainda mais descarada, argu-
mentava o antigo senador responsável por políticas públicas para as ciên-
cias em Berlim, Ehrhardt, o mesmo que havia destruído o ensino superior 
no estado, durante seu mandato de 1991 a 1995, e tudo o mais que podia 
ser destruído. Antes de jogar a toalha, ou seja, antes das eleições no final 
de 1995, ele lançou uma campanha para repaginar a imagem das univer-
sidades: “A educação é o futuro – as universidades constroem Berlim”. 
Era para ser supostamente uma iniciativa estudantil, entretanto ela foi 
iniciada pela Fundação para a Ciência alemã e pela “economia berlinen-
se”. Ehrhardt, que saiu diretamente do senado de Berlim para trabalhar 
nessa mesma Fundação, sem ver nisto nenhum problema, ficou ofendido 
e surpreso com que, à exceção do parlamento estudantil da Universidade 
das Artes, nenhum órgão representativo de estudantes em Berlim quises-
se agir como agência publicitária para o chefe. Em uma conferência dos 
jornais universitários alemães (DUZ) em março de 1996 em Bielefeld – 
“Dos Estudos às Mídias: estudantes abrem as portas das universidades” –, 
Ehrhardt deixou mais uma vez claro, no contexto da cerimônia da premia-
ção de jovens escritores estudantes que, segundo ele, a linha de frente de 
ação dos(das) estudantes politizados(as) era a linha do marketing (Weise 
1996, p. 12). Era como se o Ehrhardt tivesse lido os escritos do Daxner. 
Este último, sabendo que nem todo(a) estudante se encontra à altura da 
tarefa de representar a universidade, estipulava a implementação de al-
guns requisitos de admissão:

Assim se deve esperar que os(as) estudantes estejam cientes 
do que estão dispostos(as) e capazes de exigir de si mesmos e 
da universidade: presença, compromisso, crítica de seus even-
tos perante o público, uso de ofertas de aconselhamento. Estes 
são os campos e formas de ação dos(das) estudantes dentro 
da universidade e os pré-requisitos para passar de uma atitu-
de abstrata de demanda para uma “parceria” com a instituição 
(DAXNER, 1994, p. 10).
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Em uma discussão com representantes de estudantes da Universidade 
Livre de Berlim, da Universidade Técnica e da Universidade Humboldt, ocor-
rida em Berlim em junho de 1996 (TAZ, 25/06/1996), o professor Peter 
Grottian, do Instituto de Ciências Políticas Otto-Suhr da Universidade Livre 
de Berlim, se dizia insatisfeito com os protestos estudantis até então: “Os 
estudantes precisam obviamente exercer esta pressão sobre os professores 
para melhorar suas próprias condições de ensino com esta forma de redis-
tribuição” (TAZ, 25/06/1996). Com “esta forma de redistribuição”, o profes-
sor se referia a um modelo desenvolvido por ele mesmo, no qual professo-
res(as) e o corpo intermediário renunciam a uma parte dos seus benefícios. 
Este dinheiro deveria, portanto, preencher as lacunas existentes e fornecer 
fundos adicionais para recursos materiais. Num momento posterior, men-
salidades de até 250 marcos alemães13 por ano seriam estabelecidas (TAZ, 
25.06.1996). Sobre a destituição do estudante Jochen Geppert do Comitê da 
FU, segundo o qual professores desapareciam se desafiados politicamente, 
relembra Grottian: “Vocês não os deram um ‘chega-pra-lá’. Vocês apenas lide-
raram discussões em seminários, mas deixaram de fora a questão do que isso 
tinha a ver com eles”. Grottian foi, por sinal, o mesmo que em 1995 publicou 
um panfleto sob o título “De uma revolta juvenil...”, publicado no suplemento 
semestral do já mencionado jornal Junge Welt. Ele descreve: “Os argumen-
tos de maior estupidez, que fornecem a base ideológica para isto (a política 
de austeridade antijuvenil), são engolidos e aceitos pelos jovens como uma 
condição do mercado, ainda que eles sejam supostamente tão críticos”. No 
entanto, segundo ele, a situação ainda não seria desesperadora:

Se acreditarmos nos estudos sérios sobre a juventude e as ciên-
cias sociais nos últimos anos, concluímos que os jovens não per-
deram o seu gosto por relações sociais, por relações de trabalho e 
de poder mais justas – mas o radicalismo juvenil que é necessário 
para realizar esta mudança foi significantemente reduzido.

E sobre o caminho para a radicalidade, afirma:

Quando os jovens virem que algo está realmente acontecendo 
que esteja de fato de acordo com os seus interesses, eles não 
só seguirão esse processo pela televisão, mas seguindo a boa 

13	 Nota da tradutora: Moeda na Alemanha antes da criação do Euro.
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tradição, o tomarão em suas próprias mãos. Sistematicamente, 
criar uma revolta juvenil é um dever cívico (GROTTIAN, 1995, p. 
1). Não é de se estranhar que os reformistas e modernizadores de 
modelos universitários do Partido Verde-Alternativo estejam abor-
recidos com a renitência dos estudantes a sua própria renitência.

“Perigosamente bem-comportados(as)? – os(as) estudantes da 
Alemanha não têm desejo algum de mudar o mundo”. Sob esta manchete, 
Martin Ebner apresentou um estudo da Universidade de Constança em 
junho de 1996 (EBNER, 1996, p. 11). Cientistas a serviço do Ministério 
Federal da Ciência e Pesquisa perguntaram a 20.000 estudantes de 22 
universidades alemãs no semestre de inverno de 1994/1995 o que eles 
pensavam “sobre seus estudos, Deus e a Europa” (EBNER, 1996, p. 11). 
Segundo os dois cientistas diretores do estudo, Tino Bargel, “a maioria dos 
estudantes não tem ‘um forte interesse político geral e são mais conven-
cionais e pragmáticos’ do que as gerações anteriores” (EBNER, 1996, p. 
11). A maioria pende ainda para a aliança vermelho-verde, mas a lideran-
ça não estaria mais com os(as) cientistas sociais. Em seu lugar, entraram 
“os estudantes de Direito e Economia bem-comportados(as) e conserva-
dores” (EBNER, 1996, p. 11). Observa-se um menor grau de comprome-
timento e distanciamento das exigências feministas, bem como a falta de 
confiança nos políticos(as), partidos e parlamentares. Ebner apazígua: 
“’De direita’ os(as) estudantes também não são. Discursos xenófobos e 
sentimentos nacionalistas são ainda mais populares entre os formandos 
da antiga República Democrática Alemã”. Ah, então está entendido: é so-
mente de lá que isso vem. “De qualquer forma, 16% dos(das) estudantes 
estariam preparados(as) para lutar por mais BAföG, uma reorganização 
do currículo, melhorias no ensino e por um crescimento do pessoal uni-
versitário”. Juntam-se os 84% da pesquisa Student’95, já temos 100%. 
Parece que, no fim das contas, todos estão prontos para tudo. Ainda as-
sim: direitos de codeterminação e participação na tomada de decisões 
dos comitês universitários quase não existem, exceto para os conselhos 
de estudantes. O artigo conclui:

O fato de que a maioria dos estudantes alemães não quer se or-
ganizar e não está pensando em “explodir o sistema” ou “me-
lhorar o mundo” deve ser tranquilizador para a maioria dos 
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políticos. Tino Bargel entretanto considera o “tanto-fez-tanto-
-faz” do corpo discente “perigoso.” O pesquisador universitário 
vê aqui “irresponsabilidade, egoísmo e falta de espírito inova-
dor” (EBNER, 1996, p. 11).

Os estudantes infelizmente não parecem possuir qualidades tão 
urgentemente necessárias no campo alternativo como a responsabili-
dade pelo meio ambiente, a coletividade e a coragem de abrir novos ca-
minhos na política.

Os conservadores e a busca das novas elites

“Estaria o modelo alemão em um beco sem saída? […] É óbvio que 
o carro está preso em um lamaçal”. Mais uma vez voltamos a ver o jornal 
Die Zeit como um lugar de reflexão; e aqui quem nos orienta são os artigos 
da Constanze Stelzenmüller, nos quais ela reflete sobre Roman Herzog e 
suas declarações sobre a elite (STELZENMÜLLER, 1996, p. 1). “Sem lide-
rança, não teremos uma sociedade democrática pluralista e aberta. O que 
nós devemos cogitar é como chegar a um entendimento sobre os critérios 
de seleção”. Com muito cuidado e de forma equilibrada, sob o título “Elite 
para todos,” a autora inicia sua busca. Não faltam receios sobre a persua-
são das elites na história, seu apoio ao nazismo, sua participação nos cri-
mes contra humanidade. Contudo, a nova elite não planeja mais cometer 
crimes contra a humanidade, mas simplesmente “puxar a carroça alemã 
para fora da lama”:

De quem estamos falando? Das elites da “realização individual”, 
dos(das) talentosos(as), tal qual sugerido por Roman Herzog? 
A verdade é que nenhuma sociedade pode sobreviver na com-
petição global sem a capacidade de reavaliar criticamente o 
que está posto e de avançar em novas áreas do conhecimento” 
(STELZENMÜLLER, 1996, p. 1). 

Novas elites – seria uma questão de sobrevivência? No final de ju-
nho de 1996, Ulrich Greiner visitou a Universidade de Hamburgo, cap-
tando muitas vozes e opiniões de seus estudantes, do então reitor Jürgen 
Lüthje, do senador para as Ciências Leonhard Hajen e de outros profes-
sores, incluindo um especialista em Estudos Ingleses, Dietrich Schwanitz 
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(GREINER, 1996, p. 30). No seu postulado sobre a universidade Campus, 
segundo Greiner, Schwanitz demonstra “um resumo perfeito do pensa-
mento de esquerda e do politicamente correto, o pleno domínio da me-
diocridade e da loucura” (GREINER, 1996, p. 30). Algo estaria mudando, 
indicava o professor, mas ainda não se sabe exatamente o quê. Ele diz: “Há 
anos, qualquer um que não pensasse em termos igualitários e insistisse 
no desempenho individual tinha que argumentar e se defender. Hoje é 
o contrário” (GREINER, 1996, p. 30). O pensamento elitista de mau tom 
estava retornando com tudo. Schwanitz discursa sobre como os jovens 
acadêmicos têm se vendido e que há pouca pressão sob os professores. 
Ele espera tempos melhores, quando os de 1968 envelhecerem tanto que 
tenham de partir. E a juventude vendida? Estariam os(as) jovens pesqui-
sadores(as) preparados(as) para as grandes tarefas que os(as) esperam? 
Stelzenmüller complementa:

Mas na Alemanha de 1996 […] há a necessidade de outro tipo de 
elite; uma elite para a qual a liderança sem solidariedade seja in-
concebível; para a qual a reivindicação de direitos ande de mãos 
dadas com a consciência da obrigação social; para a qual a busca 
por excelência inclua a busca da igualdade de oportunidades; aque-
la que defina seus próprios interesses à luz do bem comum […] esta 
é a chamada elite responsável (STELZENMÜLLER, 1996, p. 1).

Este perfil exigente correspondia na verdade à imagem da próxima 
geração descrita na pesquisa citada no início deste artigo, a Student’95, 
ainda que esta elite acabasse parecendo se esquivar: “Perigosamente 
bem-comportados? Os estudantes da Alemanha não têm nenhum de-
sejo de melhorar o mundo”. Ao menos é isto que proclama o suplemen-
to universitário do FAZ (Frankfurter Allgemeine Zeitung, cotidiano de 
Frankurt), edição número 30 do semestre de verão de 1996. O autor se 
chama Martin Ebner e, já partimos do princípio, escreve sobre um estu-
do da Universidade de Constança, analisando a opinião estudantil sobre 
Deus, os estudos e a Europa. O fato que o mesmo artigo fora impresso 
duas vezes é um erro, já ocorrido na imprensa diária, mas a velha frase 
do “Taz ao FAZ”14 se torna realidade de forma quase literal – o que em si 

14	 Nota da tradutora: O autor se refere a uma frase que critica o espectro midiático, independente 
de sua autoproclamação política, contrapondo o jornal de esquerda liberal (Taz) com o jornal da 
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é um detalhe engraçado, talvez menos para o pessoal do marketing, que 
precisaria defender a absoluta originalidade de seus artigos para garantir 
as 500 novas assinaturas por mês. O que é realmente decisivo aqui é que 
o desencanto com os(as) estudantes apolíticos(as) é decodificado de uma 
maneira completamente diferente. Juntamente com outros detalhes, há 
uma passagem nada secundária faltando na versão do Taz:

Cerca de 59% dos alemães-ocidentais – 4% a mais do que em 
1992 – declaram explicitamente que não querem nenhum con-
tato com colegas estudantes dos “cinco novos estados”.15 Apenas 
cerca de 1% está considerando uma mudança universitária para 
o Leste da Alemanha – a taxa de intercâmbio com a África não é 
muito menor do que essa. Por outro lado, a maioria dos estudan-
tes da Alemanha Oriental tem pouco desejo de participar da cons-
trução da casa europeia, muitos temem a perda da “identidade 
nacional” e a “alienação cultural”. Até no Ocidente, a propaganda 
de uma enorme aquisição de prosperidade no mercado interno 
é recebida com ceticismo. “São só os advogados e economistas” 
– aqueles que por sinal vêm dando cada vez mais o tom – “que 
depositam tamanha esperança no mercado de trabalho europeu”. 
Muitos estudantes têm medo da instabilidade econômica e de 
uma eurocracia centralizada em Bruxelas (EBNER, 1996, p. 29).

A versão do artigo no FAZ também se refere em sua conclusão à 
“perigosa indiferença” dos(das) estudantes “com a irresponsabilidade, o 
egoísmo e a falta de inovação”. Isto se lê agora como um pedido aos estu-
dantes: que não abdiquem do seu papel de elite responsável pelo poder 
hegemônico europeu, que demonstrem mais interesse na unidade e fa-
çam sacrifícios, que arrisquem em seus investimentos e nas reduções dos 
bens sociais. Na pesquisa Student’96... – talvez não precisemos mais ir 
conversar com estes e estas.

Política estudantil

Geralmente banhados(as) de atenção, os(as) estudantes atuam no 
espaço público. Como é que eles e elas reagem a todas as expectativas 

direita conservadora (FAZ).
15	 Nota da tradutora: provenientes da República Democrática Alemã.
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depositadas em si? Acima de tudo, a parte ativa do movimento estudan-
til tem tentado nesses últimos anos desesperadamente fazer uma coisa: 
política estudantil. Através dela, grande parte tornou-se antipolítica por-
que “política estudantil” não existe. É o esforço vão de agregar interesses 
completamente díspares sob uma categoria padronizada, aliada a um pro-
fundo anseio de ser politicamente ativo(a). Os(as) ativistas querem parti-
cipar do jogo do poder em rodadas de negociação com os(as) políticos e a 
administração da universidade. Até agora se pensava que a força política 
para tal seria criada por um movimento de massas. No verão de 1994, por 
exemplo, a FZS, a Federação Voluntária de Sindicatos Estudantis, convocava 
para um Comício nacional em Bonn chamado “Contra os cortes sociais e 
o roubo de educação”, esperando 10.000 participantes. Confrontados(as) 
com cerca de 1.000 pessoas, os(as) membros dos DCEs ficaram bastante 
desapontados(as). No verão de 1995, quando os planos do Ministro para 
o Futuro Rüttgers sobre o BaföG se tornaram públicos, a FZS ameaçou, em 
um linguajar típico da DGB16, com um “outono quente” – mas a falta de pes-
soal acabou tornando o outono meio morno. Desde o início do semestre de 
verão, um pequeno grupo de ativistas em universidades de Berlim tentava 
recrutar seus e suas colegas de classe para participar de ações de protesto. 
Até agora não houve maioria a favor de uma greve em nenhuma universida-
de. As “demonstrações de segunda-feira”, semanais, cujo nome deveria lhes 
ter garantido um sucesso retumbante, contavam apenas com cerca de cem 
estudantes. Em um panfleto publicado no início de janeiro, por pessoas “lu-
tando pela libertação” em um “OSI17 liberado”, algum(a) anônimo(a) aca-
bou escrevendo um parágrafo representativo de muitas outras posições:

Para poder exercer (pressão de fora das estruturas) de forma 
promissora é necessário contar com um grupo convincente-
mente grande de ativistas. Ora, um grupo poderoso e unido de 
“estudantes” não existe. Para além do impacto midiático, ações 
como ocupações da reitoria são uma tentativa de agitar os es-
tudantes que estão lutando e mostrar, para aqueles e aquelas 
que estão insatisfeitos(as) mas que tampouco encontram pers-
pectivas, que existem caminhos e atividades na universidade. A 

16	 Nota da tradutora: A sigla se refere à Deutscher Gewerkschaftsbund, a Central Única dos 
Trabalhadores alemã.

17	 Nota da tradutora: Instituto de Ciências Políticas da Universidade Livre de Berlim.



213

Ralf Oberndörfer

esperança dos ‘radicais’ é que nos unamos e finalmente atue-
mos juntos. Se tivéssemos poderes legais e eficazes de influên-
cia, esta ‘radicalidade’ seria supérflua. [...]

A unificação de todos os(as) estudantes é claramente utópica e 
talvez nem seja desejável. O fato de buscarmos uma maioria em 
nossas ações é um pré-requisito básico para que qualquer coisa 
se mova em nosso favor. [...]

Nós temos que nos tornar os atores e atrizes, e isso se torna es-
pecialmente claro para os(as) estudantes de Ciência Política que 
estão numa busca diária por uma sociedade livre de hegemonia 
e domínio (NUTZLOS E GEMEIN, 1996, p. 18).

Estariam os(as) estudantes do OSI em uma busca diária por uma 
sociedade livre de hegemonia e domínio? O OSI, símbolo de uma “univer-
sidade de esquerda”, foi objeto de vários relatórios sobre a vida universi-
tária no jornal Süddeutsche Zeitung. Em 1994, saiu aquela manchete: “No 
OSI em Berlim – antigamente um bastião do movimento estudantil ale-
mão – ninguém mais quer saber das ideias de 1968”. O artigo entrevistava 
diversas(os) professores(as):

Bem distantes (dos chorumes da política cotidiana), os(as) es-
tudantes dos anos 1990 se distinguem por sua boa integração e 
racionalidade. “Sim”, teriam se tornado, nas palavras da reitora 
(naquele tempo, Gesine Schwan, comentário do autor) “mais su-
tis e corteses”, e “a tendência para militância individual está cla-
ramente lá”. Do sentido de uma coletividade, não sobrou muito. E 
“despolitizados(as)” teriam se tornado os estudantes do Instituto 
porque “por anos estavam mal orientados, recebendo exigên-
cias politicamente utópicas”, remarca Fritz Vilmar, há 25 anos no 
Instituto. […] “A ode da geração de 1968 ao “desrespeito, libera-
lismo, liberdade” se silenciou. Uma estudante mais velha escreve 
sobre seus calouros: ‘Eles sabem o que querem: ou ir trabalhar 
para o serviço internacional ou na mídia” (MAHNKOPF, 1994).

Em maio de 1995, foi relatado no mesmo jornal que o OSI tornaria 
a fazer eventos cerimoniais de formatura e entrega de diplomas – sendo 
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o primeiro departamento da Universidade a fazer tal coisa, e a pedido 
dos(das) estudantes. “Quase dois terços de todos os estudantes que fo-
ram convidados vieram” (VON DER OSTEN, 1995). Em outras palavras, 
“os(as) outros(as) estudantes” que, junto com outros(as) ativistas, esta-
riam lutando por uma sociedade não-hierárquica, nem deram mais nas 
vistas. Eles e elas não precisam mais ser mobilizados(as); praticamente, 
não houve uma única publicação ou posição estudantil nos últimos dois 
anos que não tivesse ido em busca de um “movimento estudantil”18. 

Este termo sugere uma unidade das preocupações dos(das) estu-
dantes que nunca existiu de tal forma, e que nos atrai com o teor “político” 
acompanhado de um termo com referência à primeira pessoa do plural. 
Nós, os estudantes. Ao mesmo tempo, o termo é um convite ao lado oposto, 
para que professores conservadores e gestores tecnocratas evitem situações 
complicadas na universidade. Até os mais renitentes, estudantes de longa 
data, acabam não sendo estudantes a vida toda. Política estudantil é como 
as Olimpíadas: acontece a cada quatro anos e quando a gente olha para trás, 
a gente acha ótimo ter estado lá. Não só pelas campanhas de ativismo, como 
uma corrida de 24 horas que foi organizada na Ernst-Reuter-Platz, ou aquela 
corrida de ovos com seu ponto de chegada sendo a sede do Senado da Ciência 
(“Estudantes entregam o bastão”) em junho de 1996 – isto ainda em Berlim. 
Para criar as condições permanentes para uma mudança social e, portanto, 
para uma nova universidade, teríamos que substituir a alegação de uma po-
lítica puramente estudantil por uma visão das universidades em sua função 
no tecido econômico e ideológico da República Federal da Alemanha. O que 
importa não é o grau no qual a pessoa é afetada pelo que ocorre na universi-
dade, mas sim a importância das universidades no sistema. O que quer que 
deva ser mudado na universidade para fins emancipatórios: isto será apenas 
apoiado por uma minoria na universidade.

Com sua conversa sobre o “esforço que vale a pena” dos anos 1980 
e sobre a histeria do discurso “Standort Alemanha” dos anos 1990, 

18	 A já mencionada publicação Unikonkret nomeia 19 DCEs e grupos de estudantes como coeditores, 
entre eles o coletivo da Lista de Esquerda da Universidade de Hamburgo. Este escreve: “A 
democratização plena através do processo social está na agenda histórica. A política estudantil 
como parte da oposição social tem seu papel a desempenhar” (LISTA DE ESQUERDA, 1996, p. 21). 
A lista Links também elaborou “teses para uma política social e científica estudantil progressista”. 
Esta é a única posição estudantil sobre esta questão na já citada edição da Unikonkret.



215

Ralf Oberndörfer

combinado com os cortes sociais maciços, políticos conservadores 
e gestores econômicos conseguiram impulsionar a sociedade a 
uma competição entre si (NUTZLOS e GEMEIN, 1996, p. 19).

Mesmo que seja tentador culpar os(as) políticos pelas coisas ruins 
do mundo, eles e elas foram eleitos(as) pelos estudantes, entre outros, para 
implementar suas ideias conservadoras. Ainda que não admitam, os(as) es-
tudantes na ativa, quando querem mesmo vencer, desenvolvem seus ideais 
de uma universidade melhor contra a maioria dos(das) seus e suas colegas 
de classe. Porque a maior parte dos e das estudantes está contente com o 
que o Estado prevê para os seus futuros: uma boa capacitação profissional, 
que, quando necessário, será financiada pelo mercado. Nenhuma crítica 
social, nenhum princípio de educação para todos, nenhuma verificação de 
outras teorias sociais. Se no futuro houver menos estudantes, isso significa 
que será melhor para quem conseguir ficar na universidade. Quando esta 
besteirada de teorias feministas, marxistas e teoria crítica à ideologia desa-
parecer, aí sim, nós teremos dinheiro para o que importa. Letras? Livros a 
gente lê no horário livre! Curso sobre o capital? Sai pra lá! Pesquisas sobre 
racismo? Mas eu tenho um amigo estrangeiro!

Da mesma forma, é ilusório acreditar que não necessitaríamos de 
ações “radicais” como a ocupação de um instituto, se tivéssemos “possi-
bilidade de ação legal efetiva”. É bem verdade que os(as) estudantes no 
atual modelo universitário não têm tanto a dizer quanto os(as) professo-
res(as), mas até mesmo a margem de manobra que eles e elas já possuem 
não é utilizada. Quão difícil é preencher todas as vagas de um comitê des-
tinadas aos estudantes com pessoas competentes? Quão dependente é o 
trabalho político de uns poucos porque quase ninguém está interessado 
na política universitária e também porque nenhuma geração de estudan-
tes é capaz de transmitir seus conhecimentos políticos? Lutar por seu 
direito, escolher sua representação política, poder determinar as linhas 
do seu parlamento estudantil – apenas 10% dos estudantes utilizam es-
ses caminhos. Em uma discussão com a senadora de finanças Fugmann-
Heesing no início de julho, realizada em um auditório da FU, vieram ape-
nas 13 estudantes (treze!) (TAZ, 05/07/1996).

Não é por outra que se questiona cada vez mais o conceito de um 
movimento de massa. A participação estudantil nas ações no fim de ju-
nho e início de julho em Berlim não diminui apenas devido ao fim do 



216

O Futuro da Universidade

semestre. A única movimentação mais efetiva foi mesmo o boicote à “taxa 
administrativa” de 100 marcos que será introduzida a partir do semes-
tre de inverno 1996/1997 (“Sem mel na uni”). Todos nós sabemos que 
essa política significa a introdução de mensalidades. E mais de um terço 
daqueles que pagaram suas taxas de matrícula, não pagaram esses 100 
marcos. Os(as) organizadores(as) esperam manter este nível de partici-
pação, assim como uma onda de ações judiciais pois, de acordo com um 
parecer da GEW,19 esta taxa é ilegal. (TAZ, 28/06/96). Talvez seja tudo o 
que resta mesmo, mas veremos no semestre de inverno; ninguém sabe 
exatamente como continuar. Nas últimas semanas, formaram-se diversos 
grupos de estudantes que queriam trabalhar no fundo das contrapropos-
tas. Muitos entenderam que as ações são criativas e que alcançam bastan-
te atenção, mas poucos conhecem os detalhes políticos. Como funciona 
um orçamento universitário? Quanto custa uma vaga para cada estudan-
te e como eles calculam estes custos? O que é um Conselho Acadêmico 
e por que este órgão tem tanta influência? Eles querem saber. Não para 
explicar aos seus e suas camaradas de classe, mas para usarem essa in-
formação para si mesmos(as). E então? Obviamente a tentação é grande 
de acalmar os nervos e engavetar as propostas de reforma durante a pau-
sa do verão. Mas não seria exatamente esse o risco real-político, com o 
qual os partidos de oposição e grêmios também se veem confrontados, de 
se orientar em relação aos parâmetros do possível? Como, por exemplo, 
quando a União dos Sindicatos alemães toma um curso mais amigável aos 
interesses dos empregadores? Em relação à universidade, o exemplo da 
discussão sobre o BaföG é revelador: No dia 28 de junho, o Parlamento 
alemão enterrou a proposta de Rüttgers de um modelo de juros plenos 
(TAZ, 29-30/06/1996). A substituição de juros sobre o empréstimo em 
um atraso do período padrão de estudos é muito pouco para garantir a 
retenção, e ainda é de matar. Nos últimos três trimestres, todos os atores 
fizeram contrapropostas – da Associação de Estudantes, passando pela 
Associação Livre de Associações Estudantis (FZS), e todos os partidos, até 
o Sindicato da Educação e Ciência (GEW). Porém, todos se detinham na 
proposta da neutralidade de custos. No Partido Verde, o modelo BAFF de 
um Fundo para a Educação, proposto por Mathias Berninger como con-
traproposta ao projeto de Elisabeth Altmann, se impôs. A sugestão desta 

19	 Nota da tradutora: GEW é a sigla para o Sindicato da Educação e Pesquisa alemão.
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última era o único modelo dos oito modelos de BaföG propostos,20 no qual 
se discutia um aumento do orçamento para a educação. Engavetado.

Outras abordagens

Para além dos aspectos desagradáveis descritos até então, exis-
tem ao menos duas abordagens, que talvez possam oferecer perspecti-
vas a médio prazo indo além da “pequena política”. De um lado, existe a 
Associação Livre de Representações Estudantis (FZS), do outro a Aliança 
Contra os Cortes Sociais, em Berlim. A FZS é um paradoxo; é um sindica-
to de cerca de 70 associações, parlamentos e outros representantes es-
tudantis – dos quais existem 300 na Alemanha hoje. Após o fim do VDS 
(Associação das Representações Estudantis em nível nacional) em 1990 
(KORB, 1990, p. 1), esta é a primeira organização estudantil que trabalha 
independentemente dos partidos políticos em nível federal. A FZS saiu da 
Cúpula Estudantil em Bonn, em 1993 (OBERNDÖRFER, 1993, p. 2), e teve 
um predecessor na União de Representações Estudantis de Universidades 
Técnicas (FKS). A FZS envia um boletim quatro vezes ao ano, e não apenas 
a seus membros. Ela foi também coorganizadora do Festival estudantil 
Aufbruch 95 em Munique (BERTH, 1995, p. 4). De um lado, a FZS faz seu 
trabalho de lobby de forma bastante tradicional. Na discussão sobre o 
BAföG, esta associação estava bastante ativa, publicando inúmeros comu-
nicados de imprensa e organizando eventos para discussão entre espe-
cialistas. Tudo isto, portanto, ocorrendo sob a égide da política estudantil. 
A FZS é uma organização de funcionários(as) e quase não possui base 
eleitoral, já que as setenta associações estudantis, que se renovam todos 
os anos, não conseguem entrar em acordo sobre uma estratégia específi-
ca com demandas mínimas fora do âmbito do social ou técnico. Ou seja, 
há apenas uma minoria de estudantes representada na FZS, porque mui-
tas das grandes associações estudantis recusam-se a ser controladas por 
associações estudantis menores e ainda ter que pagar valores mais altos 
para se tornarem membros dessas – tudo isso não incomoda aqueles por 
trás da FZS. E de alguma maneira, eles têm razão: contrarreformas devem 
ser discutidas em nível federal. Disputas regionais, em nível estatal, ou 
na universidade ou departamento, não trazem muito sobre as perguntas 

20	 Sobre o BAFF ver Oberndörfer (1996, 56). Uma boa visão geral de todos os modelos de BAföG pode 
ser encontrada em Weitkamp (1996,52). Weitkamp trabalha no escritório da Elisabeth Altmann.
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mais fundamentais, como por exemplo a redução do orçamento. Há de se 
fazer a política em Bonn, e talvez por isso a FZS tenha ali sua sede.

Juntamente ao seu trabalho de lobby, a FZS faz uma crítica sistêmi-
ca que vai além da política cotidiana. O boletim número 20 de maio de 
1996 tinha, por exemplo, como foco principal o tema: “Estado de bem-
-estar social racista”, preparado por um grupo de trabalho interno. Ali 
se encontram contribuições sobre a exclusão sociopolítica das mulheres 
estrangeiras, um texto de Oskar Negt sobre as “restrições de direito de 
asilo e crise social”, uma visão geral das proibições de trabalho e capa-
citação de estrangeiras(os), dentre outros temas pelos quais a maioria 
dos(das) estudantes não se interessam. No Congresso de Bonn em 1993, 
um documento preparatório para a reforma universitária declarava: “O 
conteúdo da pesquisa do ensino deve ser orientado por princípios antir-
racistas, antissexistas, ecológicos e sociais” (BILDUNGSGIPFEL, 1993, p. 
23). Isto pode até soar raso e inculto, tal qual um panfleto anarquista, mas 
é ao mesmo tempo agradavelmente utópico no meio de tanta política de 
compromisso. De que forma a FZS tenta defender tanto os “interesses es-
tudantis” quanto as posições marginais como as de uma ciência feminista 
e antirracista? Talvez nem mesmo aqueles que escreveram o documento 
citado saibam como.

Desde dezembro de 1995, preparava-se uma manifestação em Bonn 
contra os cortes sociais. Nesse contexto, criou-se a “Aliança da Marcha 
Contra os Cortes Sociais”. “Nós criamos essa marcha não como um projeto 
específico estudantil, mas como o início de uma tentativa de incluir ou-
tros grupos” – diz Jörg Prante, da Associação Estudantil da Universidade 
de Bonn, citado no Taz (TAZ, 15-16/06/1996). Os tais “outros grupos” 
significam na verdade sindicalistas críticos(as) que, pelo menos após a 
manifestação do primeiro de maio em Berlim, perderam a vontade de 
contribuir à política do “Nosso-Standort-deve-ficar-ainda-mais-bonito” 
do chefe da União de Sindicatos alemã (DGB) e de outros funcionários(as). 
A DGB só teve a ideia de fazer sua grande manifestação no mesmo dia, e 
muito mais tarde simplesmente encobriu à força o tal grupo indiscipli-
nado da Marcha das Estrelas. Os(as) organizadores(as) não tinham mais 
permissão para usar a infraestrutura que lhes havia sido prometida, o que 
incluía um palco. Prante acredita que os(as) estudantes acabaram não 
sendo mais tão acessíveis quanto se esperava porque a manifestação foi 
subitamente rotulada como sendo da DGB. No entanto, aquele evento se 
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tornou algo para além da política estudantil. O que pode mesmo vir a se 
tornar vai depender, principalmente, dos(das) sindicalistas críticos(as) e 
do sucesso da FSZ em sua prática equilibrista.

A ideia de uma Aliança Contra os Cortes Sociais, da qual os(as) estu-
dantes fazem parte, já havia surgido em Berlim. Uma iniciativa de mesmo 
nome conseguiu mobilizar 10.000 pessoas em dezembro de 1995; na pri-
mavera de 1996, este número chegou a 35.000. Tornou-se uma das maio-
res manifestações dos últimos tempos em Berlim. À primeira vista, soa 
também convincente quando estudantes marcham com outros(as), com 
desempregados(as), beneficiários(as) de ajuda social e refugiados(as). 
Todos(as) que de alguma maneira têm alguma forma de dependência do 
Estado são afetados(as). Soa também mais coerente quando todos cha-
mam para uma mesma manifestação: juntos(as) somos mais fortes; nos-
sos casos são organizados por uma mesma lógica. Quando refugiados(as) 
e estudantes se defendem das políticas de austeridade, elas e eles criam 
solidariedade. Mas esperamos que, quando (como na chamada para uma 
manifestação do dia 14 de dezembro de 1995) se misturam reivindicações 
tão distintas – como as contrárias ao “terror policial” contra estrangei-
ros(as) e à introdução de currículos e organização dos estudos superiores 
como sendo mais orientados pelo desempenho individual –, que nós não 
nos esquecemos das diferenças fundamentais que nos regem. Não passar 
numa prova ou ter de ir à uma reunião obrigatória com o assistente social 
pode estragar o seu dia, mas deportações matam.

A chamada para a manifestação acabou também esquecendo que 
os(as) estudantes estão em concorrência econômica frontal com es-
tes mesmos grupos marginalizados, possuindo claros benefícios diante 
de desempregados(as) e refugiados(as). A maioria dos(das) estudantes 
trabalham, porque precisam, porque a obrigação da reprodução social 
assim os obriga, e não como Fritz-Vannahme indica, para melhorar sua 
qualidade de vida (FRITZ-VANNAHME, 1995b, p. 48). Exatamente porque 
as condições objetivas os obrigam, pouco importa se os(as) estudantes 
continuam repetindo que não vão se deixar polarizar contra as pessoas 
mais marginalizadas. Quem achou uma existência nos subempregos de-
pendentes de uma matrícula universitária, quem trabalha em condições 
de trabalho precárias e instáveis, quem financia seus estudos por si mes-
mo(a), também está contribuindo ao fim dos sindicatos, à redução dos 
salários e à flexibilização. A boa vontade do indivíduo não faz a menor 
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diferença. E todo(a), quase todo(a) estudante tem a convicção de fazer 
“alguma outra coisa” após os estudos, e não precisar trabalhar na limpeza 
ou como condutor de ônibus, nem numa obra ou bar. Não estou querendo 
negar que a vida de acadêmico(a) – desempregado(a) – é ruim, mas para 
todos os outros, a vida é ainda pior.

Antes que os(as) estudantes se congreguem com os(as) marginali-
zados(as), eles e elas precisam entender o que exatamente os(as) separa 
destes e destas. Eles e elas estão a caminho de uma qualificação acima da 
média, que os(as) ajuda a encontrar uma remuneração lucrativa em algum 
lugar. Acadêmicos(as) são os(as) últimos(as) na linha de reta. O Standort 
Alemanha precisa deles e delas. Ninguém precisa de refugiados(as) e de 
quem vive às custas do Estado. Estes são supérfluos segundo os parâme-
tros capitalistas, e ser supérfluo neste sistema tende a ser perigo de vida.

Para uma crítica da própria política de interesses dentro do contexto 
mais largo da discussão sobre o Estado de bem-estar social, precisamos 
também fazer uma crítica da figura oposta, o Estado. Na luta pela manu-
tenção de seus compromissos sociais, pensamos sempre em um Estado 
que beneficia. Pedimos o social, argumentando com a constituição ou com 
motivos humanitários, por vezes ameaçando ou esperançosos(as) que a 
agenda social nos leve a centrar o socialismo na agenda política. Não nos 
questionamos a quem pedimos e o que o cumprimento dessas nossas ex-
pectativas indica. É o bom, o corajoso, o benevolente, o protetor pai Estado. 
Não gostaríamos de explodi-lo como parte de um sistema, já que espera-
mos algo dele. O que falta aos estudantes é uma crítica da política social 
(FRASER/GORDON, 1993, p. 322). Quem recebe ajuda do Estado se une a 
ele. E o Estado não dá nada de graça. A ajuda financeira é acoplada à dis-
ponibilidade de quem é ajudado(a). Para desempregados(as) isso significa 
uma pressão massiva para retornar ao trabalho, para estudantes a obri-
gação de demonstrar cada vez mais provas de performance absurdas que 
os(as) permitam se justificar enquanto receptores de uma ajuda estatal.

A depender de cada contexto, podemos vivenciar a transmutação 
de uma demanda progressista a uma demanda reacionária, por exemplo, 
a interpretação do BaföG como um suplemento básico das finanças. No 
contexto das discussões do BaföG, a demanda sempre foi: educação para 
todos(as) e de graça. No contexto da discussão do Estado de bem-estar 
social, essa demanda passa a uma demanda de outra natureza: ser servi-
do(a) por outros(as) devido ao status de estudante e possivelmente não ser 
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incomodado(a) – livre da pressão da reprodução social – quando chegar a 
sua vez de ascender socialmente, ainda que de maneira bastante depen-
dente. A Aliança Contra os Cortes Sociais é o modelo mais interessante de 
todos, mas ainda existe uma dificuldade entre os grupos de criar uma pla-
taforma sólida. As perspectivas vindas da política estudantil são ínfimas.

O que falta é crítica à academia

O que até agora não interessa nem um pouco aos(as) estudantes é a 
crítica de seu métier, a ciência. Isto, que sempre movimentou as universi-
dades, era a tentativa de achar uma nova resposta à pergunta: “por que e 
para que eu estou estudando?”. Até o momento, a questão não parece ter 
muita importância. Essa pergunta traz consigo muitas outras questões: 
qual é a definição hegemônica da ciência e por que ela se tornou assim; 
qual é o interesse do Estado na minha formação universitária; quem tem 
direito a ensinar; quem tem direito a aprender; quem tem direito a pes-
quisar; o que é financiado? Os(as) estudantes da Alemanha Ocidental per-
deram a oportunidade de lidar de forma sistemática com essas questões 
quando enfrentavam os acontecimentos na Alemanha Oriental como sen-
do problemas regionais que poderiam ser ignorados. Ninguém deu ouvi-
dos às poucas vozes críticas que interpretaram o desmembramento das 
Universidades do Leste como um teste para as Universidades do Oeste.

Hoje, o Estado tenta redefinir, também no Ocidente, o que é a 
Ciência ou o que ela deixa de ser. Só que desta vez o Estado não faz isso 
com critérios que provêm do antagonismo ideológico do Oriente versus 
Ocidente, mas de forma bastante objetiva e não-ideológica, com ajuda do 
dinheiro e da busca pela utilidade.

Hoje, até as Universidades da Alemanha Ocidental se encontram em 
crise, ainda que os(as) estudantes de Berlim Oriental e Ocidental traba-
lhem melhor juntos do que há três ou quatro anos, ainda que não tenham 
conseguido uma crítica à universidade como instituição estatal e, com 
isto, uma crítica ao Estado. Perguntar qual é o significado e o propósito 
de um estudo significa pôr em questão interesses que regem a educação 
superior. Os diferentes interesses sociais em um tipo específico de estu-
dantes foram delineados na primeira parte deste artigo. É estranho como 
muitos(as) alunos(as) gostam de falar sobre a política estudantil ao mes-
mo tempo em que relutam em determinar seus próprios interesses e se 
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deixam definir por todos os lados. Quando os(as) estudantes ativos(as) 
começarem a nomear seus interesses, não poderão fugir de uma crítica 
radical ao Estado e à universidade. Somente então, eles e elas perceberão 
que possuem interesses que não são os dos(das) professores(as), que não 
são os(as) da universidade, que não são os(as) da sociedade majoritária e 
tampouco são os dos seus e suas colegas estudantes. Seria o fim da políti-
ca estudantil e o primeiro passo para uma politização do corpo discente.
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“Como se, pelo fato de eu ser mulher e fazer pesquisa em Educação, essa 
pesquisa fosse de menor importância. […] Então, se sou eu quem faço esse 

tipo de trabalho, que é de menor importância, em uma área de menor 
importância, e eu sendo a única mulher a fazer esse trabalho, que já é 
de menor importância... é um combo da irrelevância acadêmica, né?”1

realizada por Annelise Erismann2

Annelise Erismann (AE): Este trabalho está basicamente interessa-
do em entender o clima do ensino da pesquisa da extensão na universi-
dade brasileira diante desses três conceitos que eu te mencionei agora: 
liberdade acadêmica, precariedade acadêmica e autonomia universitária. 
Eu precisava que você se apresentasse, me dissesse quem você é na uni-
versidade, e em qual universidade?

1	 Nota da coordenadora: o texto aqui publicado é uma versão adaptada da entrevista realizada 
no dia 3 de dezembro de 2023 via “zoom” com a professora Goulart. Muitas das perguntas 
apresentadas à entrevistada foram inspiradas ou traduzidas da pesquisa feita pela agência 
de pesquisa gfs.bern (2023), a serviço da Academia Suíça das Ciências Sociais e Humanas, 
intitulada: “Liberdade acadêmica: atmosfera para pesquisa, clima do ensino e cultura do debate 
em universidades suíças”. Disponível em: <https://www.sagw.ch/fileadmin/redaktion_sagw/
bilder/themen/Wissenschaftssysstem/Akademische_Freiheit_Schlussbericht.pdf>. Acesso 
em: 22 jul. 2024.

2	 Professora do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP 
campus Guarulhos; pesquisadora das áreas de política educacional, formação de professores e 
sindicalismo.



228

O Futuro da Universidade

Débora Goulart (DG): Eu sou professora do Departamento de 
Ciências Sociais no campus de Guarulhos da UNIFESP e sou professora 
no programa de pós-graduação em Educação no mesmo campus. Estou 
na UNIFESP desde 2014, mas eu entrei no Serviço Federal em 2011, na 
Universidade Federal de Viçosa, em Minas Gerais.

AE: E aí, você se transferiu?

DG: Não; eu fiz um outro concurso e entrei de novo. 

AE: Você é professora, concursada pública. Qual é o seu nível 
hierárquico?

DG: Eu sou professora-adjunta 4 na carreira. De dois em dois anos 
a gente progride. Pra poder progredir, a gente tem que realizar algumas 
atividades. Hoje, eu não tenho nenhum cargo de gestão. Estou só num 
cargo de acompanhamento do curso de Ciências Sociais, uma comissão 
que na verdade acompanha a graduação, mas eu não tenho cargo de ges-
tão. Eu sou professora. No caso da universidade, a gente tem um cargo 
de professor, mas a gente é professor-pesquisador: Essas duas coisas es-
tão atreladas; então, não dá para ser só professora ou só pesquisadora. 
Até tem o cargo de pesquisador em algumas universidades, mas o grande 
montante de pessoas envolvidas no ensino superior são professores que 
são também pesquisadores, né?

AE: Você já esteve em um cargo de gestão, desde que você entrou 
em 2011?

DG: Não, não estive em cargo de gestão. Mas estou na fila da coorde-
nação; acho que ano que vem não escapo. É um pouco de perfil também. 
Eu não teria problema em estar numa coordenação de curso mais relacio-
nado às questões acadêmicas pedagógicas, mas não tenho nenhuma von-
tade de participar da Direção do campus, de uma pró-reitoria, nada disso.

AE: Não é obrigatório? Você pode passar sua carreira sem isso ou 
em algum momento você tem de…?

DG: Em algum momento, eu tenho que entrar. Porque é o tripé do en-
sino, pesquisa e extensão. E em algum momento você tem a gestão também, 
né? A gestão da universidade não é feita por funcionários-gestores, são os 
próprios professores e professoras que gerem a universidade. Então, em 
algum momento você tem que estar mais... Ainda que não seja um grande 
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cargo de gestão, mas você tem que gerir alguma coisa. Eu poderia por exem-
plo estar no grupo da Comissão da Biblioteca, organizando a Biblioteca, ou 
numa Comissão Geral de Avaliação permanente. Então você tem que estar 
em algum lugar, gerindo a universidade em algum momento. Você tem os 
funcionários, mas tem também as comissões, que fazem com que uma par-
te significativa da universidade funcione. E quem faz isso são os professores 
e professoras. Mesmo que a gente não entenda nada de gestão. E aí a gente 
vai lá e faz umas coisas muito estranhas, mas faz.

AE: […] Pensando além do formulário que foi feito aqui na Suíça 
esse ano: no caso brasileiro, tem também uma questão da gestão do po-
der, né? Nos últimos cinco anos, você teve discussões no contexto univer-
sitário sobre o que seria liberdade acadêmica? Se sim, elas foram sobre o 
quê, exatamente, e com quem? 

DG: Então, sim, eu tive, mas mais em contextos informais do que 
formais. Por exemplo, a gente discute muito isso no grupo de extensão 
que eu coordeno, mas não na reunião de departamento – a liberdade aca-
dêmica nunca foi pautada, por exemplo. Nunca, nunca. Nunca foi pauta-
da a precariedade. A não ser quando a gente tem informe no sentido do 
sindicato, e aí se discute um pouco uma pauta, institucionalmente. Pelo 
menos onde eu estou, no campus onde eu estou, não se tem discutido isso 
na organização institucional. E aí, onde é que eu discuto isso? No grupo 
que trabalha e discute política educacional, que trabalha com pesquisa 
sobre política educacional da educação básica e assim o faz na universi-
dade. Então, a gente tá muito atento, por exemplo, às medidas de controle 
do trabalho docente nas redes básicas. A gente consegue perceber que, 
em grande medida, parte desse controle também está sendo levada para 
a universidade, embora a gente ache que tem toda a liberdade do mundo 
na universidade pública... Então muitas vezes o professor não se preocu-
pa: isso não vai chegar aqui, porque nós não somos professores das redes 
básicas. Nós temos um outro status intelectual, a universidade só vive a 
partir da liberdade de cátedra e isso não vai chegar “aqui”; muito embora 
a gente tenha passado pelo governo Bolsonaro, momento no qual tudo 
isso se mostrou muito frágil, com cursos sendo cancelados, professores 
sendo perseguidos e tudo mais... Mas existe essa ideia de que nós não 
somos educação básica, nós somos educação superior. Então, as pessoas 
pouco se preocupam em como blindar a universidade em relação a isso, 
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né? Então, é nesse contexto em que a gente acaba discutindo, e muitas 
vezes em um grupo de pessoas próximas ideologicamente, que fazem par-
te do departamento. E a gente percebeu bastante isso na pandemia, por 
exemplo. Uma situação anedótica: fomos para o ensino híbrido, demos 
aulas nas plataformas privadas de tecnologia e aí, a gente acaba levan-
do para essas plataformas um conjunto de documentos da universidade, 
porque a universidade fez um convênio com a Google. E aí de repente, 
um arquivo (Drive) que era infinito deixa de ser infinito e o espaço para 
guardar documentos diminui, de repente. Então, a universidade não tem 
espaço para guardar documentação? Então, você olha e fala: “bom, isso 
é precariedade, é evidente”. Deixa de ser liberdade acadêmica porque a 
gente não pode decidir onde a gente vai guardar os nossos documentos. E 
isto também está relacionado à própria gestão da universidade. Na medi-
da em que você faz um convênio e ele te obriga a uma forma de trabalho 
de determinada maneira e depois te impede de continuar sendo assim, a 
gente vê que está dependente de um serviço privado. Então isso deixa de 
ser liberdade. Não do ponto de vista intelectual, muito embora isso tam-
bém aconteça, mas do ponto de vista prático e efetivo do nosso trabalho. 
E aí, o que acontece em geral é um reclame tipo: “poxa vida, não deveria 
ser assim, deveríamos ter um setor de tecnologia (TI) próprio, organiza-
do”. Mas fica nisso, não se tem uma força de organização para chegar nas 
instâncias máximas da universidade e reverter isso. A organização dos 
docentes em relação a isso é ainda muito frágil.

AE: Você estava falando que teve algumas discussões sobre as an-
siedades frente à perda de liberdade acadêmica, tanto na educação básica 
quanto nessa transferência ao ensino superior. Talvez seja uma caricatura, 
mas é aquela coisa de ter medo do estudante bolsonarista que filma o pro-
fessor e a professora... Porque eu lembro que isso aconteceu muito, pelo 
menos foi muito midiatizado nas escolas. Você tem receio de reviver isso?

DG: Não, não. Na verdade, estamos falando desse grupo que pensa 
muito na relação entre ensino superior e ensino público básico: isso é 
atravessado também pelos sistemas de organização do ensino superior 
privado. Quem está olhando pra política educacional – e tem um monte de 
gente na universidade que não pesquisa e não olha pra isso –, mas quem 
está olhando para isso está vendo o seguinte: a organização do trabalho 
do ensino superior privado tem sido copiada de alguma maneira pelas 
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universidades públicas. É um serviço muito precário, é uma forma precá-
ria da organização do trabalho. As nossas aulas, por exemplo: os estudan-
tes depois da pandemia têm muita dificuldade de ir até o campus, eles es-
tão mais empobrecidos. Estão acostumados com uma aula híbrida. Então, 
a solução pra isso seria fazer o curso híbrido, porque aí ficaria metade no 
campus, metade remota. Só que isso nos vincula às plataformas, evidente-
mente. E isso desfaz, em grande medida, a convivência universitária – que 
é muito mais do que a aula! Então, a gente percebe que tem uma entrada 
da tecnologia na universidade, tentando resolver alguns dos problemas 
que são calcados no financiamento, na falta de pessoal, na falta de inves-
timentos, na solução que as universidades privadas dão. Isso é uma coisa. 
E a outra é a gente perceber que a nossa relação com o trabalho também 
tem ficado mais controlada e sobrecarregada. Por exemplo, antes, eu ia 
para universidade, eu ia dar aulas e aí eu passava numa sala, que é a sala 
de serviços gerais, e falava: “Olha, a luz de tal lugar queimou”... “Ah, profes-
sora, faz aqui um documento dizendo que precisa consertar”. Isto demo-
rava uns cinco minutos. Agora, eu tenho que entrar no sistema, escrever 
um email e, aí, abre-se um processo. Esse processo vai ser respondido por 
email. É uma loucura: quando eu tenho que pedir um negócio simples, eu 
não sei nem qual é o sistema que eu tenho que entrar. Isso é mais traba-
lho, é trabalho sobre trabalho para compensar o fato de que a gente não 
tem funcionário, e que os funcionários estão no sistema híbrido. Isso tem 
gerado mais precariedade. Por outro lado, a gente tem pensado muito so-
bre isso. Só que desde que a gente entra na universidade, o que muitas 
vezes acontece é um pensamento como: “Eu sou professor universitário, 
eu trabalho com conceitos e teorias, eu trabalho com pesquisa. Isso por 
que passam os professores da educação básica − dos salários baixos, do 
diretor que controla o que eles fazem, de olharem o seu trabalho, de não 
poder fazer determinadas coisas − isso nunca vai chegar aqui. Porque não 
é da essência do trabalho do ensino superior. Na verdade, já está chegan-
do muito pelas beiradas... e nada garante. E aí, quando você vê, no governo 
bolsonarista, por exemplo, o núcleo da universidade, que é você poder 
produzir pesquisa e discutir conceitos, isto também foi cerceado. Então, 
nem este papel da universidade está garantido, de forma nenhuma. Então, 
se por um lado você tem um ataque ideológico, por outro lado você tem 
um ataque formal, da maneira da organização do trabalho. E você está 
sendo atacado por dois lados fundamentais. 



232

O Futuro da Universidade

AE: Então, não é só a politização sob Bolsonaro, é isso que você está 
dizendo.

DG: Não, não. Tem também a organização do trabalho acadêmico que 
tem sido cada vez mais controlada, entende? Esta também é uma questão: 
não é simplesmente o que eu digo, mas também em que ambiente organi-
zado, de que maneira, e sendo acompanhado por quem... Tem outros ele-
mentos, muito mais de forma, que muitas vezes as pessoas ignoram.

AE: E que assim acabam influenciando também a aula...

DG: Totalmente. Agora, uma coisa bem atual: a Governo do Estado 
de São Paulo preparou slides para dar aula no ensino básico, obrigando os 
professores a usá-los. Na medida em que a gente vai para o ensino híbrido 
durante a pandemia, tem aquele monte de material. A gente tá produzindo 
nosso material. Mas se institucionaliza que um percentual do curso vai ser 
híbrido: quem me garante que a gente não vai ter disciplinas comuns que 
sejam muito mais fáceis de serem aplicadas, se a gente não produzir esse 
material? Então tem muitas entradas, né? Tem muitas entradas que talvez...

AE: ...Que talvez gerem uma erosão da categoria?

DG: Exato. Eu acho que a gente tá muito, muito fragilizado, princi-
palmente depois da pandemia. 

AE: A próxima pergunta é também relacionada aos últimos 5 anos, 
só que ela é relacionada à possíveis discussões que você tenha tido a res-
peito do que seria precariedade acadêmica: se sim, sobre o quê, e com 
quem? Você falou que tem a discussão pela presença do sindicato. Ao 
mesmo tempo, você está falando que a gente tá mal preparado para isso. 
Você pode elaborar um pouco essa contradição?

DG: Então, eu acho que quem acaba trazendo este assunto para o 
meio acadêmico é o sindicato. Mas não de uma maneira organizada, pere-
ne e contínua, entende? Então, o assunto aparece e logo depois, ele some; 
não permanece na agenda acadêmica. O que permanece é aquilo que tá 
gritante em um determinado momento. Então, para nós, nesse momento 
no campus o ponto é a falta de funcionários. A gente não tem funcionários 
para várias coisas. Então, é aí que isso aparece. E aí, tem essa relação com 
a precariedade: eu não consigo realizar o meu trabalho porque a univer-
sidade, ela está funcionando, mas com precariedade. 
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AE: Falta de funcionários em quais quadros?

DG: Administrativos. Por exemplo, a gente teve um colega do de-
partamento que faleceu. Ele doou toda a biblioteca dele em vida para a 
universidade, mas a universidade não pôde incorporar o acervo que ele 
deixou porque não tem funcionário na biblioteca para organizar os livros 
nas estantes. Então, todos esses livros estão numa sala na universidade, 
mas não estão na biblioteca porque não tem funcionário. É esse grau de 
precariedade, entende? E aí, quando isso aparece, a gente diz: “nossa, fal-
ta funcionário”.

Por exemplo, uma outra questão: a gente trabalha em um campus 
que é longe da cidade de São Paulo. E na verdade aí tem toda uma discus-
são que é muito característica desse campus – construído na periferia de 
Guarulhos. É uma cidade vizinha à São Paulo. É um campus de difícil aces-
so, porque ele não está servido por metrô nem trem, só ônibus. E o ônibus 
demora uma hora mais ou menos de um ponto de São Paulo, que já não 
é central, até o campus; e tem estudante de várias cidades da Grande São 
Paulo. Em dia de trânsito, leva uma hora e meia. Então, para o estudante 
que vai todo dia, é desumano, na real. Então, temos esse problema. A gen-
te tinha um ônibus fretado da universidade saindo de um ponto de metrô. 
Por questões orçamentárias, ele foi retirado, os estudantes fizeram greve 
durante alguns meses, mas esse ônibus não retornou, e nunca mais vol-
tou à baila o debate, entende? Isso é um ponto importantíssimo. Porque 
nosso campus está mais vazio no pós-pandemia, o que é um processo que 
todo mundo viveu, mas a gente tem também essa questão da mobilidade. 
Então: é um ponto que nunca mais voltou.3

E tem um outro elemento claro da precariedade, clássico, mas que 
também não está mobilizando muito: nós tivemos 45% de perda de poder 
de consumo. Nosso salário perdeu por volta de 40% a 45% do poder de 
compra nos últimos cinco anos – o que é muita coisa. E isso não tem mobi-
lizado tanto quanto deveria. E aí, eu acho que entra na questão da liberda-
de acadêmica. Muitos professores dizem o seguinte: “a universidade está 
sendo atacada por todos os lados”. É como se a gente estivesse fazendo 

3	 Adendo: durante a revisão desta antologia, Goulart nos relembra que houve sim uma greve 
discente no ano de 2024, a qual acompanhou o período da greve docente, pautando, entre outros 
pontos, a volta do fretado e a melhoria do transporte publico na região do campus.
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um trabalho que não é útil para a sociedade. Temos muitos funcionários 
e professores que foram bastante atacados. A universidade é concebida 
como espaço supérfluo. Então, colocar uma pauta salarial agora não vai 
nos ajudar. A gente já entrou no modo de defesa da universidade para a 
continuidade da sua existência. Não estamos mais falando só de manter 
as condições de trabalho, as condições de pesquisa ou de funcionamento, 
da relação da universidade com a sociedade... A gente já tá falando da ne-
cessidade de manter a universidade cheia, de ter gente, de ter funcioná-
rio, de ter funcionamento! Então, isso é evidentemente precariedade, mas 
em geral tem sido discutido bem pontualmente. Não é como um projeto 
de universidade. E claro, eu estou falando de onde eu estou. Não são todas 
as universidades que são assim. Mas lá onde estou tem sido assim. 

AE: E em relação à mobilização discente e docente?

DG: Discente não. Eles tiveram um movimento muito forte du-
rante um período de 2012. Foi o ano de uma greve longa, a greve das 
Universidades Federais, que era nacional. A Unifesp entrou tardiamente 
na greve docente, mas já tinha uma greve discente muito grande. Com 
ocupação do campus e tudo mais. Praticamente, o ano inteiro foi de mo-
bilização, quando não era greve docente, era greve discente. Isso se es-
tendeu até 2015-2016. Teve uma grande mobilização, mas depois disso 
foi arrefecendo. E aí ficou mais ameno: a gente já não vê muito mais. E 
de docentes, sempre foi muito, muito debate, mas pouca convergência. O 
movimento docente tem muitas dificuldades.

AE: De chegar em convergências?

DG: Isto. Então, quando começa a mobilização, já tem uma discussão que 
é: “por favor, não podemos chegar na greve!”. Como se a greve fosse um proble-
ma de saída, né? A greve é onerosa, não é fácil, mas pode ser necessária.4 

AE: Só em relação ao termo esvaziamento, eu fiquei imaginando 
que os estudantes e as estudantes não estão mais indo. Tem a falta de 
presença estudantil. Mas tem algum tipo de esvaziamento docente, é isso?

4	 Nota da coordenadora: no campus ao qual Goulart se refere, a greve acabou acontecendo em 
menos de seis meses depois desta entrevista, em abril de 2024. Para mais informações sobre o 
calendário e suas pautas, ver o comunicado de imprensa da Associação dos Docentes da Unifesp. 
Disponível em: <https://adunifesp.org.br/fim-da-greve-docente-conquistas-parciais-e-vitoria-
politica/>. Acesso em: 29 agosto de 2024. 
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DG: Tem. Porque alguns grupos de estudo, alguns departamentos 
estão fazendo reuniões remotas ou híbridas. A reunião de comissão, re-
união de congregação... Se você juntar todas essas reuniões, em que as 
pessoas não vão mais ao campus, o fluxo de pessoas está menor. Então, de 
fato, você tem um esvaziamento. E há uma particularidade que é: nós não 
temos moradia estudantil próxima ao campus. O que acaba acontecendo é 
que um conjunto de estudantes acaba se mobilizando para compor repú-
blicas nos prédios em volta da universidade. Mas isso é um movimento de 
ocupação de imóveis alugados privadamente, né? Os próprios estudantes 
se mobilizam para isso. E aí, esses grupos acabam sendo mais presentes 
na universidade. Os que estão nas suas casas, nos seus domicílios de ori-
gem, acabam indo menos para a universidade. 

AE: E assim, fazem tudo o mais por via remota...

DG: Quando dá, né? Ou senão eles faltam mesmo, mas usam o limite 
das faltas. A nossa questão com a mobilidade é muito grave. Como eles 
têm que pegar um ônibus intermunicipal São Paulo-Guarulhos que é caro, 
eles economizam no transporte – e de fato é caro. A permanência é uma 
questão atingida pela precariedade, por exemplo.

AE: Assim, tem havido cortes nessa permanência, né? E não é nem 
só o fato de que ela já não basta, mas que “agora que já estamos esva-
ziados e arranjamos a solução da atividade remota, talvez precisemos de 
menos bolsas”, é isto?

DG: Então, a gente teve um corte muito grande e generalizado no go-
verno Bolsonaro, e agora o governo tem tentado recompor isto. Assim, as 
bolsas agora aumentaram, tanto as bolsas de extensão de programas que 
já existiam, quanto outras que foram reativadas. Então, a bolsa em si au-
mentou significativamente, quase dobrou no último ano. Isso ajuda muito a 
permanência. Mas esse é o medo que a gente tem, pois se a gente continua 
avançando no híbrido, evidentemente que se terá a redução da permanên-
cia. E aí, é mesmo uma discussão de projeto de universidade, é disso que a 
gente tá falando. Mas lembrando que os cursos são todos presenciais, não 
há aulas à distância, mas outras atividades sim, principalmente reuniões. 

AE: Enquanto a universidade se esvazia desse lado, quem é que ain-
da tem que ir para universidade, quem é que trabalha fisicamente lá – no 
restaurante universitário, na biblioteca?
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DG: O restaurante universitário, a biblioteca, todos os serviços: eles 
continuam funcionando todos os dias. Ocorre que os técnicos adminis-
trativos estão em sistema de rodízio, por exemplo. O que também sobre-
carrega... É impressionante como não se olha para o tempo como algo 
importante para a organização do trabalho. Se eu tiver que ir ao RH fazer 
qualquer coisa lá, tenho que procurar um email, o calendário de atendi-
mento remoto, sabe? Então, eu acho inclusive que as teorias feministas 
ajudam muito a gente a pensar sobre essas formas de organização do tra-
balho... Porque o fato de ter que pensar como é que eu faço para acessar 
determinado serviço, que a princípio estaria lá, já é uma quantidade de 
trabalho que eu me coloco para fazer antes de começar a trabalhar. 

AE: Trabalho não assalariado, né? 

DG: Exato. Se por um lado você tem uma economia do tempo − por-
que tem um conjunto de funcionários que não está se deslocando − a sen-
sação que se tem é que essa economia do tempo vai ser gasta por esses 
mesmos funcionários ao ter que acessar os serviços da universidade que 
seus colegas estão fazendo de modo remoto, entende? Na verdade, é uma 
conta que não fecha. 

AE: E isto, ainda, durante o isolamento, né?

DG: Exatamente. A criação das coletividades. Este é um debate que 
não apareceu claramente. Como se a universidade fosse um conjunto de 
debates pontuais e decisões. Esta visão burocrática da universidade, de 
que ela funcionaria dessa forma, não se sustenta quando você passou pe-
los embates que o bolsonarismo trouxe, por exemplo. Foram mobilizados 
muitos afetos ali − tanto no ataque contra a universidade quanto na defe-
sa dela. Então, isso não está explicitado, mas passa por isso. 

AE: Eu fiquei só curiosa em saber se tem alguma coisa sobre a efeti-
vidade do trabalho... Argumentos de pessoas que realmente não querem 
sair de casa?

DG: Sim, porque você acessa mais fácil, porque é menos cansativo 
e se garante a qualidade dos outros trabalhos. Por exemplo, se você tem 
reunião de manhã e dá aula à tarde, pela noite é realmente pesado. Então, 
assim seria melhor. Se eu posso fazer da minha casa, eu economizo quatro 
horas de deslocamento, nas quais eu poderia fazer outras coisas.



237

Entrevista com Débora Cristina Goulart

AE: Você acaba produzindo melhor... Tem uma coisa de melhor pro-
dução ali?

DG: Dá maior produtividade, é mais razoável, né? Então assim, todo 
mundo se ouve. Não tem nenhuma perda em fazer remotamente, e tem 
ganhos efetivos de tempo. Então por que não? Em contrapartida, se diz: 
“Não, a aula à distância é realmente muito ruim, isso a gente realmente 
não quer mais... Mas todas as outras coisas que a gente puder fazer para 
ajudar em relação ao tempo, por que não?”

AE: Entendi. Então, é quase que um consenso sobre todo o resto, 
né? Fora da sala de aula...

DG: E aí, qual é a questão: o projeto de universidade? Então, nós 
vamos nos tornar um grande prédio de aulas?

AE: Um Telecurso 2000...

DG: ...E mais nada, né? Porque as pessoas estão aqui, fazendo o quê? 
Aula. E o que mais? Parece que mais nada. Porque o grupo de estudo é 
remoto. E aí, o que salva, o que tem salvado muito é a extensão. Porque a 
extensão não tem jeito, ela está ligada a uma localidade, a um fazer, a uma 
construção. Em geral é isso, né? Em grupos coletivos, porque não é obri-
gatório. Em geral, refere-se também a uma troca com as comunidades. O 
que tem mantido esse vínculo e essa presença são as extensões.

AE: Agora, nesse contexto todo que você já explicou, sendo tudo sendo 
gerido em torno da precariedade acadêmica e liberdade acadêmica, onde você 
veria a autonomia universitária? O debate sobre autonomia universitária ou 
sobre a defesa da autonomia universitária também vem mudando ou não?

DG: Eu acho que muda. O que eu tenho visto mais evidentemente 
são duas coisas: o financiamento está no núcleo dos argumentos; do por-
quê mudar os processos de trabalho. Isso não é de hoje. Então, porque não 
temos verba, porque não temos grana, porque não temos como sustentar, 
a gente vai ter que dar um jeito de fazer de outro jeito, né? Então, por 
mais que se diga: “temos autonomia”, sabemos que é uma autonomia que 
está sendo construída pela falta de condições de realizar a universidade 
tal qual gostaríamos, porque não temos como... em termos de permanên-
cia, em termos de funcionamento da universidade mesmo, em termos de 
atividades docentes e atividades de pesquisa, etc. Essa é uma questão. 
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E a outra que ficou mais forte ainda depois do bolsonarismo é a relação 
entre a autonomia universitária e as limitações jurídicas que são impos-
tas. Hoje é muito comum na universidade, em um debate como este, por 
exemplo, da reunião remota, que vai no limite dos argumentos, uma ques-
tão como: “vamos fazer uma consulta à procuradoria da universidade”. A 
última palavra, a hierarquia de quem diz o que é autonomia ou não é o 
direito. Então, que autonomia é essa, que a gente não pode decidir porque 
já está na letra da lei? Se essa lei mudar, nós estamos perdidos. Se você 
tem uma lei autoritária, tem uma regulamentação autoritária, a autono-
mia universitária acabou. Eu vejo muito fortemente isso das normativas 
e as regulamentações jurídicas que se impõem ao debate acadêmico, ao 
debate político, à discussão de projetos... elas se impõem simplesmente.

AE: Você falaria de judicialização das relações profissionais na 
universidade?

DG: Eu acho que sim. Ao ponto de ter de consultar a procuradoria da 
universidade para saber se a gente faz reunião assim ou assado... Quer di-
zer, nós já estamos sobre a lógica do controle externo e muitas vezes isto é 
demandado pelos próprios agentes da universidade... os próprios docentes. 

AE: Em um país onde a lei é muito frágil...

DG: Exato. Mas aí, o que a gente percebe também são essas forças. 
Ou seja, um conjunto de docentes que tenta construir algo que seja mais 
coletivo, mais decisório internamente e um conjunto de professores que 
realmente acredita que é por esse tipo de regulamentação que a universi-
dade deve funcionar. Mas com certeza, a força do argumento jurídico, do 
fato jurídico tem sido muito grande.

AE: E sobre os professores, essas duas alas, que são seus colegas da 
universidade... aí, tem uma coisa caricatural, né? Pois são aquelas pessoas 
mais favoráveis ao trabalho remoto as que acabam sendo as mais neolibe-
rais, etc., ou não necessariamente?

DG: Não necessariamente. Essas composições mudam muito a de-
pender de qual é o tópico que a gente tá discutindo. A gente não tem outro 
bloco, um bloco que transita. A depender das questões, vai transitar mais 
ou menos entre os grupos de oposição, mas eu diria que se pode falar em 
dois grandes grupos que têm projetos de universidade diferentes.
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AE: Na sua experiência, existem disciplinas ou áreas de pesquisa que 
por sua orientação política ou divisão de interesse na sociedade receberam 
menos ou nenhum financiamento nos últimos cinco anos? Se sim, quais?

DG: Eu acho que, em geral, as Ciências Humanas têm recebido me-
nos financiamento. E aí dentro delas a gente vai ter mais especificidades...

AE: Me interessam. Quais?

DG: Eu acho por exemplo, que dentro das Ciências Humanas, o que 
são pesquisas não aplicadas recebem menos financiamento. Então, pesqui-
sa de cunho mais epistemológico, mais teórico, o que seriam as ciências 
duras das Ciências Humanas recebem menos financiamento. Até porque no 
Brasil, hoje, a gente tem uma questão que não é tão nova, mas que vem com 
cada vez mais força que são as pesquisas de inovação. E essas chamadas de 
pesquisa de inovação sempre têm um vínculo ligado à sua aplicação social, 
então... isso acaba segmentando ainda mais as linhas de financiamento.

AE: E são essas que levam à gestão do desenvolvimento de políticas 
públicas − é isso?

DG: Em geral. Mas veja, aí a gente vai ter um corte ideológico mui-
to evidente. Porque mesmo pesquisas vinculadas a políticas públicas que 
sejam críticas às políticas públicas implementadas terão problemas. Por 
exemplo, algumas linhas de financiamento dentro da universidade, liga-
das por exemplo às políticas públicas da educação, recebem dinheiro das 
fundações empresariais; têm fundações das universidades que operam 
diretamente com esse dinheiro. Mas aí, também vai depender de qual é o 
vínculo ideológico que se tem nesse tipo de programa. O que acontece é 
que a gente tem tido a entrada de financiamento privado para dar suporte 
para determinadas pesquisas vinculadas a políticas públicas.

AE: Também não sei se isso vai parecer caricatural, mas é como 
uma Fundação Ford?

DG: Não, não é caricatural não. É como a Fundação Itaú, Educação 
e Trabalho, que tem uma cátedra na Faculdade de Educação da USP, 
por exemplo. 

AE: E essa cátedra, eu imagino que é uma linha mais “pro-Itaú”, ou 
menos crítica à privatização da educação... E nesta temática, há algo que 
me interessa muito: na sua própria experiência, enquanto pesquisadora 



240

O Futuro da Universidade

e professora, você já se sentiu assim tentada, restringida na sua liberdade 
acadêmica por causa da questão financeira? 

DG: Não, na questão financeira não. 

AE: Então, você não você nunca tomou o financeiro como um crité-
rio para a escolha nos seus projetos de pesquisa?

DG: Então... já, na atribuição dos meus horários, né? Por exemplo, 
mais recentemente, eu trabalho na área de ensino, sociologia... É o meu 
vínculo na universidade. E eu tenho um projeto de extensão. Aí, eu estava 
em um outro grande projeto da Fapesp, e assumi a residência pedagógica. 
Então, eu tava em três projetos de extensão, mais a residência pedagógica. 
Aí claramente não dá – porque o dia continua tendo 24 horas e a semana 
7 dias. Não tem como fazer isso. Então nesse sentido sim, mas no sentido 
de vincular pesquisa para buscar financiamento, isso não.

AE: Tá, entendi. Agora eu vou passar para essa parte de experiên-
cias pessoais. Você já foi vítima ou testemunha de discriminação ou des-
legitimação em sua universidade por sua ocupação, gênero, idade, raça, 
sexualidade, origem ou nacionalidade − sim ou não? E se sim, você pode-
ria contar um pouco sobre isso?

DG: Então, a gente tá em um campus em que isso é menos explícito. 
São poucos os relatos de situações de opressão mais explícitas. Mas elas 
existem. Recentemente, a gente teve um caso de discentes... um movimen-
to grande mesmo, e por um caso de racismo em sala de aula. Eu fiquei me 
perguntando se eu estava dando pouca atenção a isso, ou seja: será que 
não está acontecendo ou eu não tou vendo acontecer? Eu acho que é um 
pouco das duas coisas, sabe? Dar um pouco menos de atenção e aí, quan-
do você começa a dar mais um pouco de atenção, você percebe: “Nossa, 
isso de fato acontece”. Mas no meu caso específico, o que eu mais senti foi 
de fato uma situação relacionada ao gênero e à docência, e à minha vin-
culação com a educação básica, entende? Do trato de alguns colegas pelo 
fato de trabalhar com educação básica. 

AE: Você pode falar um pouco sobre essa deslegitimação? 

DG: Posso, é mais ou menos assim: “Ah, você que lida com essas 
coisas da educação, você que conhece essas coisas que acontecem nas es-
colas”... Sabe? Então, isso já aconteceu. E aí muito embora a gente tenha 
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90% de mulheres da docência na educação básica, na educação superior 
o número é a metade. Por volta de 50%. No meu departamento, na área de 
ensino da sociologia, estranhamente nós somos quatro, e eu sou a única 
mulher. Então, ainda na área de ensino superior, no meu caso eu sou um 
quarto. Isso aparece, mas evidentemente, no grupo, isso é muito tranqui-
lo. […] E aí, tem uma questão do bacharelado se sobrepor à formação de 
professores também; é por onde vem muitas vezes um preconceito de 
gênero, né? Então, é como se, pelo fato de eu ser mulher e fazer pesquisa 
em Educação, essa pesquisa fosse de menor importância... isso eu perce-
bi. Isso acontece sempre, na verdade. Quando se fala da necessidade de 
repensar os processos de formação... Como a gente faz para ensinar os 
estudantes a serem bons docentes, boas docentes na educação básica, a 
elaborar projetos de educação: isso tem uma importância menor do que 
ensinar os estudantes a mexer com pesquisa qualitativa, por exemplo. 
Então, se sou eu quem faço esse tipo de trabalho, que é de menor impor-
tância, em uma área de menor importância, e eu sendo a única mulher 
a fazer esse trabalho, que já é de menor importância.... é um combo da 
irrelevância acadêmica, né? 

AE: É uma coisa que tem moldado sua carreira, ou agora está mu-
dando ou já mudou? 

DG: Sim, mudou... e é incrível! As minhas pesquisas começaram a 
aparecer mais vinculadas a um projeto de extensão. Um projeto de exten-
são que reúne 16 pessoas de 5 universidades diferentes. E isso começou a 
aparecer pela mídia, porque a gente faz uma produção sobre política edu-
cacional diretamente contra as políticas do Governo do Estado... A gente 
foi chamado para comentar determinados pontos e aí isso começou apa-
recer na mídia... aparecendo na mídia, os colegas da universidade viram 
isso acontecer. E aí, chamaram para fazer uma apresentação na Câmara 
da Graduação, por exemplo, sobre o impacto de determinadas políticas na 
entrada do ENEM. Acontece que os estudantes não chegam até o final de 
Ensino Médio, eles não vão para universidade; e lá, no nosso caso, mais de 
80% dos estudantes são oriundos da escola pública. Então, se tem impac-
to na escola, vai ter impacto na universidade. E aí, eu senti que a pesquisa 
tem um peso nas relações acadêmicas. “Ah não, agora você é respeitada 
pela pesquisa que você faz, não por aquele trabalho de formação que você 
fazia, mas por esse trabalho que tem uma visibilidade. A pesquisa pesar 
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positivamente é esperado, porque, afinal, estamos em uma universidade 
que se diferencia por isso: pela pesquisa. Foi uma coisa que eu percebi 
que mudou. Eu senti que tive mais receptividade de colegas por ter con-
seguido uma bolsa para fazer o pós-doutorado fora do país.  

AE: Você foi com bolsa de quem? 

DG: Foi uma bolsa da Fapesp.

AE: O prestígio foi por ser “lá fora” o pós-doc, ou por ser bolsa 
Fapesp? O que você acha que as pessoas mais valorizavam?

DG: As duas coisas, porque ao ir para fora você tem um diálogo in-
ternacional, e você foi aprovada pelos seus pares, recebeu uma bolsa... a 
pesquisa vale a pena. 

AE: Essa chancela é importante, né? Não é só ir pro pós-doc fora, de 
qualquer jeito...

DG: Não! Essa chancela é importante.

AE: Na sua universidade, existe um código de conduta, de ética so-
bre como deveria ser a atmosfera da pesquisa e o clima do ensino? Se sim, 
quais são as diretivas? 

DG: Não tem. Tem um Comitê de Ética em relação a fazer pesquisa, 
ele existe, é uma grande discussão, porque em geral ele é pautado nas 
Ciências Médicas, já que a Unifesp tem uma tradição nas Ciências Médicas 
− e é a universidade que gerou os outros campi durante o REUNI (expan-
são). Então, em geral passa por aí. E recentemente foi criado um Comitê 
de Ética das Ciências Humanas. Então, tem muito debate sobre quais são 
os critérios que deveriam ser adotados, adaptados do Comitê de Ética na-
cional da área das Ciências Médicas, etc.

AE: Para avaliação de pesquisa, né? Mas e para as relações?

DG: Não, não tem.

AE: Não tem sobre abuso sexual, a relação professor-aluno, nada? 

DG: Não que eu conheça. Inclusive eu vi essa semana que a ANPOF, 
a Associação de Professores de Filosofia, tem um manual de boas práticas 
bastante relacionado ao assédio moral e sexual. Foram os setores de es-
tudo de gênero que fizeram esse manual. E aí eu tava dando uma olhada e 
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falei: “nossa, não tenho conhecimento de nada que se pareça com isso na 
universidade”. Teve um tempo atrás... mas é isso, veio em um email. Mas 
sabe, isso de instaurar uma discussão...

AE: Ao seu ver, existem retaliações dentro da sua universidade so-
bre o seu posicionamento político ou opinião suas e de seus colegas? Se 
sim, conte-nos mais. 

DG: Sempre há, né? 

AE: É um elemento fundador da universidade haver algum tipo de 
competição e retaliação entre posições políticas, dos indivíduos que estão 
naquela função, né?

DG: Então, existe. Isso aparece, mas não é tão explícito, já foi mui-
to mais. Estava relacionado à instauração do campus nesse lugar onde a 
gente tá hoje. A relação já foi muito mais tensa. Era como uma batalha 
perdida. Mas o que eu percebo em grande medida é uma tentativa de que 
você não tenha tanto espaço em determinadas comissões, para que de-
terminados posicionamentos não avancem. Tem sempre uma tentativa 
de composição ideológica nas comissões que vão trabalhar com questões 
mais efetivas, práticas, sabe? Então, eu vejo isso mais evidentemente as-
sim. Mas atualmente tá mais tranquilo isso. 

AE: Então, eu vou te perguntar duas perguntas juntas, pois eu que-
ria te mostrar algo sobre o contexto. São perguntas que pra mim pare-
cem quererem mapear um viés político. A primeira é: quando você ouve 
o termo “politicamente correto”, de que forma você o julga como estan-
do influenciando o clima de pesquisa, ensino e extensão na universidade 
brasileira? E a segunda: a seu ver, como deveria a universidade lidar com 
fontes e conteúdos que são discriminatórios, racistas, misóginos, homo-
fóbicos, dentre outros?

DG: Parece a mesma coisa, né? E é mesmo. Eu acho que a princípio, 
o que tem faltado bastante pra gente na universidade é um espaço perma-
nente de debates sobre as relações e formas de opressão. Porque isso faz 
com que o tema seja individualizado, demonizado em uma pessoa, e judi-
cializado em seguida. E aí, as soluções políticas, as soluções de construção 
coletiva, as soluções de construção de práticas de interação, que fazem e 
têm relação com uma determinada história daquele espaço, deixam de 
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existir. Estes espaços não existem, ou existem de uma maneira muito... 
ainda que agora existam um pouco mais. Existe, por exemplo, um Núcleo 
de Estudos Afro-Brasileiros no campus. Mas que fica circunscrito a esse 
grupo, né? Então, isso não vem institucionalmente para os departamen-
tos, isso não é pautado. Uma ou duas vezes por ano a gente vai discutir 
isso, todo mundo. Acho que faz muita falta. Criou-se no último período um 
clima de animosidade muito grande na universidade relacionado a isso.

AE: À questão racial?

DG: À questão racial, à questão sexual, à questão de gênero. E em 
todos os campi. Por exemplo, uma situação que eu passei foi que apresen-
tei um programa de curso de Sociologia da Educação; aí, ao apresentar o 
curso, uma menina, estudante, mulher, falou pra mim: “Você não vai co-
locar nenhuma autora mulher no programa”? Eu falei: “Mas a gente tem 
autoras”. E ela falou: “Não, mas não é a metade”. E aí, eu falei: “Mas precisa 
ser metade”? “Por que é que precisa ser metade”? E isso virou uma dis-
cussão. Eu achei interessante ela ter falado sobre isso. E daí, eu fui olhar 
para minha composição do programa e pensei: “De fato poderia ter mais 
mulheres mesmo”. Mas se eu tiver que fatiar o meu programa e deixar 
só mulheres negras periféricas como autoras, aí eu também tou fazendo 
um processo inverso... Se eu não colocar homem, branco, no programa, 
comprometo debates importantes – que eu acho que é o papel da univer-
sidade fazer. E aí, vai ter uma parte do debate que vem dessas obras, que 
eu meio que estou sendo impelida a não colocar. E aí a gente estabeleceu 
esse debate na sala, mas não foi fácil. Cada um vai lidar com esses questio-
namentos de uma forma; porque, enfim, cada um tem sua trajetória. Que 
bom que a universidade seja diversa, né? Então, acho que isso tem sido 
uma questão: a relação com os movimentos dentro da universidade tem 
sido muito difícil, porque eles têm sido muito reativos a muitas coisas. 
Uma parte eu acho que é legítima, porque é isso...  acho que eles estão 
cavando um espaço de debate. Mas em geral, a forma que este espaço tem 
sido exercitado, ela tem sido muito violenta, de ambos os lados.
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Promesas que resisten a los modelos de 
industria académica en Europa: alianzas 

entre investigadoras subalternas
Laura Flórez Castellar1 e Lucía Expósito-Cívico2

Mi trabajo es parte de un continuum de trabajo de mujeres, de 
recuperar esta tierra y nuestro poder, y saber que este trabajo 

no comenzó con mi nacimiento ni terminará con mi muerte. 
(Audre Lorde)

Familiaridades subalternas

Genealogías feministas

Las teorías feministas surgen como crítica a la producción de co-
nocimiento cisheteropatriarcal a la historiografía normativa y a las 
conclusiones científicas supuestamente objetivas, frente a las metodolo-
gías incuestionadas. Nos guarecemos en la orilla teórica que asegura la 

1	 Investigadora que trabaja estratégicamente entre las prácticas artísticas y la antropología 
participativa; interesada en los problemas éticos y la justicia epistémica en la investigación 
universitaria. Asistente de investigación en el Departamento de Humanidades y Estudios 
Culturales de la Universidad de Kassel y profesora de métodos etnográficos en la Haute École de 
Travail Social, de Lausanne.

2	 Es andaluza, criada en la campiña sevillana, ceceando; forma parte del movimiento memorialista 
y trabaja junto a mujeres desde la acción colectiva. Estudió historiografía feminista entre Sevilla, 
Granada y Bologna; investiga ahora sobre memoria, materialidades y género en el Departamento 
de Historia de la Ciencia de la Universidad de Granada.
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presencia de subjetividad sin antagonizarla a la objetividad científica; allí 
donde los cuerpos territoriales (GALLEGO, 2020) como los conocimientos 
situados (HARAWAY, 1988) son herramientas para que nosotras ejerza-
mos el saber-hacer científico. Nos rehusamos a las formas subalterniza-
doras de producir conocimiento y apelamos al ejercicio de cuestionar 
“de fondo la relación saber-poder y su dependencia a las instituciones” 
(CURIEL, 2009, p. 4), pero, sobre todo, apostamos por la promesa de crear 
formas de hacer a la medida de nuestras experiencias. Les investigado-
res feministes contemporánees asimos las genealogías de trabajos que 
han seguido esta orilla. Los estudios feministas son un campo con pro-
lífica producción emergente que reivindica el diálogo entre nosotras: la 
coautoría, las prácticas colaborativas y transfronterizas, las perspectivas 
interseccionales y locales, el trabajo comunitario y en red. Dentro de este 
diálogo, se promueven prácticas estratégicas de visibilización, legitima-
ción y afecto a través de la citación académica y la creación de platafor-
mas que multiplican el trabajo y reconocimiento de compañeras feminis-
tas en diferentes ámbitos y disciplinas.

Este texto se arraiga a las genealogías feministas poscoloniales que 
han imaginado mundos en los que la academia desprenda pluriversidad. 
Mundos en los cuales las promesas de subalternidad ya no son “solo” 
resistencias, sino un lugar de acción política donde disputamos y crea-
mos conocimiento plurilocalizado y polifónico. El saber está en el hacer 
para Audre Lorde (2017) en su conferencia The Master’s Tools Will Never 
Dismantle The Master’s House. A través de su manera de instalar la voz, 
ella no desarrolla esta afirmación, sino que la performa. En este mismo 
sentido, las mujeres argentinas de la Plaza de Mayo disputan la verdad so-
bre la memoria de las personas represaliadas por la dictadura y al mismo 
tiempo, ocupando con sus propios cuerpos el espacio público, amplían la 
concepción de lo que sabemos sobre la lucha. El saber está también en 
el hacer para Cristina Rivera Garza (2021), que propone nuevas formas 
de reparación en su obra El invencible verano de Liliana. Todas son acti-
vistas que forjan las epistemologías feministas a las que nos arraigamos. 
Consideran el saber como una acción colectiva entre mujeres y, con ellas 
nos preguntamos, ¿qué son sino las promesas?

En este articulo invocamos una genealogía feminista crítica con 
la academia. Las activistas han denunciado “desde fuera” las raíces pa-
triarcales de las universidades, pero también “desde dentro”. Los trabajos 
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planteados por investigadoras feministas dentro y fuera, han posibilitado 
no solo la idea de que existe una genealogía subalternizada por trazar, 
como resistencia a los modelos de industria académica, sino que han con-
tribuido a cuestionar desde perspectivas feministas la epistemología.

Las epistemologías feministas no vienen a llenar vacíos en la aca-
demia, ni tampoco a garantizar puentes con otros saberes subalternos. 
No tratan de validar como “científico” el conocimiento producido por fe-
ministas y disidencias. Las epistemologías feministas toman una vía pre-
via: desentrañar a través de qué procesos han sido validadas las historias 
como Historia, las ciencias como Ciencia, las memorias como Memoria. 
Tomando como ejemplo la situación de lugares con pasados dictatoriales 
por resolver, debemos considerar que los procesos represivos han sido 
clave para la construcción del conocimiento. Las propias estructuras re-
presivas han establecido las normas y redes de poder que hemos hereda-
do como “válidas” y como “validantes”. Frente a ello, las prácticas feminis-
tas van a rechazar la validación proveniente de estructuras hegemónicas. 
La validación es una práctica estratégica de visibilización no una manera 
para adherir a la legitimidad científica “saberes emocionales subalternos” 
(MEDINA DOMÉNECH, 2013).

Las genealogías feministas que reclamamos han cuestionado e inci-
dido directamente en estructuras del poder académico. Un ejemplo prác-
tico es el libro coordinado por las compañeras Erin Pritchard y Delyth 
Edwards (2023), Sexual misconduct in academia: informing an ethics of 
care in the university. En la misma línea en la que se tratará en otro de los 
capítulos de este libro sobre violencia institucional de género, la reacción 
ante el acoso hacia la activista mapuche Moira Millán es un ejemplo di-
recto de desestabilización de las estructuras patriarcales y las redes de 
apoyo al macho (SEGATO, 2016) que se dan dentro y alrededor de los 
modelos de industria académica.

En tanto que les investigadores feministes no reclaman la repro-
ducción de estas redes de poder, no tratan de cambiar los referentes que 
las integran por nuevas referentes o referentes-otras, no entienden así las 
genealogías del conocimiento. Más bien, cuestionamos bajo qué premisas 
han sido erigidos esos referentes anteriores. ¿Qué sistemas de opresión 
reafirman la construcción de referentes academicistas?
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Gloria Anzaldúa3 (2022) dice “nuestra lengua nos enuncia”. El len-
guaje como enunciación muestra que no elegimos al azar los términos 
que forman parte de nuestro vocabulario. No han aparecido ahí de un día 
para otro, los hemos aprendido y cada día los reproducimos, más allá de 
nuestras estrategias y utopías. La relación entre argumentación feminista 
y genealogía es clave. Los términos que utilizamos para explicar nues-
tras realidades son términos históricos pues se encuentran dentro de las 
propias genealogías feministas. Si decidimos utilizar el concepto “lucha 
feminista”, el concepto “aborto libre” o el concepto “patriarcado”, nos ar-
raigamos con millones de personas que los utilizaron antes. Estamos re-
conociendo la memoria de esas personas que lucharon por los derechos 
feministas y el cambio social —dentro-fuera de las academias—, como 
epistemología. Esta forma de hacer permea toda cuestión histórica de la 
disputa feminista que, introducida por Gayatri Spivak, en Can the subal-
tern speak? (1988), continúa en la academia más cercana a la pregunta 
“Who is allowed to speak?”, sobre los mecanismos de opresión y estra-
tegias de resistencia. Dicho esto, entendemos las genealogías feministas 
como anclajes teóricos y prácticos en construcción que no pueden existir 
desligadas de las formas de hacer. De ahí que nuestra propuesta en este 
capítulo camine sobre las etnografías propias y de compañeras que den-
tro de la academia tratan de subvertirla.

Ancestras, tendencias y coherencia

Llegamos a un aeropuerto que habla inglés cargadas, armadas, 
precedidas y escoltadas por las voces de autoras que hemos leído, es-
cuchado en conferencias, que han sido maestras y con quienes co-crea-
mos. Llegamos envueltas de unas voces que forman un escudo gaseoso 
que nos acompaña a atravesar el aeropuerto, el trayecto de transición que 
nos obliga a retomar la postura de resistencia. Nos cambia literalmente la 
postura corporal cuando somos percutadas por el inglés, el cuerpo entra 
en alerta, tenemos que estar preparadas para responder y se aproxima 
el momento donde tendremos que estar listas para defender a quienes 

3	 “Hablar en lenguas: una carta a las escritoras del tercer mundo”, capítulo de Gloria Anzaldúa 
escrito en 1980 y publicado originalmente en 1985. Elegimos citar la versión autónoma de 2022 
editada por OnA en Lo lingüístico es político: “El compromiso de OnA es generar herramientas 
editoriales que no sigan beneficiando la supremacía blanca-mestiza en el mundo editorial”.
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ya pasaron por el mismo lugar, a quienes nosotras consideramos las an-
cestras feministas. Mañana o pasado mañana es el día donde debemos 
presentar la ponencia y comenzaremos por instalar la contribución con-
ceptual de ellas para justificar cómo nosotras llegamos allí frente a ellos 
hablando con un acento sureño.

Nos sentimos listas para entrar en debate, pero tal como el aero-
puerto, el evento académico por el cual volvimos al Norte también tiene 
un centro de control, comunicación y logística intramuros basado en el in-
glés. Para haber logrado un asiento en ese avión, al igual que en la confe-
rencia, la estrategia de poner a todas las autoras ancestras en primera lí-
nea tuvo que haber sido adaptada. Audre Lorde dirigiendo la artillería del 
marco conceptual no era suficiente para lograr un espacio de participa-
ción para dos jóvenes sureñas, una colombiana y una andaluza. Debimos 
escribir un abstract donde pusimos a dialogar nuestras ancestras con 
referentes gringos4. De eso se trata la academia-Norte: de poner a dia-
logar a los referentes gringos, construirles el escenario, organizarles una 
cita a ciegas con no importa quién que deberá dialogar quieran o no.

La mayoría de veces, cuando escribimos para convenir las citas, el 
sentimiento es de vergüenza frente a las ancestras. Invocarlas y sacarlas 
de sus quehaceres para presentarles a gentes que no las respetan. Por 
lo menos, tenemos margen de acción en las condiciones de encuentro, 
ellas han ido y vuelto a ese mismo lugar durante décadas, nos queda pre-
guntarnos a nosotras cuál es el lugar de nuestros cuerpos en la estrate-
gia. Primero damos coherencia al diálogo arreglado, los gringos no están 
prestos a dialogar con cualquier conocimiento, tienen sus formas del sa-
ber-hacer bien codificadas. Las jóvenes sureñas despliegan sus capaci-
dades argumentativas, nos disociamos y escribimos5 en automático un 
abstract detrás de otro. En este ejercicio, nos toca negociar, resistir 
ante todo y entrar en el sistema de validación. Nos faltan ejemplos de 

4	 Nos referimos a la descripción propuesta por Gloria Anzaldúa, en su libro Borderlands/La frontera: 
the new mestiza (1987), como una entidad que encarna el poder omnipresente y universal, a 
su legado y su sombra: “The gringo, locked into the fiction of white superiority, seized complete 
political power, stripping Indians and Mexicans, of their land while their feet were still rooted in it 
–con el destierro y el exilio fuimos desuñados, destroncados, destripados– we were jerked out by 
the roots, truncated, disemboweled, dispossessed, and separated from our identity and history. Many 
under the threat of Anglo terrorism, abandoned homes and lands and went to Mexico”, p. 7-9.

5	 Parte de la validación pasa por aceptar con resiliencia que la escritura académica en sus diferentes 
formatos y mecanismos disminuyen la exuberancia de nuestras múltiples conversaciones.
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metodologías y tácticas de supervivencia en la academia-Norte, nos 
preguntamos constantemente ¿cuál es la estrategia? ¿Qué negociamos? 
¿Cómo aprovechamos esos espacios? ¿Cómo traemos las estrategias de 
otras luchas cuando están forzadas a sentarse en una cita negociar o ce-
der? Nos toca aprender de otros ámbitos, virar la mirada a luchas más 
antiguas que la resistencia y la parasitación dentro de la Academia. Si el 
ejercicio de asumir la vergüenza frente a las ancestras es difícil, traducir 
las estrategias de incidencia internacional de las luchas por la defensa de 
la tierra, el aborto y el tráfico humano a nuestras fugaces intervenciones 
académicas, eso sí un desdoblamiento arduo. Sin embargo, asumimos, 
no bajar la guardia y disputamos las condiciones del diálogo. Decidimos 
contar nuestra versión de cómo sucedió la cita convenida entre nuestras 
ancestras y los gringos. En ese momento, la vergüenza desaparece y senti-
mos cómo las ancestras no nos abandonan, mientras narramos el encuen-
tro están a nuestro lado.

Aprovechamos que los feminismos del Sur global, los decoloniales 
y comunitarios se han puesto de moda y nos aceptan en los paneles de 
Amsterdam, París y Zurich. Mientras tenemos la palabra teorizamos sobre 
nuestras distancias con la producción académica de Europa Central, pero 
sobre todo mostramos con orgullo el placer que sentimos de estar aliadas. 
Dejamos ver cómo hemos aprovechado los eventos para hacer confabula-
ciones paralelas en los restaurantes y bares cuando se acaban las extenuan-
tes jornadas de conferencias. En esos momentos, conceptualizamos en la 
oralidad nuestras quejas con un gozo profundo de compartir ancestras.

Cercanías sureñas

Justicia epistémica y resignificación de categorías

La crítica que realizamos en este texto se interrelaciona con térmi-
nos identitarios que necesitamos definir con el objetivo de resignificarlos y 
contribuir a las acciones feministas de justicia epistémica. Decíamos ante-
riormente que las epistemologías se relacionan para les autores feministas 
con el hacer y con la supervivencia. De hecho, Audre Lorde (2017) escribe 
que “survival is not an academic skill”. Hay prácticas que se aprenden por-
que están impresas en el cuerpo situado y no en los contextos de poder, 
como puede ser la academia, donde se manifiestan y viven las opresiones.
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La práctica patriarcal quiere convencernos de que formamos parte 
de los consensos académicos —y no solo—, de que las mujeres y disi-
dencias llegamos allí antes de que estas decisiones fueran tomadas. Los 
“Sures”, todo lo que queda alrededor, excluido, sabemos muy bien que esta 
no es la realidad. La justicia epistémica parte de esta disputa y este reco-
nocimiento. Nosotras creemos que uno de los primeros pasos es entender 
nuestras identidades, no como categorías fijas, contrapuestas o en clave 
violenta. No se trata de arrojarnos las identidades a la cara. Tratamos de 
construir con y a partir de ellas. Es así como nos acercamos y confluimos. 
Necesitamos, por tanto, contribuir a nuestras identidades. 

Para entender uno de los ejes identitarios principales en este texto, 
como es la categoría espacial, los “Sures”, convocamos a la autora anda-
luza feminista Mar Gallego. Ella necesita de lo identitario para construir 
su propuesta, la del feminismo andaluz, pero desde el inicio deja claro: 
“nunca ha sido mi interés y mi trabajo generar perfiles identitarios limi-
tados sino preguntar por los orígenes de algunas cosas que nos pasan” 
(GALLEGO, 2023, p. 19-20). Además, nos alineamos con Mar en la crítica 
que realiza de su propia propuesta, reconociendo las diferencias entre 
Sures; la cierta hipocresía que tendría reconocer la opresión desde un Sur 
identitario del Norte capitalista, como es en nuestro caso Andalucía. En 
sus propias palabras, el feminismo andaluz no

impide reconocer que las dinámicas de territorios oprimidos 
pueden convivir con otras en las que podemos reconocernos 
como parte de un territorio privilegiado con identidades que 
también ejercen opresión y que históricamente ha sido clave, 
por su posición fronteriza, para la perpetuación de capítulos 
enormemente silenciados de nuestra historia como la práctica 
de la esclavitud en puertos como Sevilla y Cádiz. Una cosa no 
quita la otra (GALLEGO, 2023, p. 20).

De manera más general, sin poner el ejemplo en Andalucía aunque 
partiendo de aquí, Gallego también señala las necesarias diferencias en-
tre lugares y opresiones:

No todos los procesos de generación de otredad son iguales. 
Diferenciarlos es más que necesario para poder saber qué 
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fronteras discursivas (más visibles o menos) estamos transi-
tando. Distinguir los procesos por los que se genera alteridad 
me parece también importante para no caer en la tentativa de 
creer que todo responde al mismo sistema de opresión aunque, 
la mayoría de veces, se enreden entre sí (GALLEGO, 2023, p. 40).

La propia Mar Gallego, siguiendo la obra de Marc Augé, reconoce 
la interpelación que le produce el lugar —realmente el no-lugar— como 
categoría de enunciación social. Mar Gallego habla desde el sur, como 
nosotras, y lo define relacionando memorias, cuerpos y territorios: “los 
territorios también son cuerpos. Son los cuerpos negados durante siglos 
de nuestras memorias colectivas”; y Gallego se alía con la autora chicana 
Gloria Anzaldúa sobre la idea de “vivenciar un enmedio corporal y difuso” 
(GALLEGO, 2023, p. 27 y 31), situándose ambas en lugares de frontera, 
como espacios intermedios de constante reconfiguración. Ella no es la úni-
ca que se vincula a la genealogía chicana para referirse a los cuerpos ter-
ritoriales; Layla Martínez (2020, p. 104), recordando una canción chicana, 
escribe “yo no crucé la frontera, [...] la frontera me cruzó a mí”, para relatar 
la experiencia de hombres al sentirse extraños en su propia tierra. Martínez 
apunta la relación migrante-desterrado tensionando las limitaciones de las 
políticas identitarias institucionales. Estas contribuciones germinan en un 
terreno que ha sido abonado por las feministas comunitarias de Abya Yala, 
el concepto cuerpo-territorio (CABNAL, 2015; TZUL TZUL, 2015).

En la mitad de nuestra tierra sureña, vivimos lo andaluz como un 
territorio de frontera, incluso si esto es algo que no pensamos a diario. 
Andalucía es una de las fronteras de Europa occidental. Andalucía es 
frontera de muerte en el Mediterráneo y así lo refleja cada día con las 
personas del Norte de África a las que deja morir en las vallas y en el 
mar. No solo en el presente, Andalucía fue un territorio atravesado de 
fronteras en su pasado musulmán. Andalucía también es un territorio 
de frontera hacia adentro, hacia el estado español. Mar Gallego explica 
de manera aguda esta frontera relacionada con la identidad española, 
por eso remitimos a la lectura a sus trabajos. Su postura sobre el femi-
nismo andaluz proporciona un ejemplo de cómo los Sures no son com-
paraciones simples, sino posicionamientos complejos que cuestionan 
las narrativas dominantes. En este sentido y, por último, nos interesará 
pensar el lugar de enunciación.
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Hemos manifestado nuestra necesidad de hablar del lugar, y en 
particular del lugar-Sur, como categoría social y cultural. Nuestra cerca-
nía parte de los Sures, no como puntos geográficos sino como espacios 
epistemológicos y políticos. En esta alianza, priorizamos la cercanía a la 
subalternidad definida por resistencias interseccionales más que por ca-
tegorías tradicionales de opresión. Esta perspectiva cobra mayor sentido 
si pensamos que esos Sures se encontraron dentro del contexto univer-
sitario. Al sentarnos a escribir este texto debimos reconocernos como 
trabajadoras de la academia. Y nos hicimos varias preguntas: ¿Estamos 
“validadas” por la academia por el hecho de trabajar en ella? ¿Es por eso 
que podemos hablar y escribir este texto? Sabíamos que no. Actualizando 
la pregunta de Gayatri Spivak, pensamos: from where are we allowed to 
speak? Hablamos desde la universidad como investigadoras precarias, 
sureñas. Desde universidades del Sur, que son también subalternas en el 
sistema educativo. Al igual que nos sucedía con Mar Gallego para hablar 
del lugar, nos sentimos acompañadas por las palabras de Audre Lorde 
(2017) cuando escribe que “interdependency between women is the way 
to a freedom which allows the I to be, not in order to be used, but in order 
to be creative. This is a difference between the passive be and the active 
being”. Entramos en el juego de la academia, pero como investigadoras 
subalternas. Este posicionamiento es claro en nuestro texto; a la vez es lo 
que nos hizo cercanas.

Cercanías: filialidades ideológicas

Mar Gallego y Audre Lorde al igual que Ochy Curiel se alejan de 
la interseccionalidad acuñada por las políticas públicas neoliberales, 
donde el significado ha sido reducido a una sumatoria aritmética de 
opresiones, a la cual se responde con cuidados paliativos desde las 
secretarías de la mujer y sus parientes.6 Las tres autoras se alejan de 
la representación de la interseccionalidad como una torre de bloques 
de concreto, donde cada bloque es una categoría de opresión que cae 

6	 Traducción personal de: “Without community there is no liberation, only the most vulnerable and 
temporary armistice between an individual and her oppression”. Sin comunidad no hay liberación, 
sólo existe el armisticio más vulnerable y temporal entre un individuo y su opresión. Disponible en: 
<https://faceugena.wordpress.com/2017/08/13/manifesto-sin-comunidad-no-hay-liberacion/>. 
Acceso en: 22 jul. 2024.
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sobre nuestros cuerpos subalternos para imposibilitar la acción. La 
cooptación del concepto interseccionalidad por las políticas públicas 
identitarias ha desgastado su función para las luchas sociales. Lo más 
peligroso es que ha sido movilizado de manera que las identidades se 
han convertido en barreras fronterizas que dificultan la migración y la 
contaminación entre ellas. Una representación donde nos queda resig-
narnos a la prolongación del dolor y el cuidado paliativo de las políti-
cas identitarias. Las categorías de opresión no son solo, las figuras que 
nos permiten analizar, denunciar y formular políticas públicas contra 
la alianza patriarcado-capital sino que nos permite precisamente tra-
zar las trayectorias de las luchas comunes con la promesa de expandir 
nuestras constelaciones.

Las tres autoras, proponen una revisión genealógica de esa he-
rida común, no solo de la opresión sino de los procesos de adoctrina-
miento que han normalizado el sufrimiento (FANON, 1959, p. 50-53) 
en nosotras. Una visita crítica incluso a las propuestas emancipatorias 
que nos permitan deconstruir los bloques de concreto que cargamos 
y reconocer la acción posible para desactivar el prolongamiento auto-
mático del sufrimiento. Cada vez que se reconoce una herida, se reco-
noce una opresión, y además Ochy Curiel nos propone reconocer “pro-
puestas y experiencias que surgen de las prácticas políticas” (Curiel 
entrevistada por CEJAS, 2011) frente a las opresiones, sus epistemo-
logías y su acción.

Entonces nosotras, Lucía y yo (autora de esta parte), nos senta-
mos juntas para almorzar, después de darnos cuenta que compartimos 
ancestras. Fue cuestión de minutos reconocer que teníamos algún grado 
de filialidad. Hice una intervención en la primera mañana de la escuela 
internacional7 sobre estudios de memoria y postconflicto en Santiago 
de Compostela para señalar la ausencia de una perspectiva postcolonial 
a los procedimientos técnicos de la búsqueda de personas dadas por 
desaparecidas. Yo reclamaba el reconocimiento de los aportes de las or-
ganizaciones étnicas en Colombia en el periodo pos-firma del acuerdo 
de Paz de la Habana. Lucía replicó señalando igualmente la ausencia 
de una perspectiva crítica de género a la narrativa masculinizada de la 

7	 “Unearthing Traces of European Conflicts: Materiality, Memory, & Technology” en 2023 coordinada 
por Laura Muñoz-Encinar y Zahira Aragüete-Toribio en el marco de TRACTS COST Action (20134) 
“Traces as Research Agenda for Climate Change, Technology Studies, and Social Justice”.
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memoria histórica en el Estado español. Nos miramos y supimos que lo 
único que nos faltaba por decirnos era si nuestra posición de fondo era 
contra la alianza patriarcado-capital que nos reduce a la identidad de 
periféricas por “no acatar los estándares normativos del modelo euro-
peo-blanco-occidental” (FILIGRANA, 2018 apud CHACÓN-CHAMORRO; 
TERRÓN-CARO, 2021, p. 2); en este caso, por habitar Sures equidistan-
tes al poder científico. Es a esta sensación de complicidad demostrada a 
través de dos comentarios y una mirada a lo que nosotras en este texto 
llamamos cercanías sureñas.

Después de habernos escuchado, tuvimos la sensación de haber 
encontrado una aliada, tal como la mirada entre dos primas de tercer 
grado de consanguinidad que se miran por primera vez al encontrarse 
nuevamente después de todo un año en la fiesta de la familia organiza-
da por el tío más adinerado. Poco importa la distancia de consanguini-
dad, lo que nos hace cercanas es la empatía radical de haber resistido 
a otros eventos familiares de despliegue del mismo tipo de poder. La 
mirada de complicidad nos recuerda que sobrevivir no es el único des-
tino si nos juntamos, si nos aliamos la constelación se puede expandir. 
Nos lanzamos entonces con esta expresión respondiendo a la necesi-
dad de conceptualizar sobre las filialidades que sentimos en los even-
tos entre las subalternas que resistimos dentro de la academia. Esa 
sensación de complicidad parecía tan efímera, tan emocional, tan llena 
de necesidad de refugio, tan marcada por el acento, en resumen, tan 
insuficiente que ameritara conceptualización. Sin embargo, después 
de un solo encuentro virtual la constelación feminista fue más fuerte 
que cualquier grado de consanguinidad.

Las filialidades son entonces rupturas a las fronteras creadas por 
las políticas identitarias institucionales, conductos subterráneos a los 
muros por donde corren afectos. Conexiones que no son comparaciones. 
Diferimos de la tendencia europea en Ciencias Sociales a comparar reali-
dades periféricas para reafirmar las representaciones del Sur y en gene-
ral de lo subalterno, ratificando que el tío patriarca es el único que tiene 
visión global de la fiesta. Nosotras comprendemos estas conexiones como 
una serie de acciones que nos permiten reflexionar y conceptualizar en 
diálogo sin pasar por la homogeneización ni del Sur ni del Norte, pero 
sobre todo conexiones que nos filian a promesas de acción conjunta. 
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Alianzas subalternas: andaluzas y caribecolombianas

Acento [recomendamos leer las letras negritas camino al Sur]

Ocupar un espacio tiene mucho que ver con la voz. Poder hablar y 
hacerlo en lenguas (ANZALDÚA, 2022) son cosas que la Academia despre-
cia de la subalternidad. La negación de las voces subalternas nos atraviesa 
como una herida. Con más causalidad que casualidad, Mar Gallego siente 
esta herida unida al lugar, a ocupar con el cuerpo un espacio identitario:

En mi caso, hablar de feminismos andaluces es una manera si-
tuada de realizar un cuestionamiento a la construcción histórica 
de la marca España y a su imperialismo. Es situar los feminis-
mos del Estado dentro de las historias que estos cargan y es, 
también, una manera de hilar un feminismo no imperialista que 
sirva a retóricas para una vida habitable a partir de una herida. 
A su vez, ya os lo he dicho, es una forma de hacerme una pregun-
ta por la vida (GALLEGO, 2023, p. 21).

Para nosotras, hijas de Andalucía, ceceantes, “catetas”, “las que no 
hablan bien”8, esa herida está en los acentos. Más bien, en los lugares en 
los que ese acento ha sido calificado como cateto, inculto. Entendemos 
los acentos unidos a la categoría de lugar, que tratamos anteriormente, y 
a las opresiones relacionadas con ella. Antes de llegar a la academia, las 
subalternas estudiamos en colegios primarios y secundarios, en escue-
las de pueblos del Sur. En esas aulas, las niñas ceceantes aprenden a leer 
de una manera distinta a los sonidos que su voz está habituada a emitir 
cuando habla. Una niña ceceante en Andalucía es enseñada a leer un texto 
en perfecto castellano estándar. Al volver a casa del colegio, o antes, al 
girarse para hablar con su amigo o amiga, esa niña pronunciará las mis-
mas palabras que ha leído diferenciando entre los fonemas /s/ y /z/ con 
su ceceo habitual, aprendido de las voces de las personas que la criaron. 
Yásnaya Aguilar (2022, p. 55), en el contexto mexicano y en relación con 
lenguas indígenas, escribe que “no elegimos la lengua con la que entramos 

8	 Aunque sería imposible citar a personas individuales en esta frase que tan bien representa ese 
patrimonio colectivo e inmaterial de Andalucía, reconocemos la inspiración de la misma en un trabajo 
de Casa Peña, un taller de artesanía malagueña que decora platos de cerámica con frases andaluzas.
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a narrar el mundo, cuando podemos decir algo al respecto hemos toma-
do ya los caminos gramaticales a recorrer, el ordenamiento básico de los 
constituyentes de la oración, las distintas maneras en las que se retiene 
el aire en la cavidad oral para producir los sonidos…”. Aprendemos desde 
casa la lengua con la que narramos el mundo, la manera en la que retene-
mos el aire para emitir sonidos y a la vez, en los contextos de poder donde 
la norma es el castellano estándar, se nos indica que debemos modificar 
nuestra manera de hablar.

Esas niñas comienzan a estudiar en las universidades, aun siendo 
universidades subalternas, y encuentran también ahí un marco de vio-
lencia hacia los acentos. Han salido de un lugar aún más sur, y ahora sus 
acentos se mezclan con otros: del Norte, normativos, “educados”, no ce-
ceantes. Las ceceantes somos privadas constantemente de referentes en 
la academia. Principalmente por la violencia, que como defendemos tam-
bién es lingüística, sufrida por las que vinieron antes que nosotras.

Los cuestionamientos por parte de quien otorga el poder en los 
espacios académicos suenan, por supuesto, en “perfecto” castellano: 
“¿Cuándo vas a empezar a hablar bien? ¿Vas a leer bien o vas a leer nor-
mal? ¿Cómo lo leerías normal? Con lo inteligente que eres, lo estropeas al 
abrir la boca”. Son cosas que nos dicen y que vivimos:

Antes de subir al escenario para leer mi discurso de graduación 
delante de casi 700 personas, mi compañera me preguntó: ¿Y 
cómo vas a leer? Tardé dos segundos en darme cuenta de que se 
refería a cómo iba a leer. ¿Bien o mal? ¿En castellano o ceceando? 
Creo que no he sido más consciente de mi ceceo en mi vida. Mi 
familia iba a escucharme, ¿cómo no iba a cecear? ¿Qué pensarían 
de mí si no lo hiciera? Ese mensaje que podía haber mandao yo 
en ese momento, es una herramienta de control social. Si hubie-
ra leído en castellano, habría declarado a mi familia y a todas las 
presentes que la cateta de pueblo se amoldó a lo que le pedía la 
universidad (testimonio de Inmaculada Expósito-Cívico, 2024).

Las niñas ceceantes que aprendieron a leer el lenguaje del amo y a 
manejarse con las herramientas de ambos mundos, el del conocimiento y 
el de los conocimientos encarnados, son hoy investigadoras subalternas 
que escriben y continúan hablando con una lengua ceceante. Nuestras 
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heridas duelen al recordar las preguntas de nuestros profesores y com-
pañeros; al recordar los cuestionamientos, las risas y la vergüenza por 
ocupar con nuestra voz el espacio de la academia. La misma academia 
que nos promete que pertenecemos más a ella si nos despojamos de la 
identidad inscrita en nuestras voces. Pero esto no sucede. Al igual que 
las herramientas del amo nunca serán las que sirvan para desmantelar la 
casa del amo (gracias, Audre), nuestras alianzas lingüísticas no se aliarán 
nunca con el poder que nos excluye y nos rechaza.

La agencia de nuestras alianzas subalternas pasa por nuestras voces. 
Nuestros acentos andaluces, como hablar en lenguas en otros Sures mun-
diales,9 son resistencias dentro de la academia. Queremos leer en voz alta 
sin tener que esconder nuestro ceceo, enmascararlo en el sonido /ç/, es-
cuchar risas o sentir vergüenza. Según Mar Gallego (2023), este sentimien-
to y la propia modificación del habla —muchas veces auto impostada—, 
son muestras de la violencia estructural del sistema que, además, quiere 
hacer pasar estos casos como procesos personales y no colectivos.

Por último, las niñas ceceantes que fueron enseñadas a leer ale-
jadas de sus lenguas y sus acentos cuentan con otra resistencia más. 
“Culturizadas” en lo académico, una vez pudieron llegar a la universi-
dad, estas niñas aprendieron los mecanismos del sistema, rebuscaron en 
los resquicios, en lo que queda después de espigar (EXPÓSITO-CÍVICO; 
ORTEGA RUIZ; MEDINA DOMÉNECH, 2024) para trazar alianzas con las 
palabras de teóricas subalternas. Mar Gallego no es la única que habla 
de y desde la herida. bell hooks encuentra en ella la razón para cargar de 
sentido práctico la lectura de teorías feministas:

Llegué a la teoría porque estaba herida –el dolor que sentía era 
tan intenso que no podía seguir viviendo–. Llegué a la teoría de-
sesperada, queriendo comprender –aferrar lo que sucedía a mi 
alrededor y dentro de mí–. Sobre todo, quería que la herida de-
sapareciera. Veía en la teoría, entonces, un lugar de sanación10 
(HOOKS, 1994, p. 59).

9	 Siempre con el rasgo diferenciador que la propuesta del feminismo andaluz señala, puesto que 
fuera de mi tierra soy leída como europea. Esto ejemplifica la equidistancia al poder desde 
Andalucía, pero a la vez no resta el presente de Andalucía como territorio de saqueo ecosocial: 
desde el agua del Parque Nacional de Doñana a las viviendas turistificadas de sus ciudades.

10	 Traducción propia.
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La teoría, como reflejo de la capacidad de entender el lenguaje y las 
herramientas del amo, nos sitúa en un nuevo lugar. Quizás más cercano 
a lo académico, pero siempre desde la alianza subalterna. Las promesas 
de las que hablamos desde el título de este texto nos evocan a tiritas en la 
herida, a la contención amable y de cuidados que desde pequeñas nos brin-
daron las manos de las mujeres de nuestras calles. Personas que hablan 
con acentos del sur y que, entre alianzas, nunca debieron dejar de sentir 
su identidad. Sentimos las alianzas subalternas, también desde los acen-
tos identitarios, como compromisos siguiendo las palabras de Audre Lorde 
(2022) en su discurso La transformación del silencio en lenguaje y acción:

Cada una de nosotras está aquí ahora porque de una forma u 
otra compartimos un compromiso con el lenguaje y con el poder 
del lenguaje, y con la recuperación de ese lenguaje que ha sido 
utilizado en nuestra contra. En la transformación del silencio en 
lenguaje y acción, es vitalmente necesario que cada una de no-
sotras establezca o examine su función en esa transformación, 
y reconozca su papel como vital dentro de esa transformación.

Excentricidades feministas y congresos 
académicos: citas para promesas

Para el feminismo ilustrado, institucional, blanco y estatal, Lucía 
y yo somos subalternas. Pero para otras orillas, críticas, pero profunda-
mente binarias, no somos suficientemente subalternas por tener hogar 
en Europa y trabajar en la universidad. Nosotras no digerimos bien la 
telenovela de la identidad donde la subalterna es una sola cosa. La nar-
ración nos fuerza a escoger una sola opresión para ser congruentes con 
las políticas de cuotas de las becas, los paneles inclusivos de mega even-
tos, las limitaciones de vocabulario de los coordinadores de proyectos 
y las políticas de diversidad de los grupos de investigación. Ingerimos 
la telenovela, pero no la absorbemos, nos cuesta digerirla, tenemos in-
tolerancia a ser forzadas a escoger, pero sobre todo somos alérgicas a 
los intentos de esencialización, homogeneización y caricaturización de 
nuestros caracteres excéntricos.11 

11	 Citación integral: “Desde los márgenes como espacios posibles de construcción política, desde 
la acción colectiva autogestionada y autónoma que produce teoría propia y un pensamiento 
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Somos excéntricas en varios sentidos. El eminente es reconocer-
nos fuera del centro. Nos ubicamos en los feminismos que se construyen 
“desde los márgenes, como espacios posibles de construcción política” 
(CURIEL, 2009, p. 5) y que objetan el feminismo institucional dentro de 
nuestras universidades subalternas. Nos reconocemos como productoras 
de conocimiento desde un compromiso ideológico que sitúa la teoriza-
ción por parte de subalternas como una disputa por poder-crear. Nosotras 
coincidimos en que no solo nos une las opresiones sino las estrategias 
que accionamos para cuidarnos de sus daños, no solo de manera paliati-
va sino preventiva, organizada. Nos interesan las estrategias de cuidado 
que podemos compartir, traducir y que además amplían nuestras vidas 
en términos de salud, elección y gozo. Lo anterior exige una coordinación 
entre nosotras para darnos compañía y soñar existencias que no se que-
den u orbiten las opresiones. Somos excéntricas también cuando expresa-
mos en voz alta la radicalidad de nuestras formas de teorizar. Relatamos 
con orgullo cómo reflexionamos sin apelar a las voces de Las Referentes 
norteanglófonas y que nuestras referentes conceptuales sean abuelas, ra-
peras y profesoras aunque parezca una fábula en los congresos. No solo 
la fábula, sino las figuras literarias se vuelven refugios acogedores para 
nuestras reflexiones, tienen suficiente calor para hacernos ebullir.

Sabemos que acceder a la educación superior, producir y publi-
car conocimiento es un privilegio que a veces actúa a costa de renegar 
de nuestras coordenadas sureñas. Tenemos presente que también es un 
privilegio disputar el reconocimiento de nuestro lugar en el mundo tan-
to en el aula de clase como en los congresos. Bibiana Collado Cabrera 
(2023, p. 34-35) en un fragmento autobiográfico donde debate con un 
compañero durante sus años de estudios de literatura contemporánea, 
describe de manera certera el lugar de nuestros cuerpos territoriales 
dentro de la universidad:

Había tenido el suficiente olfato como para percatarse de que 
aquella batalla, en verdad, no tenía que ver con nuestra capa-
cidad intelectual ni nuestra destreza filológica. Eran dos ma-
neras de estar en el mundo las que se enfrentan. Dos orígenes, 

descolonizador frente al eurocentrismo y a la teoría y perspectiva de género más conservadora 
y que cuestiona de fondo la relación saber-poder y la dependencia a las instituciones” (CURIEL, 
2009, p. 5).
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más allá de las coordenadas geográficas. Éramos los de arriba 
y los de abajo debatiendo, aunque él no fuera rico, ni yo me 
muriera de hambre. 

Por esto en conexión con la idea de salir de la órbita de las opre-
siones, no nos concentramos en flagelarnos, nos “entrenamos en los ofi-
cios de la reflexión y el intelecto” y encendemos “en el centro de nuestra 
habitación una estufa siempre ardiente donde se mantenga el hervor de 
nuestros sueños” (BELLI, 1987) y los de nuestras ancestras. Sin duda, es 
la transmisión oral lo que se vuelve el fogón de nuestro ejercicio de teo-
ría, desde los cuentos de nuestras abuelas Mami Ana, Ángeles, Concha y 
Dolores, como el rap de J Noa y los chismes/conversaciones con amigas. 
La excentricidad logra el punto más alejado de la órbita cuando expo-
nemos nuestras experiencias de vida y somos nosotras mismas quienes 
conceptualizamos sobre ellas.

Nuestra alianza subalterna se resume en la pregunta que hace Ochy 
Curiel (2009, p. 5): “¿Cómo comprender el contexto específico donde nos 
ubicamos que permita construir pactos políticos entre feministas de varios 
contextos sin que ello convierta en impunidades las desigualdades y dife-
rencias que nos atraviesan por raza, clase, sexualidad, situación migratoria 
en los contextos y las mismas experiencias situadas?”. Nosotras añadimos, 
¿cómo utilizar nuestro privilegio en los espacios blancos de poder académi-
co para trazar estrategias de encuentro entre investigadoras subalternas?

Entre Lucía y yo, la caribe-colombiana y la andaluza, todo comen-
zó en un evento que reunía jóvenes investigadores de toda Europa en 
torno a la memoria de conflictos en la Cidade da Cultura en Santiago de 
Compostela. Nada hubiera sucedido, si no estuviéramos entrenadas a 
exteriorizar nuestros acentos en inglés. Las dos, intervenimos haciendo 
sentir que nuestro saber-hacer científico está situado.12 En primera ins-
tancia, nos encontramos en el aire, un hogar en el aire, en la mitad del sa-
lón, justo en el ruido que crean nuestros acentos en los oídos codificados 
en inglés normativo. A veces, son nuestras amigas las que nos proponen 
las maneras más agudas de justicia frente a la deslegitimación constante 
de nuestras competencias. Izabel Barros,13 activista antirracista e histo-

12	 Nos referimos a la definición de conocimiento situado de Donna Haraway (1988).
13	 Disponible en: <https://www.schauspielhaus.ch/de/personen/25971/izabel-barros?origin=25970>. 

Acceso en: 22 jul. 2024.
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riadora brasilera viviendo en Berna, reclamó en una de las discusiones 
del encuentro Anual del Instituto de Género de Suiza: “las que deben des-
colonizar los oídos son ellas”. Encontrarnos y querernos entre investiga-
doras subalternas gracias a nuestras filialidades ideológicas es una parte 
de cómo concebimos el oficio intelectual, pero adherir al pensamiento de 
coetáneas debe también ser parte de nuestro saber-hacer científico.

En La Tita, cenando pulpo a la gallega y zamburiñas, el penúltimo 
día del workshop nosotras nos comprometimos. Y nos volvimos a prome-
ter, Lucía y yo, en una videollamada siendo las trazas un selfi y una cap-
tura de pantalla. Cada una está en el camino de su genealogía. Lo que nos 
junta es el compromiso político de seguir nutriendo la utopía, sin dudas 
que los conocimientos que creamos pertenecen a nuestros cuerpos y ter-
ritorios, a quienes vinieron antes y quienes vendrán después.

“Azme caso” (2024) comenta el texto El tiempo de la promesa14 de 
Marina Garcés (2023) para señalar que “se nos ha expulsado del espacio 
de la promesa”, situándonos en “un lugar de espera, de espera de todo, 
pero sobre todo de una solución definitiva que obviamente nunca llega”. 
En la promesa patriarcal, las subalternas estamos delegadas a la espera 
sin firma ni voz. Pero cuando la promesa es entre dos subalternas, hace-
mos lo que heredamos, lo que aprendimos.

Conclusiones 

Si dar voz tiene mucho que ver con ocupar un terreno, prometer 
también. Las promesas entre investigadoras subalternas, esas que resis-
ten al modelo de industria académica europeo, no necesitan firma y se 
hacen en voz alta. Nosotras entendemos las promesas como estrategias 
de resistencia. Las promesas siempre se han realizado entre disidencias 
subalternas, ahora investigadoras precarias, sureñas.

En este texto, hemos aportado un ejercicio de alianzas que da peso 
a un terreno en el que las ancestras se sienten a la mesa con quienes las 
quieren y no con quien conviene. No tratamos solo de alargar la lista de la 

14	 El comentario de “Azme caso” se refiere particularmente al siguiente fragmento de Marina Garcés 
(2023): “La palabra que promete tiene tanta fuerza que desde el principio se apropiaron de ella 
los ‘señores’: Dios prometió la salvación, el Estado constituyó el cuerpo político bajo promesa de 
protección y el capitalismo movilizó las aspiraciones individuales desde una promesa ilimitada de 
crecimiento y acumulación”.
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genealogía feminista con los nombres de las más jóvenes, pobres, negras, 
catetas y chuecas, para adherir a la tendencia inclusiva de los megaeven-
tos académicos de la Europa anglófona. Nuestra propuesta es nutrir la 
tierra de la oralidad, arrebatarle el monopolio de la palabra estrechada 
en un abrazo a la norma y abonar a la justicia epistémica. No buscamos 
sólo verdad, construimos hogar para las ancestras, pero indudablemente 
para nosotras mismas también. No creemos que necesitemos morir, y ser 
invitadas desde el más allá a muchas citas a ciegas para defender que lo 
que hacemos es conocimiento.

El terreno de promesas que proponemos es un lugar presente en 
el que la utopía se nutre a base de ganas de seguir caminando hacia ella. 
Las genealogías y estrategias feministas interseccionales nos han enseña-
do que caminar hacia ese lugar pasa por aprender de las luchas de otras. 
Porque todas reconocemos que otros cuerpos se han movido conjunta-
mente antes, como escribía Audre Lorde en la cita con la que abríamos este 
texto. Conocemos bien la realidad desde la que parte este camino, la reco-
ge Bibiana Collado Cabrera (2023) en la novela Yeguas exhaustas cuando 
habla de una sociedad opresora —una academia en nuestro texto— que 
no permite a las de abajo flojear ni un solo día. ¿Qué nos queda prometer 
desde ahí? Quisiéramos cerrar este texto con una posible respuesta.

Nos prometemos el compromiso de la descolonización del poder 
académico y, como investigadoras subalternas sureñas y jóvenes, prome-
temos dejar de equilibrarnos basadas en una balanza patriarcal. La des-
colonización para nosotras se trata de una posición política que atraviesa 
nuestro pensamiento, acción individual y colectiva, nuestros imaginarios, 
cuerpos, sexualidades, formas de actuar y de ser en el mundo, que cree-
mos nutre el “cimarronaje” intelectual de Curiel (2009) y la construcción 
de pensamiento propio de acuerdo a nuestras experiencias concretas.

Lucía y yo somos diferentes, pero no apelamos a la diferencia de la 
individualidad tal como cualquier hijo de una familia ginebrina de clase 
media del cual todo su entorno sospecha que es superdotado. Creo que 
tanto Lucía como yo debemos gozar de esa misma sospecha. La unicidad, 
particularidad, que es también la de Beatriz, la protagonista de la novela 
ya citada de Bibiana Collado Cabrera. Una mujer valenciana, hija de inmi-
grantes de Andalucía, un obrero y una obrera del campo, que usa el valen-
ciano con vergüenza y que busca en su origen familiar la barrera del ac-
ceso al mundo de la cultura, endogámico y lleno de relaciones familiares 
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y de poder: “Qué difícil pensar con libertad cuando te han excavado por 
dentro” (palabras de Beatriz en Yeguas exhaustas, 2023). 

Aquí estamos, Beatriz, haciendo de lo difícil un terreno de promesas.
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Precarización constante de las 
políticas universitarias como forma de 

violencia institucional de género
Inmaculada Expósito-Cívico1

Políticas contra la violencia de género en las 
instituciones de educación superior

La fuerza de los movimientos feministas y la visibilidad de miles 
de casos de violencia de género en sus muchas manifestaciones (AHMED, 
2021a; BUQUET CORLETO, 2022; CERVA; LOZA, 2020; EDWARDS; 
PRITCHARD, 2023; LOMBARDO; BUSTELO, 2022; LOSIGGIO; BAGNATO, 
2023; PRIOR; DE HEER, 2021; VARELA GUINOT, 2019),2 han conseguido 
que universidades públicas y privadas de todo el mundo hayan imple-
mentado políticas en materia de violencia de género contra las mujeres. 
Estas políticas son la materialización de las respuestas institucionales a 
una problemática estructural en nuestras sociedades y propiamente en 
las universidades. 

1	 Doctoranda en Estudios de Género por la Universidad Nacional Autónoma de México. Trabajadora 
Social por la Universidad Pablo de Olavide, de Sevilla, Máster en Género e Igualdad por esta misma 
universidad. Ha sido docente de la Facultad de Trabajo Social de la Universidad de Huelva y de la 
Facultad de Ciencias Sociales de la UPO. De 2018 a 2022 trabajó como Técnica de la Unidad de 
Igualdad de la UHU implementando políticas de igualdad y prevención de la violencia de género.

2	 Las publicaciones académicas de 2018 a la fecha sobre violencia de género en las universidades no 
pueden ser resumidas aquí por cuestiones de tiempo, espacio, idioma... Lo que sin duda está claro 
es que se ha roto el silenciamiento y en parte la impunidad con la que contaban estas experiencias 
violentas en los espacios universitarios y académicos.
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De este modo, pareciera que las universidades han comenzado no 
solo a asumir la responsabilidad de aportar conocimiento para la erradica-
ción de la violencia de género, sino a reconocerse como instituciones donde 
se (re)produce y perpetúa un orden de género (CONNELL, 1987) mediante 
el que las mujeres confrontan situaciones de violencia de manera cotidia-
na, normalizada y recurrente. Sin embargo, nos queda mucho por analizar 
de estas políticas, de su diseño, desarrollo y evaluación. Sobre todo, si per-
seguimos miradas críticas que no tengan como objetivo alabar pequeños 
avances institucionales en pro de la igualdad. Para quienes hemos utiliza-
do, elaborado y trabajado en y con estas políticas públicas son muchas las 
carencias y limitaciones que presentan y con las que conviven. Tanto es así 
que llegamos a nombrar determinadas prácticas y experiencias como in-
tensas, duras, violentas e incluso, tras varios ejercicios de reflexión y pues-
tas en común, empezamos a conceptualizarlas bajo la noción de violencia 
institucional de género. Lo que planteo en este texto es precisamente un 
ejercicio más de puesta en común de aquello que creemos personal pero 
que también es político, como las genealogías feministas nos enseñaron. Mi 
aportación es una reflexión socializada como acto performativo para escla-
recer las violencias institucionales de género. 

Ahora bien, considero importante especificar para la reflexión que 
vierto en este capítulo, que mi punto de partida es una perspectiva situa-
da (HARAWAY, 1995) y feminista además de una comprensión de la uni-
versidad en el marco del capitalismo académico (SLAUGHTER; RHOADES, 
2009). Desde estas posiciones trataré en lo que sigue de exponer cómo la 
precariedad constante es ya definitoria de nuestras sociedades y por ende 
del sistema universitario (PRIOR; DE HEER, 2021; TZANAKOU; PEARCE, 
2019). Entender que la precariedad va de la mano con el neoliberalismo 
académico, explica y justifica la precarización del desarrollo de las polí-
ticas universitarias en materia de igualdad y violencia de género. En este 
panorama, las ideologías neoliberales se han naturalizado al interno de 
las instituciones de educación superior y las violencias estructurales se 
han amplificado (PRIOR; DE HEER, 2021) siendo sus consecuencias innu-
merables y, lejos de modificar la jerárquica y androcéntrica estructura 
universitaria, la sostienen, protegen y re-producen. 
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Precariedad naturalizada

Posiciones precarizadas en lo simbólico dominante se corresponden 
con posiciones precarizadas en las relaciones laborales.

(Precarias a la Deriva, 2004, p. 177)

La precariedad laboral en la academia es una constante normali-
zada que se ha ido reforzando, dependiendo del país, entre los últimos 
20 a 30 años. Algunos datos de esta situación en universidades públicas 
españolas muestran porcentajes de precarización laboral de entre el 
42% y el 50% (CASTILLO, 2017; DUENAS CASTRILLO; ANDRES LLAMAS; 
MACHO CARRO, 2022). No obstante, la precariedad no solo se refleja en 
datos cuantitativos, ni es algo que ocurra propiamente en el mercado de 
trabajo, aunque es aquí donde el concepto ha tenido amplio recorrido. De 
este modo, es necesario puntualizar que me refiero en estas páginas a la 
precariedad neoliberal, es decir, aquella que surge como resultado de po-
líticas y prácticas neoliberales, entendiendo el neoliberalismo como una 
vía de desarrollo3 concreta dentro del capitalismo contemporáneo que 
excede el propio sistema económico (MONTIEL; DABAT, 2022). 

Asistimos pues a la precarización de la vida misma porque “en el 
neoliberalismo la función de lo precario se desplaza al centro de la so-
ciedad y es normalizado” (LOREY, 2016, p. 53). Y esto, se expresa como 
no puede ser de otra forma también en las universidades, donde con el 
apoyo de las narrativas de la cultura del esfuerzo, la meritocracia y la idea 
de excelencia (O’CONNOR et al., 2020) se han normalizado la inestabili-
dad y la fragilidad como fieles compañeras de quienes hacemos carrera 
académica investigadora o nos vinculamos con la universidad de alguna 
forma (PEREZ; MONTOYA, 2018).

Se accionan así diferentes formas de control social y disciplinamien-
to a partir de la incertidumbre (FOUCAULT, 1999; LOREY, 2016), es decir, 
de la amenaza constante sobre la propia supervivencia. La precarización 
se convierte en una “técnica de gubernamentalidad” (LOREY, 2016, p. 74), 
una estrategia de gobierno que lejos de suponer una amenaza inmediata, 

3	 Utilizar el concepto vía de desarrollo facilita comprender el neoliberalismo como “resultado de la 
lucha político social y cultural que opera en las diferentes dimensiones de la formación económico 
social” (MONTIEL; DABAT, 2022, p. 35) y por tanto nos permite enfocarnos en la cultura y los 
valores neoliberales de interés en este capítulo. 
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ya convive con nosotras. O acaso, casi en cualquier ámbito vital, ¿no te 
preocupa caer en la zona de lo que ya sobra, de lo desechable? Es para-
dójico que a la vez que asumimos en nuestras sociedades que la vulne-
rabilidad y la precariedad son inherentes a lo humano (BUTLER, 2006; 
LOREY, 2016), estas sean las características que nos hacen explotables y 
auto precarizables al mismo tiempo. Auto precarización voluntaria que 
en palabras de la filósofa cordobesa Remedios Zafra nos convierte en “su-
jetos envueltos en precariedad y travestidos de un entusiasmo fingido, 
usado para aumentar su productividad a cambio de pagos simbólicos o de 
esperanza de vida pospuesta” (ZAFRA, 2017, p. 14).

Esta “mecánica institucional” (AHMED, 2021a, p. 61) precarizada 
es la que permite que las personas aceptemos cualquier cosa a costa de 
lo que sea. Así, aceptamos las condiciones más frágiles nunca imaginadas 
ante los miedos a perder el empleo que ya tenemos, el proyecto en el que 
ya hemos sido incluidas, a reconocernos y ser vistas como frágiles −y, por 
ende, vulnerables− a incomodar, a tensionar los vínculos que ya hemos 
construido, a ser ninguneadas porque nos nombramos feministas. En la 
misma línea, aceptamos que hay determinados recursos para determina-
das políticas, siempre limitados y escasos. Damos por sentado que en la 
universidad deben existir jerarquías entre instancias, departamentos y 
áreas, siendo unas definitorias y constitutivas de la universidad y otras 
no, pero todas normales. Y por supuesto, aprehendemos que hay temas 
incuestionables y otros que pueden ser cuestionados, menospreciados y 
precarizados en cualquier momento. Así ocurre con todo lo que se pue-
da relacionar con los feminismos, el género, las violencias contra las mu-
jeres; ese cajón desastre llamado diversidad donde cabe lo funcional, lo 
cultural, lo étnico, lo religioso y un largo etcétera que muchas veces no 
se sabe con exactitud dónde empieza y termina. De esta suerte, cuando 
fijamos nuestra atención en las políticas universitarias que se desarrollan 
en estas áreas, vemos que la precariedad no se distribuye de forma equi-
tativa (AHMED, 2021a; LOREY, 2016).

La precariedad, entendida en su dimensión social generadora de de-
sigualdades (LOREY, 2016), es perjudicial para todas las personas que in-
tegramos la academia, pero más aún para las mujeres. Es a nosotras a quie-
nes, desde lógicas feministas liberales y neoliberales, se nos ha socializado 
en la idea del trabajo remunerado como “objeto feliz” (AHMED, 2021b, p. 
444). El ideal de la mujer que se realiza a través del trabajo remunerado, 
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la mujer liberada de las cadenas del cis-hetero-neoliberal-patriarcado me-
diante el pasaje de tener un empleo o mejor aún, ¡varios! Y que estos sean 
los que nos provean felicidad, dignidad, recursos, desarrollo vital, metas... 
Felicidad. Empoderamiento. Sentirse suficiente, sentirse “norma”. 

¿Será entonces un acto de rebeldía no ser feliz con lo que se me ha 
dictado que debería serlo? (AHMED, 2021b).

La universidad precarizada desde una perspectiva feminista

Las feministas enfrentamos mentalidades, estructuras ideológico-
políticas y jurídicas patriarcales, caracterizadas por un extraordinario 

androcentrismo y la deshumanización de las mujeres. 
(Lagarde y de los Rios, 2023, p. 163)

Las universidades han sido y siguen siendo, para muchas personas, 
espacios de darse cuenta, espacios donde crear y afinar pensamiento críti-
co, espacios libres donde poder ser e imaginar. Estas experiencias roman-
tizadas y utópicas son al mismo tiempo reales, cotidianas y compartidas. 
Tanto que, en muchas ocasiones son las que explican por qué las feministas 
encontramos en la academia un espacio desde el que hacer trinchera.

Con todo ello, las feministas sabemos que las instituciones desde las 
que trabajamos no son feministas (CASTEÑADA SALGADO; CHAPA ROMERO; 
ROSAS, 2023; O’CONNOR, 2020), aunque en muchas ocasiones intenten si-
mularlo (BUQUET CORLETO, 2022). Somos conocedoras también de que la 
perspectiva feminista no es un ingrediente que se agrega como un extra a la 
estructura de la institución, a la investigación o a la política pública en tur-
no. No funciona así. La perspectiva feminista es la que “busca problemati-
zar cómo las organizaciones son, estructuralmente, entidades que funcionan 
desde una matriz generizada” (CROCCO-VALDIVIA; GALAZ-VALDERRAMA, 
2023, p. 447). Problematizar y complejizar una estructura, un status quo ge-
nerizado, no suelen ser tareas bien miradas y agradecidas por quienes os-
tentan el poder y los privilegios. Las feministas solemos pues, incomodar en 
la academia. Somos las aguafiestas, esas que tan bien ha representado Sara 
Ahmed (2023) con la figura de la feminist killjoy. 

Esta matriz de poder generizada también nombrada como orden de 
género (CONNELL, 1987; SCOTT, 1996) nos explica hoy cómo son y cómo 
han llegado a ser las universidades. Sin comprender esa normatividad 
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ordenada en base al género como parte constitutiva e intrínseca de las ins-
tituciones de educación superior (BUQUET; MINGO; MORENO, 2018) no 
es posible hacer un análisis feminista de éstas. Por ello, problematizarla 
es primero imprescindible para comprender y explicar. Y después, indis-
pensable para transformar. Transformación necesaria, urgente, requerida y 
anhelada por las feministas que hace años venimos señalando la asunción 
de este orden generizado como desigual, discriminador y violento.

Es en este marco donde las políticas universitarias en torno al gé-
nero se han generado, desarrollado e implementado. Un escenario que no 
presenta cambios profundos en lo estructural, el escenario de una “des-
patriarcalización incompleta” (NUÑO GÓMEZ; ÁLVAREZ CONDE, 2017, 
p. 280). ¿Cómo esperar entonces que la implementación de políticas de 
género sea transformadora si la institución sigue siendo patriarcal y an-
drocéntrica? Si las matrices de poder en las universidades no se han cues-
tionado, si no están aún siquiera en discusión, ¿cómo esperar que la im-
plementación de las políticas de género actúe como palanca de cambio? 

Estas expectativas pueden suponer errores en los análisis que nos 
avoquen a la falacia y a la hipocresía. Por supuesto, con esto no quiero 
decir que las políticas feministas no sean transformadoras. Más bien pre-
tendo abrir la discusión para preguntar(nos) si pueden ser feministas las 
políticas desarrolladas en el seno de instituciones patriarcales en las que 
las ideologías neoliberales se han asentado con fuerza (PRIOR; DE HEER, 
2021) naturalizando, entre otras cuestiones, un reparto desigual de la 
precariedad que vengo nombrando.

Estas desigualdades reparten algunas migajas de los presupuestos 
universitarios entre las políticas en violencia de género justificadas bajo 
una lógica eficientista y objetiva. Este tratamiento es el que denuncio en 
este texto como forma de violencia institucional de género. O dicho de otra 
forma, la violencia de género en las instituciones de educación superior 
también se expresa con la precarización laboral de las profesionales que 
integran las instancias, en las políticas de género con recursos económi-
cos y materiales escasos e insuficientes, con la falta de personal capaci-
tado específicamente en la materia (CASTEÑADA SALGADO et al., 2023). 
La política pública y la justicia también deben garantizarse con recursos 
dignos, suficientes y proporcionados. Esta es aún tarea pendiente.

¿Cuándo podríamos entonces decir que una política es precaria? 
La respuesta a esta pregunta está abierta a discusión y podría y debería 
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complementarse con muchas más opiniones, discusiones e investigacio-
nes al respecto. Aquí planteo atender algunas dimensiones que en el caso 
de las políticas de género universitarias considero claves: 

a. Dimensión económica 

La política precaria no cuenta con los recursos económicos necesa-
rios para una correcta y completa implementación. Es posible que inclu-
so no cuente con recursos suficientes para la fase de diseño y, por tanto, 
ya desde su nacimiento hubiera limitaciones y fragilidades importantes. 
Esta carencia presupuestaria explica cómo es habitual la participación en 
la fase de diseño de personas sin la cualificación mínima requerida. De la 
misma forma, no son pocos los casos en los que personas sin formación 
en género integran la plantilla de personal técnico y gestor. También, la 
escasez de presupuesto afecta a las condiciones laborales de, en muchos 
casos, la única profesional o del equipo que trabaja en el marco de estas 
políticas. Incluso hay políticas universitarias contra la violencia de género 
sustentadas con personal becario, estudiantes cursando prácticas curri-
culares/servicio social o de forma voluntaria.

b. Dimensión organizacional

La política y las instancias que la desarrollan no son reconocidas en 
la estructura de la institución, no tienen por tanto presupuesto y perso-
nal propio designado, espacio físico adecuado, entre otros. Cuando sí son 
reconocidas en la estructura, están aisladas, no tienen capacidad estraté-
gica, de colaboración, coordinación ni cogestión. La institución entiende 
que la política es necesaria para una parte de las personas que la integran, 
pero no para todas. Sobre todo, son políticas que miran hacia abajo, en la 
universidad a las estudiantes, pero difícilmente lo hacen hacia arriba o 
hacia adentro (rectorías, vicerrectorías, direcciones...).

c. Dimensión temporal

La política tiene una fecha de inicio y otra de fin bajo el supuesto de 
ser evaluada, pero esa evaluación no se lleva a cabo. O no se hace, al me-
nos, en los términos en los que estaba prevista. Esta temporalidad genera 
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inseguridad y dificulta cualquier transformación. A veces esto hace que 
los casos de violencia no se atiendan o dejen de ser atendidos a mitad del 
proceso, se dilatan los tiempos de resolución y respuesta, se impide el 
seguimiento adecuado de los casos, se cae en la informalidad al punto de 
acabar priorizando unos casos sobre otros por incapacidad institucional.

Nos dice Ahmed en Complaint! que la “precariedad puede instru-
mentarse, utilizarse para fines específicos, convertirse en una razón para 
hacer o no hacer algo” (AHMED, 2021a, p. 380). No puedo dejar de pensar 
en cómo todas estas situaciones precarias son razones para no denunciar. 
No puedo dejar de pensar en cómo la mecánica institucional ya es por 
definición precaria y precarizadora.

Enfatizo así la necesidad de conceptualizar estas realidades hoy 
en nuestras universidades como violencia institucional de género puesto 
que son, las universidades, las que mantienen y normalizan el tratamien-
to de la violencia contra las mujeres como problema individual, privado 
e incómodo, contribuyendo a sostenerlo como un problema personal y 
no público, social y estructural (CERVA; LOZA, 2020; O’CONNOR et al., 
2021; VARELA GUINOT, 2019). En este sentido, especialistas en la materia 
señalan que “no se visibiliza suficientemente que estamos ante vulnera-
ciones de derechos de las que el Estado puede ser directamente el au-
tor, por acción u omisión, o en las que puede tener una responsabilidad” 
(BODELÓN, 2014, p. 132). Donde Encarna Bodelón señala al Estado, yo 
estoy señalando a las instituciones de educación superior.

Necesitamos este cambio de perspectiva; necesitamos explicitar que 
la violencia que las mujeres confrontamos en nuestro día a día en las univer-
sidades no se deriva de la casualidad, de una mala suerte de lo que a veces 
ocurre y no se puede evitar. Quedarnos en el momento en el que estamos 
ahora nos hace cómplices del abandono institucional, de las presiones hacia 
las mujeres para callar y pensar mucho y muy bien antes de denunciar. 

A este respecto tengo obligadamente que traer a colación un caso 
que no solo rompió el silencio cómplice de instituciones de prestigio, sino 
que supuso una verdadera revelación en el hacer comprensibles cómo 
se mantienen rígidas e inmutables las estructuras de poder académi-
cas. Me refiero al caso de las investigadoras Lieselotte Viaene, Catarina 
Laranjeiro y Miye Nadya Tom (2023) quienes sin nombrar al violentador, 
consiguieron explicar el funcionamiento de las dinámicas de poder coti-
dianas que se perciben en el cuerpo, pero no siempre se ven con claridad. 
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No necesitaron repito, nombrar explícitamente ningún nombre, ningún 
apellido. No fue necesario porque todas sabemos.4 Sus experiencias sir-
vieron para visibilizar, nombrar, incomodar y subvertir estructuras, para 
señalar la impunidad desde la que actúan quienes ostentan el poder y el 
privilegio. Con su texto fueron mucho más allá de la denuncia. 

Estas investigadoras feministas trastocaron el status quo universita-
rio. Lo hicieron además con una publicación académica de impacto, es decir, 
con las propias herramientas del amo (LORDE, 1979) que pueden no servir 
para derrumbar la casa, pero sí están tejiendo alianzas5 entre las que aún 
creemos que es posible ir abriendo grietas en sus muros, agujereando las 
enormes mallas grises que la componen y que muchas veces, nos atrapan.

El capítulo titulado The walls spoke when no one else would/Las pa-
redes hablaban cuando nadie más lo hacía (VIAENE et al., 2023),6 forma 
parte de un libro más amplio sobre violencia sexual en las universidades 
que ha sido y sigue siendo objeto de disputa y que puede ser un buen 
ejemplo de violencia institucional de género al poner de manifiesto cómo 
la “mecánica institucional” (AHMED, 2021a, p. 61) se pone en marcha 
rápida y efectivamente para acallar la incomodidad. Sexual misconduct 
in academia: informing an ethics of care in the university. (EDWARDS; 
PRITCHARD, 2023) permanece hoy sin publicar, ha sido silenciado y sus 
autoras recibieron una reversión de derechos por no ceder entre otras 
presiones a publicar el libro eliminando el capítulo anteriormente cita-
do en estas páginas. Aludiendo siempre a la presunción de inocencia, a 
hacer lo políticamente correcto y por tanto, a salvaguardar las redes de 
poder masculino (SEGATO, 2020), la editorial Routledge ha hecho lo que 
estaba en sus manos para que estos textos no vieran la luz. Sin embar-
go, las redes de docentes, investigadoras, estudiantes, etc., todas muje-
res feministas interesadas en estos temas, imparables, reconocemos la 

4	 A la fecha de redacción de este capítulo el informe final de la comisión independiente encargada 
durante casi un año de investigar las denuncias contra Boaventura de Sousa Santos ha concluido 
que hubo “abuso de poder y acoso”. Además, se han reunido más de 800 firmas en el documento 
de apoyo “Todas Sabemos”. 

5	 Véase como ejemplo de estas alianzas el capítulo publicado en este mismo libro: Promesas que 
resisten a los modelos de industria académica en Europa: alianzas entre investigadoras subalternas 
de las investigadoras feministas Laura Flórez Castellar e Lucía Expósito-Cívico.

6	 En abril de 2023, diecisiete compañeras traductoras se organizaron de forma colectiva para 
traducir el artículo a español promoviendo su difusión. En agradecimiento a ellas: https://drive.
google.com/file/d/17z-rmFNFTYud_4zyVLdq_lryiJtAQEZY/view 
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censura y hemos mantenido en circulación la edición retirada del libro. 
La importancia de las redes se pone aquí de manifiesto. Bien sean redes 
de varones haciendo lo posible por seguir sujetos a las sillas privilegia-
das, bien sean redes de mujeres haciendo feminismo con lo que tene-
mos, con lo que nos dejan. Ni una ni otra situación pueden sostenerse 
en soledad. La impunidad masculina en la academia existe porque son 
y están organizados para ello. Las feministas denunciamos y nos articu-
lamos en colectivo porque es la única forma posible de hacer cimbrar el 
pacto masculino (SEGATO, 2016; 2020). 

Violencia institucional de género

El caso anteriormente citado de este libro, del capítulo y los pro-
fesores estrella ponen de manifiesto una de las formas en las que puede 
presentarse la violencia institucional de género. Una violencia cotidiana y 
con consecuencias en muchas ocasiones irreparables. Una violencia sutil 
que como diría la andaluza Mar Gallego (2024) es la menos sutil de las 
violencias, precisamente porque es la que todas hemos experimentado 
en algún momento y de alguna forma. Podría definir la violencia institu-
cional de género como aquellas situaciones y experiencias violentas que 
por acción u omisión son derivadas del cuestionamiento, la irresponsa-
bilidad y falta de garantías de una(s) institución(es) hacia las mujeres y 
las personas disidentes del sistema sexo-género patriarcal. Esta violencia 
discrimina, dilata, obstaculiza y/o impide el goce y ejercicio de los dere-
chos humanos de mujeres y disidencias, “así como su acceso al disfrute de 
derechos y a políticas públicas destinadas a prevenir, atender, investigar, 
sancionar y erradicar las violencias machistas” (OVIM 2024).

Ejemplos, podría poner muchos, pues experiencias violentas he-
mos vivenciado todas las mujeres en algún momento de nuestras vidas.7 
Muy probablemente, esas experiencias se relacionan con alguna institu-
ción y entre ellas, las universidades. En mi investigación de tesis doctoral 
en la que me encuentro inmersa en estos momentos, recojo algunas de 

7	 Las experiencias violentas que podemos confrontar en tanto que mujeres no son las mismas 
para todas y no pretendo generalizar para igualar realidades que interseccionan con multitud 
de variables. Sin embargo, sí creo necesario hacer el llamado a reflexionar sobre las experiencias 
violentas que todas experienciamos y que ni siquiera nombramos. Muchas veces porque no las 
vemos, aunque siempre las sentimos.
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estas experiencias y testimonios con objeto de hacerlas visibles y abonar 
a la reflexión y la divulgación.

Sin embargo, como decía al inicio, en los últimos años las institucio-
nes de educación superior han empezado a responder a las demandas de 
las feministas que han señalado de todas las formas posibles de violencia 
que sufrimos las mujeres. Se podría pensar entonces que ya se avanza; 
que algo va cambiando; ya no se toleran las mismas cosas que antes; que, 
aunque queda camino por recorrer, ya se ha caminado buena parte. Estas 
expresiones resultan manidas por su uso reiterado en contextos donde 
en realidad se nos quiere decir: dejad de quejaros ya que al menos habéis 
conseguido algo. Ese algo es la precariedad de los presupuestos universi-
tarios que se destinan a políticas de género, ese algo son los espejismos 
de igualdad que se crean al interior de las universidades derivados de una 
lógica de simulación (BUQUET CORLETO, 2022) de acciones igualitarias, 
feministas y contra la violencia de género que terminan por vaciar de con-
tenido los discursos feministas, las fechas conmemorativas, las efeméri-
des, las acciones de protesta...

La hipocresía en torno a las cuestiones de género en las institucio-
nes y concretamente en las universidades es violencia institucional de 
género porque es una forma de mal-trato que explica gran parte de la 
impunidad como veíamos en el caso del profesor estrella (VIAENE et al., 
2023) o de la precariedad normalizada en estas políticas. Formar parte 
de un contexto universitario concreto en el que se dice una cosa, pero se 
hace otra, en el que las resistencias aparecen y reaparecen sin cesar, en 
el que los recursos están, pero siempre escasos, llega a generar dudas so-
bre lo que es real y lo que no, generando algo parecido al gaslighting que 
a algunas de nosotras nos lleva a sostener síndromes de desgaste como 
activistas, investigadoras y profesionales (VIAENE et al., 2023). Silencio, 
burocratización, no alteración del status quo, inacción, que todo pase para 
que no pase nada, que parezca que algo cambia, pero en realidad... No. El 
orden de género universitario no se altera.

De esta forma, se da una “asimilación mediatizada” (BUQUET 
CORLETO, 2022, p. 59) de los feminismos por parte de las universidades 
que puede derivar en violencia institucional de género. La cooptación del 
feminismo no es una preocupación nueva para los estudios feministas (DE 
JONG; KIMM, 2017) pero aún queda mucho por profundizar y problemati-
zar, sobre todo y específicamente en las instituciones de educación superior.



278

O Futuro da Universidade

Conclusiones para pensar la universidad 
desde los márgenes precarizados

[…] porque solamente si el centro de gravedad puede moverse, 
podrán las mujeres ser verdaderamente libres de aprender 

y enseñar, para compartir sus fuerzas para investigar, para 
criticar y para convertir el conocimiento en poder.

(Rich, 1979, p. 153)

A mediados del siglo pasado, Simone de Beauvoir hacía el re-
conocido llamado “no olvidéis jamás que bastará una crisis política, 
económica o religiosa para que los derechos de las mujeres vuelvan 
a ser cuestionados. Esos derechos nunca se dan por adquiridos” (DE 
BEAUVOIR, 1949). Desgraciadamente, la actualidad de estas palabras 
es abrumadora. En las universidades, las políticas de género son las 
primeras en ser cuestionadas ante un recorte presupuestario, una 
reorganización de personal, o cualquier otro motivo que se nos pueda 
ocurrir. Son cuestionadas incluso sin crisis, puesto que, como hemos 
visto, ahogarlas en precariedad se convierte en una estrategia parali-
zadora de cualquier transformación.

El panorama actual de las políticas contra la violencia de género 
en las universidades no es alentador; en una buena medida, por cómo se 
han ido entretejiendo la precariedad, el capitalismo académico, el neo-
liberalismo y el orden de género. La malla gris que a veces no es visible 
y otras nos impide ver, pero siempre está y tenemos que seguir ana-
lizando si queremos deshacerla. ¿Qué nos queda entonces? No hemos 
llegado hasta aquí para decir que todo está mal y hacer borrón y cuenta 
nueva. Las feministas que integramos la academia podemos, si es lo que 
queremos, seguir imaginando otras universidades posibles. Podemos 
incluso hacerlo desde los márgenes de lo precario. ¿Quizás incluso este 
puede ser un lugar aventajado desde el cual hacerlo? Sin duda, es el que 
tenemos. Es nuestra realidad.

Comparto así a modo de conclusión abierta y en borrador, algunas 
líneas estratégicas que pienso están a nuestro alcance y que pasan por 
imaginar, recuperar y organizar. 

Imaginar: en alusión a un precioso texto de Marcela Lagarde 
(2015) que concluye con una invitación a imaginar otra universidad 
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posible. Una universidad feminista, crítica, dispuesta a la eliminación 
real de las brechas y las desigualdades. Una universidad comprometida 
con la calidad, la suficiencia, estabilidad, apertura y amplitud para la in-
vestigación, la cultura, las políticas públicas y las condiciones de vida de 
quienes la integran. Podríamos seguir imaginando, te invito a hacerlo. 
Reconozcamos la necesidad humana de imaginar, exijamos y hagamos 
uso de nuestro derecho a imaginar. Esta idea puede parecer una simple-
za que resulta revolucionaria en un sistema que nos agota a tal punto 
que la creatividad y la imaginación se apagan (GHODSEE, 2024). 

“Recuperar la alegría sin perder la indignación es un acto eman-
cipatorio”, afirma la feminista comunitaria Lorena Cabnal (2016) con 
toda claridad. Quizás nos toca apelar a la recuperación y la visibilidad 
de las fuerzas generadoras de estas políticas universitarias contra la 
violencia, es decir, de los movimientos de mujeres feministas que con 
diferentes acciones, estrategias y saberes han obligado a las institucio-
nes universitarias a dar respuestas. Desde esta organización situada 
será posible colectivizar nuestras experiencias con la precariedad y la 
violencia institucional de género. Estaremos así normalizando la crítica, 
la queja y la denuncia.

Organizar la queja para exigir vidas no precarias, es decir, vidas 
dignas de ser vividas.
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Liberdade acadêmica e a neutralidade 
suíça, o equilíbrio entre montanhas

Julianne Freire8

Resumo

Analisa-se aqui o papel da liberdade acadêmica e sua relação com 
a neutralidade na Suíça, explorando como esses elementos se entrelaçam 
em um contexto político e educacional complexo. Inicialmente, discute-
-se a importância da liberdade acadêmica como um dos pilares funda-
mentais para a democracia e a dignidade humana, especialmente em um 
cenário global marcado por desafios crescentes à democracia. Diante do 
panorama de retrocessos democráticos em algumas regiões do mundo, 
destaca-se o papel da educação como um mecanismo essencial para a 
manutenção da democracia e dos direitos humanos. Ao examinar a liber-
dade acadêmica sob diferentes perspectivas, fica evidente que este direi-
to tem sido alvo de ataques, tanto diretos quanto indiretos, por parte de 
governos que desvalorizam a democracia e a liberdade de expressão. A 
crescente polarização política e ideológica tem contribuído para o enfra-
quecimento das instituições acadêmicas e para a restrição do espaço de 
pesquisa e debate. Nesse contexto, a Suíça se destaca como um caso in-
teressante de análise, não apenas por seu histórico de investimento em 
educação e pesquisa, mas também por sua reputação internacional de 
neutralidade. Explora-se como a neutralidade suíça pode influenciar a 

8	 Julianne Freire é advogada brasileira residente na Suíça, pesquisadora em Direitos Humanos e 
Tecnologias na Universidade de St. Gallen, na Suíça, e mestre em Direitos Humanos e Governança 
Multinível. 
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liberdade acadêmica e as pesquisas realizadas no país, levantando ques-
tões sobre como essa característica única pode afetar o ambiente intelec-
tual e científico suíço. Por meio de uma análise cuidadosa das políticas, 
debates e práticas relacionadas à liberdade acadêmica e à neutralidade 
na Suíça, este artigo busca oferecer elementos para se entender como o 
país enfrenta desafios internacionais em um mundo cada vez mais inter-
conectado e politicamente complexo. Ao compreender melhor as intera-
ções entre liberdade acadêmica e neutralidade, podemos vislumbrar no-
vas formas de fortalecer e proteger os valores democráticos e os direitos 
humanos em escala global, e contribuir também para o desenvolvimento 
da liberdade acadêmica. 

Introdução

A liberdade acadêmica é um conceito multifacetado que envolve a 
capacidade de conduzir pesquisas e disseminar conhecimento sem in-
terferência ou censura. No contexto global atual, em que os valores de-
mocráticos são constantemente desafiados, a educação se torna um pilar 
essencial para a manutenção da democracia. Este capítulo visa analisar a 
relação entre liberdade acadêmica e neutralidade na Suíça, um país que 
se destaca tanto pelo investimento em educação quanto pela postura neu-
tra em termos políticos e militares.

A importância da liberdade acadêmica não pode ser subestimada, 
pois ela sustenta a inovação e o progresso científico. Conforme apontado 
por Altbach (2016), a liberdade acadêmica é um dos componentes essen-
ciais para a evolução do conhecimento. Entretanto, essa liberdade está 
frequentemente sob ataque, tanto em democracias emergentes quanto 
em regimes autoritários. Esses ataques, diretos ou indiretos, comprome-
tem não apenas a qualidade da educação, mas também a capacidade das 
sociedades de enfrentar desafios de maneira crítica e informada. Sendo a 
educação fundamental para a sustentação da democracia, fornecendo aos 
indivíduos as ferramentas necessárias para participar ativamente na vida 
pública, esta análise se foca na maneira como esses elementos se entrela-
çam e influenciam o ambiente acadêmico suíço. Sem liberdade acadêmi-
ca, a educação pode se transformar em um instrumento de propaganda 
estatal, ao invés de um meio de emancipação e desenvolvimento pessoal. 
Giroux (2019) argumenta que a educação deve promover o pensamento 
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crítico e a autonomia intelectual, elementos que são severamente com-
prometidos em contextos em que a liberdade acadêmica é restrita. Para 
se preservar a democracia, faz-se necessário pensar nas inúmeras cama-
das que a mantém de pé, desde a educação até outros direitos intrínsecos 
do ser humano. Se pararmos para conferir todas as revoluções ocorridas 
no último século, poderíamos supor que estamos diante de uma revolu-
ção que começou dentro das universidades. A ciência, a pesquisa e a liber-
dade acadêmica nos fornecem conhecimento para evoluir e nos proteger 
dos ataques aos nossos direitos. 

Como já poderíamos imaginar, a liberdade acadêmica também so-
fre ataques, às vezes mais diretos, como corte de investimentos na educa-
ção, às vezes indiretos, como a restrição de fundos para pesquisas. Como 
se manter enquanto pesquisador(a) diante de tantas dificuldades? Este 
seria um desafio que muitos e muitas enfrentam e ao qual às vezes pade-
cem, justamente pela falta incentivo tanto governamental quanto societal. 
Bem, nem todo país realoca o mesmo valor de investimento em pesquisa. 
Vejamos, na Suíça em 2023, foram investidos 23 bilhões de francos em 
educação, para serem gastos em 4 anos. Mesmo assim, o ETH Domain9 
sofreu uma diminuição de 500 milhões de francos, o que diminuiu o cres-
cimento de investimento em pesquisa e inovação de 2% para 1.6%.10 

Ainda assim, estamos falando de um país conhecido por sua neutra-
lidade, de modo que nos questionamos como essa neutralidade poderia 
afetar a liberdade acadêmica. O que se tem falado a respeito? Em algum 
momento na história desse país a liberdade acadêmica foi ameaçada? 
Assim, neste artigo examinamos algumas políticas e debates para enten-
der como a Suíça enfrenta demandas internacionais em um mundo cada 
vez mais conectado e politicamente complexo. 

Liberdade Acadêmica, um direito-ferramenta de proteção

A liberdade acadêmica é vital para o desenvolvimento científico 
e intelectual e permite que pesquisadores, pesquisadoras, educadores 

9	 A ETH Domain da Universidade Politécnica de Zurique é um conjunto de diversos institutos de 
pesquisa e universidades suíças. Mais informações em: <https://ethz.ch/en/the-eth-zurich/
organisation/eth-domain.html>.

10	 Disponível em: <https://www.swissinfo.ch/eng/education/planned-cuts-to-education-and-
research-funding-in-switzerland-spark-concerns/76213979>. Acesso em: 2 setembro 2024.
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e educadoras explorem ideias controversas e inovadoras sem medo de 
censura ou represálias. Em muitas partes do mundo esta liberdade está 
sob ataque, seja por cortes no financiamento, seja por pressões políticas 
que buscam restringir o campo de pesquisa e debate. Como notado por 
Altbach (2016), a liberdade acadêmica é um dos componentes essenciais 
para a inovação e o avanço do conhecimento. A importância da liberdade 
acadêmica também está ressaltada pela ONU em diversos documentos, 
por exemplo, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966) 
e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(1966) – que estipula que os Estados “comprometem-se a respeitar a li-
berdade indispensável para a pesquisa científica e a atividade criativa”. 

Além disso, as Nações Unidas lançaram a Revisão Periódica Universal 
dos Direitos Humanos (RPU), um mecanismo de monitoramento de suas 
atividades, incluindo a situação da educação e da liberdade acadêmica. A 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) fez detalhadas recomendações sobre a liberdade acadêmica. Como 
a Recomendação sobre o Estatuto do Pessoal Docente do Ensino Superior 
(1997), que trata de forma abrangente dos procedimentos, processos e di-
reitos que afetam o condição dos professores. Para monitorar a implemen-
tação das Recomendações, a UNESCO, juntamente com a OIT (Organização 
Internacional do Trabalho), opera o Comitê de Especialistas sobre a 
Aplicação das Recomendações Relativas ao Pessoal Docente (CEART), que 
também avalia a implementação da liberdade acadêmica.

A liberdade acadêmica envolve várias dimensões centrais para que 
possa ser exercida integralmente. Primeiramente, a liberdade para con-
duzir pesquisas científicas permite que os membros do corpo acadêmico 
desenvolvam e sigam suas próprias agendas de pesquisa sem interferên-
cias indevidas, sejam elas políticas, administrativas, religiosas, econômi-
cas, sociais, culturais ou acadêmicas. Esta liberdade, no entanto, não é 
absoluta e deve ser exercida dentro de condições geralmente aceitas. A 
liberdade de ensinar e de estudar é igualmente crucial, garantindo que 
os acadêmicos possam desenvolver suas próprias agendas de ensino e 
os estudantes possam seguir suas preferências de estudo, também sem 
interferências indevidas. A liberdade de expressão acadêmica permite 
que professores, professoras e estudantes se expressem com base em sua 
área de especialização, tanto dentro da instituição quanto na comunida-
de acadêmica mais ampla, sobre assuntos acadêmicos ou de governança, 
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sem pressões ou riscos de punição. Além disso, abrange a liberdade de 
publicar e disseminar os achados de pesquisa sem violações ou ameaças 
(ALTBACH, 2001).

As condições básicas para garantir a liberdade acadêmica incluem 
a autonomia institucional, que permite que as instituições de ensino su-
perior gerenciem seus assuntos acadêmicos e administrativos internos 
sem interferência externa indevida. Isto pode envolver interferências 
políticas, legais, religiosas, econômicas, sociais ou culturais que afetam 
a autonomia procedimental ou substantiva dessas instituições (CLARK, 
1983; BERDAHL, 1990). A autogovernança é igualmente importante, as-
segurando que o corpo docente e os estudantes tenham o direito de par-
ticipar na administração institucional e na tomada de decisões relativas a 
assuntos acadêmicos (KERR, GADE; KAWAOKA, 1994; DEEM, HILLYARD; 
REED, 2007). As condições laborais também são cruciais, garantindo que 
os membros da comunidade acadêmica possam exercer sua liberdade 
acadêmica sem receio de perder seus empregos ou de não terem seus 
contratos renovados (FINKIN; POST, 2009). Por fim, as condições finan-
ceiras influenciam a capacidade dos acadêmicos e acadêmicas de desen-
volverem suas próprias agendas de ensino e pesquisa, assim como a liber-
dade dos estudantes de seguirem suas preferências de estudo, além das 
condições econômicas consideradas válidas e legítimas (ENDERS, 2007; 
SLAUGHTER; ROADES, 2004).

Todos esses parâmetros, servem como base para que a liberdade 
acadêmica possa ser exercida e também explorada, como o próprio nome 
informa, com liberdade. Esse conjunto de normas e políticas torna pos-
sível exercer, monitorar e implementar a liberdade acadêmica, visando 
proteger universidades de ataques, bem como garantir docentes que pro-
duzam conhecimento, sem censuras de governos ou outros atores. 

Nos últimos anos, testemunhamos retrocessos democráticos em di-
versas regiões, onde governos autoritários têm visado instituições acadêmi-
cas como forma de silenciar críticas e controlar narrativas. Essas ameaças 
diretas e indiretas à liberdade acadêmica comprometem não apenas a quali-
dade da educação, mas também a capacidade das sociedades de enfrentarem 
desafios complexos de maneira crítica e informada (OLCHANOWSKI; COSTA, 
2020). Por exemplo, na Alemanha em maio de 2024, diversos professores e 
professoras alemães assinaram uma carta em apoio a manifestantes pales-
tinos e também à comunidade acadêmica, após censura do governo alemão 
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a protestos pacíficos contra o Estado de Israel.11 Não somente na Alemanha, 
mas em diversos outros países, uma onda de protestos tomou conta das uni-
versidades, que se viram muitas vezes censuradas por exercerem sua liber-
dade de expressão e também de manifestação pacífica.12

Essa discussão nos leva também a pensar na liberdade acadêmica 
como uma forma de exercer nossos direitos civis e garantir um Estado 
democrático de direito. Já que se não se pode ter uma educação livre, a 
consequência será uma população desinformada e vulnerável a governos 
mais autoritários. A liberdade acadêmica e a liberdade democrática são 
interligadas; quando os freios e contrapesos do Estado democrático de di-
reito são respeitados, quando os políticos eleitos respeitam a autonomia 
das instituições, entre outros elementos da democracia, a autonomia da 
universidade também é respeitada (IGNATIEFF, 2024). Então, para que o 
direito de liberdade acadêmica seja respeitado, todo um sistema político 
também precisa funcionar bem. 

O papel da educação como pilar da democracia

A educação é vista como um pilar essencial para a consolidação da 
democracia, desempenhando um papel crucial na formação de cidadãos 
informados e críticos, capazes de participar ativamente nos processos 
democráticos. A escola, como instituição social, não só transmite conheci-
mentos acadêmicos, mas também valores e habilidades necessárias para 
a vida em uma sociedade democrática. Nesse mesmo sentido, sabe-se que 
a educação cívica é um componente vital da educação democrática. Ela 
proporciona aos alunos um entendimento profundo dos direitos e deve-
res civis, do funcionamento das instituições democráticas e da importân-
cia da participação política. A educação cívica deve ser uma prioridade 
em qualquer sistema educacional que almeja fortalecer a democracia. Tal 
forma de educação prepara os jovens para se tornarem cidadãos cons-
cientes, críticos e engajados (LIMA, 2021).

A educação desempenha um papel crucial na sustentação da de-
mocracia, já que ela fornece a população o conhecimento e as habilidades 

11	 Mais informações em: <https://www.dw.com/pt-br/políticos-alemães-criticam-apoio-de-
professores-a-atos-pró-palestinos/a-69046181>.

12	 Mais informações em: <https://www.aljazeera.com/news/2024/4/29/mapping-pro-palestine-
campus-protests-around-the-world>. 
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necessárias para participar ativamente da vida pública, entender ques-
tões complexas e tomar decisões informadas. Sem liberdade acadêmica, a 
educação se torna uma ferramenta de propaganda, ao invés de um meio 
de emancipação (GIROUX, 2019). Tanto a democracia quanto a educação, 
como meios de emancipação de indivíduos, contribuem para que a demo-
cracia não seja perdida, mas fomentada e perpetuada. A democracia ga-
rante acesso a direitos fundamentais e que, em longo termo, promovem a 
educação como base para uma democracia e Estado democrático de direito. 

No entanto, a desigualdade educacional representa um grande 
obstáculo para a democracia. As disparidades no acesso e na qualidade 
da educação perpetuam a exclusão social e minam a participação demo-
crática. Em sociedades onde a educação de qualidade é um privilégio de 
poucos, as bases da democracia são fragilizadas, pois a maioria da po-
pulação não possui as ferramentas necessárias para exercer plenamente 
seus direitos democráticos. Por outro lado, a democracia também exerce 
uma influência significativa na educação, criando um ambiente propício 
para o desenvolvimento educacional inclusivo e equitativo. Em um regi-
me democrático, as políticas educacionais tendem a ser mais inclusivas e 
orientadas para o bem-estar coletivo (LIMA, 2021). Democracias mais ro-
bustas promovem a equidade no acesso à educação, garantindo que todos 
os cidadãos, independentemente de sua origem socioeconômica, tenham 
oportunidades iguais de desenvolvimento educacional. A educação em 
um contexto democrático não só promove a igualdade de oportunidades, 
mas também a justiça social, permitindo que os indivíduos contribuam de 
forma significativa para a sociedade. Além disso, a democracia fomenta 
a participação ativa da comunidade na gestão e na melhoria do sistema 
educacional. Pais, alunos e professores, como partes interessadas, têm 
a oportunidade de influenciar as políticas educacionais e assegurar que 
elas atendam às necessidades da comunidade. Essa participação é crucial 
para a criação de um sistema educacional que seja responsivo e adaptável 
às demandas sociais.

Apesar das vantagens aparentes, a relação entre democracia e edu-
cação enfrenta diversos desafios. A implementação de uma educação 
verdadeiramente democrática exige um compromisso contínuo com a 
equidade e a justiça social. Em muitas sociedades, questões como finan-
ciamento inadequado, currículos desatualizados e falta de formação de 
professores continuam a ser obstáculos significativos. Embora as políticas 
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educacionais em democracias sejam, em teoria, mais inclusivas, a prática 
muitas vezes revela uma realidade diferente. Há uma desconexão entre 
as políticas educacionais formuladas e sua implementação prática. A bu-
rocracia, a corrupção e a resistência a mudanças estruturais são alguns 
dos fatores que dificultam a realização plena dos objetivos educacionais 
democráticos. Ademais, a globalização e a crescente influência do neo-
liberalismo têm introduzido novos desafios à relação entre educação e 
democracia. As políticas educacionais influenciadas pelo neoliberalismo 
tendem a priorizar a eficiência econômica e a competição, muitas vezes 
em detrimento da equidade e da inclusão social (GOHN, 2019). Essa ten-
dência pode enfraquecer o potencial transformador da educação na pro-
moção da democracia.

A relação entre democracia e educação é complexa e multifacetada. 
Enquanto a educação é fundamental para a formação de cidadãos aptos a 
participar ativamente na vida democrática, um sistema democrático forte 
e inclusivo é essencial para garantir uma educação equitativa e de quali-
dade. No entanto, para que essa relação prospere, é necessário enfrentar 
os desafios impostos pela desigualdade educacional e pelas influências 
do neoliberalismo, assegurando que as políticas educacionais reflitam e 
promovam os princípios democráticos.

Pico um: a liberdade acadêmica nos Alpes Suíços

A Suíça investe significativamente em educação e pesquisa e já vem 
por anos liderando o topo do índice global de inovação da OMPI (Organização 
Mundial de Propriedade Intelectual),13 um resultado direto dos altos valores 
investidos em educação e pesquisa de inovação tecnológica. Em 2023, o país 
alocou bilhões de francos suíços para educação, refletindo seu compromisso 
contínuo com o desenvolvimento acadêmico e também cumprindo o papel 
do Estado em prover os fundos necessários para que universidades possam 
ser independentes (HUGENTOBLER et al., 2017). 

No entanto, diante de todo esse investimento, a questão que se 
coloca é como a famosa neutralidade suíça impacta a liberdade acadê-
mica. Historicamente, o país tem mantido um equilíbrio delicado en-
tre promover a liberdade acadêmica e preservar sua neutralidade. Isso 

13	 Dados disponíveis em: <https://www.wipo.int/pressroom/pt/articles/2023/article_0011.
html>. Acesso em: 2 setembro 2024. 
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levanta questões sobre possíveis conflitos entre esses dois princípios e 
como eles afetam o ambiente intelectual no país. Busca-se aqui explorar 
essas dinâmicas, analisando políticas, debates e práticas para entender 
melhor como a Suíça enfrenta desafios internacionais enquanto mantém 
sua identidade neutra. A liberdade acadêmica faz parte do conjunto de 
direitos fundamentais da Constituição Federal Suíça, que em seu artigo 
20 prevê tanto a liberdade de pesquisa, quanto a liberdade de ensino.14 
Porém, esse artigo somente passou a ter vigência em 1999, com a entrada 
em vigor da Constituição Federal.15 Nota-se também, que os cantões de 
Zurique e Berna, na década de 1930 (KLEY, 2004) já expressavam a liber-
dade acadêmica dentro de suas respectivas leis universitárias. 

Na Suíça, um país com forte compromisso com a educação e a pes-
quisa, a relação entre liberdade acadêmica e neutralidade é particular-
mente interessante. Este compromisso é evidente nas práticas e políticas 
das universidades suíças, que têm tradicionalmente gozado de um alto 
grau de autonomia. Isso permitiu que as instituições acadêmicas na Suíça 
florescessem, atraindo talentos de todo o mundo e contribuindo signi-
ficativamente para a pesquisa global. No entanto, recentemente, muitos 
debates têm surgido a respeito de casos de fundos oriundos de empre-
sas privadas, os quais colocam em dúvida a imparcialidade e liberdade 
de pesquisa. Como por exemplo, o caso citato por Hugentobler, em que 
a Nestlé financiou com 10 milhões de francos duas cátedras na École 
Polytechnique Fédérale de Lausanne (EPFL), uma das duas universidades 
federais da Suíça; esses fundos foram destinados a pesquisas sobre o im-
pacto da nutrição no desenvolvimento cognitivo e cerebral em bebês e 
crianças e sobre a interação entre os sistemas nervosos entérico e cen-
tral. Além disto, a Nestlé16 também participou com uma delegação nos 
comitês de nomeação para essas cátedras – o que incluía o direito de veto 
(HUGENTOBLER et al., 2017). 

14	 Ver texto da Constituição federal suíça: <https://www.fedlex.admin.ch/eli/cc/1999/404/
en?version=20240101> e <https://www.admin.ch/opc/en/classified-compilation/19995395/
index.html>. Acesso em: 2 setembro 2024. 

15	 Ver Weibel (2923). Disponível em: <https://www.sagw.ch/fr/assh/actualites/blog/details/
news/facetten-der-akademischen-freiheit-in-der-schweiz>. Acesso em: 5 setembro 2024. 

16	 Disponível em: <https://www.swissinfo.ch/eng/education/regulator-slams-terms-of-nestlé-
sponsoring-deal/38602922>. Acesso em: 2 setembro 2024.
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Políticas e debates contemporâneos

A globalização e a crescente interconexão política e econômica 
trouxeram novas pressões e expectativas para a Suíça. Por um lado, há 
uma demanda por maior colaboração internacional e intercâmbio aca-
dêmico; por outro, há uma necessidade de proteger a autonomia e inte-
gridade das pesquisas realizadas no país. Os debates contemporâneos 
sobre a liberdade acadêmica na Suíça frequentemente se concentram na 
influência de financiamentos estrangeiros e na proteção de dados sensí-
veis. A globalização trouxe também novas pressões sobre as universida-
des, que agora devem equilibrar a colaboração internacional com a pro-
teção da integridade acadêmica. Isso é particularmente relevante neste 
país, cuja neutralidade política pode ser tanto uma vantagem quanto um 
desafio. Além disso, a neutralidade pode proteger a liberdade acadêmica 
ao reduzir o risco de censura ou represálias políticas. Em um país neutro, 
pesquisadores têm maior liberdade para explorar temas controversos ou 
sensíveis, sem temer interferências governamentais. 

Pico dois: desafios da neutralidade

Contudo, a neutralidade também pode apresentar desafios. Para 
ilustrar, esses pontos, podemos considerar alguns estudos de caso es-
pecíficos. Por exemplo, a participação da Suíça em projetos europeus de 
pesquisa, como o Horizon 2020, que exige compromissos políticos e eco-
nômicos passíveis de conflitar com a neutralidade do país.17 Outro exem-
plo pode ser a resposta das universidades suíças a crises internacionais, 
como a pandemia da covid-19, e como a neutralidade influenciou suas 
políticas de pesquisa e colaboração.

A Suíça é conhecida internacionalmente por sua política de neu-
tralidade, uma posição que tem mantido por séculos e que lhe permitiu 
evitar envolvimentos diretos em conflitos armados, além de proporcio-
nar um ambiente estável para a diplomacia e os negócios internacio-
nais (DAHINDEN, 2021). Esta neutralidade também se reflete em outras 
esferas da sociedade, incluindo a educação e a liberdade acadêmica. 
Entretanto, a neutralidade suíça e seu impacto na liberdade acadêmica é 

17	 Ver mais informações sobre o programa em: <https://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/>. 
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um tema que suscita tanto elogios quanto críticas, especialmente quando 
se considera episódios de censura ocorridos no país. O fato do país ter 
a neutralidade como característica social não garante automaticamente 
uma liberdade acadêmica plena e irrestrita. Há casos documentados em 
que acadêmicos na Suíça enfrentaram censura e repressão, levantando 
questões sobre os limites da neutralidade quando se trata de proteger a 
liberdade de expressão e a integridade intelectual. 

Um exemplo notável é o caso de Jean Ziegler,18 sociólogo e ex-pro-
fessor da Universidade de Genebra que enfrentou críticas e tentativas de 
censura devido a suas posições políticas e críticas ao neoliberalismo e às 
grandes corporações internacionais, ganhando fama principalmente de-
pois de publicar o livro: Eine Schweiz, über jenen Verdacht erhaben [Uma 
Suíça acima de qualquer suspeita]. Este foi um dos primeiros livros que 
questionaram o enriquecimento suíço por meio da exploração dos países 
do Sul global. O caso de Ziegler ilustra como a pressão política e econô-
mica pode influenciar a liberdade acadêmica, mesmo em um país com 
tradição de neutralidade. 

Dentre desse contexto, voltamos aos recentes acontecimentos na 
Palestina, onde uma onda de protestos tomou conta das universidades 
ao redor do mundo; porém durante as manifestações e ocupações em 
território nacional, estudantes foram impedidos de protestarem e ocu-
parem prédios públicos, com base nos princípios de neutralidade. Devido 
à reação sofrida e ao início de investigações administrativas contra a 
Universidade de Berna e a Universidade de Basel, a Universidade de Berna 
publicou uma carta aberta em defesa da liberdade acadêmica no país, que 
foi redigida em colaboração com outras universidades e contou com mais 
de 1000 assinaturas, na qual se relembrava principalmente os princípios 
de liberdade acadêmica e de expressão, além de pedir aos políticos que 
não cedessem à pressão externa, devido ao momento político vivido.19

Ademais, a neutralidade pode ser desafiada pelo crescente impacto 
da globalização e das políticas neoliberais na educação superior. As uni-
versidades suíças, como muitas outras ao redor do mundo, estão cada vez 
mais sujeitas a pressões econômicas e políticas para alinhar suas pes-
quisas e currículos com as demandas do mercado global. A organização 

18	 Disponível em: <https://www.ref.ch/news/jean-ziegler-90-soziologie-kritik-wirtschaft-
schweiz/>. Acesso em: 5 setembro 2024. 

19	 Disponível em: < https://www.academicfreedom.ch>. Acesso em: 5 setembro 2024. 
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por Liberdade Acadêmica e Democracia20 publicou uma carta aberta às 
universidades suíças, questionando a repressão contra estudantes e rela-
tando casos de violência e intimidação sofrido pelos estudantes durante 
protestos, além de solicitar que fossem criados mecanismos para monito-
ramento da liberdade acadêmica no país. As universidades responderam 
remetendo sua própria carta aberta, defendendo os princípios regidos e o 
respeito dos estudantes também como cidadãos.21 

Assim, percebe-se que a neutralidade suíça apresenta uma intera-
ção complexa com a liberdade acadêmica. Enquanto cria um ambiente de 
estabilidade e segurança que pode favorecer a pesquisa e o ensino, apre-
senta também desafios significativos. Casos de censura, como o de Jean 
Ziegler, mostram que a neutralidade não é uma panaceia contra as pres-
sões políticas e econômicas que podem restringir a liberdade acadêmica. 
A neutralidade pode promover a estabilidade, mas também pode levar ao 
conformismo e à autocensura, questões que devem ser abordadas critica-
mente para proteger e promover a liberdade acadêmica em sua plenitude.

Conclusão

A liberdade acadêmica e a neutralidade suíça estão intrinsecamen-
te ligadas, influenciando-se mutuamente de maneiras complexas. A Suíça 
tem conseguido manter um equilíbrio delicado, promovendo um am-
biente acadêmico que valoriza tanto a autonomia quanto a cooperação 
internacional. No entanto, esse equilíbrio é constantemente desafiado 
principalmente pela cooperação com empresas privadas e falta de trans-
parência de acordos e interesses (HUGENTOBLER et al., 2017).

Para fortalecer a liberdade acadêmica no futuro, a Suíça deve con-
tinuar a adaptar suas políticas e práticas, garantindo que sua neutralida-
de não se torne um obstáculo para o progresso científico e intelectual. 
Em vez disso, a neutralidade deve ser vista como uma oportunidade para 
promover a pesquisa imparcial e objetiva, contribuindo para a resolução 
de problemas globais. Além disso, é crucial que o país continue a inves-
tir em educação e pesquisa, assegurando que suas instituições acadêmi-
cas tenham os recursos necessários para prosperar. A neutralidade pode 

20	 Disponível em: < https://academic-freedom-and-democracy.ch>. Acesso em: 5 setembro 2024. 
21	 Disponível em: < https://academic-freedom-and-democracy.ch/swissuniversities-answer/>. 

Acesso em: 5 setembro 2024. 
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facilitar colaborações internacionais, mas essas colaborações devem ser 
estrategicamente gerenciadas para maximizar os benefícios e minimizar 
os problemas. A abordagem equilibrada da Suíça serve como um modelo 
potencial para outros países que buscam navegar as complexidades da 
globalização e da política internacional.

Finalmente, a liberdade acadêmica na Suíça deve ser continuamen-
te monitorada e protegida, criando mecanismos para tanto. Portanto, é 
crucial que legislações e regulamentos impeçam que interesses privados 
sejam colocados como prioridades, a despeito do interesse social da edu-
cação; por exemplo, não permitindo que empresas privadas possam uti-
lizar o poder de veto em decisões de uma cátedra e que contratos sejam 
transparentes, denotando a imparcialidade de colaborações científicas e 
protegendo a liberdade acadêmica. 
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Posfácio
Rafaela Wenk1

Quando recebi o convite para escrever este posfácio, me questionei 
sobre a forma pela qual a minha contribuição poderia ser de fato perti-
nente para a discussão que levantamos aqui. Como eu poderia escrever 
sobre um assunto do qual eu não sou especialista? Porém, tendo partici-
pado de eventos e discussões sobre precariedade e liberdade acadêmica, 
bem como ao ler os artigos que compõem este livro, percebi que muitos 
dos desafios apresentados nesta obra foram observados de perto, ou até 
mesmo experimentados por mim, durante minha jornada universitária. 
Escrevo a partir do lugar de fala de uma mulher afro-brasileira, oriunda 
da periferia de uma capital nordestina, que cursou parte da sua formação 
em escolas públicas e a graduação em uma universidade federal brasilei-
ra, e que emigrou para a Suíça com o intuito de continuar a sua formação 
superior. Escrevo sobretudo com o ponto de vista de uma pesquisadora 
cuja trajetória, assim como a de muitos outros estudantes brasileiros, foi 
ou tem sido diretamente afetada pela precariedade acadêmica.

Durante a graduação, pude observar ou presenciar algumas situa-
ções problemáticas no cotidiano da minha instituição universitária, como 
a falta d’água ou de energia elétrica, banheiros interditados, filas enor-
mes para o restaurante universitário, insegurança no campus, superlota-
ção dos ônibus que fazem a integração entre os diferentes campi… Tive 

1	 Doutoranda na Universidade de Berna, mestre em Culturas Literárias Europeias pelas Université 
de Haute-Alsace, Université Cheikh Anta Diop e Università di Bologna. Graduada em Letras 
Português/Francês pela UFBA. Foi bolsista de iniciação científica do CNPq e bolsista de excelência 
da Confederação Suíça. Sua pesquisa atual é dedicada ao estudo de questões relacionadas às 
migrações África-Europa nas obras literárias de três autoras senegalesas.
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também os estudos relativamente atrasados devido a diferentes paralisa-
ções e à greve de 2015, a mais longa da história das universidades fede-
rais. Ouvi colegas, em diferentes fases da vida, relatarem suas preocupa-
ções acerca da falta de vagas para seus filhos na creche da universidade, 
sobre as incertezas ligadas a seu futuro profissional e a falta de perspec-
tiva de carreira, ou ainda sobre os vínculos profissionais temporários, os 
baixos salários, a falta de estabilidade e de benefícios como férias remu-
neradas, licença médica ou aposentadoria, que para a maioria era algo 
muito distante da realidade. 

No Brasil, o estudo superior ainda é considerado como um meio 
fundamental para o acesso a melhores condições de vida. Assim, muitas 
vezes são depositadas nos estudantes que conseguem ingressar numa fa-
culdade as esperanças da quebra do ciclo de perpetuação das desigualda-
des sociais e econômicas que foram enfrentadas até então pelas famílias. 
Contudo, sabemos que o acesso às universidades – sobretudo nas federais 
– ainda é um privilégio para poucos, apesar das políticas públicas mais ou 
menos recentes que favoreceram o ingresso de determinados grupos ao 
ensino superior, a exemplo do PROUNI e da política de cotas. 

Apesar da esperança de acesso a um status social mais elevado por 
meio dos estudos, ao ingressarem no ambiente acadêmico, os indivíduos 
oriundos de grupos minorizados2 são novamente confrontados com de-
sigualdades: os custos de vida associados ao ensino superior são relati-
vamente altos, e muitos devem ter uma dupla jornada, trabalhando por 
fora para poder se manter nos estudos. Aos que são chefes de família, por 
exemplo, é praticamente inviável se manter apenas com o valor de uma 
bolsa de pesquisa, a qual muitas vezes é difícil de se obter e, além disso, 
exige frequentemente dedicação exclusiva. Alguns preferem buscar me-
lhores salários em lugares externos, que muitas vezes demandam horá-
rios incompatíveis com os estudos e são instalados em outras localidades, 
implicando um deslocamento constante e bastante cansativo – principal-
mente para os que utilizam o transporte público.

Não é de se espantar que muitos estejam sobrecarregados pe-
las suas múltiplas atividades e que cada dia mais ouçamos falar de ca-
sos de estresse, esgotamento (burnout) e problemas emocionais entre 

2	 É importante ressaltar que no caso do Brasil, as ditas “minorias”, ou seja, os grupos 
subrepresentados em espaços de poder e influência, que participam efetivamente das tomadas de 
decisão, são a maioria na sociedade.
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os estudantes. A permanência dos grupos minorizados na universidade 
constitui, assim, um desafio, e estes estão muitas vezes em desvantagem 
com relação aos estudantes de classes sociais mais favorecidas, que dis-
põem de melhores condições financeiras e têm mais oportunidades ao 
longo da vida. O corpo docente e os funcionários das universidades tam-
bém sofrem com a precariedade, seja pelas condições, ou pela carga de 
trabalho desproporcional à remuneração. Alguns professores são encar-
regados de tarefas administrativas, atividades de pesquisa e orientação, 
para além do ensino das disciplinas. Além disso, o “produtivismo acadê-
mico” chega a ter consequências na saúde3 dos docentes. 

Igualmente, os contextos são cada vez mais desafiadores, tais como: 
bolsas de pesquisa que atrasam ou são interrompidas por falta de recur-
sos e financiamento; ou equipamentos que devem ser compartilhados 
por diferentes grupos de pesquisa, levando as equipes a efetuarem vários 
malabarismos (as conhecidas “gambiarras” que tanto caracterizam o dia 
a dia do pesquisador no Brasil). Na Suíça, ouvi vários relatos de pesqui-
sadores impressionados pelos equipamentos dos laboratórios, pelas tec-
nologias de apoio à pesquisa utilizadas nos diferentes institutos. Diante 
desta realidade, sempre me perguntei: quanto mais poderíamos fazer, se 
tivéssemos mais investimento, mais recursos?

Esses exemplos práticos nos mostram que para além de um espaço 
que propicia o pensamento crítico e a inovação científica, é preciso com-
preender a universidade como um lugar permeado pelas dinâmicas de 
poder, de desigualdade e de exclusão. As hierarquias raciais, de gênero e 
de classe da sociedade também são reproduzidas no espaço acadêmico e 
contribuem para a continuidade da marginalização de determinados gru-
pos, em especial as populações racializadas, de classe social mais baixa, 
afetando assim, a produção de conhecimento, de diferentes maneiras.

Os textos desta obra nos permitiram abordar diversas dinâmicas 
que moldam o ambiente universitário. Exploramos as muitas formas 
como os conceitos de precariedade acadêmica, liberdade acadêmica e 
autonomia universitária estão interligados e afetam diretamente a qua-
lidade do ensino superior. Como vimos, a precariedade acadêmica emer-
ge como reflexo de um cenário mais amplo de desigualdades sociais, 

3	 C. Zandoná et al. “Produtivismo acadêmico, prazer e sofrimento: um estudo bibliográfico”. 
Perspectiva, Erechim. v. 38, n. 144, p. 121-130, dez. 2014. Disponível em: https://www.uricer.
edu.br/site/pdfs/perspectiva/144_457.pdf. Acesso em 07 out. 2024.
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históricas e econômicas, atravessadas por questões raciais, de classe, de 
gênero ou ainda, de condição migratória. Ela impõe assim limitações sig-
nificativas à liberdade acadêmica, que só pode ser plenamente garantida 
em um ambiente no qual haja autonomia universitária. A falta de auto-
nomia e liberdade contribui, por sua vez, para a perpetuação da preca-
riedade, criando assim um ciclo difícil de ser quebrado. Isto demonstra 
claramente a necessidade e a relevância de trazer à tona as questões que 
discutimos neste livro, e nos lembra que ainda há muito o que fazer para 
que a situação das instituições acadêmicas melhore como um todo. Direta 
ou indiretamente, a precariedade afeta a todos que compõem o ambiente 
acadêmico. Sendo assim, é imprescindível que as instituições tenham a 
autonomia necessária para definir suas políticas, e que estudantes, pro-
fessores e funcionários tenham acesso aos meios de tomada de decisão, 
influenciando as políticas que os afetam. É preciso que haja ainda mais 
políticas públicas que permitam não somente o ingresso de determina-
dos grupos à universidade, mas também sua permanência. Devemos nos 
engajar cada vez mais com vistas a exercer nosso direito à dignidade e à 
produção de conhecimento em um ambiente acolhedor para todos. 

Como vimos, a história das universidades é também a história das 
lutas para transformá-las. As diferentes vozes aqui representadas contri-
buem para uma abertura de perspectiva que nos permite não somente co-
nhecer melhor os desafios semelhantes experimentados por docentes e 
discentes em espaços universitários de diferentes partes do mundo, mas 
também pensar soluções que poderiam ser igualmente propostas para 
nosso país, ou mais especificamente para nossas instituições. 

Não poderíamos encerrar esta nossa discussão apenas com um 
diagnóstico de crise, mas cabe fazer um convite a novos debates sobre 
o tema: é preciso (re)pensar a universidade. Urge uma abordagem mais 
profunda sobre as questões que tratamos aqui. Reconhecer as causas sis-
têmicas da precariedade e sua relação com o sexismo, o racismo e outras 
formas de opressão, repensando assim as estruturas das universidades, é 
um dos caminhos para subverter essa situação.

Concluímos este livro não com respostas definitivas, mas com a cer-
teza de que ainda há muito o que se fazer, e que certamente o esforço va-
lerá a pena. Que universidade queremos para o futuro? Certamente uma 
instituição em que a autonomia universitária e a liberdade acadêmica con-
tribuam para o avanço e a democratização do conhecimento, propiciando 
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assim a transformação da sociedade como um todo, pois como afirmou 
Paulo Freire: “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela 
tampouco a sociedade muda”.4

4	 Freire, Paulo. Pedagogia da indignação, cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Unesp, 
2000.
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